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RESUMO 

Em tempos passados, as preocupações em relação a morte ocuparam importante 

dimensão do cotidiano – rezas e intercessões as almas, formas e local de enterro e 

mortalhas utilizadas, eram pensadas e registradas nos testamentos pelos indivíduos 

preocupados com os encargos necessários à salvação de suas almas. Toda esta 

ritualística funerária constituía-se o chamado bem morrer. Parte efetiva da própria vida 

social e cultural da época, as atitudes em torno da morte eram o centro de manuais, 

práticas e debates. A boa morte cristã a partir de concepções do século XIX, em certos 

aspectos, foi questionada e, ao longo de um processo de maturação de ideias científicas 

e civis, foi perdendo espaço no imaginário social e cultural dos homens. Nosso estudo 

busca acompanhar este processo, específico na localidade de São João del-Rei. Levando 

em conta as peculiaridades e dinâmicas locais, buscamos compreender como o 

fenômeno de secularização dos ritos fúnebres foi institucionalizado e recebido na 

cidade.  

Palavras Chaves: Testamentos, Bem morrer, São João del-Rei.  

 

ABSTRACT 

In times past concerns about the death occupied important dimension of everyday life - 

prayer and intersections souls, forms and burial site and shrouds used were conceived 

and recorded in wills by individuals concerned about the costs necessary to the salvation 

of their souls. All this ritual funeral constituted the so-called dying well. Effective part 

of one's social and cultural life of the time, attitudes surrounding the death were the 

center of manuals, practices and debates. The good Christian death from conceptions of 

the nineteenth century, in some respects, was questioned and, over a maturation process 

of scientific ideas and civilians, was losing ground in the social and cultural imagination 

of men. Our study aims to monitor this process, particular in the town of São João del 

Rei. Taking into account the peculiarities and local dynamics, we seek to understand 

how the phenomenon of secularization of funeral rites was institutionalized and 

received in the city. 

Keywords: Wills, Well die, São João del-Rei. 
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INTRODUÇÃO 
 

No ano de 1824 foram registrados na vila de São João del-Rei 235 óbitos.1 

Segundo estimativas, entre os anos de 1820 a 1835, a vila contava com 

aproximadamente sete mil habitantes, sendo difícil o dia em que os sinos não avisassem 

sobre o falecimento de um ou mais sanjoanense. Certamente o número de mortes era 

bem maior, já que contabilizamos apenas os falecimentos que foram registrados 

oficialmente nos livros de óbitos. Sabe-se que não era incomum os senhores sepultarem 

os seus escravos nos campos, para assim não arcar com nenhuma despesa do funeral. 

Para, além disso, naquela época, os registros de assentos de batismos, matrimônios e de 

óbitos eram de atribuição do clero; e como ressaltado por Douglas Libby, o clero 

mineiro “nem sempre cumpria fielmente seus deveres, de modo que os registros de 

óbitos, por exemplo, regularmente sub-representam o número de mortes”.2 Na época 

morria-se por variados motivos: parto, desastres naturais, assassinatos, de forma 

repentina, etc. Contudo, não é nossa intenção uma análise das aflições enfrentadas pelos 

sanjoanenses, e sim problematizar como a morte estava presente no cotidiano da 

população e, dessa forma, entender como a mesma era sentida e vivenciada por aquela 

sociedade frequentemente descrita por seu forte catolicismo.  

 

Situando o objeto: a delimitação da pesquisa  

 

As representações sobre a morte variam social e culturalmente, sendo assim, não 

vivenciamos o fenômeno da mesma forma que os nossos antepassados. No curso de 

dois séculos, os comportamentos, pensamentos, sentimentos funerários foram palco de 

modificações radicais: apropriação da morte pela medicina, pela família, 

desenvolvimento da ideologia higienista, separação cemitério e cidade, entre outras. O 

objetivo da pesquisa é analisar as transformações dos ritos fúnebres na sociedade 

sanjoanense do século XIX, dedicando-se principalmente à compreensão de como esta 

comunidade, frequentemente associada a um sentimento de forte catolicismo, 

                                                           
1 Escolhemos o ano aleatoriamente, contudo verificamos que durante toda a década de 1820 a média do 
número de mortes na vila foi de aproximadamente 200 pessoas.  
2 Segundo o historiador, “os eventuais desleixos [do clero responsável pela documentação] afetaram na 
qualidade de informações que podem ser extraídas de tal documentação”. LIBBY, Douglas C. “As 
populações escravas das Minas Setecentista: um balanço preliminar”. In: RESENDE, Maria Efigênia, p. 
408. 
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compreendia e se preparava para a morte e em que medidas tais visões foram se 

modificando ao longo do mesmo século. 

Vários estudos já enfatizaram a presença de um catolicismo forte na capitania 

das Minas Gerais, exteriorizado através de várias manifestações, sendo algumas 

observadas até os dias atuais. Para a maioria dos memorialistas, o catolicismo já se 

encontrava presente desde os primeiros anos de ocupação do território, especialmente 

em São João del-Rei. Para Antônio Gaio Sobrinho e Geraldo Guimarães São João del-

Rei seria uma “cidade santa”, que teria em “suas origens e tradições cristãs a sua mais 

legítima identidade”.3 Como alerta Sérgio da Mata, o discurso memorialista, ainda que 

válido, tende a reforçar o mito da Minas Católica, escamoteando “o papel que ali 

tiveram as expressões religiosas indígenas, de origem africana e mesmo protestante”.4  

Não é nossa intenção reforçar tal imagem, porém, se insistimos na morte ritual cristã é 

justamente pelo seu caráter de legítimo, afinal, em grande medida, o catolicismo pode 

ser considerado o valor hegemônico na localidade, guiando aspectos do cotidiano e da 

vida social de seus moradores. Nascimentos e matrimônios deveriam ser validados por 

rituais cristãos, e a morte em todo seu simbolismo não representava a libertação do fiel 

de seus encargos para com a Igreja. Até mesmo diante da morte o indivíduo teria 

responsabilidades com a comunidade cristã que o cercava. Deste modo, havia um 

caminho ideal de preparação para o momento derradeiro do fim da vida, passando pela 

redação de um testamento, pedidos de missas, doações às irmandades de fé, 

vestimentas, sacramentos e locais de enterro, tudo constituindo o chamado bem morrer. 

No entanto, não é correto ignorar as influências da cultura africana nesta sociedade; nas 

Minas estava reunido um grande contingente de escravos negros, e o catolicismo 

“dominante”, de certa forma, também incluía elementos de suas tradições. Em nosso 

estudo, mesmo não sendo o principal objetivo, procuramos, em partes, também 

problematizar as apropriações do ritual e do sentimento barroco pelos grupos de origem 

africana. 

No decorrer de todo o século XIX, há uma paulatina secularização dos atos 

ligados à morte. Sintomático é a mudança nas cláusulas piedosas encontradas nos 

testamentos da segunda metade do mesmo século, onde os procedimentos ligados à 

                                                           
3 GUIMARÃES, Geraldo. São João del-Rei: século XVIII, história sumária. São João del-Rei: Editora do 
autor, 1996; SOBRINHO, Antônio Gaio. Visita a colonial cidade de São João del-Rei. São João del-Rei: 
FUNREI, 2001, p. 37.  
4 MATA, Sérgio da. Chão de Deus: Catolicismo popular, espaço e proto-urbanização em Minas Gerais. 
Séculos XVIII-XIX. Berlin: Wiss. Verl. Berlin, 2002, p. 81.  
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salvação das almas diminuem ou até mesmo desaparecem em determinados casos.5 De 

“veículo de salvação”, os testamentos passaram a tratar quase exclusivamente da divisão 

de bens e de outros aspectos materiais. Este “esvaziamento espiritual” nos testamentos é 

observado em pesquisas históricas para outras regiões do Brasil, como no Rio de 

Janeiro e na Bahia.6 No mesmo período, São João del-Rei continuava a se destacar por 

sua elevada sensibilidade religiosa, verdadeiro mundo barroco com suas irmandades e 

altas doses de devoção de seus moradores. O viajante Jonh Luccock em sua passagem 

pela vila, em 1818, não deixou de notar a forte religiosidade presente no cotidiano de 

seus habitantes, e assim descreve: “(...) uma congregação de fiéis, mais séria e atenta 

tanto às rezas como ao sermão, do que todas quantas até hoje vi, em qualquer país 

católico ou localidade da religião romana”.7 Toda essa religiosidade era exteriorizada 

através de algumas solenidades: procissões, missas e funerais. Cabe ressaltar que muitas 

dessas cerimônias ainda se encontram presentes na atualidade, destacando-se os cortejos 

fúnebres que continuam a percorrer as ruas da cidade até o local do sepultamento, que 

em muitos casos trata-se dos cemitérios das irmandades construídos próximos às 

igrejas, quase como uma extensão de seus adros.  

A presente pesquisa pretende analisar como os habitantes de São João del-Rei – 

livres e libertos – se preparavam para uma boa morte, ou seja, se estes se mostraram 

preocupados em seguir os ensinamentos da Igreja Católica sobre o bem morrer. A 

opção em trabalhar com esses dois grupos sociais baseou-se no fato dos mesmos terem 

possibilidade de fazer um testamento, o que para os escravos era praticamente 

impossível.8 Também se pretende observar se houve a partir da segunda metade do 

século XIX mudanças nos costumes e nas práticas funerárias, e como essas mudanças 

foram incorporadas na realidade e tradições locais.  

Delimitamos nossa investigação ao período de 1808 a 1889. O recorte se 

justifica por estudarmos mudanças de mentalidades que são, em sua maioria, lentas. 

Como nos lembra Philippe Ariès, as mudanças relativas às concepções de morte não 

podem ser vistas em um curto espaço de tempo, mas sim investigadas em estudos de 

longa e média duração. O ano de início, 1808, explica-se pelas transformações políticas 
                                                           
5 RODRIGUES, Cláudia. Nas Fronteiras do Além: A secularização da morte no Rio de Janeiro (séculos 
XVIII e XIX). Rio de Janeiro: Arquivo Nacional, 2005, p. 316. 
6 Idem, p. 313. 
7 LUCCOCK, John. Notas sobre o Rio de Janeiro: e as partes meridionais do Brasil. São Paulo: EDUSP, 
1975, p. 303. 
8 Somente os escravos não tinham condições de testar, o que não os impediam de transmitir oralmente 
suas últimas vontades. Utilizamos os dados referentes aos escravos quando analisamos outro tipo de fonte 
como os registros paroquiais de óbitos (sacramentos e locais dos sepultamentos). 
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e econômicas da colônia no período, refletindo-se em São João del-Rei.9 Assim, se pode 

investigar se as mudanças materiais e políticas poderiam acelerar as transformações em 

relação aos ritos fúnebres na região ou especular o provável impacto, se é que elas 

tiveram. Por fim, 1889, no limiar do século, marco de muitas transformações em que o 

advento republicano em todas as suas responsabilidades estatais e o fim da escravidão 

muda o cenário de investigação. A data é também significativa pelo intervalo de quase 

vinte anos que a separa do início das discussões referentes à lei Nº. 1.829 de 09 de 

setembro de 1870, que postulava a obrigação do governo de organizar o registro civil de 

nascimentos, casamentos e óbitos, “ameaçando” a Igreja em territórios que até então 

sempre fora de sua responsabilidade.10  

 

Discussão historiográfica e conceitual  
 

A ideia da extensão da vida após o falecimento é antiga e está presente em várias 

tradições religiosas, sendo representada de várias maneiras. O tratamento destinado aos 

mortos também se diferencia de uma sociedade para outra. Entretanto, em todas elas, os 

ritos funerários perecem representar uma forma de assimilar e expulsar o impacto 

provocado pela morte de um indivíduo: “os funerais são ao mesmo tempo, (...) uma 

crise, um drama e uma solução: em geral, uma transição do desespero e da angústia ao 

consolo e a esperança”.11   

Na tentativa de consolo e esperança, as crenças religiosas cumprem importante 

papel e, nesse aspecto, o catolicismo é fascinante. A esperança da salvação da alma, o 

seu possível percurso após a morte, entre o céu, o inferno e o purgatório, bem como o 

valor das obras pias, sacramentos e demais rituais preparatórios provenientes de um 

catolicismo barroco fizeram parte do cotidiano dos sanjoanenses do século XIX. A 

Igreja pregava a religião oficial, erguendo-se como instituição dominante tanto nos 

                                                           
9 Com a vinda da Corte para o Brasil no século XIX, a vila de São João del Rei passou a exercer  papel 
fundamental como importante centro de comércio regional e de produção de alimentos. Pesquisas 
revisionistas fizeram cair por terra o “mito da decadência”, visto que nesse período São João del Rei se 
destacou como sendo fundamental no abastecimento da Corte. Ver GRAÇA FILHO, Afonso de 
Alencastro. A princesa do oeste e o mito da decadência de Minas Gerais: São João del Rei (1831-1888). 
São Paulo: Annablume, 2002, p. 37- 40; BRÜGGER, Sílvia Maria Jardim. Minas Patriarcal: família e 
sociedade (São João del-Rei – séculos XVIII e XIX). São Paulo: Annablume, 2007. 
10 Apesar das discussões terem se iniciado em 1870, o regulamento do registro civil foi aprovado pelo 
Senado somente em 1888, no qual tornava obrigatório o registro dos nascimentos, casamentos e óbitos, a 
partir do ano seguinte. Todavia, somente após a proclamação da República, com a separação da Igreja e 
do Estado, a extinção do padroado e a oficialização do casamento civil,  que os registros civis passaram a 
ser efetivados. RODRIGUES, Cláudia. Op. cit. (2005), p. 244. 
11 Idem, p. 21. 
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assuntos de fé (da “verdadeira fé”), como também assumindo um papel fundamental nas 

vivências comunitárias e no imaginário social diante da transitoriedade da vida; detendo 

oficialmente o monopólio das artes do bem morrer.  

Portanto, estudamos a morte católica adotando a abordagem pelo prisma da nova 

história cultural, chamando também a atenção para o papel das representações, nos 

caminhos indicados pelas análises de Roger Chartier. Segundo o autor, a cultura é 

sempre vista como prática, percebida nos atos de representação e apropriação. Dessa 

forma, a própria morte pode ser objeto de estudo, e não somente contabilizada em 

tabelas e indicações da expectativa de vida da população de um determinado local e 

época, mas como prática em si mesma. De que maneira a morte é sentida em cada 

época? Como os homens se preparavam para ela? Qual o seu significado naquele 

contexto? Quais são as projeções sociais sobre a mesma? Como os homens procuraram 

aliviar o seu impacto? O que esperavam para além dela? Dentre outros aspectos que 

podem ser problematizados.  

Para atermos da melhor forma possível nossa pesquisa, procuramos também o 

referencial teórico de estudos considerados clássicos sobre a temática, empreendidos 

pela história social e das mentalidades, centrados na produção francesa a respeito das 

diversas atitudes e sensibilidades coletivas. Os principais deles foram realizados por 

Philippe Ariès, Michel Vovelle e Jean Delumeau.12  

A historiografia francesa se destaca entre os estudos que tem como temática a 

morte. Entre os principais autores, Philippe Ariés pesquisou o comportamento da 

sociedade ocidental, especialmente a francesa, procurando explicar sob o ponto de vista 

histórico e sociológico, as atitudes do homem diante da morte desde o início da Idade 

Média até a Modernidade apontando várias transformações na conduta humana. O autor 

utilizou-se de um recorte temporal longo, de mais de um milênio e de uma diversidade 

de fontes como inventários, testamentos, poemas, canções, obras literárias e fontes 

iconográficas para desvelar os sentimentos coletivos e entender o imaginário ligado ao 

morrer.13 

Michel Vovelle também utilizou o conceito de longa duração ao estudar as 

mudanças de mentalidade do homem francês perante a morte, através do levantamento 

de fontes icnográficas, testamentos e objetos de cultura material. Para o autor, a 

                                                           
12 ARIES, Philippe. História da Morte no Ocidente: da Idade Média aos nossos dias. Rio de Janeiro: 
Francisco Alves, 1977; VOVELLE, Michel. Ideologias mentalidades. São Paulo: Brasiliense, 1987. 
13 ARIÈS, Philippe. O homem diante da morte. Rio de Janeiro: Francisco Alves, 1989.  
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alteração na sensibilidade coletiva diante do tema e, num sentimento mais amplo, na 

sensibilidade religiosa, teria ocorrido na França a partir do século XVIII, marco de um 

processo de “descristianização” do território.14 

Jean Delumeau procurou captar um complexo de medos que faziam parte da 

mentalidade coletiva do homem ocidental, considerando-os num recorte amplo, que teve 

seus primórdios na Idade Média indo até o século XVIII. Segundo o autor, os homens 

medievais desenvolveram uma série de medos que eram partilhados por toda sociedade. 

Apesar das transformações políticas e sociais no século XIII, a superação de tais 

temores se processou de forma lenta e cuja superação permitiu precisamente a passagem 

para o mundo moderno. Entre os medos rastreados por Delumeau podemos mencionar o 

medo da morte, do juízo final e da eterna danação.15 

 Recorremos também a questões propostas pelos historiadores filiados ao 

movimento da micro-história italiana, como Jacques Revel e Giovanni Levi, 

fundamentais para o nosso tipo de abordagem e para o tratamento dispensado às 

fontes.16 Longe de representar uma contradição, acreditamos ser a microanálise uma 

contraparte importante ao estudo das mentalidades e das representações, a partir da 

técnica é possível relacionar a liberdade individual com as suas limitações, e perceber 

nos atos ligados a morte, em que medida, o temor ou a fé do indivíduo atuava em 

relação a elementos de seu tempo e comunidade.17 Atualmente, a história das 

mentalidades se tornou objeto de críticas, por apresentar uma série de imprecisões e 

ambiguidades que, segundo Ronaldo Vainfas, contribuiu para o desgaste do conceito.18 

No entanto, as mentalidades continuam a contribuir para os estudos da Nova História 

Cultural (ainda que sob novos rótulos), sem, contudo, ser o fator determinante das novas 

abordagens.19 Não acreditamos haver incoerência em dialogar com os métodos da 

História das Mentalidades, da Nova História Cultural e da Micro-Análise, uma vez que, 
                                                           
14 VOVELLE, Michel. Piété Baroque et déchristianisation em Provence au XVIII siècle. Paris: Éditions 
Du Seuil, 1978. 
15 DELUMEAU, Jean. História do medo no ocidente (1300 – 1800): uma cidade sitiada. São Paulo: Cia 
das Letras, 1990. 
16 REVEL, Jacques. Jogos de escalas: a experiência da microanálise. Rio de Janeiro: editora Fundação 
Getúlio Vargas, 1998.  
17 LEVI, Giovanni. A herança imaterial: trajetória de um exorcista no Piemonte do século XVII. Rio de 
Janeiro: Civilização Brasileira, 2000. 
18 VAINFAS, Ronaldo. História das Mentalidades e História Cultural. In: CARDOSO G. F. & VAINFAS 
R. Domínio da História: Ensaios de teoria e metodologia. Rio de Janeiro: Campus, 1997.  
19 A historiografia brasileira desde a década de 1980 sofre influências da História das Mentalidades, 
embora combinadas com outros referenciais e especialidades da História. Para dar um exemplo, João José 
dos Reis reconhece a influência de historiadores das mentalidades (Ariès e Vovelle) em seu trabalho, no 
entanto a contribuição maior refere-se a Historia Social da Cultural. REIS, João José. A morte é uma 
festa: ritos fúnebres e revolta popular no Brasil do século XIX. São Paulo, Cia das Letras, 1991. 
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conforme afirma Vainfas, a Nova História Cultural não nega a aproximação com as 

outras Ciências Humanas, admite o conceito de longa duração e os temas do cotidiano, 

tal como as mentalidades.  

Para Roger Chartier é no caminho aberto pela História das Mentalidades que a 

História Cultural se desenvolve, procurando “identificar o modo em que diferentes 

lugares e momentos, uma determinada realidade social é construída, pensada, dada a 

ler”.20 Chartier propõe uma história cultural do social, por meio de suas representações. 

Em nossa pesquisa compactuamos, em partes, com o pensamento do autor, para quem a 

representação é um dos conceitos mais importantes quando pretendemos compreender o 

funcionamento da sociedade e definir as operações intelectuais que permitem abranger o 

mundo.21 Tendo em vista tal conceito, as transformações acerca dos ritos fúnebres 

podem indicar mudanças nas representações que a sociedade sanjoanense fazia de si 

mesma, tanto de seu lugar no contexto social da época – do nascente Império do Brasil 

–, quanto, em especial, no espaço que deveria ocupar nos planos de Deus. Deve-se 

destacar, no entanto, que as representações são (re)construídas em cenários sociais, e 

ainda que moldem as ações de indivíduos e comunidades, serão também alteradas pela 

ação concreta dos grupos humanos em determinados contextos. Dessa forma, ao 

contrário de Chartier, acreditamos que as lutas sociais não se dão apenas no campo das 

representações, mas também numa vivência social concreta, uma afetando a outra. 

Dessa maneira, acreditamos ser interessante estreitar o foco de análise, compreender 

como em São João del-Rei as leis higienistas foram recebidas, os possíveis conflitos e 

acordos instaurados, em suma, como naquele determinado cenário, habitado por aquela 

específica população, as representações sobre a morte se alteraram por abranger ou 

rejeitar as novas concepções científicas propagadas pelas autoridades civis e 

governamentais. Concordamos com Giovanni Levi, destacando ser necessário ressaltar 

que “a pressão desarticuladora do poder central sobre as realidades locais não era vivida 

do mesmo modo pelas diferentes cidades”. Tanto a coexistência entre o “antigo” e o 

“novo” quanto a questão da adaptação das leis forçam o historiador a verticalizar sua 

análise, ou seja, somente um estudo a nível local permite perceber as negociações, as 

ambiguidades, a coexistência ou não de pensamentos aparentemente excludentes. A 

redução de escala de pesquisa, como indicado pelo referido historiador, nos auxilia a 

                                                           
20 CHARTIER, Roger. A história cultural: entre práticas e representações. Lisboa/Rio de Janeiro: 
DIFEL/Bertrand Brasil, 1990, p. 16-17. 
21 Idem, p. 23. 
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“definir dentro do qual âmbito geral de regularidade as diversidades locais se movem”, 

permitindo também perceber, em alguns de seus aspectos, “a realidade concreta de uma 

sociedade singular”, no nosso caso, de São João del-Rei.22  

Portanto, pesquisar as concepções ligadas à morte não nos remete apenas ao 

estudo do mental, do pensamento e da religiosidade, mas também nos ajuda a desvendar 

parte do funcionamento de uma determinada sociedade em seu contexto específico. 

Assim sendo, a boa morte não é apenas um ideal religioso atrelado as representações 

atemporais e sem qualquer ligação com o seu contexto histórico, ou seja, com as 

experiências do cotidiano e da vida; bem ao contrário, as concepções sobre a morte 

serão sempre parte integrante das diferentes vivências sociais e, por este motivo, 

podendo ser objeto de análises históricas.   

No Brasil, importantes estudos sobre a temática vêm sendo realizados, 

contribuindo para um maior entendimento das atitudes do homem perante a morte. 

Entre fins da década de 1980 e início da de 1990, justamente sob a influência europeia 

da Nova História, houve um despertar de pesquisas que, a partir dos anos 2000, vem 

progressivamente se disseminando em programas de pós-graduação em todo o país. 

Entre os estudos, as pesquisas de João José Reis e Cláudia Rodrigues continuam sendo 

referências fundamentais na historiografia brasileira sobre o tema.  

João Reis abordou a resistência da população baiana contra o fim dos 

enterramentos no interior das igrejas. Ao estudar sobre a Cemiterada, na Bahia, 

demonstrou que a revolta que abalou as bases de Salvador, em 1836, “foi um episódio 

que teve como motivação central a defesa das concepções religiosas sobre a morte, os 

mortos e os ritos fúnebres.” 23 A prática de sepultamentos dentro das igrejas foi utilizada 

no Brasil até meados do século XIX. Sua proibição criou reações diversas em diferentes 

partes do país.  

 Seguindo o mesmo caminho, Cláudia Rodrigues, baseando-se em uma 

variedade de fontes, procurou reconstruir como as questões da morte eram enfrentadas 

no Rio de Janeiro. Uma de suas preocupações foi a de perceber as mudanças ocorridas 

durante o século XIX no que diz respeito à forma dos sepultamentos e outros ritos 

                                                           
22 ESPADA LIMA, Henrique. A micro-história italiana: escalas, indícios e singularidades. Rio de 
Janeiro: Civilização Brasileira, 2006, p. 236, 240. Ver também LEVI, Giovanni. A Herança Imaterial: 
trajetória de um exorcista no Piemonte do século XVII. Rio de Janeiro: Civilização Brasileira, 2000. 
23 REIS, João José. A morte é uma festa: ritos fúnebres e revolta popular no Brasil do século XIX. São 
Paulo: Cia das Letras, 1991, p. 49. 



19 

 

ligados ao morrer.24 A autora defende ainda que, a segunda metade do século XIX 

assistiu ao processo de transformação das duas atitudes básicas associadas ao bem 

morrer: o recurso aos sacramentos e a prática testamentária.25  

Para Minas Gerais destaca-se o trabalho desenvolvido pela historiadora Adalgisa 

Arantes, que tendo como referência os trabalhos de autores como Philippe Ariès e 

Michel Vovelle, pesquisou sobre a “vivência da morte” no século XVIII, com ênfase em 

aspectos artísticos e litúrgicos. 

Para São João del-Rei, especificamente, temos o trabalho da Consuelo Carvalho 

que desenvolveu pesquisa sobre o fim dos sepultamentos nas igrejas e a construção do 

cemitério Geral em decorrência da Lei Imperial de 1828, tendo como recorte 

cronológico os anos de 1820 a 1858. Baseada em uma variedade de fontes, como jornais 

da época, teses médicas, atas da Câmara, processos crime, livros de testamentos e 

óbitos, a autora buscou, ao longo de sua dissertação, discorrer sobre o cotidiano da 

morte no século XIX, demonstrando quais eram os costumes, concepções e vivências 

acerca dela. Procurou também pontuar a atuação dos médicos presentes na Vila e suas 

atitudes ao se defrontarem com o problema que os mortos causavam com a sua 

permanência no centro urbano.  

Nossas pesquisas seguem caminhos e problemáticas próximas, contudo, a partir 

de um recorte cronológico mais extenso e de novas questões, buscou-se, neste trabalho, 

abordar de forma mais ampla o imaginário e vivência da morte em São João del-Rei.  

Acreditamos ser um exercício produtivo comparar a análise de Consuelo Carvalho com 

os questionamentos do presente texto. Nos dez anos que separam as duas pesquisas, 

novos procedimentos de análise e interpretação das fontes provenientes da historiografia 

europeia e norte-americana se popularizaram no Brasil, e foram também realizadas 

novas e importantes pesquisas abordando diferentes temas que nos são complementares, 

como, por exemplo, o catolicismo barroco, os saberes médicos, os processos de 

secularização, as relações entre centro e periferia, as diferentes relações entre grupos 

étnicos etc., contribuindo para novos questionamentos às fontes e, por consequência, 

para novas interpretações históricas.26 Por exemplo, diferente de Consuelo Carvalho 

                                                           
24 RODRIGUES, Cláudia. Lugares dos mortos na cidade dos vivos: tradições e transformações fúnebres 
no Rio de Janeiro. Rio de Janeiro: Secretaria Municipal de Cultura, DCDI, 1997. 
25 Idem. Nas Fronteiras do Além: A secularização da morte no Rio de Janeiro (séculos XVIII e XIX). Rio 
de Janeiro: Arquivo Nacional, 2005, p. 337. 
26 SILVEIRA, Felipe A. B. Legislando sobre a prática e criticando os costumes: a lei e as transformações 
dos ritos fúnebres em Minas Gerais (o caso da Paróquia de Santo Antônio na cidade de Diamantina) 
(1828/1914). Dissertação (Mestrado em História). Belo Horizonte: FAFICH-UFMG, 2004; MELO, 
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buscamos rastrear a condição social e étnica dos testadores, buscando problematizar 

diferentes formas de inserção social e, na medida do possível, reapropriações culturais 

dos ritos de bem morrer.    

As pesquisas citadas apontaram para as transformações dos atos ligados a morte 

e ao morrer ao longo do século XVIII e XIX, tanto na Europa quanto no Brasil. Em sua 

análise, Vovelle utiliza-se do conceito de “descristianização”, no sentido de recuo da 

prática religiosa e distanciamento em relação às instituições eclesiásticas, para explicar 

tais mudanças. Sendo, por isso, alvo de críticas por parte de outros pesquisadores. Em 

referência ao uso do conceito, concordamos com os argumentos de Cláudia Rodrigues: 

o termo “descristianização”, empregado pelo historiador francês, não é o mais adequado 

para dar conta das transformações das atitudes diante da morte. Segundo a autora, o 

termo descristianização não implica em uma perda total da religiosidade, sendo esta 

associação, no mínimo, questionável. Além do mais, não se pode afirmar que a 

sociedade ocidental tenha sido cristianizada totalmente e nem que os “códigos cristãos 

tenham sido os únicos difundidos no Ocidente em termos de religião”. Exemplo disso 

são os rituais funerários praticados no Brasil, que não podem ser considerados 

essencialmente cristãos, haja vista a religiosidade e as práticas africanas presentes nesta 

sociedade.27 

Acreditamos que o termo secularização seja o mais adequado para explicar as 

mudanças das atitudes diante da morte. Para Cláudia Rodrigues, o processo de 

secularização compreenderia, 

 

por um lado, o fato de não ser mais a Igreja (enquanto institucionalização da 
religião) que estruturaria o espaço sócio cultural, não detendo mais 
hegemonia sobre a sociedade, passando a ter que concorrer com outras 
correntes ideológicas e até mesmo com outras religiões, perdendo, assim, 
grande parte de seu poder de intervenção social. Por outro, compreenderia o 
processo de emancipação cultural das diversas áreas da vida humana frente à 
tutela religiosa (eclesiástica).28 
 

                                                                                                                                                                          

Edésio de Lara. Marchas fúnebres, música, costumes funerários e tradição na Semana Santa na 
microrregião de São João del Rei (séculos XIX-XX).Tese (Doutorado em História). Belo Horizonte: 
FAFICH/UFMG, 2013; CAMPOS, Adalgisa A. As Irmandades de São Miguel e as Almas do Purgatório: 
culto e iconografia no Setecentos mineiro. Belo Horizonte: C/Arte, 2013; FONSÊCA, Humberto José. 
Vida e Morte na Bahia Colonial: sociabilidades festivas e rituais fúnebres (1640-1760). Tese (Doutorado 
em História). Belo Horizonte: FAFICH/UFMG, 2006; SAMPAIO, Gabriela dos Reis. Nas Trincheiras da 
cura: as diferentes medicinas no Rio de Janeiro imperial. Campinas: Editora da Unicamp, CECULT, 
2001; entre outros. 
27 RODRIGUES, Cláudia. Op. cit.(2005), p. 341-342. 
28 Ibidem, p. 346. 
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A autora acrescenta ainda que isso não significa uma perda da religiosidade vivida pelas 

pessoas, mas de uma reorientação na vivência da mesma, que passaria a ser uma 

experiência cada vez mais conduzida no nível privado (individual e/ou familiar), 

distanciando-se do exibicionismo típico do catolicismo barroco. Foi nesse sentido que 

buscamos compreender os processos de secularização dos ritos funerários em São João 

del-Rei.  

 

Fontes e metodologia 

 
O corpus documental da pesquisa é composto por fontes manuscritas e 

impressas. As fontes manuscritas são os testamentos, os registros de óbitos e as atas da 

Câmara Municipal. Os testamentos formam a base documental da pesquisa, por 

representarem a fonte primária mais rica nos estudos sobre a morte: apresentam uma 

multiplicidade de ações, sentimentos e comportamentos individuais e coletivos. 

Optamos em trabalhar com os testamentos registrados em cartório que se encontram 

disponíveis no acervo do Instituto do Patrimônio Histórico e Artístico Nacional 

(IPHAN) de São João del-Rei.29 Foi coletada uma amostragem de 317 testamentos, 

desses, 160 referentes à primeira metade do século XIX e 157 referente à segunda. Para 

a análise dessas fontes adotamos critérios quantitativos, assim como uma análise 

qualitativa, a fim de averiguar as mudanças ocorridas, a partir de meados do Oitocentos, 

no conteúdo dos testamentos e na forma de declaração das últimas vontades. Na 

intenção de identificar as práticas referentes à preparação para a morte, como pedidos 

por mortalhas, sufrágios, escolha do local do sepultamento, filiação em 

irmandades/ordens elaboramos um banco de dados. As informações recolhidas 

possibilitaram perceber as mudanças e permanências desses costumes ao longo do 

século XIX. Também foi possível identificar as preferências referentes ao ritual do bem 

morrer segundo a condição social dos indivíduos. 

                                                           
29 A Universidade Federal de São João Del Rei, em parceria com essa Instituição, disponibiliza as bases 
de dados do referido acervo, constando a lista dos testadores, testamenteiros, local e data. Ver: 
www.documenta.ufsj.edu.br/modules/fundos_colecoes/brtacervo.php?cid=1. Existem outras formas de 
registro dos testamentos com os inclusos nos inventários, nos livros de assentos de óbitos e os livros de 
disposições testamentárias.  
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Para a análise dos registros paroquiais de óbitos tivemos acesso a dois bancos de 

dados referentes aos séculos XVIII e XIX elaborados anteriormente à pesquisa30, que 

nos foi cedido gentilmente pelo historiador Marcos Ferreira de Andrade. Esses bancos 

abrangiam todo o período estudado (1808-1889), contudo apresentavam lacunas, entre 

1822 a 1840 e 1853 a 1866, períodos de extrema importância para a nossa pesquisa. 

Dessa forma, a fim de eliminar esta lacuna coletamos os 2.639 assentos que faltavam 

para completar o banco de dados. Ao todo foram contabilizados e utilizados 7.089 

assentos, assim a partir das informações coletados nesses registros analisamos os locais 

utilizados pela população sanjoanenses para os sepultamentos e os sacramentos ante 

mortem (extrema-unção, penitência e eucaristia) ministrados na iminência da morte. 

Estas fontes nos permitiram averiguar ainda, as mudanças e as permanências ao longo 

da segunda metade do século XIX.  Dessa forma também foi possível examinar as 

diferenças entre os dados coletados no que se refere à condição social e a origem dos 

indivíduos. A documentação encontra-se disponível no Arquivo da Paróquia de Nossa 

Senhora do Pilar em São João del-Rei, como também digitalizada no site 

https://familysearch.org.  

A documentação da Câmara (atas, cartas e editais) nos elucida sobre a postura 

adotada pelas autoridades sanjoanenses em relação à Lei Imperial de 1828 que 

determinava entre outras coisas o fim dos sepultamentos no interior das igrejas, 

afetando diretamente os dogmas da Igreja Católica. Fizemos a leitura de todos os 

documentos relativos ao período de 1828 a 1889, em busca de informações sobre as 

providências adotadas pelas autoridades para o cumprimento da lei. As informações 

encontradas nos possibilitaram questionar a ideia de que haveria tido conflitos entre o 

projeto higienista referendado pela Câmara e as tradições católicas locais, especialmente 

conduzidas pelas irmandades e ordens terceiras. Na verdade, como se pretende 

demonstrar, pode ter existido uma espécie de acordo entre as autoridades civis e as 

instituições religiosas, visto que as providências tomadas beneficiaram tanto umas 

quanto as outras. A documentação camarária encontra-se acessível na Biblioteca 

Municipal Baptista Caetano D´Almeida.  

As fontes impressas são compostas pelos jornais da época e pelos relatos de 

viajantes. Fizemos a leitura de dois periódicos, o Astro de Minas (1827-1833) e O 

                                                           
30 Para realização dessa pesquisa tive acesso ao banco de dados da Paróquia de Nossa Senhora do Pilar 
(Séculos XVIII-XIX) elaborado por ANDRADE, Marcos Ferreira de; OLIVEIRA, Anderson José 
Machado de; CARDOSO, Maria Tereza Pereira e BRUGGER, Sílvia Maria Jardim. 
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Constitucional Mineiro (1832-1833) a fim de observar uma possível presença de ideias 

higienistas e de verificar se houve alguma reação da população às medidas propostas 

pela Lei Imperial, tal qual a proibição dos enterramentos no interior das igrejas. Não 

foram encontradas informações que indicassem alguma reação contra as medidas 

adotadas pela Câmara em cumprimento da dita lei, nem por parte da população, nem por 

parte das irmandades religiosas. Os periódicos serviam como um meio de divulgação 

das decisões tomadas pelos camarários, muitas vezes traziam impressas as atas das 

reuniões. Em relação à presença de ideias higienistas, há na documentação citada apenas 

medidas preventivas contra as epidemias presentes em outras regiões.  

Recorremos aos relatos dos viajantes que passaram pela cidade no século XIX 

por mencionarem vários aspectos sobre o cotidiano e desenvolvimento da vila 

sanjoanense, da religiosidade local e também por descreverem algumas cerimônias 

fúnebres realizadas na colônia. Esta literatura impõe certos cuidados, na medida em que  

foi produzida por viajantes estrangeiros portadores, em sua maioria, de discursos 

etnocêntricos. Assim sendo, deve-se sempre questionar essa literatura, situando os seus 

autores e as suas informações nos seus contextos específicos e levando-se em conta os 

seus interesses e filiações em projetos políticos e culturais.  

No uso das fontes, tanto impressas quanto manuscritas, optamos por     

transcrevê-las na grafia atual, sem alterar o sentido original dos termos, justificado por 

facilitar a leitura e o entendimento da documentação. 

*** 

O trabalho está estruturado em três capítulos. O primeiro tem como objetivo 

apresentar a vila de São João del-Rei em diferentes aspectos – econômico, social, 

demográfico, cultural e religioso. Foram utilizados os relatos de viajantes e 

memorialistas, além das pesquisas recentes que abordam a formação, expansão e 

desenvolvimento da vila. Analisou-se, também, a vivência religiosa (cristã) dos 

sanjoanenses e a visão que tinham da morte.  

No segundo capítulo, analisamos os testamentos referentes à primeira metade do 

século XIX. Esses eram considerados como o principal documento que garantia ao 

homem a devida morte cristã e, por consequência, a salvação de sua alma. O medo da 

morte repentina levou muitos sanjoanenses a redigirem seus testamentos. Nele, o 

testador encomendava sua alma e pedia por intercessão dos santos; demonstrava seu 

arrependimento por ações cometidas em vida; organizava o funeral, deixava esmola 
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para os pobres, igrejas (obras), irmandades, tudo visando à redenção divina. Também 

verificamos nesses documentos como os sanjoanenses se preparavam para o momento 

derradeiro, assim, contabilizamos os pedidos por mortalhas, locais de sepultamento, 

sufrágios, filiação em irmandades considerando que pertencer a uma irmandade era 

garantia de um funeral digno, seguindo todos os preceitos católicos. Além disso, 

procuramos examinar os registros de óbitos com a finalidade de perceber a recorrência 

aos sacramentos (extrema-unção, eucaristia e penitência) tidos como essenciais para o 

bem morrer. 

E por fim, no último capítulo, foram problematizadas as mudanças sofridas nos 

testamentos (estrutura documental e ritual funerário) e nos registros de óbitos 

(recorrência aos sacramentos ante mortem) na segunda metade do XIX. A intenção foi a 

de contrapor os dados referentes aos dois períodos pesquisados para certificarmos se 

houve, e em que proporção, um processo de secularização da morte em São João del-

Rei. Além disso, comparamos os nossos dados com os de outras pesquisas realizadas 

em diferentes de regiões do país. Analisamos também a documentação camarária e os 

jornais da época, a fim de observarmos as discussões em torno da Lei Imperial de 28 de 

outubro de 1828 que determinaram, entre outras coisas, o fim dos sepultamentos dentro 

dos templos, costume tido como sagrado pela Igreja. Assim sendo, procuramos 

averiguar as medidas adotadas pela Câmara municipal para o cumprimento dessa lei e 

as implicações decorrentes.  
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CAPÍTULO 1 

SÃO JOÃO DEL-REI: ASPECTOS POLÍTICOS, ECONÔMICOS, 
CULTURAIS E RELIGIOSOS 

 

Neste capítulo pretendemos abordar, de forma geral, a vila e cidade de São João 

del-Rei em diferentes aspectos  –  econômico, político, demográfico, cultural – 

atentando para seu desenvolvimento ao longo do século XIX. A reconstituição do 

cenário é importante para o entendimento das futuras análises, por demonstrar parte do 

cotidiano vivido pelas pessoas daquela época e o universo no qual estavam inseridas, 

contribuindo assim para uma melhor compreensão da sociedade em questão. Tendo em 

vista um dos objetivos centrais deste estudo, será analisado mais detidamente aquele 

que é considerado o aspecto marcante da sociedade sanjoanense, – o religioso –, e 

julgamos importante trabalhá-lo separadamente devido à forte tradição religiosa 

presente ainda na cidade, herança de seu passado colonial e imperial.  Relacionado ao 

objetivo do trabalho, será de fundamental importância que se compreenda a vivência 

cristã local, por estar diretamente ligada à concepção que aquela sociedade tinha sobre a 

boa morte e, por consequência, dos seus ritos fúnebres. 

 

1.1- A vila de São João del-Rei: formação e trajetória 

O primeiro registro de ocupação do território do Rio das Mortes remonta ao final 

dos seiscentos, por volta de 1674, quando em função dos desbravamentos dos sertões, 

chegou a estas paragens a bandeira de Fernão Dias. Contudo, foi somente no final de 

século XVII, sob iniciativa de Tomé Portes del-Rei, que se formou, de fato, o primeiro 

núcleo colonial de povoamento do território.31 O bandeirante taubateano se estabeleceu 

na região com familiares, agregados e escravos com a finalidade de produzir alimentos 

                                                           
31 Para maiores detalhes sobre a origem de São João del-Rei, ver VIEGAS, Augusto. Notícia de São João 
del-Rei. Belo Horizonte: Imprensa Oficial, 1942; GUIMARÃES, Fábio Nelson. Fundação histórica de 
São João del-Rei. In: Origens Históricas de São João del-Rei. Belo Horizonte: BDMG Cultural, 2006, p 
13-63; GUIMARÃES, Geraldo. São João del-Rei, Século XVIII: História Sumária. São João del-Rei: 
Edição do autor, 1996; BARBOSA, Waldemar. História de Minas. Belo Horizonte: Comunicação, 1979; 
ver também BRÜGGER, Sílvia Maria Jardim. Minas Patriarcal: família e sociedade (São João del-Rei – 
séculos XVIII e XIX). São Paulo: Annablume, 2007. Sobre os desbravamentos em Minas Gerais, ver 
BOXER, Charles Ralph. A Idade de Ouro do Brasil: dores de crescimento de uma sociedade colonial. São 
Paulo: Brasiliana, 1969. 
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para vender aos transeuntes que se deslocavam para área mineradora.32 A ocupação 

iniciou-se à margem esquerda do Rio das Mortes, onde em 1702 descobriu-se ouro. O 

povoado recebeu o nome de Arraial Velho de Santo Antônio, posteriormente Vila de 

São José del-Rei. 

 Tomé Portes foi morto por alguns de seus escravos ainda em 1702, e somente 

após esse acontecimento, entre os anos de 1704 e 1705, é que foi descoberto ouro do 

outro lado do rio, formando assim, o Arraial Novo de Nossa Senhora do Pilar.33 Com a 

descoberta, muitas pessoas se deslocaram para estas paragens, com a intenção de se 

enriquecerem rapidamente; uns se aventuraram na mineração e outros, na produção de 

alimentos para serem vendidos aos moradores e aos passantes. O Arraial Novo obteve 

um rápido crescimento, devido as atividades econômicas ali desenvolvidas, sendo, por 

isso, elevado à Vila de São João del-Rei,34 em 1713,35  tornando-se, pouco depois, a 

sede da Comarca do Rio das Mortes.36 

No final do século XVIII e início do XIX, a Comarca sofreu sucessivos 

desmembramentos, isto devido ao desenvolvimento econômico e demográfico 

alcançado por muitas vilas e freguesias que passaram a não mais aceitar se submeterem 

à Vila de São João del-Rei.37 Mesmo com os desmembramentos, a vila continuou a se 

                                                           
32 BRÜGGER, Sílvia Maria Jardim. Op. cit., p. 26; GUIMARÃES, Geraldo. Op. cit., p. 15; 
GUIMARÃES, Fábio Nelson. Op. cit., p. 19-20. 
33 BRÜGGER, Sílvia Maria Jardim. Op. cit., p. 26; GUIMARÃES, Geraldo. Op. cit., p. 99-100; 
BARBOSA, Waldemar de Almeida. Dicionário Histórico-Geográfico de Minas Gerais. Belo Horizonte: 
Itatiaia, 1995. 
34 O nome dado à vila de São João del-Rei não teve nenhuma relação com Tomé Portes del-Rei, sendo 
uma homenagem do governador de Minas e São Paulo,  D. Braz da Silveira, à D. João V, então reinante. 
GUIMARÃES, Geraldo. Op. cit., p. 36; BARBOSA, Waldemar. Op. cit. (1995) p. 458; VELLASCO, 
Ivan de Andrade. As Seduções da Ordem: violência, criminalidade e administração da justiça: Minas 
Gerais – século 19. Bauru: EDUSP, 2004, p. 44.  
35 Segundo Afonso A. Graça Filho, São João del-Rei obteve seu foral de Vila em 1712, mas só foi 
levantada a essa categoria em 08 de dezembro de 1713. GRAÇA FILHO, Afonso de Alencastro. A 
princesa do oeste e o mito da decadência de Minas Gerais: São João del-Rei (1831-1888). São Paulo: 
Annablume, 2002, p. 33.  
36 Os limites da comarca do Rio das Mortes faziam-se com as comarcas de Sabará e Vila Rica (norte) e 
com as capitanias do Rio de Janeiro e São Paulo (sul). CAMPOS, Maria Augusta do Amaral. A marcha 
da civilização: as vilas oitocentistas de São João del-Rei e São José do Rio das Mortes - 1810/1844. 
Dissertação (Mestrado em História). Belo Horizonte: FAFICH/UFMG, 1998, p. 24. As capitanias eram 
divididas em comarcas. Estas, por sua vez, em termos, que possuíam uma sede, onde se localizavam as 
Câmaras Municipais. Os municípios eram divididos em freguesias ou paróquias, e estas, também, se 
dividiam em distritos. A vila principal recebia o nome de “cabeça da Comarca”. BRÜGGER, Sílvia Maria 
Jardim. Op. cit., p. 26, nota 8. 
37 GRAÇA FILHO, Afonso de Alencastro. Op. cit., p. 31-33. Marcos Andrade também discorreu sobre 
esses desmembramentos, ao explicar a formação e a expansão da Vila de Campanha (sul de Minas), 
integrante da grande Comarca do Rio das Mortes, que foi criada em 1799. ANDRADE, Marcos Ferreira 
de. Elites Regionais e a Formação do Estado Imperial Brasileiro: Minas Gerais – Campanha da Princesa 
(1799-1850). Rio de Janeiro: Arquivo Nacional, 2008, p. 28-32. 
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destacar como um dos mais importantes centros políticos, judiciários e econômicos de 

Minas Gerais, adquirindo portanto, em 1838, a categoria de Cidade. 

As atividades econômicas desenvolvidas em São João del-Rei, desde o início 

dos setecentos foram  a agropecuária, o comércio e a mineração.  Segundo Ângelo 

Carrara, mesmo no auge das atividades mineradoras, foi raro aquele que não manteve 

suas roças junto às terras de lavras.38 O que também pode ser verificado em outros 

locais da Capitania. Não houve uma exclusividade da economia do ouro, e sim, uma 

diversificação das atividades produtivas na Capitania de Minas, ao contrário do 

apresentado pela historiografia tradicional, que nega a existência ou a importância da 

agricultura, ou considera o desenvolvimento desta somente após a decadência da 

mineração.39 No final da década de 1970, pesquisas revisionistas, embasadas em dados 

empíricos, fizeram cair por terra a tese que apontava para a decadência da economia 

mineira com o enfraquecimento da mineração.40 Um dos fatores foi a constatação de 

que no século XIX, Minas era a maior província escravista do Brasil, resultante de 

considerável crescimento populacional durante todo o período.41 Trabalhos como o de 

Afonso de Alencastro Graça Filho (para a cidade de São João del-Rei) e  Marcos 

Ferreira Andrade (Campanha da Princesa) demonstram que a Comarca do Rio das  

Mortes  apresentava unidades escravistas à altura das propriedades voltadas para a 

                                                           
38 CARRARA, Ângelo Alves. Agricultura e pecuária na capitania de Minas Gerais (1674-1807). Tese 
(Doutorado em História). Rio de Janeiro, IFCS/UFRJ, 1997.  
39 Para a historiografia clássica a economia de subsistência seria complementar à economia de exportação 
e à margem do mercado, não havendo um mercado interno desenvolvido e, portanto, acumulações 
endógenas dele derivadas. Os principais representantes dessa vertente são: PRADO JR., Caio. Formação 
do Brasil Contemporâneo. São Paulo: Brasiliense, 1989; FURTADO, Celso. Formação econômica do 
Brasil. São Paulo: Nacional, 1986; NOVAIS, Fernando. Portugal e Brasil na crise do Antigo Sistema 
Colonial (1777/1808). São Paulo: Hucitec, 1989; GORENDER, Jacob.  O escravismo colonial. São 
Paulo: Ática, 1978. 
40 Alcir Lenharo foi pioneiro neste tipo de abordagem, seguido por Ciro Cardoso, ver LENHARO, Alcir.  
As tropas da moderação: o abastecimento da Corte na formação do Brasil (1808-1842). São Paulo: 
Símbolo, 1979; CARDOSO, Ciro Flamarion. Agricultura, escravidão e capitalismo. Petrópolis: Vozes, 
1982. A partir da década de 1980, o debate relativo à economia escravista mineira contou com 
importantes obras, destacando-se MARTINS, Roberto Borges. A economia escravista mineira no século 
XIX. Belo Horizonte: CEDEPLAR/UFMG, 1983; LIBBY, Douglas Cole. Transformação e trabalho em 
uma economia escravista: Minas Gerais no século XIX. São Paulo: Ed. Brasiliense, 1988; FRAGOSO, 
João Luis Ribeiro. Homens de grossa aventura: acumulação e hierarquia na praça mercantil do Rio de 
Janeiro (1790-1830). Rio de Janeiro: Arquivo Nacional, 1992. Para os estudos específicos sobre a 
Comarca do Rio das Mortes, ver GRAÇA FILHO, Afonso de Alencastro. Op. cit.; ALMEIDA, Carla 
Maria Carvalho de. Minas Gerais de 1750 a 1850: bases da economia e tentativa de periodização. LPH – 
Revista de História. Departamento de História da UFOP, n. 5, 1995; BRÜGGER, Sílvia Maria Jardim. 
Op. cit.; ANDRADE, Marcos Ferreira de. Op. cit. 
41 MARTINS, Roberto Borges. Op. cit. 
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agroexportação.42 A existência de um número tão significativo de escravos na província 

é um indício do desenvolvimento econômico que estava se processando, uma vez que 

somente uma economia dinâmica seria capaz de sustentar tamanho crescimento. 

Também é importante destacar que a diversidade econômica e a urbanização da 

sociedade mineira favoreceram a conquista de alforrias pelos cativos, pois criaram 

condições para a inserção da população em diversas ocupações, possibilitando aos 

escravos acumular pecúlio, colocar-se sob o sistema de coartação e desenvolver 

estratégias para a aquisição de alforrias.43 Além disso, muitos senhores, em seus 

testamentos, libertavam alguns de seus escravos. Esta pretensa boa ação, em alguns 

casos, visava reparar os erros praticados em vida, sendo esta uma forma de se preparar 

para a morte, visando à salvação da alma. Porém, essas últimas vontades nem sempre 

eram seguidas, observando casos em que os herdeiros se recusavam a cumpri-las.   

Minas Gerais apresentava uma economia ativa, diversificada e mercantilizada. 

Produzia para o autoconsumo e para o abastecimento interno, a agricultura de 

subsistência era a atividade predominante.44 Assim, nas primeiras décadas do 

Oitocentos consolidou-se um processo que estava se articulando desde os finais do 

século XVIII, a emergência da Região Centro-Sul. O sul mineiro, por exemplo, 

destacou-se como região escravista de agricultura mercantil e estabeleceu importantes 

relações comerciais com o Rio de Janeiro.45 

A Comarca do Rio das Mortes exerceu papel fundamental no abastecimento da 

província e da Corte, sendo a vila de São João del-Rei considerada um dos principais 

entrepostos e, portanto, uma das mais importantes e desenvolvidas vilas. Alguns fatores 

naturais (clima ameno, terreno plano, água abundante) contribuíram para o 

desenvolvimento em larga escala da agricultura e para a criação de gado.46 Não tardou 

                                                           
42 Segundo Marcos Andrade, a partir de 1833, Campanha se tornaria sede da Comarca do Rio Sapucaí. 
ANDRADE, Marcos Ferreira de. Op. cit., p. 27, 38; GRAÇA FILHO, Afonso de Alencastro. Op. cit., p. 
122-128. 
43 PAIVA, Eduardo França. Escravos e libertos nas Minas Gerais do século XVIII: estratégias de 
resistência através dos testamentos. 2. ed. São Paulo: Annablume, 1995, p. 106. Referente a São João del-
Rei ver FARIA, Sheila de Castro. Sinhás Pretas, “Damas Mercadoras”. As pretas minas nas cidades do 
Rio de Janeiro e de São João Del Rey (1700-1850), Tese para concurso de Professor Titular em História 
do Brasil, Mimeo, 2004. 
44 GRAÇA FILHO, Afonso de Alencastro. Op. cit. 
45 Alcir Lenharo, pioneiramente, destacou a importância da região centro-sul e seus vínculos com o 
abastecimento interno e da Corte, sugerindo, inclusive, a penetração e influência política dos proprietários 
da região na Corte durante o período regencial. LENHARO, Alcir. Op. cit. Para uma discussão mais 
apurada referente às relações econômicas desenvolvidas entre São João del-Rei e a Corte, ver GRAÇA 
FILHO, Afonso de Alencastro. Op. cit., e para o sul de Minas Gerais, ver ANDRADE, Marcos Ferreira 
de. Op. cit., cap. 1. 
46 GRAÇA FILHO, Afonso de Alencastro. Op. cit., p. 36. 
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muito para que se formasse, na vila, um desenvolvido centro de comércio regional. 

Além disso, São João del-Rei centralizava o fluxo de mercadorias de diferentes áreas, 

recebia mercadorias da redondeza e da região intermediária de Pitangui-Tamanduá, 

Paracatu, Araxá e Minas Novas, enviando parte desses produtos para a província do Rio 

de Janeiro.47 Sua posição geográfica privilegiada na rota para o Rio de Janeiro também 

favoreceu suas relações comerciais, especialmente após a vinda da Família Real, em 

1808. Para lá se conduziam tropas, levando principalmente, produtos alimentícios, 

bovinos, suínos, algodão, chapéus, couro e tecidos, além do ouro que seguia sendo 

extraído, e retornavam trazendo produtos importados como panos, rendas, louças, 

utensílios de ferro, vinhos, cerveja e sal, os quais seriam distribuídos na região e em 

outras comarcas.48 

Diversos viajantes estrangeiros que passaram pela região, nas primeiras décadas 

do século XIX, não deixaram de se impressionar com a vigorosa atividade comercial. 

Spix e Martius, naturalistas bávaros, descrevem a vila mais importante da Comarca do 

Rio das Mortes, como uma pequena cidade comercial, com lojas providas de artigos de 

luxo e do comércio europeu, e inúmeras oficinas.49 

Outro viajante, o médico, Johann Emanuel Pohl observou que 

 

(...) os habitantes da cidade vivem em geral do comércio (pois quase 
em toda casa, aqui, tem um armazém, ou uma venda) e da lavoura – 
cujos produtos são o açúcar, o café, o algodão, o milho, a mandioca e 
um pouco de trigo – e principalmente da criação de porcos. A 
indústria não tem significado. Não há muitos artífices. Os produtos 
mais importantes que se fabricam são rústicos chapéus de lã e tecidos 
grosseiros de algodão (que aqui ocupa o lugar do linho).50 
 

No decorrer do século XIX, a atividade comercial continuou forte. Em 1850, 

Richard Burton informou a existência de “64 casas comerciais de brasileiros e 

estrangeiros, uma hospedaria, várias tavernas (locandas) e 4 boticas.” 51 De acordo com 

o Relatório Provincial de Minas Gerais de 1851, São João del-Rei tinha o maior número 

                                                           
47 PAIVA, Clotilde Andrade. População e economia nas Minas Gerais do século XIX. Tese (Doutorado 
em História). São Paulo: Universidade de São Paulo/FFLCH, 1996, p. 114; GRAÇA FILHO, Afonso de 
Alencastro. Op. cit., p. 55. 
48 GRAÇA FILHO, Afonso de Alencastro. Op. cit., p. 39.  
49 SPIX, J. B. von & MARTIUS, C. F. P. Von. Viagem pelo interior do Brasil: 1818-1820. Belo 
Horizonte: Ed. Itatiaia, 1987, p. 194. 
50 POHL, Johann Emanuel. Viagem no interior do Brasil (1817-1821). Belo Horizonte: Itatiaia, 1976, p. 
202. 
51 BURTON, Richard. Viagem do Rio de Janeiro a Morro Velho. Belo Horizonte/São Paulo: 
Itatiaia/Universidade de São Paulo, 1976, p. 125-126. 
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de médicos da província, num total de cinco. Em Ouro Preto, capital da Província, por 

exemplo, existiam apenas quatro.52 

O desenvolvido comércio sanjoanense proporcionou uma balança favorável para 

a vila, que passou a ser também credora do Rio de Janeiro.53 Afonso de Alencastro 

Graça Filho, em análise da região, entre 1831 e 1888, destacou a importância da cidade 

para o financiamento e crédito das atividades econômicas da Comarca do Rio das 

Mortes.54 

Em razão da diversidade econômica e de sua localização, a região além da 

migração interna passou a atrair imigrantes europeus, sobretudo os portugueses, que 

buscavam melhores oportunidades de enriquecimento. Na Comarca, o crescimento 

populacional foi expressivo, entre 1767 e 1821, a população passou de 49.485 para 

209.664, configurando-se como a mais extensa em área habitada e a mais populosa da 

Capitania de Minas Gerais. Somente a vila de São João del-Rei, entre 1818 e 1835,  

possuía uma população estimada em torno de seis a sete mil habitantes, em um total de 

22.135 (incluindo livres, escravos e forros) distribuídos pelo termo da vila.55 

A vinda da Corte dinamizou o processo de “interiorização da metrópole” 56 no 

centro-sul da Colônia. As políticas adotadas por D. João, a fim de garantir o 

abastecimento da Corte, definiram o Rio de Janeiro como centro polarizador das 

atividades econômicas, políticas e culturais do centro-sul. 57 

     Na primeira metade do século XIX, a vila de São João del-Rei constituía-se no 

maior núcleo urbano da Comarca, os viajantes que por ela passaram, em diferentes 

momentos, não deixaram de relatar seu aspecto progressista.58 Com suas ruas calçadas, 

                                                           
52 Apud CARVALHO, Consuelo Azevedo. No silêncio dos túmulos: fim dos enterramentos nas igrejas e 
construção do cemitério Geral na Vila de São João del-Rei (1820-1858). Dissertação (Mestrado em 
História). Rio de Janeiro: UFRJ, 2005, p. 100.  
53 LUCCOCK, Jonh. Notas sobre o Rio de Janeiro e partes meridionais do Brasil. Belo Horizonte: Ed. 
Itatiaia; São Paulo: Edusp, 1975, p. 301-318; GRAÇA FILHO, Afonso de Alencastro. Op. cit., p. 56; 
BRÜGGER, Sílvia Maria Jardim. Op. cit., p. 36. 
54 GRAÇA FILHO, Afonso de Alencastro. Op. cit., p. 83. Afonso afirma que apesar da crise da década de 
1860, a região voltaria a florecer com a criação de indústrias e com a modernização dos transportes e da 
cidade. Ibidem, p. 232.  
55 Segundo Sílvia uma das características da população sanjoanense era a presença maior de brancos. 
BRÜGGER, Sílvia Maria Jardim. Op. cit., p. 38-39. A respeito dos dados populacionais, ver também 
VELLASCO, Ivan de Andrade. A Justiça Imperial na Comarca do Rio das Mortes – Minas Gerais – 
Século XIX. In: Caminhos Gerais: estudos históricos sobre Minas (séc. XVIII- XIX). Maria Leônia 
Chaves de Resende, Sílvia Maria Jardim Brügger, organizadoras – São João del-Rei: UFSJ, 2005, p. 121-
122. 
56 DIAS, Maria Odila Leite da Silva. A interiorização da Metrópole e outros estudos. São Paulo: 
Alameda, 2005. 
57 CAMPOS, Maria Augusta do Amaral. Op. cit., p. 50. 
58 Ibidem, p. 51. 
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casas caiadas com portas e janelas pintadas, vários sobrados, além de edifícios públicos 

e  igrejas barrocas que se erguiam por todos os lados da vila, causava boa impressão aos 

que aqui chegavam. O botânico francês, Auguste de Saint-Hilaire, ao passar pelo local, 

em 1818, notou que “não somente esta vila não tem esse ar de tristeza e abandono, 

peculiar a quase todas as desta província; não somente não se vêem, a cada passo casas 

abandonadas caindo em ruínas, mas ainda tudo aí parece vivo e animado”.59 Johann 

Pohl a descreveu como “entre as mais limpas e alegres que já encontrei no Brasil”, 

proporcionando “uma vista risonha, com as suas 1.000 casas, na maioria de um só 

andar, limpamente caiadas e com pomares verdes, exuberantes”.60 

    A vila caracterizou-se por uma urbanização espontânea e de arquitetura colonial 

barroca. Em seus primórdios, as habitações urbanas eram principalmente casas e 

sobrados. Os materiais utilizados eram muito simples, pau-a-pique, adobe e soalho de 

“chão batido”. Já no início do Oitocentos, diversas obras, conduzidas pela Câmara 

Municipal, foram implementadas como a construção de ruas, praças, calçamentos, 

edifícios administrativos, inúmeros chafarizes e sobrados; a urbanização também 

expressava-se, na proliferação de estabelecimentos comerciais, na fundação de jornais e  

escolas.61 Richard Burton, por ocasião de sua visita, notou a existência de uma escola 

“aristocrática” – o Externato São João –, e outras mais humildes; a cidade contava, 

ainda, com uma biblioteca municipal – Baptista Caetano da Silva – na qual calculava 

possuir cerca de 4.000 volumes.62 

Pesquisando a vila de São João del-Rei, no século XIX, Maria Augusta Campos 

procurou mostrar as transformações que a vila sofreu nos âmbitos social, político e 

cultural. Segundo a autora, a vila sofria muitas influências dos costumes da Corte, que 

se inspirava na Europa. Tendo como objeto de estudo a elite sanjoanense, Maria 

Augusta Campos tratou de mostrar como esta seria disseminadora de um “discurso 

civilizador”, que incluía, entre outras coisas, melhorias na educação63 e no espaço 

urbano, a implantação de normas higiênicas, alterações no vestuário, nas percepções 

                                                           
59 SAINT-HILAIRE. Auguste de. Viagem pelo Distrito dos Diamantes e litoral do Brasil. Belo 
Horizonte: Itatiaia/São Paulo: Edusp, 1974, p. 111. 
60 POHL, Johann Emanuel. Op. cit., p. 86. 
61 CAMPOS, Maria Augusta do Amaral. Op. cit., p. 100. 
62 As escolas mais humildes que Burton se refere são as escolas de Nossa Senhora das Mercês, situada na 
parte norte da cidade e outra no centro, cujo nome não é citado. BURTON, Richard. Op. cit., p. 114. A 
biblioteca existe até hoje e conta com um conjunto valioso de obras raras que faz parte do acervo da 
Universidade Federal de São João del-Rei – UFSJ. 
63 É importante destacar que o projeto civilizador era excludente, apesar da educação do povo ser 
considerada uma das metas fundamentais para a criação de uma sociedade civilizada, apenas homens 
livres e brancos tinham acesso.  CAMPOS, Maria Augusta do Amaral. Op. cit., p. 76-77. 
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olfativas, no comportamento como um todo, bem como, a promoção de eventos 

culturais, como a dança e a música.64 Será nesse momento que a elite local estreitará os 

vínculos junto aos círculos políticos que intensificavam as atividades na Corte, 

principalmente àqueles ligados ao debate em torno da Independência, como destaca 

Ivan Vellasco. A vinda de Dom Pedro à vila, em 1822, foi uma oportunidade das elites 

locais demonstrarem “seu apoio e engajamento ao processo de Independência” e 

começarem a definir sua participação na arena política do Império, aliadas às forças 

liberais.65 Foi nesse período que São João del-Rei vivia seus acalorados debates 

políticos, e que se estabeleceu a imprensa na vila. Foram publicados doze periódicos 

entre 1827 e 1844, quando se extinguiu o último, sendo que o próximo só reapareceu 

em 1854.66 Além de apontar as posições políticas dos grupos que os sustentavam, os 

periódicos também contribuíam para o esclarecimento da população, trazendo lições de 

civismo, trechos de obras Iluministas, dicas de moda, higiene, notícias sobre a Corte, 

convocação para festas e outros interesses religiosos publicados pelas irmandades.67 

Apesar da maioria da população ser analfabeta, os jornais circulavam nas praças, vendas 

e demais lugares públicos. Os que sabiam ler comentavam as notícias, espalhando-as 

entre os moradores. Os jornais foram um importante instrumento para internalizar na 

população os discursos e mudanças civilizatórias.68 

Estas mudanças também abrangeram as esferas culturais e religiosas.  São João 

del-Rei vivenciava nesta época o seu auge, a busca de refinamento pela sociedade (a 

                                                           
64 Ibidem, p. 75- 82. 
65 VELLASCO, Ivan de Andrade. Op. cit. (2004), p. 49-51. Para um estudo mais aprofundado sobre a 
política liberal-moderada em Minas Gerais, sobretudo no período das Regências, ver SILVA, Wlamir. 
Liberais e o povo: a construção da hegemonia liberal-moderada na Província de Minas Gerais (1830-
1834). São Paulo: HUCITEC, 2009. Antônio Gaio Sobrinho destaca as importantes participações 
políticas de São João del-Rei no cenário provincial e nacional. Nas palavras do autor, São João del-Rei 
“destacou-se, inicialmente, no processo da emancipação da colônia em 1822, e, em 1831, quando da 
abdicação do primeiro Imperador que, por duas vezes, aqui veio sentir a opinião do povo a respeito das 
atitudes que devia tomar. Foi capital provincial, em 1833, quando da rebelião militar de Ouro Preto, e 
palco da Revolução Liberal de 1842”. GAIO SOBRINHO, Antônio. Visita à colonial cidade de São João 
del-Rei. São João del-Rei: FUNREI, 2001, p. 14. 
66 Os periódicos existentes foram os seguintes: O Astro de Minas (1827-1839), o primeiro e o mais 
duradouro; Amigo da Verdade (1829-1831), A Constituição do Triunfo (1830), O Constitucional Mineiro 
(1832-1833), o Mentor das Brasileiras (1829-1832), O Papagaio (1832), A Legalidade em Triunfo 
(1833), Oposição Constitucional (1835), O Monarquista (1838), O Americano (1840), O Despertador 
Mineiro (1842) e A Ordem (1842-1844). Para maiores detalhes, ver CAMPOS, Maria Augusta do 
Amaral. Op. cit., p. 176-191. 
67 VELLASCO, Ivan. Op. cit. (2004), p. 54-55; CAMPOS, Maria Augusta do Amaral. Op. cit., p. 181. 
68 VELLASCO, Ivan. Op. cit. (2004), p. 55. 



33 

 

elite, na maioria das vezes) aumentava significativamente a  demanda por bens culturais 

– apresentações teatrais, execuções musicais em festas cívicas e religiosas, etc.69 

Esse refinamento também atingiu os templos religiosos da vila, que passaram no 

decorrer do século XIX, por intensas reformas. Johann Pohl ficou impressionado com as 

igrejas “inteiramente construídas de pedras, com tôrres bem proporcionadas, algumas 

ornadas com relógios” o que, segundo o viajante, “é uma raridade no país”, acrescentou 

ainda que os templos “sobrepujam as próprias igrejas da cidade do Rio de Janeiro”.70 As 

reformas tinham o propósito de tornarem as igrejas mais atraentes para os fieis e 

demonstrarem maior riqueza e poder das irmandades, uma vez que eram elas as 

responsáveis pela construção e manutenção dos templos.71 As irmandades, 

especialmente as mais ricas, passaram a se preocupar mais como requinte das festas 

religiosas e com a ornamentação das igrejas. As procissões, as solenidades religiosas 

como a Semana Santa e Corpus Christi eram verdadeiros espetáculos que misturavam fé 

e arte. 

As irmandades contribuíram muito para o crescimento cultural da cidade, pois 

eram as promotoras das festas religiosas, responsáveis pela contratação dos 

profissionais como artistas, arquitetos, escultores, pintores para a reconstrução de seus 

templos e músicos, que atuavam nas festas tocando, compondo e executando peças 

musicais. São João del-Rei contava, deste a segunda metade do século XVIII, com duas 

orquestras, a Orquestra Lira Sanjoanense e a Orquestra Ribeiro Bastos, mas foi no 

século XIX que a música sacra alcançou intensa atividade, ganhando mais importância 

na vila devido às influências reais vindas do Rio de Janeiro.72 

Segundo Edésio de Lara Melo, a Lira Sanjoanense, fundada em 1776, foi a 

primeira sociedade criada em Minas Gerais regida por estatutos e denominada 

“Companhia de Muzicos”. Esta orquestra foi organizada por José Joaquim de Miranda. 

A segunda orquestra foi a Ribeiro Bastos de 1860.73 Essas corporações, juntamente com 

                                                           
69 Ibidem, p. 58. Segundo Ivan Vellasco, pelas ruas e vendas seguiam distintas “manifestações de uma 
outra vitalidade cultural, que regia as festas populares, os entrudos, o congado, e ainda as jogatinas, a 
bebida, as noites de viola e os prazeres da carne”, práticas e costumes que “mereceram da imprensa 
apenas registros depreciativos”. Ibidem, p. 62. 
70 POHL, Johann Emanuel. Op. cit., p. 202. 
71 Caio Cesar Boschi observou que as construções e reformas das igrejas em Minas Gerais não foram 
interrompidas quando a exploração do ouro declinou. BOSCHI, Caio Cesar. Os leigos e o poder. São 
Paulo: Ática, 1986, p. 178. 
72 AQUINO, Marta Aparecida de. História social da música em São João del-Rei no último quartel do 
século XIX. Monografia apresentada ao curso de Especialização em História de Minas, 1996, p. 10. 
73 MELO, Edésio de Lara. Marchas fúnebres: tradição musical na microregião de São João del-Rei. Tese 
(Doutorado em História). Belo Horizonte: FAFICH/UFMG, 2013. Segundo o autor, “há controvérsias 
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as fundadas em Prados e em Tiradentes são as únicas que restaram de tempos antigos e 

que guardam em seus arquivos parte expressiva da música sacra produzida em Minas 

nos séculos XVIII e XIX.74 

As irmandades também ofereciam aos músicos oportunidades de trabalho, pois 

além da concorrência entre elas, o calendário festivo era muito movimentado, havendo 

festas em todos os meses ocupando as Corporações musicais que, nestas ocasiões, 

tocavam músicas sacras.75 Segundo Marta Aquino76, a Lira Sanjoanense, geralmente, se 

encarregava das seguintes festas: Nossa Senhora da Saúde, Nossa Senhora da Boa 

Morte, Senhor do Bonfim, Nossa Senhora das Mercês, Santo Antônio, Santa Cruz, 

Nossa Senhora do Rosário, Nossa Senhora de Lourdes, São Sebastião, mês de Maria e 

primeiro dia do ano, enquanto que a corporação Ribeiro Bastos tocava nas festas do 

Santíssimo, das Dores, dos Passos, de São Miguel e Almas, do Carmo, Semana Santa e 

Imaculada Conceição. Em algumas ocasiões as duas orquestras atuavam como na festa 

de Matosinhos, de Santa Cecília e Corpus Christi.77 Era comum também, tocarem em 

enterros de pessoas importantes da sociedade como o do padre João Esteves de São 

Francisco, falecido em 1844, que ao redigir seu testamento pediu que durante o cortejo 

ao cemitério fosse acompanhado pelas irmandades e ordens terceiras da qual era irmão, 

ficando a música à eleição do seu testamenteiro.78 É interessante observar que, em São 

João del-Rei, as Orquestras Ribeiro Bastos e Lira Sanjoanense ainda hoje tem 

compromisso com as irmandades e ordens terceiras tocando em missas, novenas, em 

festas de seus Oragos, em especial, nos Ofícios da Quaresma e Semana Santa.79 

                                                                                                                                                                          

quanto à data de fundação da Orquestra Ribeiro Bastos”. Em 1755 foram encontrados registros de 
pagamentos feitos ao grupo musical (futura Ribeiro Bastos). No entanto, outros nove regentes estiveram à 
frente do grupo antes de Martiniano Ribeiro Bastos, a quem coube à função de organizá-la com base em 
estatutos no ano de 1860 e dirigi-la até o ano de sua morte em 1912 e nela deixar gravado seu nome. 
Ibidem, p. 155, nota 495. 
74 Ibidem, p. 155. 
75 AQUINO, Marta Aparecida de. Op. cit., p. 10. 
76 Ibidem, p. 14 
77 A Orquestra Lira Sanjoanense foi fundada em 1776 e prestava serviços musicais às Irmandades negras, 
já a Orquestra Ribeiro Bastos (1755 – data do registro mais antigo), foi contratada pela Ordem Terceira 
de São Francisco e prestava serviços às Irmandades dos brancos. GAIO SOBRINHO, Antônio. 
Sanjoanidades: um passeio histórico e turístico por São João del-Rei. São João del-Rei: A Voz do 
Lenheiro, 1996. Ver também VELLASCO, Ivan. Op. cit. (2004), p. 60. 
78 IPHAN-SJDR - Testamento de João Esteves de São Francisco (1844), caixa 121. 
79 Atualmente as duas companhias funcionam como escolas de música e atuam nos principais 
acontecimentos civis e religiosos da cidade. A música é até hoje considerada uma das principais 
expressões artísticas de São João del-Rei. Segundo Aluizio Viegas, desde a segunda metade do século 
XIX a cidade foi cognominada de “Terra da Música”. VIEGAS. Aluizio José. Música em São João del-
Rei – de 1717 até 1900. In: Revista do Instituto Histórico e Geográfico de São Joao del-Rei, vol. V, 1987, 
p. 53-65. 
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Na segunda metade do século XIX a vida musical sanjoanense se intensificou e 

as duas corporações musicais existentes tiveram que ampliar seus repertórios para 

atender as exigências do público. José Maria Neves afirma que a Orquestra Ribeiro 

Bastos, desde essa época, dedicou-se também ao repertório profano, atuando em 

espetáculos teatrais, acompanhando Óperas, operetas, concertos com obras de 

compositores locais, além de abrilhantar festas e reuniões sociais, públicas e privadas.80 

A música estava diretamente ligada à religiosidade da população, não existia um festejo, 

religioso ou profano, em que a ela não fosse seu ponto alto. Além disso, a música era 

uma atividade de grande prestígio social e também uma oportunidade de ascensão dos 

pardos, negros e mulatos, sendo as orquestras compostas, em sua maioria, por 

mulatos.81 Francisco José de Sales ao redigir seu testamento, em 1809, relatou ser 

filiado às irmandades de Nossa Senhora das Mercês e de São Gonçalo Garcia, servindo-

se da “arte da música” para o pagamento de seus anuais.82 Richard Burton, no final dos 

anos 1860, relatou a importância da música na cidade, segundo ele “toda pessoa de certa 

educação é, mais ou menos, um músico”.83 

São João del-Rei concentrava o maior número de músicos da região, existindo 

bastante competição entre eles. Para se ter uma ideia, as orquestras Lira Sanjoanense e 

Ribeiro Bastos foram apelidadas de “Rapadura” e “Coalhada” respectivamente, ambas 

faziam referência à cor da pele de seus componentes. Ainda que, nos séculos XVIII e 

XIX, a profissão de músico não atraísse a elite branca, “o maestro José Maria Neves 

supôs que os pertencentes à Ribeiro Bastos poderiam sentir-se mais claros que os 

“Rapadura” também em função das suas ligações com as instituições religiosas às quais 

prestavam seus serviços”.84  

Além das orquestras existentes na vila, várias bandas de música civis foram 

surgindo na região, especialmente no último quartel do século XIX. Neste período 

                                                           
80 NEVES, José Maria. A Orquestra Ribeiro Bastos e a vida musical em São João del-Rei. Rio de Janeiro: 
o Globo, 1984.  
81 VELLASCO, Ivan. Op. cit. (2004), p. 60. Apesar das associações musicais serem mais populares, ainda 
sim, eram excludentes, uma vez que livres pobres poderiam participar como integrantes delas, mas as 
apresentações, excetuando as religiosas e cívicas, ocorriam em recintos privados. CAMPOS, Maria 
Augusta Amaral. Op. cit., p. 175. 
82 IPHAN-SJDR - Testamento de Francisco José de Sales (1809), caixa 117. 
83 A cidade ainda contava com dois coros e quarto professores de piano. BURTON, Richard. Op. cit., p. 
114. 
84 MELO, Edésio de Lara. Op. cit., p. 156-157. Em pesquisa recente, Eduardo Lara Coelho investigou a 
música como uma atividade que possibilitou o reconhecimento e/ou ascensão social para muitos mulatos 
e negros em São João del-Rei no século XIX. COELHO, Eduardo Lara. Coalhadas e rapaduras: 
estratégias de inserção social e sociabilidade de músicos negros – São João del – Rei, século XIX. 
Dissertação (Mestrado em História). São João del-Rei: UFSJ, 2011. 
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também surgiram composições de música fúnebre instrumental (compostas pelos 

próprios músicos de São João del-Rei e algumas cidades em seu entorno) que eram 

tocadas pelas bandas em procissões e enterros. Tanto as composições de músicas 

fúnebres quanto o costume de acompanhar com música enterros e procissões foram 

trazidos para o Brasil, após 1808, por compositores, pianistas e músicos de bandas 

militares europeias. Estas composições estrangeiras serviram de inspiração para a 

composição das marchas fúnebres nas Minas.85 

No decorrer do século XIX, devido ao surgimento e crescimento dos núcleos 

urbanos, assim como a construção de igrejas e cemitérios, intensificaram-se as 

celebrações da Semana Santa, época de intensa participação das bandas de músicas. 

Embora estas celebrações tenham se extinguido em muitos lugares do país, em outros, 

todavia, estes costumes ainda são mantidos até hoje, como apontado por Adalgisa 

Arantes. 

 

São João del-Rei ainda faz, com rigorosa pompa e recolhimento, ritos 
totalmente esquecidos em outros lugares, como rasouras, curta 
procissão ao redor das respectivas Igrejas do Carmo e de São 
Francisco, no IV Domingo da Quaresma pela manhã; as três 
Procissões de Encomendação de Almas, com paradas nos cemitérios, 
encruzilhadas e cruzeiros e, finalmente, portas de igrejas, à meia-noite 
de Sextas-feiras da Quaresma, com motetos da Paixão de Martiniano 
Ribeiro Bastos (1835-1912), fundador da Orquestra de mesmo 
nome.86 

 

  Segundo Edésio Melo, “tanto a arte de compor quanto as maneiras que os 

mineiros encontraram para fazer tocar e escutar essa música atingiram sua plenitude no 

terceiro quartel do século XIX, com longevidade sem precedentes até meados da década 

de 1960”.87 A música fúnebre segue sendo tocada principalmente na Semana Santa, 

distinguindo-se como traço da cultura musical da microrregião de São João del-Rei. 

No século XIX, a vida cultural (hábitos e costumes) dos moradores da vila 

contagiava as freguesias e distritos ao redor, levando seus habitantes a dirigir-se com 

frequência a São João del-Rei em busca de serviços, vender ou comprar produtos nas 

feiras, acompanhar procissões, enterros, as festas da semana santa, missas, novenas, 

festejos cívicos ou, simplesmente, para ver as novidades.88 

                                                           
85 MELO, Edésio de Lara. Op. cit., p. 150, 262. 
86 Ibidem, p. 236. 
87 Ibidem, p. 262. 
88 VELLASCO, Ivan. Op. cit. (2004), p. 61. 
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Como podemos notar, o século XIX foi marcado por muitas transformações 

econômicas, políticas e culturais em São João del-Rei, no entanto elas não foram 

suficientes para mudar alguns princípios existentes, como as hierarquias e os lugares 

sociais. Um exemplo são as associações religiosas, observando que o refinamento 

alcançado pelas irmandades reforçou ainda mais as hierarquias e a estratificação da 

sociedade sanjoanense.89 Da mesma forma, como mostraremos adiante, o local 

escolhido para os sepultamentos seguia esta mesma estrutura de ordenamento social. 

 

1.2 A religiosidade local 

 

Os arraiais mineiros foram se formando ao longo do Setecentos e do Oitocentos, 

alguns surgiram como consequência da mineração e do comércio – como é o caso do 

Arraial Novo do Pilar –, outros derivados de patrimônios religiosos.90 O viajante Saint-

Hilaire, que percorreu a província em 1817, assim descreveu as povoações nascentes: 

“uma praça por vezes bastantemente ampla e em formato retangular, em torno da qual 

dispunham-se as habitações, e uma igreja ou capela – às vezes uma venda – 

compunham o perfil básico da arraial mineiro em fins do período colonial”.91 Sob essa 

perspectiva, Sérgio da Mata define arraial como “a expressão das necessidades 

econômicas, religiosas e lúdicas de um grupo de vizinhança”.92 

A religião esteve presente desde os primórdios da ocupação, sendo esta uma 

preocupação constante no assentamento dos arraiais. A insegurança e a instabilidade 

que marcaram os primeiros anos do Arraial Novo contribuíram para o surgimento e a 

permanência de uma religiosidade em que as devoções eram buscadas, entre outras 

coisas, para prestarem apoio e socorro à população.93A primeira capela que se tem 

conhecimento foi erguida junto com o arraial, mas destruída durante o confronto entre 

                                                           
89 SOUZA, Daniela dos Santos. Devoção e Identidade: o culto de Nossa Senhora dos Remédios na 
Irmandade do Rosário em São João del-Rei – séculos XVIII e XIX. Dissertação (Mestrado em História). 
São João del-Rei: UFSJ, 2010, p. 37. 
90 Os arraiais oriundos de patrimônios religiosos originavam-se a partir de uma doação de um terreno para 
construção da capela, e em torno dessa iam sendo construídas as casas formando assim o arraial. MATA, 
Sérgio da. Chão de Deus: Catolicismo popular, espaço e proto-urbanização em Minas Gerais. Séculos 
XVIII-XIX. Berlin: Wiss. Verl. Berlin, 2002, p. 142-146.   
91 SAINT-HILAIRE, Auguste apud MATA, Sérgio da. Op. cit., p. 50. 
92 MATA, Sérgio da. Op. cit., p. 141. O autor desenvolveu um estudo aprofundado sobre a importância 
das representações e práticas religiosas na gênese e embriões de cidades mineiras. 
93 SOUZA, Daniela. Op. cit., p. 30. 
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paulistas e emboabas. Em 1724 foi reconstruída e dedicada a Nossa Senhora do Pilar.94 

Sérgio da Mata afirma que o cotidiano mineiro foi marcado pela devoção aos santos, 

“do indivíduo à coletividade, do espaço da casa ao do arraial, para cada doença, cada 

imprevisto da vida e cada profissão havia o respectivo santo”.95 Os devotos acreditavam 

serem os santos os mediadores entre o céu e a terra, pois eram seus protetores e 

intermediários, especialmente na hora da morte. Diante dos perigos do cotidiano e da 

necessidade de conseguir uma segurança metafísica, os fieis procuravam apoio dentro 

de um conjunto de práticas, tais como participar das rezas, das missas, das procissões e 

ouvir os sermões.96 Os hábitos religiosos estiveram presentes em quase todos os 

espaços, nas igrejas, nas ruas, se estendendo também às casas com nichos embutidos 

nas paredes ou oratórios sobre as mesas com os santos de devoção. Augusto de Lima 

Júnior afirma que um elemento comum às habitações, mesmo as mais rústicas, era a 

presença de um pequeno altar doméstico reservado para a prática de orações.97 Nos 

momentos de aflição a promessa era um recurso muito utilizado. A relação entre devoto 

e santo era regida pelo princípio da troca, em que o primeiro cumpria parte do contrato, 

se o segundo fizesse o mesmo.  

Existia uma grande preocupação dos devotos em pagar as promessas, e mesmo 

quando não fosse possível cumpri-las em vida as deixavam registradas em seus 

testamentos. Assim fez José da Silva, crioulo forro, que, em 1816, declarou dever de 

“promessa ao Senhor Bom Jesus de Congonhas do Campo duas velas e uma missa”.98 

Ações como esta foram corriqueiras e se justificavam pelo medo que o fiel tinha de 

morrer com dívida para com o santo de devoção e, assim, não gozar de sua graça e 

interseção. Era comum os devotos, para agradar os santos, fazer sacrifícios, ornamentá-

los com joias e roupas, acender velas em seu louvor e construir altares – até poderem 

construir as igrejas – a fim de obterem a graça de serem atendidos nos pedidos feitos a 

eles. Essas práticas faziam parte do universo religioso vivenciado pelos sanjoanenses e 

foi por isso que, com a formação do Arraial ergueu-se, também, a primeira capela, sob 

                                                           
94 GUIMARÃES, Geraldo. Op. cit., p. 51. A respeito do confronto entre emboabas e paulistas ver 
ROMEIRO, Adriana.  Paulistas e emboabas no coração das Minas: ideias, práticas e imaginário político 
no século XVIII. Belo Horizonte: Editora da UFMG, 2008. 
95 MATA, Sérgio da. Op. cit., p. 115. 
96 Ibidem, p. 115-116. 
97 LIMA JÚNIOR, Augusto de. A Capitania das Minas Gerais (origens e formação). Belo Horizonte: 
Instituto de História, Letras e Arte, 1965, p. 191. Ver também: MOTT, Luiz. “Cotidiano e vivência 
religiosa: entre a capela e o calundu”. In: SOUZA, Laura de Mello (org.). História da vida privada no 
Brasil, v.1. São Paulo: Cia das Letras, 1997, p. 155-220, p. 193. 
98 IPHAN-SJDR - Testamento de José da Silva (1816), caixa 127. 
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invocação de Nossa Senhora do Pilar, local reservado para os primeiros moradores 

fazerem as suas orações.99 

Com o crescimento populacional e a elevação à categoria de vila, as capelas e 

igrejas se multiplicaram. No século XIX, São João del-Rei já contava com um número 

expressivo de  igrejas,100 entre elas, Nossa Senhora do Rosário (inaugurada em 1719), 

Nossa Senhora do Carmo (1734), São Francisco de Assis (1749), Nossa Senhora das 

Mercês (1750), São Gonçalo Garcia (1775); as capelas São Caetano (1717), Santo 

Antônio (posterior a 1750), Senhor do Bonfim, Senhor dos Montes (século XVIII), 

Nossa Senhora das Graças (1737), Nossa Senhora das Dores (1783), Senhor Bom Jesus 

de Matosinhos (1774); também foram instalados oratórios, atendendo as preferências 

devocionais como os das Almas (1750), Nossa Senhora da Conceição (1750) e Piedade 

do Bom Despacho (1741).101 Contudo, é importante destacar que a grande quantidade 

de igrejas não foi uma característica exclusiva de São João del-Rei, mas também de 

outras várias cidades das Minas.102 Julita Scarano afirma que o grande número de 

templos em território mineiro se deveu à proliferação e ascendência das irmandades 

leigas, que foi facilitada pelas limitações impostas pela Coroa Portuguesa à constituição 

do clero local.103 

 Desde 1711, a Coroa proibiu a entrada de ordens religiosas em Minas Gerais 

alegando que os religiosos regulares eram os responsáveis pelo extravio do ouro e 

pedras preciosas da Capitania, e também por insuflar a população ao não pagamento de 

impostos.104 A medida adotada visava garantir que todos os benefícios da extração do 

ouro e das pedras preciosas fossem apenas para a Coroa, fortalecendo assim, a saúde 

financeira da metrópole. Segundo Cláudia Damasceno Fonseca, em Minas, a malha 

eclesiástica foi se formando paulatinamente, sempre se apoiando nos arraiais e nas 

ermidas criadas previamente pelos habitantes. Eram eles os responsáveis pela 

sustentação dos padres regulares e sacerdotes enviados da Bahia e do Rio de Janeiro 
                                                           
99 SOUZA, Daniela. Op. cit., p. 31.  Sobre a religiosidade na colônia, ver SOUZA, Laura de Mello e. O 
Diabo e a terra de Santa Cruz: feitiçaria e religiosidade popular no Brasil Colonial. São Paulo: 
Companhia das Letras, 2009. 
100 GUIMARÃES, Geraldo. Op. cit., p. 51. 
101 Algumas dessas construções, por razões diversas ruíram ou foram demolidas como as capelas de 
Nossa Senhora das Graças, Nossa Senhora das Dores e Senhor Bom Jesus de Matosinhos, e os oratórios 
das Almas e de Nossa Senhora da Conceição. Ibidem, p. 55-67.  
102 Segundo Sérgio da Mata, em nenhuma província o número de habitantes e o de igrejas alcançou tão 
alto grau de desproporção como em Minas Gerais. MATA, Sérgio da. Op. cit., p. 192. 
103 SCARANO, Julita. Devoção e escravidão: a Irmandade de Nossa Senhora do Rosário dos Pretos no 
Distrito Diamantino no século XVIII. São Paulo: Cia. Editora Nacional, coleção Brasiliana n. 357, 1978, 
p. 17, 83. 
104 BOSCHI, Caio César. Os leigos e o Poder. São Paulo: Ática, 1986, p. 3. 
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para ministrar os sacramentos e celebrar os cultos do calendário litúrgico.  A autora 

aponta que durante as duas primeiras décadas de ocupação das Minas Gerais, todas as 

freguesias foram instituídas e promovidas pelo arcebispado da Bahia e pelo bispado do 

Rio de Janeiro. Vale lembrar que na Colônia não cabia aos bispos decidir sobre a 

instituição das igrejas e sobre os cleros que seriam investidos na mesma, e sim ao rei. 

Uma das justificativas para tal ação foi a de que em Minas o povoamento ocorria de 

forma mais rápida e intensa que no Nordeste, necessitando assim de urgência para se 

levar assistência espiritual à população, embora também fossem obrigados a prestarem 

contas e solicitar a aprovação do rei. Amparada nas memórias históricas de José João 

Teixeira Coelho, funcionário da Coroa Portuguesa, Cláudia Damasceno Fonseca busca 

mostrar que, a partir de 1723, apesar de diversas ordens régias determinarem que 

permanecessem em Minas apenas os clérigos “preciosos para o serviço das igrejas”, tais 

ordens não tiveram a melhor observância.105  

 No entanto, apesar da presença de clérigos regulares, a religiosidade 

predominante em Minas Gerais ao longo dos séculos XVIII e XIX foi forjada, 

sobretudo, pelos leigos.106 Daniela Souza destaca ainda que foram esses os responsáveis 

diretos por promoverem as devoções dos santos em São João del-Rei.107 

Movidos por sua religiosidade e por forte espírito associativo, diversos grupos 

de leigos escolhiam um orago de sua preferência e, em torno dele, fundavam a 

irmandade. A adesão dos fieis, na maioria das vezes, tinha como elemento catalisador a 

identificação das agruras pessoais e/ou o compartilhamento dos anseios de grupos 

sociais. Pertencer a uma irmandade era condição indispensável em vida, e até mesmo 

depois da morte, pois, além de garantir o exercício dos ritos católicos, também 

assegurava um funeral digno e os sufrágios necessários à salvação da alma.108 Ou seja, 

essas associações tinham como função uma série de ações voltadas para o bem-estar dos 

irmãos, amparando-os na doença, na velhice e na morte; no caso específico das 

irmandades de negros, algumas delas ainda funcionaram como veículo de libertação de 

seus integrantes, ao alforriá-los.109 É importante destacar também que ao participar de 

uma irmandade, o irmão estaria integrado socialmente, lembrando que as irmandades de 
                                                           
105 FONSECA, Cláudia Damasceno. Freguesia e Capelas: instituição e provimento das igrejas em Minas 
Gerais. In: FEITLER, Bruno & SOUZA, Evergton Sales (orgs.). A Igreja no Brasil: normas e práticas 
durante a vigência das Constituições Primeiras do Arcebispado da Bahia. São Paulo: Editora Unifesp, 
2011, p. 426, 427, 429, 431, 432, 436; SOUZA, Daniela. Op. cit., p. 24. 
106 MATA, Sérgio da. Op. cit., p. 83. 
107 SOUZA, Daniela. Op. cit., p. 25. 
108 Ibidem. 
109 BOSCHI, Caio César. Op. cit., p. 26, 178-179.  
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negros foram as únicas formas de agregação permitidas à população de cor, e apesar de 

não objetivarem o fim do sistema escravista, davam aos negros a oportunidade de 

desabafar sua agruras e de (re)construir suas identidades. Dessa forma, como 

demonstrado por Anderson Oliveira, para os africanos e seus descendentes estas 

associações religiosas, bem como o patrono escolhido, desempenhavam também a 

função de garantir a diferenciação do grupo frente aos demais segmentos sociais, 

singularizando-os e garantindo-lhes um espaço de representação em uma sociedade que, 

a rigor, os excluía.110 Porém, as distintas irmandades marcavam não somente as 

fronteiras da população negra em relação à população branca, mas também das 

diferentes etnias existentes entre os próprios escravos e libertos. Sobre o assunto, temos 

como exemplo a pesquisa de Mariza Soares que, ao estudar a composição étnica dos 

africanos associados às Irmandades de Santo Elesbão e Santa Efigênia no Rio de Janeiro 

(século XVIII), identificou disputas entre os diferentes grupos étnicos, chamando 

atenção para as formas de diferenciação empregadas pelos negros nascidos na África em 

relação aos crioulos.111 

No entanto, como será discutido ao longo de nossa pesquisa, ainda que 

aderissem a algumas práticas do catolicismo, os negros não abandonaram suas matrizes 

culturais. Durante o processo de apropriação do cristianismo, muitos dos seus valores 

foram preservados ou/e transformados nos novos cenários e experiências; e as imagens 

de seus mitos associados aos santos católicos, trazendo assim, aspectos de suas culturas 

para a nova religião.   

Para ingressarem nas corporações religiosas de leigos e terem acesso à 

assistência material e espiritual que buscavam, os devotos deveriam corresponder às 

exigências da entidade e se comprometerem a cumprir os deveres estipulados nos 

compromissos e estatutos, que poderiam variar de uma irmandade para outra. De modo 

geral, as obrigações dos confrades eram: pagar a taxa de entrada, manter as anuidades 

em dia, acompanhar os funerais dos outros filiados, rezar pelas almas dos irmãos 

defuntos e participar dos festejos e procissões realizados em honra do orago cultuado. 

Em compensação, entre os direitos garantidos estavam o socorro em caso de doença, 
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viuvez ou desgraça pessoal, cortejos e enterros solenes acompanhados pela irmandade e 

seu respectivo capelão, sepultura em solo sagrado e missas em sufrágio da alma.112 

As irmandades ao se organizarem seguiam critérios de cor, naturalidade e 

condições socioeconômicas.113 Caio Boschi afirma que à medida que a sociedade 

mineira foi se estratificando, diversas irmandades sob novas invocações surgiram, como 

a irmandade de São Gonçalo Garcia, protetora dos homens pardos; a de Santa Cecília, 

protetora dos músicos e a de Nossa Senhora das Mercês, redentora dos cativos; o 

mesmo sucedeu com as ordens terceiras de São Francisco e de Nossa Senhora do 

Carmo, constituídas essencialmente por brancos, comerciantes, intelectuais, reinóis e 

militares, só para citar alguns exemplos.114 Como podemos perceber cada grupo social 

tendia a uma confraria. No entanto, como bem advertiu Daniela Souza, esta 

categorização não pode ser vista de forma absoluta, mas sim como uma tendência, uma 

vez que a composição das irmandades mineiras se mostrou muito mais complexa.115 Era 

muito comum a presença dos brancos nas irmandades negras, e vice-versa. Havia 

também aqueles que se filiavam em mais de uma irmandade, muitos participavam por 

sincera devoção ou, simplesmente, como garantia de um funeral digno, essencial para 

salvar a alma, uma vez que pertencer a uma irmandade era fundamental para alcançar 

este fim (ver capítulo 2). 

Em São João del-Rei as irmandades também foram criadas refletindo o 

escalonamento das classes sociais, seguindo critérios de cor e condição social e, é claro, 

disputando privilégios e destaque dentro de uma sociedade discriminatória. À medida 

que a vila se desenvolvia estas associações foram surgindo e se transformando. 

Daniela Sousa afirma que o “universo religioso vivido pelas irmandades de São 

João del-Rei chegou ao século XIX profundamente marcado pela experiência 

devocional.” A autora destaca ainda que  “a veneração das imagens de santos nos altares 

                                                           
112 SANTA’ANNA, Sabrina Mara. A Boa Morte e o Bem Morrer: culto, doutrina, iconografia e 
irmandades mineiras (1721 a 1822). Dissertação (Mestrado em História). Belo Horizonte: 
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BORGES, Célia Maria. Escravos e libertos nas irmandades do Rosário: devoção e solidariedade em 
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das igrejas, durante as festas, nas coletas de esmolas, nas procissões ou nos cortejos ao 

cemitério constituiu a tradução da sensibilidade religiosa daquela população”.116 

O comerciante inglês, John Loccock, por ocasião de sua passagem pela vila não 

deixou de notar a forte religiosidade presente no cotidiano de seus habitantes, assim 

descreveu: “(...) uma congregação de fiéis, mais séria e atenta tanto às rezas como ao 

sermão, do que todas quantas até hoje vi, em qualquer país católico ou localidade da 

religião romana”.117 

Toda essa religiosidade era exteriorizada através das solenidades religiosas que 

misturavam arte e fé, profano e sagrado. O botânico francês, Saint-Hilaire,118 que 

também esteve na vila, na segunda década do Oitocentos,  presenciou uma dessas 

comemorações, a procissão de quarta-feira de cinzas, organizada pela Ordem Terceira 

de São Francisco. Acreditamos ser esta descrição bem ilustrativa do espírito da festa 

barroca que se estendeu do século XVIII ao XIX.119 O autor relatou que ao chegar a São 

João del-Rei encontrou as “ruas apinhadas de gente” à espera das celebrações. A 

procissão começou seu trajeto às cinco horas da tarde, algum tempo depois de ser 

celebrada uma “missa cantada”. Na frente da procissão vinha “três mulatos trajando 

túnicas cinzentas” representando os gênios do mal, atrás deles vinha outro personagem, 

a Morte “que em meio a grandes palhaçadas fingia golpear os passantes com uma foice 

de papelão”. Eram seguidos por um homem e uma mulher que se faziam Adão e Eva no 

Paraíso. Posteriormente, surgiram “treze andores carregados pelos irmãos da Confraria 

de S. Francisco”, onde abaixo se encontravam “imagens de madeira em tamanho 

natural, pintadas e vestidas com roupa de verdade”. As imagens representavam tanto 

santos, quanto reis europeus, bispos franceses, mulheres de imperadores, misturando-se 

o sagrado com o profano.  Saint-Hilaire descreveu esta sucessão de imagens como 

sendo “extremamente bizarra”, acrescentando ainda que o “mau gosto ressaltava mais 

no conjunto do que nos detalhes”. Após a passagem dos andores seguiu um grupo de 

                                                           
116 Ibidem, p. 40-41.  
117 LOCCOCK, John. Op. cit., p. 303. 
118 SAINT-HILAIRE, Auguste de. Viagem às nascentes do rio São Francisco. Belo Horizonte: Ed. 
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músicos e em seguida “veio o padre com a Santo Sacramento, e finalmente o povo 

fechando a marcha”. O autor também observou que, quando passava os andores “todos 

os assistentes faziam uma genuflexão, mas logo em seguida punham a conversar 

despreocupadamente com os vizinhos”, demonstrando, segundo ele, a exterioridade do 

culto.120 

É importante destacarmos que Saint-Hilaire, homem educado na França, parece 

não ter compreendido a especificidade do catolicismo gerado no Brasil. Sua descrição 

ressalta apenas o seu estranhamento, sem refletir sobre o real sentimento religioso da 

população por ele observada. Como definido por Gilberto Freyre, no Brasil, o 

catolicismo era vivenciado de maneira “afetivizada”, destacando-se a intimidade dos 

devotos para com os santos e figuras sagradas do cristianismo.121 Para João José Reis 

tratava-se de um “catolicismo barroco”, caracterizado por elaboradas manifestações 

externas de fé. O autor, analisando este tipo de manifestação na Bahia (século XIX), e 

concordando com Pierri Verger, definiu o barroco baiano como sendo um “barroco de 

rua”, marcado por “funerais, festas das confrarias católicas, em que a música, dança, 

mascaradas, banquetes e fogos de artifício alegravam os fieis em apoteóticas 

homenagens aos santos de devoção”.122 Ao que parece, em São João del-Rei esta 

característica também se fez presente, não significando, contudo, um catolicismo apenas 

exterior, como denunciado por Saint-Hilaire. 

Sérgio da Mata também se contrapõe à tese que caracteriza a religião luso-

brasileira, sobretudo a mineira, como “exteriorista”. Para ele, esta tese não se sustenta 

porque “toma por pressuposto a ideia de que determinadas práticas religiosas são 

marcadas pela escassez e mesmo ausência de conteúdo”. O autor afirma que este termo 

aparece apenas no discurso elaborado pelas elites – eclesiásticas e intelectuais – sobre a 

religião do povo, e nunca na fala do próprio povo.123 A exterioridade característica do 

catolicismo da época não implicava menor fervor devocional. Segundo Humberto 

Fonseca, o homem barroco era antes de tudo um homem religioso que precisava 

manifestar sua religiosidade. As missas celebradas por dezenas de padres, 

acompanhadas por orquestras, em igrejas cuja abundante decoração era um espetáculo 

para os olhos e, sobretudo, os cortejos fúnebres e as procissões com pompa, cheias de 
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alegorias e exibição de status, das quais participavam a população eram manifestações 

públicas da fé, que certamente não impediam o afloramento de sentimentos sinceros.124 

As procissões aconteciam durante todo o ano, o que mudava eram as irmandades 

que as promoviam. As vestimentas e os andores próprios dessas solenidades variavam 

de acordo com as condições econômicas dos irmãos. As Ordens Terceiras de São 

Francisco e de Nossa Senhora do Carmo eram as mais ricas e concorridas. As 

procissões após realizarem seu trajeto, realizavam missa solene com “Te Deum” na 

igreja referente à irmandade que a promoveu. Estas celebrações contavam ainda com a 

participação de uma das companhias de músicas da vila, que como vimos anteriormente, 

eram contratadas pelas irmandades. Tudo era realizado com grande pompa para o 

contentamento de seus seguidores.125 

Segundo Maria Augusta Campos, nessas ocasiões “todas as casas das ruas onde 

passavam os cortejos se enfeitavam com flores e panos jogados sobre janelas e 

sacadas”, quando realizadas à noite “as residências ascendiam lampiões próprios para 

ajudar a parca iluminação pública”.126 As festividades eram anunciadas nos jornais, 

onde as irmandades, com alguns dias de antecedência, convocavam a população. Estas 

ocasiões significavam para os fieis uma forma de exteriorizarem e celebrarem sua fé, 

mas também representavam uma compensação à monotonia e ao cotidiano, tanto para a 

população da vila quanto para a dos arredores, que para lá se direcionavam nestas 

épocas. Saint-Hilaire observou que na véspera da cerimônia (quarta-feira de cinzas) 

passou pelo rancho onde estava hospedado “um grande número de homens e mulheres a 

cavalo, que iam para S. João assistir à festa” e que, mesmo no dia das celebrações 

encontrou ainda “uma multidão de gente a caminho da cidade”.127 

Todos os habitantes participavam das celebrações religiosas, ricos, pobres, livres 

e escravos, porém era nítida a hierarquia presente nestas ocasiões. Os lugares na 

procissão, por exemplo, eram definidos segundo a importância dos participantes. As 

irmandades se guiavam pelo critério da precedência, como indica Antônio Gaio 

Sobrinho, ou seja, de trás para frente, as irmandades de maior estirpe vinham por 

último, junto ao sacerdote. Para o autor, o direito de precedência seguia os seguintes 

critérios: dignidade canônica (ordens terceiras tinham prioridade), cor da pele 
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(irmandades de brancos precedem as de negros) e antiguidade (as mais antigas 

antecedem as mais recentes).128 

Daniela Souza destaca que essa hierarquização era própria “à ordem escravista e 

às condições socioeconômicas da população”, e que não estava presente apenas nos 

lugares das irmandades nas procissões, “mas igualmente à fabricação de seus altares, à 

edificação de seus templos, à realização das festas em homenagem aos(às) santos(as) 

padroeiros(as)”129, até na hora da morte preservava-se e reafirmava-se as hierarquias 

sociais estabelecidas em vida. 

Ao privilegiarmos a análise das festas religiosas católicas, não é nossa intenção 

diminuir a importância e o destaque que tiveram outras festas populares, como os 

batuques, quizombas, quimbetes e outras manifestações de origem africana na vila. É 

importante destacar que o catolicismo convivia lado a lado com outras práticas 

religiosas e até mesmo se misturando a elas, nublando as fronteiras do sagrado e do 

profano. Como demonstrado por autores como Luiz Mott, Laura de Mello e Souza e 

Ronaldo Vainfas, a própria situação colonial estimulava as heterodoxias, sobretudo, 

pelo contato cultural e interétnico, nesse sentido, a documentação inquisitorial é 

ilustrativa, em suas muitas denúncias contra homens e mulheres que recorriam aos 

feiticeiros e feiticeiras, em especial, quando os exorcismos da Igreja e os remédios da 

botica não surtiam efeito na cura de uma variada gama de doenças. Segundo Luiz Mott, 

“diversos são os padres e frades acusados ao Tribunal da Inquisição de terem 

encaminhado seus fregueses aos calunduzeiros, reconhecendo a melhor eficácia dos 

negros no alívio de certas doenças físicas ou emocionais”.130 

Contudo, a vida social dos moradores da vila de São João del-Rei era pontuada 

pelo calendário da religião oficial, não apenas no que diz respeito as grandes festas, mas 

também no dia a dia com as missas, enterros, batismos, etc., comemorações que, como 

vimos, possibilitavam o convívio das diversas camadas sociais. As igrejas eram locais 

                                                           
128 GAIO SOBRINHO, Antônio. São João del-Rei: trezentos anos de história. São João del-Rei, 2006, p. 
153. Segundo o autor, em São João del-Rei as irmandades seguiam a seguinte ordem nas procissões: 
Irmandade de São Gonçalo Garcia – Irmandade de Nossa Senhora das Mercês – Irmandade de Nossa 
Senhora da Boa Morte – Irmandade de Nossa Senhora do Rosário – Irmandade de Nosso Senhor dos 
Passos – Irmandade de São Miguel e Almas – Irmandade do Santíssimo Sacramento – Ordem Terceira de 
São Francisco de Assis e Ordem Terceira de Nossa Senhora do Carmo. Ibidem, p. 153-154. 
129 SOUZA, Daniela. Op. cit., p. 43. 
130 MOTT, Luiz. “Cotidiano e vivência religiosa: entre a capela e o calundu”. In: História da vida privada 
no Brasil: cotidiano e vida privada na América portuguesa. SOUZA, Laura de Mello (org.). São Paulo: 
Cia das Letras, 1997, p. 193. Ver também SOUZA, Laura de Mello. Op. cit. (2009); VAINFAS, Ronaldo. 
Trópicos dos Pecados. Moral, sexualidade e Inquisição no Brasil. Rio de Janeiro: Civilização Brasileira, 
2010;  
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de sociabilidade e ali, através do comportamento dos indivíduos, podia-se vislumbrar a 

que grupo da sociedade cada um pertencia. Saint-Hilaire observou que dentro das 

igrejas nas horas de função, as mulheres se dispunham, pelo recinto central, agachadas 

ou ajoelhadas, geralmente vestidas com as suas grandes capas de mangas compridas e 

golas largas. As mais velhas, as menos ricas e as negras tinham a cabeça coberta por um 

toucado que excedia a fronte, à maneira de uma coifa, e, passando sob o queixo, o 

cobria às vezes com uma parte da boca. Outras senhoras mais elegantes tinham o chale 

arranjado como um turbante, e as melhores vestidas não usavam coisa alguma na 

cabeça. Por sua vez, os homens da “sociedade” e os mais bem vestidos colocavam-se ao 

lado da nave, de fora da balaustrada; e, finalmente, a gente mais humilde e os negros 

ficavam junto à porta da igreja.131 

Não sem razão, Saint-Halaire destacou as vestimentas como o principal signo de 

distinção entre os diferentes grupos sociais que assistiam a missa, notando que, como 

observado pela historiografia, a ênfase na vestimenta vinculava-se a um dos aspectos 

centrais da sociedade do Antigo Regime, no qual os respectivos estatutos de seus 

membros eram demonstrados a partir de quesitos como roupas e formas de 

tratamento.132 Segundo Silva Lara, as vestes funcionavam como um critério visual 

imediato na distinção das diferentes categorias sociais, sendo, por este motivo, 

ostentadas como signos de autoafirmação social.133 Compartilhando desta lógica, foi 

bastante comum crioulos e negros forros, quando conseguiam acumular certo pecúlio, 

investirem em melhores vestimentas e adornos, comportamento que muitas vezes 

desagradava a população branca.134 Em certos casos, as negras ofuscavam as mulheres 

                                                           
131 SAINT-HILAIRE, Auguste de. Viagem pelas províncias do Rio de Janeiro e Minas Gerais. Belo 
Horizonte: Itatiaia, 2000, p. 63. A descrição acima se refere à Barbacena, no entanto, segundo o autor, 
essa maneira de trajar se encontrava, quase sem nenhuma diferença, em toda Província de Minas. 
132 ELIAS, Nobert. A sociedade de Corte: investigação sobre a sociologia da realeza e da aristocracia de 
corte. Rio de Janeiro: Jorge Zahar, 2011. HESPANHA, Antônio Manuel & XAVIER, Ângela Barreto. A 
representação da sociedade e do poder. In: HESPANHA, Antônio Manuel (coord). História de Portugal, 
v. 4: O Antigo Regime. Lisboa: Editorial Estampa, 1998. Para o Brasil ver, entre outros, FRAGOSO, 
João; BICALHO, Maria Fernanda e GOUVÊA, Maria de Fátima Silva (orgs.). O Antigo Regime nos 
Trópicos: a dinâmica imperial portuguesa (séculos XVI-XVIII). Rio de Janeiro: Civilização Brasileira, 
2001. LARA, Silva Hunold. Fragmentos setecentistas: escravidão, cultura e poder na América 
portuguesa. São Paulo: Companhia das Letras, 2007.  
133 LARA, Silva Hunold. Op. cit. p. 89.  
134 Demonstrado por Silva Lara, o luxo com o qual se vestia os negros na colônia e no Brasil imperial foi 
uma preocupação constante das autoridades governamentais, sendo constantemente denunciado pelos 
cronistas e viajantes. Foram instauradas leis, como a Pragmática de 1749, promulgada por D. João V, que 
proibia os negros de usarem armas, sedas e demais tecidos finos como também joias de ouro e prata. Com 
isso, as autoridades procuravam marcar o lugar social da população “de cor”, evitando que se 
confundissem com a população branca. No caso das roupas e ornatos utilizados pelas mulheres negras, 
mulatas, escravas e libertas, as autoridades justificavam a proibição, utilizando-se do argumento que 
aquele tipo de vestuário representava uma ofensa a Deus e que com tais trajes aquelas mulheres poderiam 
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brancas, tamanho o luxo de suas roupas. Em Goiás, no início do século XIX, como 

demonstrado por Mary Karasch, era realizada uma “missa da madrugada” que, segundo 

o viajante austríaco Johann Emanuel Pohl, tinha como principal fundamento evitar a 

vergonha das mulheres brancas que não tinham recursos e que, por este motivo, 

optavam por não assistirem a missa principal celebrada aos domingos na intenção de 

evitar os olhares desdenhosos das negras que ostentavam correntes de ouro e rendas.135 

Sheila de Castro Faria, em pesquisa para São João del-Rei (século XIX), identificou as 

formas como as mulheres negras podiam concentrar renda, especialmente dedicando-se 

ao pequeno comércio –, para a autora, as “mulheres de cor”  contavam com melhores 

oportunidades de enriquecimento do que os homens negros e, por isso, detinham 

melhores condições de arcar com as despesas de suas próprias alforrias, de seus filhos e, 

por vezes, de seus companheiros (em alguns casos até mesmo faziam um contrato pré-

nupcial na intenção de preservar as suas posses do mau uso dos maridos).136 Seus bens 

foram muitas vezes declarados em seus testamentos. Em alguns casos, foram 

inventariados a posse de escravos, prédios urbanos, balanças e outros materiais de 

comércio, bem como roupas, joias e ouro em pó. Desta forma, como argumenta a 

historiadora, a pobreza não era regra para os alforriados, demonstrando exemplos reais 

de personagens que conseguiram driblar esta condição.137 Contudo, como muito bem 

argumentado por Silva Lara, quando os negros e seus descendentes conquistavam este 

tipo de sucesso, não rompiam com a ordem e o simbolismo vigente, muito pelo 

contrário, procuravam justamente se legitimar pela lógica do Antigo Regime, também 

investindo em sinais de distinção, como joais e roupas.138 E quando possível, 

procuravam garantir um belo funeral.139 

                                                                                                                                                                          

incitar a luxúria. Ibidem, p. 106. Ver também LECET, Juliana Aparecida Lemos. Viver e morrer sob o 
signo da escravidão: irmandades, escravos e libertos em Vila Rica setecentista. Dissertação (Mestrado em 
História). Salvador: FFCH/UFBA, 2008, p. 26. 
135 KARASCH, Mary. As mulheres de cor no Brasil central, 1779/1832. Revista da SBPH, Curitiba, n. 
15, p. 3-20, 1998, p. 14.  
136 FARIA, Sheila de Castro. “Mulheres Forras – riqueza e estigma social”. Tempo, v. 5, n. 9, 2000, p. 65-
92.  
137 Ibidem.  
138 LARA, Silva Hunold. Op. cit.  
139 Em 1796, quando de sua morte, a famosa negra forra Chica da Silva foi enterrada no corpo da igreja 
de São Francisco de Assis, cuja irmandade era uma das quais fazia parte que, como demonstrado por 
Júnia Furtado, “era reservada e congregava a elite branca do arraial (Tejuco, atual Diamantina), 
demonstrando importância e prestígio. Teve ofício de corpo presente, reunindo todos os sacerdotes do 
arraial, e seu corpo foi acompanhado a sepultura por todas as irmandades de que participava”. Para Júnia 
Furtado, Chica da Silva “agiu como outras mulheres alforriadas de seu tempo. Procurou ascender 
socialmente e se misturar à elite branca, em busca de aceitação e, dessa forma, tentando diminuir o 
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As missas aos domingos era um evento sagrado, de modo que a ninguém ocorria 

a ideia de assisti-la com roupas do dia-a-dia. Segundo Augusto de Lima Júnior, à 

presença as missas de domingo era obrigatória a todos, inclusive aos escravos.140 Até os 

presos, por entre as grades, assistiam as missas realizadas aos domingos e dias santos na 

capelinha que ficava em frente da cadeia pública construída, exclusivamente, para este 

fim, o que demonstra a importância da celebração.141 Os sinos anunciavam a hora da 

missa, que não durava muito mais que quinze minutos, e era acompanhada em silêncio 

pelos fieis. De acordo com Regina Horta Duarte os sinos tinham grande significado na 

vida da população. Tocavam o dia todo, marcando o tempo e os acontecimentos, e se 

constituíam como “signo do tradicionalismo da cidade, fundavam uma vivência do 

tempo, do espaço e mesmo da sociabilidade das pessoas”. Para cada ocasião (missa, 

novena, terço, batizados casamentos, incêndios, partos de risco, morte, etc.) os sinos 

tocavam de forma diferente.142 

As festividades religiosas eram primordiais na vida das mulheres. Segundo 

Maria Augusta Amaral, a sociedade oitocentista caracterizou-se por uma “sociabilidade 

essencialmente masculina” e, por isso, os festejos eram intensamente vividos por elas, 

representando assim, o principal momento de suas vidas sociais.143 Luciano Figueiredo 

chama atenção para a presença de mulheres pobres nas mesas administrativas das 

irmandades. Para o autor, essas irmandades nas quais se filiavam possuíam uma 

estrutura hierárquica favorável à atuação feminina nos cargos seja em funções 

burocráticas ou simplesmente pagando os anuais, ao contrário das irmandades das quais 

participavam a elite social. As mulheres brancas apesar de participarem das festas e 

outras cerimônias tinham poucas oportunidades, reforçando ainda mais as 

hierarquias.144 

                                                                                                                                                                          

estigma que marcava sua condição de mulata e forra”. FURTADO, Júnia. Chica da Silva. In: VAINFAS, 
Ronaldo (coord). Dicionário do Brasil colonial (1500-1808). Rio de Janeiro: Objetiva, 2000, p. 115-116.  
140 LIMA JÚNIOR, Augusto de. Op. cit., p. 150. 
141 CAMPOS, Maria Augusta do Amaral. Op. cit., p. 110. A capela foi construída, por volta de 1745, pela 
Irmandade de São Miguel e Almas. A cadeia pública se encontrava na Rua Direita, próximo a igreja do 
Rosário, atualmente no imóvel funciona o Museu de Arte Sacra. 
142 DUARTE, Regina Horta. Os sinos, os carros de bois e a locomotiva em São João Del-Rei: notas sobre 
a vida cotidiana em fins do século XIX.  In: Varia História, Belo Horizonte: n.17, p. 71-79, mar. 1997. 
Segundo Antônio Gaio Sobrinho, São João del-Rei foi a cidade que mais preservou as tradições sineiras, 
sendo, por isso, denominada “terra dos sinos”. GAIO SOBRINHO, Antônio. Op. cit. (2006), p. 13. 
143 CAMPOS, Maria Augusta do Amaral. Op. cit., p. 36.  Alguns viajantes que passaram pela vila 
relataram sobre este sistema de semi-reclusão em que viviam as mulheres mineiras. Para maiores detalhes 
ver SAINT-HILAIRE, Auguste de. Op. cit., (1975), p. 50; WALSH, Robert. Op. cit., p. 61. 
144 FIGUEIREDO, Luciano. O avesso da memória: cotidiano e trabalho da mulher em Minas Gerais do 
século XVIII. Rio de Janeiro: Jose Olympio, 1993, p. 159. 
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Daniela Souza, pesquisando a composição (segundo o sexo e condição social) 

dos irmãos na irmandade do Rosário de São João del-Rei, na segunda metade do século 

XVIII e primeira metade do XIX, verificou que para o primeiro período, os homens 

(53,4%), se associavam mais à irmandade que as mulheres (46,6%). Já no século XIX, 

as mulheres apareceram em maior número, 57%, enquanto que os homens, 43%. 

Segundo a autora, entre 1747-1800, os membros da irmandade foram 

predominantemente homens e escravos, isso mudaria no período seguinte, entre 1801-

1850, em que a superioridade feminina foi regra, sendo que a maior parte dessas 

mulheres eram livres ou libertas.145 

Neste tópico buscamos mostrar que a religião fazia parte do dia a dia dos 

moradores de São João (podemos arriscar dizer, que a vida dos sanjoanenses girava em 

torno dela). A sociabilidade ali desenvolvida estava diretamente ligada à vivência 

religiosa, pois, como vimos, o contato social dos moradores se dava, principalmente, 

através das festividades católicas (procissões, missas, casamentos, batismos, enterros, 

etc.) e, também, na filiação a uma ou mais irmandades. 

Apesar de todas as transformações que a vila experimentou no decorrer do 

século XIX (ver item 1.1), foi possível notar que algumas práticas setecentistas ainda 

continuavam bem vivas entre a população. As procissões, por exemplo, resistiram 

bastante sendo que sua importância se faz presente até os dias atuais, assim como os 

cortejos fúnebres.146 A sociabilidade era vivida tanto pela festa quanto pela morte. As 

representações das festas públicas (civis e eclesiásticas) promovidas tanto pelo Estado 

quanto pelas irmandades, assim como os ritos fúnebres – momentos em que as 

hierarquias sociais eram exibidas à exaustão, provocando verdadeiras disputas entre as 

confrarias desejosas de serem reconhecidas como as melhores – eram ocasiões propícias 

para a ostentação de poder, pompa e prestígio social, assim como de fé e devoção.147 

Portanto, estas práticas religiosas – festas, rituais fúnebres – serviram para legitimar e 

reforçar ainda mais as hierarquias sociais. 

Os homens oitocentistas foram herdeiros de toda religiosidade colonial barroca, 

dessa forma, filiar-se a uma irmandade, de acordo com sua condição socioeconômica, 

sair em procissão, ir a missa aos domingos, fazer parte da mesa administrativa da 

irmandade, acompanhar um irmão à sepultura, eram funções exercidas pelos homens do 

                                                           
145 SOUZA, Daniela. Op. cit., p. 61,64. 
146 Ainda hoje, pelas ruas de São João del-Rei, é comum nos depararmos com  os cortejos fúnebres. 
147 FONSÊCA, Humberto José. Op. cit., p. 7. 
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período e, também, elementos fundamentais de sociabilidade e de inclusão numa 

sociedade eminentemente exclusiva.148 Os funerais barrocos eram manifestações 

emocionantes da vida social, e no tópico seguinte nos dedicaremos melhor a este 

assunto. Também pretendemos analisar as representações que os sanjoanenses tinham 

da morte (cristã) e de seus específicos rituais. 

 

1.3 Imaginário e vivência da morte  

 

A morte sempre causou grande temor aos seguidores da doutrina cristã. Segundo 

Cláudia Rodrigues, o destino além-túmulo era motivo de grande apreensão, pois nem 

todos tinham a certeza de que seriam salvos, apesar de esperarem e desejarem a 

redenção.149 Nas Minas setecentista e oitocentista, bem como em outras regiões da 

Colônia e do Brasil Império, a morte era algo perturbador. Os homens católicos 

mineiros acreditavam que depois da morte passariam por uma espécie de julgamento, 

cujo comportamento em vida seria fundamental para o destino da alma. De acordo com 

as concepções católicas, após o falecimento, o corpo voltaria ao pó e a alma 

compareceria diante do juízo de Deus para prestar contas e receber sentença 

irrevogável: salvação ou danação eterna. O medo da morte presente no imaginário 

desses homens estava relacionado à crença no Juízo Final, isto é, o dia em que Cristo 

retornaria para julgá-los, condenando os maus e conduzindo os bons para a vida eterna. 

O que definiria se o homem seria salvo eram suas ações em vida, ou seja, a fé e suas 

boas obras, enquanto que os pecados mortais/criminais levariam direto ao inferno.150 

Entretanto, a partir do final do século XII e início do XIII, essa oposição simplista entre 

Paraíso e Inferno passou a ser questionada. Foi neste momento que se definiu um 

terceiro lugar no Além-cristão – o Purgatório.151 

                                                           
148 CAMPOS, Maria Augusta do Amaral. Op. cit., p. 36. 
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Rio de Janeiro: Arquivo Nacional, 2005, p. 47- 48. 
151 LE GOFF, Jacques. A bolsa e a vida: economia e religião na Idade Média. 2 ed. São Paulo: 
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52 

 

Segundo Jacques Le Goff, a crença na existência do Purgatório provocou uma 

modificação substancial no imaginário cristão. No mesmo sentido, Alexandre Pereira 

Daves afirma que “a consolidação imaginária do Purgatório (...) carregava consigo um 

fundamento ético e moral ordenador das condutas, dos hábitos, dos valores religiosos, 

da sociedade cristã e católica.”152 Dessa forma, a crença no Purgatório, difundida na 

Idade Média, criou uma nova visão do Além-cristão e uma esperança a mais de 

salvação. O Purgatório, entendido como um “além-intermediário onde certos mortos 

passariam por uma provação”, significou para o cristão uma possibilidade de resgate da 

alma após a morte.153 Para o cristianismo era possível que os pecados mais leves, 

veniais fossem expiados através de uma purgação, depois da morte. A permanência no 

Purgatório era temporária e as penas possíveis de serem abreviadas através dos 

sufrágios e de outros meios purificadores, ao contrário da estada no Inferno que era 

irrevogável.154 

Cláudia Rodrigues destaca alguns pontos importantes no surgimento e 

desenvolvimento da doutrina do Purgatório. Um deles foi a pedagogia do medo, adotada 

por parte da Igreja, que se baseava na dureza das penas purgatórias como forma de 

estender seu poder sobre os fiéis até depois da morte.155 A Igreja reforçaria o seu poder 

com este novo sistema do Além, uma vez que a salvação da alma dependia cada vez 

mais da sua intermediação. A esse respeito, João José Reis acrescenta que “a crença no 

Purgatório foi também útil às finanças da Igreja, uma vez que incentivava a compra de 

missas e outros serviços eclesiásticos.”156 A crença no Purgatório foi fundamental para 

o desenvolvimento do sistema de indulgências, fonte de poder e de grandes lucros. 

Segundo Cláudia Rodrigues, outro ponto a se destacar, foi o aumento da importância 

dada aos últimos instantes, pois o moribundo teria a possibilidade de conseguir a 

salvação através do arrependimento de seus pecados. Dessa forma, “a atitude do 

pecador no momento de sua morte assumia uma importância capital e dramática”, por 

                                                                                                                                                                          

Purgatório. PROSPERI, Adriano. Dar a alma – História de um infanticídio. São Paulo: Cia. das Letras, 
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FAFICH/UFMG, 1998, p. 3. 
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155 Ibidem, p. 47. 
156 REIS, João José. A morte é uma festa: ritos fúnebres e revolta popular no Brasil do século XIX. São 
Paulo, Cia das Letras, 1991, p. 203. 
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isso houve uma intensificação do medo dos últimos instantes.157 Além disso, o 

Purgatório também aumentou os laços de solidariedade entre vivos e mortos.158 

A fé no Purgatório esteve presente entre os homens católicos de São João del-

Rei, contribuindo para amenizar a agonia vivida por eles quanto ao julgamento e destino 

de suas almas. Suas representações são constatadas no imaginário religioso oitocentista 

através dos testamentos, manifestando-se nas solicitações de sufrágios feitas pelos 

moribundos (ver capítulo 2). Segundo Felipe Silveira, os sufrágios eram “orações em 

intenção das almas dos mortos, sendo-lhes atribuída a capacidade ou o poder da 

purificação dos pecados e de regeneração espiritual”159; eram muito utilizados com 

intuito de resgatar as almas do Purgatório. Conforme pode ser verificado em vários 

testamentos, como por exemplo, o do Pe. Joaquim Ferreira Pinto, morador na vila de 

São João del-Rei, no qual determinou mandar  “dizer (...), pelas almas do Purgatório 

cem missas (...)”.160 

Além das missas, as orações individuais, os ofícios de nove lições, os oitavários, 

e as procissões também foram utilizadas para abreviar o tempo das almas no 

Purgatório.161 O viajante Saint-Hilaire observou que em quase toda a Província mineira 

tinha-se o costume de realizar, antes da missa, uma procissão fora da igreja para o 

resgate das almas do Purgatório. A finalidade da procissão não era somente rezar pelas 

almas, mas também obterem graças por seu intermédio.162 Conforme Adalgisa Campos, 

estas procissões eram realizadas pelas irmandades, com capelas próprias, aos domingos, 

sendo também conhecidas por razouras.163 Quando realizada na igreja Matriz era 

denominada Procissão de Defuntos. Com o tempo essa procissão tendeu a desaparecer e 

simultaneamente com ela as missas realizadas no mesmo dia (segundas-feiras). No 

entanto, em alguns locais esta missa ainda é celebrada, como por exemplo, na Catedral 

do Pilar em São João del-Rei.164 
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164 Idem. As Irmandades de São Miguel e as Almas do Purgatório: culto e iconografia no Setecentos 
mineiro. Belo Horizonte: C/Arte, 2013, p. 136,153. 
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Dessa forma, esses homens faziam um ato de caridade aos olhos de Deus (e a si 

mesmos) ao mandarem celebrar missas por seus familiares. Os sufrágios foram 

fundamentais para o alívio das penas infligidas pelo Purgatório e, portanto, para a 

salvação das almas, já que não eram necessárias missas em intenção das almas que se 

encontram no Paraíso. 

A crença de que a vida não findava com a morte, mas, pelo contrário, que esta 

seria uma passagem, uma “porta de entrada” para a eternidade165, fazia com que os 

cristãos temessem o destino que sua alma iria tomar. A sentença final, até então 

desconhecida, viria logo após o falecimento com o primeiro julgamento, o Juízo 

Particular.166 A persistência dessa estrutura de pensamento predominou no Brasil 

durante a primeira metade do século XIX, sendo resultado do aspecto sacral dado às 

representações sobre a morte e o morrer características da cultura barroca. Em Minas 

Gerais, estas representações foram se desenvolvendo em conjunto à edificação dos 

povoados, a partir do século XVIII, e, segundo Adalgisa Campos, foram pouco 

alteradas no decorrer do século seguinte.167 Os mineiros temiam pelos sofrimentos 

atribuídos às almas manchadas por pecados mortais e, também, o inferno.168 

Acreditamos que suas vidas, em muitos momentos, especialmente quando se julgavam 

próximos do fim, se tornava uma experiência de angústia e medo, por não saberem bem 

o que viria após o falecimento. Era este tipo de sentimento que levava os homens 

católicos a cercarem-se de todas as possibilidades para sua salvação, visando garantir o 

bem morrer. Procuravam, assim, ter uma boa morte, entendida como a morte preparada, 

de modo que morrer repentinamente, por assassinato, acidente, afogamento ou mal 

súbito era infortúnio muito maior do que a própria morte. Para contornar este perigo, em 

teoria, era preciso estar diariamente preparado, isto é, ter uma “vida reta”, no entanto, 

como já se observou a grande maioria só se preocupava com a salvação da alma no 

momento de proximidade da morte. 

Segundo Adalgisa Campos, na Capitania das Minas, a vivência e a experiência 

religiosa do leigo foi marcada, basicamente, pelo aspecto devocional. Este homem, cuja 

                                                           
165 Segundo Adriano Prosperi, algumas passagens da Bíblia serviram de inspiração para ideia cristã de 
sobrevivência após a morte. Entre elas, a mais importante é a que faz referência à morte de Abraão, pois 
foi onde se originou a ideia de um lugar celestial para os eleitos. Para maiores detalhes, ver PROSPERI, 
Adriano. Op. cit., p. 259. 
166 O destino da alma seria decidido no momento da morte através de uma espécie de autojulgamento do 
homem com sua consciência. Depois viria a sentença, danação ou salvação, isto é, para os bons estava 
reservado o Paraíso ou o Purgatório, já para os ímpios o Inferno. CAMPOS, Adalgisa A. Op. cit. (2013). 
167 Idem. Op. cit. (Jun./1987), p. 21. 
168 Ibidem. 
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cultura está fundamentada historicamente na expressão barroca, “quer se salvar, mas – 

salienta-se – dentro de uma perspectiva bastante aclimatada às exigências temporais”.169 

Como também demonstrado por Sabrina Sant’Anna, predominava a confiança no 

milagre e o culto aos santos, mas também a valorização do status social, em detrimento 

da expiação dos pecados em vida. As obras de misericórdia eram feitas, essencialmente, 

quando havia prenúncio da morte, assim como a participação nos sacramentos.170 Os 

católicos almejavam a salvação, mas não se preocupavam em viver diariamente segundo 

as regras e preceitos que a Igreja professava, desta forma uma das maneiras de se 

compensar a vida desregrada que levavam e assegurarem uma boa morte era       

dedicando-se ao culto dos santos com estima e pompa. Como já mencionado, era 

comum se filiarem em associações leigas, contribuindo materialmente para construção e 

decoração dos templos, realização das festas e procissões em honra aos seus padroeiros. 

Além disso, garantiam o acompanhamento das irmandades em seus funerais, 

sepultamentos e missas por suas almas. No momento derradeiro não dispensavam o 

direito de fazer o testamento e o auxílio do sacerdote, que ministrava pelo menos um 

dos sacramentos ante mortem (eucaristia, penitência e extrema-unção).171 

Vivenciada, sobretudo, como experiência religiosa, a representação da morte 

adquiriu maior expressão no contexto da arte e da cultura barroca, influenciando o 

cotidiano dos homens que viviam na região.172 Os ritos fúnebres foram os 

acontecimentos que melhor sintetizaram a visão de mundo barroca, assim, conforme 

Adalgisa Campos, a celebração dos funerais, com sufrágios, exéquias e enterramentos 

solenes foi a expressão mais macabra e impressionante da cultura barroca. Além da 

natureza sacral, a morte também se caracterizava por seu caráter social, impedindo 

                                                           
169 Idem (1994), p. 32.  
170 SANT’ANNA, Sabrina Mara. A Boa Morte e o Bem Morrer: Culto, Doutrina, Iconografia e 
Irmandades Mineiras (1721 a 1822). Dissertação (Mestrado em História). Belo Horizonte: 
FAFICH/UFMG, 2006, p. 70-71. 
171 Ibidem, p. 72. Analisaremos as práticas do bem morrer, presente nos testamentos dos moradores de 
São João del-Rei, no capítulo seguinte. 
172 É importante destacar que a arte barroca contribuiu para a concretização do imaginário sobre a morte. 
A Igreja valeu-se desta como instrumento de doutrinação moral, ou seja, utilizou a representação da morte 
como estratégia para difundir certos valores, dogmas e normas na sociedade. BREU, Jean Luiz Neves. 
Morte Barroca e Cristianização: as estratégias da Igreja Tridentina em Minas Gerais no século XVIII. 
Monografia apresentada ao Departamento de História da Universidade Federal de Ouro Preto, 1997, p. 4. 
Segundo Affonso Ávila, o barroco em vários momentos assumiu “a feição de arte persuasória, de 
instrumento destinado a realçar e infundir, através da imagem plástica ou da metáfora literária, a 
propensão religiosa, o sentimento piedoso, a consciência mítico-existencial da efemeridade do mundo”. 
ÁVILA, Affonso. Op. cit., p. 191.  
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qualquer interdição sobre ela e sua ritualística dramática.173 As cerimônias fúnebres não 

ficavam restritas a esfera da família, mas tinham a participação ampla da sociedade, ou 

seja, eram cerimônias públicas.174 

A vila foi palco de grandes funerais com pompa barroca. Um exemplo clássico 

foi as exéquias de D. João V. O monarca foi sepultado em Portugal, em 1750, data do 

seu falecimento, mas a cerimônia foi reproduzida na Colônia - São João del-Rei, Vila 

Rica e Mariana - em sua homenagem. Esta solenidade religiosa mandada celebrar pela 

Câmara foi um grande acontecimento – representando a autêntica festa de exibição da 

morte – e contou com a participação de toda comunidade. Realizada na Matriz de Nossa 

Senhora do Pilar, a cerimônia caracterizou-se pela pompa e ostentação peculiares à 

época. Para se ter uma ideia, quarenta sacerdotes participaram da missa e de outras 

solenidades, sendo gasto para iluminar a igreja mais de quinze arrobas de cera (o 

equivalente a 225 kg), além da música que completava o ambiente barroco.175 

Revestidos de muita pompa, os funerais eram rituais dos mais importantes, a 

cerimônia do morto contava com certas convenções que deveriam ser expressas 

solenemente. Como destaca Adalgisa Campos, “a pompa podia faltar durante a vida, 

mas era essencial no último momento da existência”. Segundo a autora, nessa época 

existia a crença de que “o sublime podia ser atingido através das aparências sensíveis e 

que essas realmente faziam a mediação entre o terreno e o Além servindo ao homem 

religioso como instrumento poderoso para a salvação da alma”.176 As irmandades eram 

as responsáveis por oferecer um sepultamento digno aos irmãos e detinham todo o 

aparato para organização de uma cerimônia pomposa. Acrescenta-se também, a própria 

vontade do moribundo que, através do testamento, deixava registrado como queria o seu 

funeral. Algumas atitudes como a presença de grande número de irmandades e 

sacerdotes nos cortejos, numerosas missas, ofícios, velas (cada pessoa presente na 

cerimônia deveria levar uma vela), música e até dobres de sinos foram comuns entre os 

pedidos registrados nos testamentos sanjoanenses do século XIX, e refletiram todo o 

                                                           
173 CAMPOS, Adalgisa A. A presença do macabro na cultura barroca. In: Revista do Departamento de 
História. Belo Horizonte: FAFICH/UFMG, n. 5, Dez./1987, p. 83-90. 
174 Idem. Op. cit. (Jun./1987), p. 21.  
175 ÁVILA, Affonso. Op. cit., p. 191-196. Ver, também, CAMPOS, Adalgisa A. Op. cit. (Jun./1987), p. 6-
10. 
176 CAMPOS, Adalgisa A. Op. cit. (Jun./1987), p. 5-6. O termo pompa foi bastante utilizado nas 
descrições das cerimônias fúnebres assumindo muitas vezes o sentido de séquito, luxo da aparência ou até 
mesmo utilizado para enfatizar a hierarquia presente nesses cortejos.  
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fausto presente nessas ocasiões.177 Conforme verificado no testamento do capitão 

Manoel Rodrigues Vianna, que em 1812, pediu a José Dias Barbosa para redigi-lo, 

ordenou que seu corpo fosse acompanhado a sepultura pelas irmandades do Santíssimo 

Sacramento, de São Miguel e Almas, da Senhora da Boa Morte, da Senhora das Mercês, 

de São Gonçalo Garcia, do Senhor dos Passos, de Nossa Senhora do Rosário e das 

ordens terceiras de São Francisco e de Nossa Senhora do Carmo e, também, 

acompanhado 

 

por todos os reverendos sacerdotes de missa, que se acharem nesta 
vila sejam ou não moradores nela por quais dirão nesse dia missa de 
corpo presente pela minha alma e onde se fará um ofício com a 
assistência de todos, também de corpo presente, pagando-se a cada um 
dos quais por todas estas coisas a esmola de três mil réis, e dando-se-
lhes mais a cera do estilo, e costume, e concluindo este ato fúnebre 
será então conduzido a sepultura.178 

 

Apenas a ordem terceira de São Francisco não aceitou o legado de 12$000 réis 

para acompanhar o corpo de Manoel à sepultura, isto por que uma de suas regalias era a 

de comparecer somente aos funerais de seus irmãos. 

Segundo as Constituições Primeiras do Arcebispado da Bahia, os padres 

deveriam estar presentes na encomendação, no acompanhamento e no sepultamento de 

seus paroquianos. Acreditava-se que a presença do sacerdote no funeral evitava o 

desencaminhamento da alma, por isso muitos testadores pediam para serem 

acompanhados por mais de um sacerdote. João José Reis, pesquisando os costumes 

fúnebres na Bahia, entre 1835 e 1836, constatou que dos registros de óbitos analisados, 

41,4% das pessoas livres foram acompanhadas por dois ou mais padres, e entre os 

libertos, 37% foram enterrados por mais de um sacerdote.179 

Muitos sanjoanenses também deixaram registrado nos testamentos o desejo de 

serem acompanhados por mais de um sacerdote, como alguns exemplos a seguir.  

Antônio Fernandes Pereira (1809) pediu para ser “acompanhado a sepultura por doze 

sacerdotes de missa, que as dirão de corpo presente pela minha alma, e a cada um dos 

                                                           
177 Segundo Walsh eram comuns os anúncios nos jornais de pessoas pedindo desculpas pelo fato das velas 
não terem sido suficientes para todos os que compareceram à cerimônia. WALSH, Robert. Op. cit., p. 
209. O viajante Richard Burton também se impressionou com a quantidade de cera queimada nas igrejas 
sanjoanenses. Segundo suas estimativas gastavam-se 2.400 quilos por ano. BURTON, Richard. Op. cit., 
p. 118. 
178 IPHAN-SJDR - Testamento de Manoel Rodrigues Vianna (1812), caixa 125. 
179 REIS, João José. Op. cit., p. 142-143. 
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quais se dará a esmola de mil e quinhentos réis pela missa, e acompanhamento, e se dará 

também a cera necessária do uso, e costume”. Segundo a prestação de contas, todas as 

disposições testamentárias foram cumpridas.180 Marcela Joaquina da Silva Pereira 

(1819), crioula forra, deixou registrado a vontade de ser acompanhada à sepultura pelo 

seu reverendo pároco ou quem fizesse suas vezes e, também, por mais seis reverendos 

sacerdotes, tudo pela esmola costumada.181 Mas, como dito, não somente o número 

elevado de padres refletia a pompa da cerimônia. Os familiares de Francisca Maria de 

Paula Graça (1842) pagaram ao diretor de música Francisco Martiniano de Paula 

16$000 réis pela música durante o funeral, conforme a testadora havia pedido.182 Em 

1825, ao registrar suas últimas vontades, Francisco Ferreira de Oliveira (1825) deixou 

cinquenta mil réis à irmandade do Santíssimo Sacramento com a condição dela dar “os 

sinais em todos os seus sinos”.183 No entanto, é preciso também observar, que nem 

sempre a vontade do testador era seguida. Segundo José Marcos e Castilho, 

testamenteiro de Francisco, os mesários da irmandade do Santíssimo Sacramento se 

negaram a tocar os seus sinos devido ao fato do testador ser pardo. O que para ele não 

se justificaria, isto porque havia muitos casos em que se tocavam os sinos “para 

defuntos de semelhante classe e ainda gratuitamente”, além do que, “diariamente, se 

tocava o mesmo sino para inocentes pardos e crioulos sem o menor receio”. Para o 

testamenteiro, “essa repulsa não é mais que capacho do tempo antigo e que nenhuma 

conexão tem o sino com a irmandade”, e mais, pelo fato de haver obras, essa esmola 

seria vantajosa a ela. Em resposta, a irmandade alegou que de modo algum consentiria 

que o sino dobrasse pelo falecido Francisco Ferreira de Oliveira, porque “só a deve 

fazer por seus irmãos ou por algumas pessoas que não a sendo estavam, todavia, nas 

circunstâncias de serem admitidas na mesma irmandade”, o que não era o caso do dito 

falecido. A irmandade declarou que desistia muito prontamente do legado apontado e 

não o queria com a condição que lhe foi deixado. Este caso é um exemplo de como era 

importante participar de irmandades, além de deixar claro a forte hierarquia presente 

                                                           
180 IPHAN-SJDR - Testamento de Antônio Fernandes Pereira (1809), caixa 102. 
181 IPHAN-SJDR - Testamento de Marcela Joaquina da Silva Pereira (1819), caixa 105. 
182 IPHAN-SJDR - Testamento de Francisca Maria de Paula Graça (1842), caixa 58. 
183 IPHAN-SJDR- Testamento de Francisco Ferreira de Oliveira (1825), caixa 95. Reinaldo Júnior e 
Tatiane Sales ao pesquisarem os ritos fúnebres em São Luís do Maranhão constataram que a Igreja teria 
desenvolvido um verdadeiro comércio com os ritos e práticas indispensáveis ao bem morrer. Segundo os 
autores o bom enterro era por demais caro, para se ter uma ideia pagava-se até pelas badaladas dos sinos. 
JÚNIOR, Reinaldo dos Santos & SALES, Tatiane. A comercialização da morte: ritos fúnebres em São 
Luís do Maranhão (1725-1750). In: Praxis: revista eletrônica de História e Cultura, ISSN 1807-3174, 
p.1-15. Disponível em: http://revistas.unijorge.edu.br/praxis/2011/pdf/1_aComercializacaoDaMorte.pdf 
Acesso em: 05/03/2013. 
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nessa sociedade. Francisco não teve suas disposições realizadas por não ser irmão da 

dita irmandade, mas ao que parece ele também não estaria em condições de se tornar um 

membro da mesma.  

Tudo era pago e quanto mais pomposa a cerimônia mais dispendioso tornava-se 

o funeral, por isso os mais pobres, geralmente, optavam por um funeral mais simples. 

Segundo Adalgisa Campos as cerimônias de pobres e ricos, filiados em alguma 

irmandade religiosa, foram bastante semelhantes, uma vez que as representações e 

convenções eram as mesmas no imaginário cristão coletivo, o que as diferenciavam, 

portanto, era justamente a pompa, o luxo que podiam pagar.184 

Observando os testamentos de pessoas mais humildes, residentes na vila de São 

João del-Rei, percebemos que  pedidos por acompanhamento de vários sacerdotes e 

irmandades, entre outras coisas, foram bem raros. Exemplo disso foi o caso de Juliana 

da Silva, crioula forra que, em 1815, ao fazer seu testamento solicitou que seu funeral 

fosse feito “sem pompa por (...) ser muito pobre”. Segundo seu inventário, possuía 

apenas uma casa no valor de 110$000. No entanto, apesar de suas condições 

econômicas, Juliana pertencia à irmandade de Nossa Senhora das Mercês o que garantiu 

a ela um funeral digno (o funeral – cera, hábito e duas missas – custou 7$465 réis).185 

Outro exemplo é o de José Ribeiro (1816), crioulo forro, que pediu em seu testamento 

para ser amortalhado em “hábito branco e pobre” e acompanhado por seu reverendo 

pároco, que celebraria “uma missa de corpo presente”.186 Francisco José de Souza 

(1810) deixou o seu enterro à eleição de sua mulher e testamenteira, bem como os 

sufrágios por sua alma “por confiar nela, que tudo praticará com caridade cristã”.187 

Como estes, muitos outros casos se repetem, demonstrando, mais uma vez, que as 

hierarquias sociais estavam presentes até na hora da morte. Se por um lado, a morte 

igualaria a todos – ricos, pobres, negros, brancos – considerando que ninguém escapava 

dela, por outro, era nesses momentos que os “poderosos” reafirmavam sua distinção 

social.188 

Portanto, acreditamos que a opção por um funeral mais simples, presente em 

muitos testamentos do início do século XIX, esteve relacionado às questões econômicas 

                                                           
184 CAMPOS, Adalgisa A. Op. cit. (Jun./1987), p. 5. 
185 IPHAN-SJDR - Testamento de Juliana da Silva (1815), caixa 127; Inventário de Juliana da Silva 
(1825), caixa 253. 
186 IPHAN-SJDR - Testamento de José da Silva (1816), caixa 127. 
187 IPHAN-SJDR - Testamento de Francisco José de Sousa (1810), caixa 136. 
188 REIS, João José. Op. cit., p. 159. 
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dos indivíduos189, o que não quer dizer que os mesmos não se preocupassem com a 

salvação de suas almas, uma vez que muitos deles eram filiados a, pelo menos, uma 

associação religiosa. Os homens do período tinham consciência que participar de uma 

irmandade era o principal meio para ter um funeral descente, talvez, por isso houve 

muitos casos em que os irmãos filiaram-se na iminência da morte (mesmo pagando mais 

caro), a fim de garantir o enterro, o acompanhamento das irmandades e os sufrágios.190 

Os irmãos confiavam no destino que a irmandade daria a seu corpo. É bom lembrar, que 

estas eram algumas práticas para se ter uma boa morte e, consequentemente, alcançar 

salvação eterna.  

Os viajantes Robert Walsh e Jean-Baptiste Debret quando passaram pelo Rio de 

Janeiro, no início do Oitocentos, registraram algumas cerimônias fúnebres; infelizmente 

não temos descrições semelhantes para Minas Gerais, mais especificamente para São 

João del-Rei. Walsh descreveu um funeral realizado pelas “classes mais elevadas”, que 

era feito sempre a noite, “à luz de enormes velas de cera, do tamanho de tochas”, ou 

seja, com muita pompa. Assim relatou: 

 

O caixão é levado à frente de uma longa procissão de pessoas 
carregando velas até a Igreja, onde é feito o serviço religioso. É 
colocado um catafalco existente no centro dos corredores com esta 
finalidade. Os padres entoam os cânticos fúnebres acompanhados pelo 
órgão, e quando terminam uma tampa do soalho da igreja é erguida e 
o corpo ai depositado (...). Antes de ser colocado ai a tampa do caixão 
é aberta e é jogado um pouco de cal viva dentro; quando termina a 
decomposição por este processo, os ossos são encerrados numa caixa 
com cadeado. 

  

Ao presenciar essa cerimônia, o viajante demonstrou espanto quanto ao costume 

de se conservar os ossos dos mortos, para ele o povo não tinha cuidado com os restos 

mortais de seus amigos, e acrescenta que a única preocupação era que recebessem “os 

                                                           
189 No decorrer do século muitos testadores, independentemente de sua condição socioeconômica, 
demonstraram a vontade de que os seus funerais fossem feitos sem pompa, o que pode ser um indício do 
processo de secularização da morte que estava se disseminando pelo país (este assunto será melhor 
trabalhado no capítulo 3). Um exemplo disso é o testamento do padre Manoel da Paixão e Paiva que ao 
fazer seu testamento, em 1838, pediu que seu enterro fosse feito à vontade de todos os seus herdeiros, 
porém sem pompa alguma, que segundo ele somente servia para honrar a vaidade dos que ficavam. Os 
bens declarados no inventário do padre somaram 12:441$420 réis, sendo que o monte líquido foi de 
9:535$666 réis. IPHAN-SJDR - Testamento de Manoel da Paixão e Paiva (1838), caixa 99; Inventário 
(1838), caixa 505. 
190 CAMPOS, Adalgisa A. Op. cit. (Jun./1987), p. 16. 
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sacramentos da Igreja, os quais consideram indispensáveis ao bem estar de suas 

almas”.191 

Diferentemente de Walsh, Debret descreveu os funerais de uma negra 

moçambicana e de um filho de rei negro. No que se refere ao primeiro relato, somente 

as mulheres podiam acompanhar os cortejos, à exceção de dois carregadores, de um 

mestre de cerimônias e de um tocador de tambor. Este último puxava o cortejo, ora 

adiantando-se, ora detendo-se para tocar. O destino final do cortejo era a igreja 

Lampadosa, assistida por uma confraria de mulatos, onde o mestre de cerimônias fez 

parar cortejo no momento em que a porta da igreja se abria. Após esta parada começa-se 

a tocar o tambor, juntamente com os sinos e as negras acompanham com palmas os 

cantos fúnebres.192 Podemos observar a coexistência de elementos culturais africanos e 

cristãos presente na cerimônia: o cortejo fúnebre se dirigia a uma igreja católica, 

acompanhado aos sons dos sinos e tambores. Não havia nessa celebração velas, 

orquestras, caixão, no entanto ainda assim podemos dizer que se tratava de um enterro 

pomposo, a seu modo.  

No segundo relato, o do funeral de um filho de rei negro, o viajante também 

demonstrou grande espanto em relação ao modo dos negros lidarem com a morte, isto é, 

a forma festiva que conduziam o cortejo:  

 

A procissão é aberta pelo mestre-de-cerimônias (...) erguem-se o 
negro fogueteiro, soltando bombas e rojões, e três ou quatro negros 
volteadores, dando saltos mortais ou fazendo mil outras cabriolas para 
animar a cena (...) o cortejo dirige-se para uma das quatro igrejas 
mantidas por irmandades negras (...). Durante a cerimônia de enterro, 
o estrondo das bombas, o ruído das palmas, a harmonia surda dos 
instrumentos africanos acompanham os cantos dos nacionais, de 
ambos os sexos e todas as idades, reunidos na praça diante do pórtico 
da igreja.193 

 

Nos relatos apresentados acima, ambos os viajantes ao descreverem os cortejos 

fúnebres de diferentes estratos sociais e culturais deixaram subtendida a visão 

etnocêntrica, especialmente nos relatos de Debret que ficou surpreso e espantado com o 

conteúdo festivo presente nos funerais dos negros, tão diferente dos cerimoniais que 

conhecia. O clima de festa nos funerais poderia estar ligado à concepção que os negros 

                                                           
191 WALSH, Robert. Op. cit., p. 208. 
192 DEBRET, Jean Baptiste. Viagem pitoresca e histórica ao Brasil. Belo Horizonte: Ed. Itatiaia 
Limitada; São Paulo: Ed. USP, Tomo 3, 1989, p. 177-178. 
193 Ibidem, p. 178-179. 
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tinham sobre a morte, uma vez que para muitos africanos, morrer era uma forma de se 

encontrar com seus ancestrais e, por isso, a morte para estes negros poderia ser motivo 

alegria e festa (cantar e dançar).194 

Segundo Cláudia Rodrigues, os funerais africanos apresentavam semelhanças 

estruturais com o funeral barroco realizado em Salvador e no Rio de Janeiro, como por 

exemplo, o excesso ritualístico e simbólico, o que para a ela facilitaria a convergência 

entre esses dois modelos. Para a autora, esse pode ter sido o motivo de ampla adoção 

pelos negros (africanos, crioulos), que “apropriando-se do ritual cristão, o reelaboraram 

a ponto de serem capazes de, ao mesmo tempo, realizarem suas cerimônia fúnebres 

africanas antes de darem um destino nos moldes cristãos ao corpo, através, por exemplo, 

do sepultamento nas igrejas”.195 

Destacado por Peter Burke, desde o estreitamento de laços entre a História e a 

Antropologia, os historiadores mudaram a tradicional suposição da imposição e 

recepção passiva de elementos culturais, e a ênfase passou do doador para o receptor. 

Nas palavras do autor, “o que é recebido é sempre diferente do que foi originalmente 

transmitido, porque os receptores, de maneira consciente ou inconsciente, interpretam e 

adaptam as idéias, costumes, imagens e tudo os que lhe é oferecido”.196 Neste sentido, 

pode-se melhor compreender a adoção dos negros aos ritos e simbolismos fúnebres 

cristãos, situando-a além do resultado de apenas uma imposição violenta – realizada 

pela Igreja ou/e pelos senhores – que descaracterizava as culturas africanas 

“tradicionais”, mas percebida como um processo complexo, marcado pela apropriação e 

reelaborações culturais.  

Ao analisarmos os testamentos e os registros de óbitos de libertos em São João 

del-Rei constatamos que negros (forros) recorreram ao funeral cristão. No entanto, o 

grande desafio dos pesquisadores é o de identificar costumes e práticas de origem 

africanas nesses documentos, se isso for possível, é claro. A mortalha branca, por 

                                                           
194 RODRIGUES, Cláudia. Op. cit. (1997), p. 162-163. É importante destacar que existem várias 
concepções de origem africana acerca da morte e do Além, por esse motivo é necessário identificar o 
grupo étnico ao qual se refere, sem esquecer as transformações das crenças religiosas de negros e 
mestiços na situação colonial. Cláudia Rodrigues faz uma discussão sobre algumas concepções africanas 
sobre a morte e o Além de grupos étnicos trazidos para a região Sudeste. Para maiores detalhes, ver 
Ibidem, p. 155-164. Ver também SLENES, Robert W. Na senzala uma flor: as esperanças e as 
recordações na formação da família escrava. Rio de Janeiro: Nova Fronteira, 1999. 
195 RODRIGUES, Cláudia. Op. cit. (1997), p. 167. 
196 BURKE, Peter. Variedades de História Cultural. Rio de Janeiro: Civilização Brasileira, 2000, p. 248-
249. Ver, também, CERTEAU, Michel de. A invenção do cotidiano: artes de fazer. Petrópolis: Vozes, 
1994. 
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exemplo, citada em testamentos e registros de óbitos pode ser um indício, uma vez que 

a mesma apresentava uma ligação com a tradição funerária africana – cor preferida do 

funeral no candomblé. Para Cláudia Rodrigues, a procura dos africanos e seus 

descendentes pelo funeral cristão pode ainda estar relacionada ao fato de que este era o 

ritual oficial e adotado por ampla parcela da população, mas a autora alerta que, 

 

isto não impede que, paralelamente, aqueles indivíduos tenham feito 
uso das suas práticas ancestrais, tanto antes como depois da execução 
do cerimonial cristão, o que também aponta para a possibilidade de 
alguns daqueles negros terem adotado as duas práticas, 
conscientemente e como instrumento de crença.197 
 
 

Concordamos com as ponderações de Cláudia Rodrigues, atentando para o fato 

de que, da mesma forma que os negros recriaram suas tradições na Colônia e no 

Império, é certo que muitos “enxergaram as práticas rituais do catolicismo como algo 

que tinha seu fundamento, que lhes fazia algum sentido e que tinha sua justificação”. A 

autora ainda acrescenta que “é preciso considerar que a apropriação de alguns dos 

dogmas do catolicismo por parte de negros africanos e seus descendentes deve ser 

considerada como resultado da efetiva crença neles”.198 

 

*** 

 

Como vimos ao longo deste capítulo, no século XIX, São João del-Rei se 

destacou por seu desenvolvimento nas atividades econômicas e culturais, o que 

repercutiu na vida religiosa trazendo mais requinte para as igrejas e para as festas 

promovidas pelas irmandades. No entanto, apesar de todas as mudanças a vila parece ter 

conservado, na consciência e vivência de seus moradores, o forte sentimento de 

religiosidade, o que refletia na visão que tinham da morte: os fiéis preocupavam-se com 

o momento derradeiro do fim da vida, e por isso utilizavam-se de vários recursos a fim 
                                                           
197 RODRIGUES, Cláudia. Op. cit. (1997), p. 155. 
198 Ibidem, p. 155. Várias pesquisas discutem a relação entre os africanos e o catolicismo na sociedade 
escravista brasileira setecentista no que diz respeito à apropriação, recriação e até mesmo a formação de 
uma nova cultura, a afro-brasileira. Para maiores detalhes ver BASTIDES, Roger. As religiões africanas 
no Brasil. Contribuição a uma sociologia da interpretação das civilizações. São Paulo: Pioneira, 1989; 
THORNTON, John. A África e os africanos na formação do mundo atlântico (1400-1800). Rio de 
Janeiro: Elsevier, 2004; SWEET, James H. Recriar África: cultura, parentesco e religião no Novo Mundo 
afro-português (1441-1770). Lisboa: Edições 70, 2007. Para uma discussão pormenorizada dessas 
abordagens, ver: RODRIGUES, Cláudia. Morte, catolicismo e africanidade na cidade do Rio de Janeiro 
setecentista. In: Ciencias Sociales y Religión/Ciências Sociais e Religião, Porto Alegre, ano 12, n. 12, p. 
31-52, out./2010. 
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de garantir a boa morte, como por exemplo,  a feitura do testamento, a recorrências aos 

sacramentos, a filiação às irmandades religiosas e as demais práticas do bem morrer. É 

sobre este assunto que dedicaremos o próximo capítulo.  
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CAPÍTULO 2 

              A BOA MORTE EM SÃO JOÃO DEL-REI 

 
 

José Antônio Apolinário da Silveira era natural e batizado na Freguesia de Nossa 

Senhora dos Anjos da cidade de Lisboa e morador na vila de São João del-Rei, filho 

legítimo de Apolinário da Silva e de sua mulher Ines Thereza Bernardes, casado na 

cidade de Lisboa com Antônia Joaquina Borges Coelho, de cujo matrimônio teve três 

filhos. Em 1816, um ano antes do seu falecimento, escreveu o testamento com sua 

própria letra, onde deixou registrado suas últimas vontades. Pediu para ser sepultado na 

igreja Matriz de Nossa Senhora do Pilar, em São João del-Rei, sendo seu corpo envolto 

no hábito de Santo Antônio e acompanhado pelo seu reverendo pároco e mais vinte 

pobres mendicantes ao qual se daria as velas e cento e cinquenta réis a cada um pelo 

acompanhamento à sepultura. José possuía dois escravos, a saber, João Silveira e José 

Congo, ambos com mais de cinquenta anos, que deixou servindo pelo período de oito 

anos à Barbara Pereira, por esta tratar e acudir em suas moléstias, mas cumprido o 

tempo deveriam ser alforriados. Entre as informações presentes no documento, parte do 

testamento de José continha pedidos por intercessão e encomendação de sua alma: 

 

Sou católico, romano e professo a fé de Jesus Cristo, e nela quero viver, 
morrer e salvar minha alma em seu Santo Reino; digo alma remida com 
que seu preciosismo sangue. E por esta razão rogo ao eterno pai, que 
pelos merecimentos de seu Unigênito Filho e pela intercessão de sua 
Mãe Maria Santíssima queiram receber a minha alma em seu Santo 
Reino, e pedindo também ao santo de meu nome; ao anjo da minha 
guarda e mais santos da minha devoção hajam de rogar a Deus por mim 
para alcançar a eterna glória.199 

 
Neste exórdio de testamento é visível a preocupação de José em salvar sua alma, 

por isso reafirma sua fé em Jesus Cristo e pede aos santos e ao seu anjo da guarda que 

interceda junto a Deus por ele, para que assim possa “alcançar a eterna glória”. 

Assim como José, outros utilizaram o testamento com meio de exteriorizarem o 

sentimento religioso e a fé, e também para pedir por intercessão no momento da morte, 

temendo o destino da alma após o falecimento. João Araújo Oliveira, morador em São 

João del-Rei, solteiro, sem filhos, pediu a João Bernardo que por ele redigisse seu 

                                                           
199 IPHAN-SJDR - Testamento de José Antônio Apolinário da Silveira (1816), caixa 132. 
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testamento, em junho de 1818, três anos antes de seu falecimento. Era filiado à Ordem 

Terceira de São Francisco, e foi sepultado na igreja da mesma Ordem, amortalhado em 

hábito franciscano. A maior parte do testamento foi reservada para a encomendação da 

alma, pedidos por intercessão, arrependimentos como podemos notar abaixo: 

 

Em nome de Deus a quem encomendo a minha alma a Santíssima 
Trindade Padre, Filho e Espírito Santo e creio nelas como manda a 
Santa Madre Igreja Católica, Apostólica, Romana, pois sou católico, 
romano, rogo a Virgem Maria Nossa Senhora e ao meu patriarca São 
Francisco de quem sou indigno irmão e a todos os santos e santas da 
corte celestial sejam meus intercessores perante o meu eterno e 
amabilíssimo Pai e Senhor Deus meu para que me dê os auxílios 
eficazes e uma verdadeira [...] de todos os meus pecados para a 
salvação de minha alma pois conheço muito quanto tenho ofendido o 
meu Deus e Senhor e espero que pelo sangue que derramou na cruz e 
todas as mais angústias e aflições que passou até espirar na cruz me há 
de perdoar os meus pecados nesta forma protesto viver e 
morrer.200(grifos nossos) 

 

Ao analisarmos este fragmento do documento percebemos que João mostrou-se 

bem arrependido dos pecados cometidos em vida e reconhece o quanto tem ofendido a 

Deus, e por isso roga a Virgem Maria e a todos os santos da “corte celestial” que lhe 

auxiliem junto ao Senhor, podendo assim perdoar os seus pecados e salvar a sua alma. 

Maria Rosa da Conceição era natural do Rio de Janeiro, preta, forra, solteira e sem 

filhos. Comprou sua liberdade por meia libra de ouro, de Custódio da Silva Guimarães, 

vindo residir na vila de São João del-Rei. Solicitou aos mesários da irmandade da Boa 

Morte, que por ela redigisse seu testamento. Nele, encomendou sua alma e rogou ao 

eterno padre, à Virgem Maria, aos santos e anjos da guarda o amparo no momento de 

sua morte, esperando que Jesus Cristo lhe desse a “boa aventurança para qual foi 

criada”, ou seja, o Reino do Céu. 

 

Em primeiro lugar encomendo a minha alma a Santíssima Trindade 
que a criou e rogo ao Padre Eterno que pela morte de sue Unigênito 
Filho a queira receber e a Virgem Maria Nossa Senhora e ao anjo de 
minha guarda e a todos os santos da corte do céu, logo sejam meus 
intercessores quando minha alma deste mundo partir para que vá 
gozar de boa aventurança para qual foi criada para que como 
verdadeiro cristão protesto viver e morrer na santa fé católica e em 
tudo o que tem e cre a Santa Madre Igreja Romana e nesta fé espero 
salvar minha alma.201 (grifos nossos) 

                                                           
200 IPHAN-SJDR - Testamento de João Araújo Oliveira (1818), caixa 96. 
201 IPHAN-SJDR - Testamento de Maria Rosa da Conceição (1813), caixa 29. 
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Maria Rosa faleceu em 1813, e foi encomendada pelo seu pároco, envolvida em 

um lençol e enterrada na sepultura da irmandade de Nossa Senhora de Boa Morte, da 

qual era irmã.  

Outro exemplo é o de José da Silva, crioulo, forro, residente na vila de São João 

del-Rei, casado com Vitória Maria do Rosário, de cujo matrimônio não teve filhos. Seu 

testamento foi redigido por Thomé Rodrigues Nogueira, em 1816, ano de seu 

falecimento. Neste, José demonstrou ter consciência e medo do julgamento individual 

pelo qual passaria sua alma no momento de sua morte, por isso, pediu a Virgem Maria, 

ao seu anjo da guarda e ao santo de seu nome que fossem seus “intercessores diante de 

Deus”, conforme podemos verificar: 

 

Declaro que sou católico, romano em verdadeira crença de Jesus 
Cristo na qual protesto viver e morrer e salvar minha alma, entrego a 
Santíssima Trindade, ao Padre que a criou ao filho que a redimiu, ao 
Espírito Santo lhe infundiu a graça e peço e rogo a bem aventurada 
sempre Virgem Maria, e ao anjo de minha guarda, e ao santo de meu 
nome e mais santos e santos queiram ser meus advogados e 
intercessores diante de Deus agora e sempre, naquela hora em que a 
minha alma for apresentada no Tribunal Divino.202 (grifos nossos) 
 

 

Apesar das diferenças socioeconômicas e culturais entre os indivíduos acima 

citados, estes apresentaram algo em comum, a preocupação e o desejo em salvar suas 

almas. Para isso, todos reafirmaram sua fé em Deus e seguiram os ensinamentos da 

morte católica.203 Até, pelo menos, a primeira metade do século XIX, grande parte dos 

testamentos foi utilizada para profissão de fé, encomendação da alma a Deus; pedidos 

por intercessão dos santos e anjos em favor da alma, solicitação de sufrágios, 

organização do funeral de acordo com os preceitos católicos e para instituir legados 

                                                           
202 IPHAN-SJDR - Testamento de José da Silva (1816), caixa 127. 
203 A encomendação da alma a Deus, assim como os pedidos por intercessão dos santos era uma das 
recomendações das Constituições Primeiras. Ainda que as encomendações apresentassem certa 
formalização é possível verificar nelas as preferências devocionais do testador. Segundo Kátia Mattoso, 
na Bahia, os ex-escravos que faziam seus testamentos pediam por intercessão, sendo que, dos libertos por 
ela estudados apenas 20% não demonstraram essa preocupação.  MATTOSO, Kátia. Testamentos de 
escravos libertos na Bahia no século XIX. Uma fonte para o estudo de mentalidades. Publicações do 
Centro de Estudos Baianos, UFBA, 85. Salvador, 1979, p. 21-22. Já Cláudia Rodrigues, analisando os 
testamentos de libertos (crioulos, africanos) do Rio de Janeiro percebeu que estes apresentavam maior 
temor pela morte e com o destino da alma, além de um forte sentimento de culpa. A autora acredita que 
isto seja resultado de uma apropriação diferenciada, por parte dos negros, do discurso eclesiástico sobre a 
morte, considerando que a catequese para eles foi diferenciada. RODRIGUES, Cláudia. Op. cit. (2005), p. 
99; (2010), p. 7-10.  
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pios. Assim, a função primeira do testamento era a salvação da alma em detrimento da 

transmissão de bens (herança), ainda que também tenha sido utilizado para esse fim.204 

 

2.1 O testamento como veículo de salvação 

 

O testamento era um dos mecanismos essenciais para se ter uma boa morte. 

Lembrando que esta seria a morte preparada, sem surpresas. Assim como declarou 

Inácia Maria Rosa em seu testamento, “temendo-me da morte, e desejando por minha 

alma no caminho da Salvação, por não saber o quando Deus Nosso Senhor me chamará 

para o seu Santo Reino, e levará para si”.205 Ela encomendou seu testamento em 1842, 

vindo a falecer somente em 1845. O medo da morte repentina e incerta levou muitas 

pessoas a recorrerem ao testamento como forma de preparar a alma para o momento 

derradeiro e também para dispor de seus bens. No que se refere à boa morte, o 

testamento era o meio privilegiado para organizá-la. Nele, o testador poderia expressar 

suas últimas vontades, bem como o cerimonial fúnebre, local do sepultamento, 

mortalhas específicas, pedidos de missas pela própria alma e também pela de outrem, 

distribuição de esmolas e legados piedosos, dentre outros procedimentos. O testamento 

além de ser um ato religioso, também contribuiu para uma maior afeição com o 

próximo, ao estabelecer laços de solidariedade voltados para a existência terrena e 

cunhados na sobrevivência dos entes que ficavam.206 No entanto, os atos de piedade, no 

momento final (ou preparação do testamento), não tinham apenas o sentido caritativo, 

pois também visavam assegurar uma boa acolhida da alma no Além. O testamento era o 

principal veículo de salvação cristã (desde que comportasse legados piedosos). Ao 

comentar sobre a prática testamentária Philippe Ariès afirma que, 

 

o testamento foi o meio para cada indivíduo exprimir, frequentemente 
de modo muito pessoal, seus pensamentos profundos, sua fé religiosa, 
seu apego às coisas, aos seres que amava, a Deus, bem como as 
decisões que havia tomado para assegurar a salvação de sua alma e o 
repouso de seu corpo. O testamento era, então, mais que um simples 
ato de direito privado para a transmissão de uma herança, um meio 

                                                           
204 RODRIGUES, Cláudia. Op. cit. (2005), p. 38. 
205 IPHAN-SJDR - Testamento de Inácia Maria Rosa (1842), caixa 115. 
206 DAVES, Alexandre Pereira. Vaidades das Vaidades: Os homens, a morte e a religião nos testamentos 
na Comarca do Rio das Velhas (1716-1755). Dissertação (Mestrado em História). Belo Horizonte: 
FAFICH/UFMG, 1998, p. 67. 
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para cada um afirmar seus pensamentos profundos e suas 
convicções.207 

 
 
Antes de redigir o testamento, o testador fazia um exame de consciência sobre 

sua vida, pelo temor do julgamento divino e do fogo do Inferno; não se esperava o Céu, 

já que este a poucos pertenciam, mas, pelo menos, a salvação no Purgatório. Por isso foi 

tão comum encontrarmos nesse tipo de documento confissões de atos passados, como o 

reconhecimento de filhos ilegítimos e dívidas; a remissão da culpa através dos atos de 

bondade, como alforriar os escravos e, em alguns casos, reconhecer os serviços por eles 

prestados; também se mediava com o divino deixando grandes somas de dinheiro e joias 

para santos, igrejas e irmandades, o importante era estar em paz com a consciência. Ao 

redigir seu testamento, em 1838, o padre Manoel da Paixão e Paiva reconheceu que teve 

por “fragilidade humana” sete filhos208; Manoel Gonçalves de Carvalho (1844) instituiu 

como herdeira Constância Maria, crioula, em reconhecimento aos grandes serviços por 

ela prestados209; Antônio Ferreira Rocha (1836) deixou ordem que se passasse carta de 

liberdade aos seus dezesseis escravos210; Anna Quitéria Ribeiro de Paiva (1839) deixou 

livre sua escrava Florência, parda, em remuneração aos bons serviços e oitenta mil réis 

que prometeu à escrava Maria Antônia, parda, para lhe ajudar na compra de sua 

liberdade211; já Joana Maria da Silva (1822) deixou um par de brincos de águas 

marinhas à Senhora do Rosário212; Maria Joaquina de São José (1837) legou dez mil 

réis para as obras da irmandade do Santíssimo Sacramento e outra igual quantia à 

irmandade de Nossa Senhora da Boa Morte e à Ordem Terceira de Nossa Senhora do 

Carmo desta vila213. 

“Passaporte para o céu”, “salvo conduto na terra”, o testamento foi comparado 

por Philippe Ariès a um contrato feito entre o indivíduo e a Igreja (vigário de Deus), 

tendo este duas finalidades: garantir a aquisição de bens eternos viabilizados pelas 

missas, atos de caridade mediante o pagamento em dinheiro e, ao mesmo tempo, 

permitir o usufruto dos prazeres em vida e legitimar os bens adquiridos através da 

                                                           
207 ARIES, Philippe. História da Morte no Ocidente: da Idade Média aos nossos dias. Rio de Janeiro: 
Francisco Alves, 1977, p. 44. 
208 IPHAN-SJDR - Testamento de Manoel da Paixão e Paiva (1838), caixa 99. 
209 IPHAN-SJDR - Testamento de Manoel Gonçalves de Carvalho (1844), caixa 148. 
210 IPHAN-SJDR - Testamento de Antônio Ferreira Rocha (1836), caixa 113. 
211 IPHAN-SJDR - Testamento de Anna Quitéria Ribeiro de Paiva (1839), caixa 99. 
212 IPHAN-SJDR - Testamento de Joana Maria da Silva (1822), caixa 126. 
213 IPHAN-SJDR - Testamento de Maria Joaquina de São José (1837), caixa 121. 
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reconciliação final presente no ato de testar.214 Assim, o testamento apesar de ser 

redigido em momento de desapego material, de exame de consciência, quando a mente 

deveria estar voltada apenas para a salvação da alma, este apresentava também 

preocupação com os bens temporais. A salvação da alma seria negociada, já que se tinha 

a crença de que quanto maior a doação destinada ao pagamento das missas, esmolas, 

etc., mais rápido e eficaz seria o caminho da redenção. O ideal para se ter uma boa 

morte, segundo a pastoral pós-tridentina, era que o homem se preparasse para ela 

durante todos os momentos da vida, o que na maioria dos casos só ocorria na iminência 

da mesma, quando o indivíduo via a possibilidade de ir para o Inferno ou penar no 

Purgatório, era essa a ocasião em que a Igreja exercia maior controle sobre os 

comportamentos e pensamentos dos fieis, o que influenciava, é claro, na hora de redigir 

o testamento. 

Em geral, os testamentos apresentavam quatro partes bem definidas.215 Na 

primeira, encontramos a invocação a Deus ou à Santíssima Trindade e identificação do 

testador (nome, filiação, naturalidade, estado civil, dependentes, indicação dos 

testamenteiros e dos herdeiros). “Em nome de Deus amém” (...), assim inicia-se o 

testamento de Francisco José de Sousa, preto, forro, que declarou ser “natural da Costa 

da Mina”, revelou também ser “casado com Ignácia Barbosa da Silveira, preta forra”, de 

cujo matrimônio não teve filho, e por isso não apresentou herdeiros descendentes. 

Nomeou como testamenteira sua mulher, Ignácia Barbosa da Silveira.216 

Na segunda parte dos testamentos verifica-se a encomendação da alma, as 

disposições e legados espirituais, forma detalhada do sepultamento e todos os sufrágios 

pela alma. Cláudio da Silva Porto, em 1822, pediu que seu corpo fosse “envolto em 

hábito de São Francisco” e “conduzido solenemente pelo reverendo pároco, e mais 12 

sacerdotes” que realizariam as missas de corpo presente, sendo “sepultado na Matriz”. 

Pediu ainda que se celebrassem por sua alma cem missas.217 

A terceira seção dispõe acerca dos bens móveis e imóveis, legados materiais, 

dívidas e créditos. Anna Maria da Glória, natural e moradora da vila de São João del-

Rei, declarou possuir “(...) uma morada de casa, que deixa para Irmandade da Boa 

Morte”, deixou também vinte oitavas de ouro para mesma irmandade para pagar o que 
                                                           
214 ARIES, Philippe. Op. cit. (1977), p. 71. 
215 Para maiores detalhes, ver DAVES. Op. cit., p. 9; PAIVA, Eduardo França. Op. cit.; FARIA, Sheila de 
Castro. Op. cit. (1998); RODRIGUES, Cláudia. Op. cit. (2005); BRUGGER, Sílvia Maria Jardim. Op. 
cit.; entre outros. 
216 IPHAN-SJDR - Testamento de Francisco José de Sousa (1814), caixa 136. 
217 IPHAN-SJDR - Testamento de Cláudio da Silva Porto (1822), caixa 108. 
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sua mãe ficou devendo, e relatou ser “senhora de uma escrava” a qual deixou 

coartada.218 Bento José de Faria e Souza afirmou dever aos “herdeiros de Manoel 

Carneiro morador que foi na Bertioga, ou a seus credores oitenta mil réis pela 

arrematação de uma crioula” ordenando ao seu testamenteiro que pagasse todas as 

“dívidas que constar ou se mostrar serem verdadeiras”.219 Era comum os testadores 

deixarem esmolas para as irmandades, pobres, órfãos,  como gesto solidário, mas 

também imbuído de motivações espirituais. Acreditava-se que os legados profanos 

(ações de misericórdia) aumentavam o mérito da alma após a morte. 

E por fim, a quarta parte dos testamentos, refere-se às disposições gerais, 

assinatura ou sinal do testador, assinaturas do oficial ou escrivão responsável pelo 

registro. 

Apesar dessa estrutura não ser regra, notamos que dos 160 testamentos 

analisados, referentes à primeira metade do século XIX, 65% seguiram a estrutura 

acima declarada, com a diferença que 42% destes apresentaram a indicação dos 

herdeiros depois dos legados materiais, dívidas e créditos. 35% dos testamentos não 

seguiram a rigor esta estrutura. 

O historiador Philippe Ariès questiona a fórmula utilizada para redigir os 

testamentos, comentando sobre a composição deste tipo de documento na França dos 

séculos XVII e XVIII. Para o autor, os testamentos não podem ser tomados como 

formas de confissão tão íntima como desejaria nossa sede de confidências e de análise, 

porém os muitos pequenos modelos que trazem representam uma amostra estatística 

significativa.220 Sob esta perspectiva, Sheila de Castro Faria comenta que, no Brasil, os 

“testamentos seguem padrões homogêneos de redação por todo o século XVIII e início 

do XIX, o que possibilita questionar se a fórmula notarial estaria se sobrepondo ao ato 

individual”, mas, para a autora, mais que uma fórmula notarial, “o testamento pode ser 

entendido como manifestação individual de comportamentos e atitudes coletivas, daí a 

riqueza da sua uniformidade”.221 

Por sua vez, Cláudia Rodrigues aponta que apesar de haver uma normatização, 

esta não elimina a subjetividade que pode ser observada por trás da fórmula. O que nos 

leva a concordar com a autora. Alexandre Daves acrescenta ainda que as fórmulas de 

redigir o testamento podiam variar de acordo com o período e o escrivão, mas, 

                                                           
218 IPHAN-SJDR - Testamento de Anna Maria da Glória (1808), caixa 55. 
219 IPHAN-SJDR - Testamento de Bento José Faria e Souza (1822), caixa 136. 
220 ARIES, Philippe. O homem diante da morte. Rio de Janeiro: Francisco Alves, 1989, p. 210. 
221 FARIA, Sheila de Castro. Op. cit. (1998), p. 266-267. 



72 

 

geralmente, obedeciam às formalidades e instruções do Direito Canônico, apesar disso 

são registros importantes para história social e cultural, ao mostrar um pouco mais do 

imaginário religioso de uma época em que a religião norteava o sentido do homem 

existir no mundo.222 

A igreja apresentava uma grande preocupação com o ato de testar, colocando-o 

como principal meio para se alcançar a salvação, como já mencionado. A importância 

de se redigir um testamento também esteve presente nas Constituições Primeiras do 

Arcebispado da Bahia, na qual determinava que nenhuma pessoa fosse impedida de 

fazer seu testamento, como podemos verificar nos trechos abaixo: 

 
Porque muitas pessoas, (sem atenderem à culpa que cometem e 
restituição a que ficam obrigados), por haverem os bens daqueles a 
quem esperam suceder, os impedem com engano, força e outros ilícitos 
meios que não disponham livremente de seus bens, maiormente em 
favor da Igreja, obras e lugares pios, sendo conforme o direito natural, 
divino e humano poderem e deverem as pessoas dispor e testar 
livremente de seus bens, o qual crime procuraram atalhar as leis 
seculares; Nós, querendo ajudar as mesmas leis com a espada espiritual, 
mandamos com pena de excomunhão maior ipso facto incurrenda e as 
mais estabelecidas em direito, e obrigação de restituir nos casos que a 
houver, que nenhuma pessoa eclesiástica, de qualquer qualidade ou 
condição que seja, por si ou por interposta pessoa, em nosso 
arcebispado, por força, ameaças, engano, ou outro modo ilícito, proíba 
ou impeça a pessoa alguma fazer seu testamento ou outra alguma 
disposição por última vontade de seus bens livremente, como quiser e 
bem lhe parecer.  
 
... nem outrossim tolham, ou impidam falar o testador com os párocos 
ou outros sacerdotes ou religiosos, ou pessoas com quem quiser 
aconselhar ou tratar o que convier à sua consciência. 223 
 
 

Apesar de ter sido utilizado por amplos seguimentos sociais, Sheila de Castro 

Faria comenta que o testamento era feito por aqueles que tinham bens para deixar, 

embora as constituições sinodais legitimassem que qualquer um pudesse redigir o seu 

testamento. Para a autora a “grande maioria da população livre/liberta não fazia 

testamento, uns por não terem condições, outros pela forma da morte”. Pesquisando os 

registros de óbitos de pessoas maiores de 20 anos da Capitania do Rio de Janeiro 

(século XVIII), constatou que dos 669 registros, 62% fizeram o testamento antes de 

morrer e os 38% restantes constavam a indicação “sem testamento”, o que, para a 

                                                           
222 DAVES, Alexandre. Op. cit., p. 6-7. 
223 VIDE, Sebastião Monteiro. Constituições Primeiras do Arcebispado da Bahia. Estudo introdutório e 
edição, Bruno Feitler e Evergton Sales (orgs.). São Paulo: Editora da universidade de São Paulo, 2010, 
Livro 4, Título XXXVIII, parágrafos 780 e 781, p. 423-424.  
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autora, pode sugerir que estas pessoas teriam condições de testar, mas não o fizeram 

pelo tipo de morte (repentina). O testamento era um componente essencial para o ato de 

morrer, mas somente dos que tinham bens a deixar, afirma a autora.224 

De acordo com Cláudia Rodrigues, a preocupação da Igreja com o ato de testar 

tinha tanto motivação espiritual quanto material, uma vez que ela se beneficiava com os 

testamentos. Ao se preparar para a morte muitos testadores utilizavam parte de seus 

bens em benefício e salvação da alma (sufrágios, obras pias, funeral) 225, a terça parte da 

herança, por exemplo, era destinada aos legados pios, missas, esmolas, etc., e no caso 

do testador não possuir herdeiros necessários, ou seja, filhos e esposa, o mesmo poderia 

deixar toda a fortuna em prol de sua alma.226 Em relação aos legados pios e à instituição 

da alma como herdeira, na segunda metade do século XVIII, houve uma tentativa de D. 

José I  em limitá-los ou até mesmo proibi-los. A lei testamentária de 25 de junho de 

1766, de feição pombalina e promulgada por D. José, surgiu num contexto de espírito 

reformista que caracterizou o Iluminismo em Portugal; entre outras coisas, essa lei 

proibia a transmissão de bens das pessoas eclesiásticas para suas respectivas ordens 

religiosas e priorizava a transmissão da herança para os herdeiros até o 4º grau. Segundo 

Alexandre Daves, a lei de 1766 pretendia a racionalização do conteúdo religioso dos 

testamentos. Vinculava-se ao início do processo de laicização do Estado Moderno, 

apesar de não se tratar de uma “descristianização da cultura, o processo de 

secularização, iniciado com as Luzes, atacava frontalmente as concepções (escolásticas) 

do Além, e dessa forma abalava o grande edifício sobre o qual a Igreja estava 

sustentada”, destaca o autor.227 Outra lei promulgada em 09 de setembro de 1769 foi 

ainda mais dura com as disposições pias, proibia inclusive a instituição da alma como 

herdeira. 

As citadas leis não ficaram restritas ao reino, pois foram também sentidas na 

Colônia. Alexandre Daves, pesquisando os testamentos da Comarca do Rio das Velhas 

no século XVIII, contatou que entre 1716 e 1755 as almas herdeiras dominaram o 

cenário dos instituidores, verificando um maior crescimento nas duas últimas décadas. 

A partir da Lei Novíssima de 1769, o número de destino da herança para os vivos 

cresceu de forma inversamente proporcional ao destino do patrimônio para a alma. A 

                                                           
224 FARIA, Sheila de Castro. Op. cit., p. 272-273. 
225 RODRIGUES, Cláudia. Op. cit. (2005), p. 131. A prática testamentária generalizou-se no século XIII, 
principalmente pela ação da Igreja que censurava quem morria sem testamento. Ibidem, p. 50. 
226 DAVES, Alexandre. Op. cit., p. 126. 
227 DAVES, Alexandre Pereira. Op. cit., p. 171-172. 
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instituição da alma como herdeira somente seria retomada em 1779, época em que o 

autor verificou um aumento desses pedidos nos testamentos. Esse aumento foi possível, 

pois D. Maria I revogou alguns artigos das citadas leis, logo após a morte de D. José I, 

em 1777, e com a saída de Pombal do poder.228 

Desde o século XII, a Igreja passou desempenhar papel cada vez maior no que 

diz respeito ao destino da alma: intervinha antes da morte, durante a cerimônia do 

enterro e, especialmente, depois, na sequência das indispensáveis disposições 

testamentárias que acompanhavam as últimas vontades do moribundo.229 

Neste tópico vimos que uma das regras básicas para a salvação da alma era 

organizar a própria morte, por isso as pessoas se preparavam zelosamente para a hora 

final, buscando sempre a boa morte, ou seja, aquela que não chegaria de surpresa para o 

indivíduo, sem que ele prestasse contas aos que ficavam. Um dos principais meios para 

aliviar a insegurança era fazer o testamento. Nele, o testador encomendava sua alma e 

pedia por intercessão dos santos; demonstrava seu arrependimento por ações cometidas 

em vida; organizava o funeral, deixava esmola para os pobres, igrejas (obras), 

irmandades tudo visando à redenção divina. Além dos testamentos, os sacramentos da 

Igreja, especialmente os ante mortem, também foram considerados fundamentais para a 

salvação. Morrer sem assistência religiosa era considerado como uma “má morte”, por 

isso pedia-se sempre a um padre que assistisse aos agonizantes.  

No tópico seguinte vamos analisar, nos testamentos, como os sanjoanenses se 

preparavam para o momento derradeiro, assim, pretendemos verificar os pedidos por 

mortalhas, locais de sepultamento, sufrágios, filiação em irmandades considerando que 

pertencer a uma irmandade era garantia de um funeral digno, seguindo todos os 

preceitos católicos. Também analisaremos os registros de óbitos com a finalidade de 

perceber a recorrência aos sacramentos (extrema-unção, eucaristia e penitência) tidos 

como essenciais para o bem morrer. 

 

2.2 – Práticas do bem morrer  

 

Ainda no início do século XIX, os ritos funerários eram considerados 

fundamentais para a segurança dos mortos e dos vivos. A morte cristã não representava 

                                                           
228 O governo de D. Maria I restaurou a monarquia dos efeitos do despotismo, reestabelecendo a antiga 
política do padroado, ameaçado por Pombal. Ibidem, p. 176, 178. 
229 FONSECA, Humberto José. Op. cit., p. 263. 
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o fim, mas uma transição necessária, isto devido à crença na imortalidade da alma, o 

que, por um lado, podia levar a encará-la com regozijo, e, por outro, gerar grande 

preocupação para aqueles que não se preparavam para o momento final.  

Segundo o antropólogo Arnold Van Gennep os ritos fúnebres poderiam ser 

divididos em ritos de separação (pré-liminares), entre os vivos e os mortos, como por 

exemplo, o transporte do cadáver, a cerimônias de sepultamento, o luto, a redação do 

testamento – tido como o rito inicial de separação, entre outros; os ritos executados 

durante o estágio de margem (liminares) e ritos de agregação (pós-liminares) dos 

mortos no outro mundo, tendo como exemplos, a extrema-unção, as missas de corpo 

presente, etc. A função ritual seria cumprir este espaço lacunar que o morto ocupa entre 

os dois mundos.230Aquele que não tinha os ritos funerários adequados, muita das vezes 

em decorrência do tipo da morte (repentina, trágica, sem aviso) estaria condenado a uma 

penosa existência, uma vez que não poderia entrar no mundo dos mortos. Assim como 

destaca o autor,  

 

Os indivíduos para os quais não foram executados os ritos fúnebres, 
assim como as crianças não batizadas ou que não receberam nome, ou 
não foram iniciadas, são destinadas a uma existência lamentável, sem 
poder jamais penetrar no mundo dos mortos nem se agregarem à 
sociedade aí constituída. São os mortos mais perigosos, porque 
desejariam reagregar-se ao mundo dos vivos, mas não podendo fazê-lo 
conduzem-se como estrangeiros hostis. Não dispõe dos meios de 
subsistências que outros mortos encontram em seu mundo, e por 
conseguinte devem procurá-los à custa dos vivos. Além disso, estes 
mortos sem lar nem lugar sentem frequentemente um amargo desejo 
de vingança. Deste modo, os ritos dos funerais são ao mesmo tempo 
ritos utilitários de grande alcance, que ajudam a livrar os 
sobreviventes de inimigos eternos.231 

 
 

Porém, se o morto passava para o outro mundo feliz, com todos os ritos, este 

poderia interceder pelos vivos junto a Deus. E por isso, o grande interesse das pessoas 

em cuidar bem dos mortos e da própria morte, como destaca João José Reis.232 

Conforme já mencionado, uma das formas, senão a principal de se preparar para a 

morte, era realizando o testamento. Nele, o testador poderia discorrer, detalhadamente, 

sobre os ritos funerários pelo qual passaria após sua morte. Lembrando que, na 

                                                           
230 GENNEP, Arnold Van. Os ritos de passagem. Petrópolis: Vozes, 2013, p. 30.  Ver também REIS, 
João José. Op. cit., p. 89-92.  
231 Ibidem, p. 138. Sobre o medo causado por certos mortos, ver DELUMEAU, Jean. História do medo no 
Ocidente: 1300-1800 uma cidade sitiada. São Paulo: Cia. das Letras, 1990, p. 84-96. 
232 REIS, João José. Op. cit., p. 89. 
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mentalidade do homem oitocentista, esses ritos eram considerados de fundamental 

importância para a tão almejada salvação da alma. 

Isto pode ser verificado nos testamentos dos moradores da vila de São João del-

Rei, no início do século XIX, conforme já indicamos no início do capítulo.233 Através 

deles foi possível observar como essas pessoas se preparavam para a morte. Passaremos 

agora, a analisar os pedidos mais comuns encontrados nestes testamentos, como, por 

exemplo, pedidos por sufrágios, escolhas das mortalhas e locais de sepultamento, 

filiação em irmandades e a recorrência aos sacramentos. 

 

2.2.1- Sacramentos 

 

Os sacramentos eram ritos cerimoniais que ligavam o fiel ao universo do 

sagrado, estabelecendo uma comunicação entre os homens e Deus. Estavam presentes 

nos momentos cruciais da vida, acompanhando a existência da pessoa, do nascimento 

até a morte.
234

 Eram sete os sacramentos, a saber: o batismo (primeiro dos sacramentos e 

porta de entrada na Igreja Católica), a confirmação ou crisma (tinha como função 

fortalecer a fé dos já batizados), a eucaristia (momento da comunhão entre homem e 

Deus, no qual o primeiro toma parte do corpo de Cristo), a penitência ou confissão 

(momento em que o homem pede perdão por seus pecados e culpas), a extrema-unção 

(dar ajuda, conforto e auxílio na hora da morte), a ordem (ordenação de padres) e o 

matrimônio.235 Em função da nossa pesquisa, passaremos a analisar mais detidamente a 

eucaristia, a penitência ou confissão e a extrema-unção, por serem esses os sacramentos, 

comumente, ministrados antes do falecimento. 

Segundo as Constituições Primeiras, a eucaristia foi instituída como “sustento e 

manjar espiritual” da alma, sendo obrigatório aos homens e mulheres maiores de 

quatorze e doze anos, pelo menos uma vez ao ano. Também deveria ministrá-la aos 

enfermos que se encontrassem em perigo de morte, mas conscientes, sendo obrigação 

dos sacerdotes investigarem se na sua paróquia havia alguém que precisasse do 

sacramento. Segundo as leis, caso alguma pessoa viesse a morrer sem a eucaristia por 

culpa ou negligência do padre, este seria preso e suspenso do seu ofício e dos benefícios 

por um ano e demais penas que lhe imputassem os visitadores. No que diz respeito aos 

                                                           
233 Foram analisados 160 testamentos de livres e libertos referentes à primeira metade do século XIX.   
234 RODRIGUES, Cláudia. Op. cit. (1997), p. 176. 
235 Constituições Primeiras…Livro 1, Títulos IX, XXI, XXIII, XXXIII, XLVII, XLIX, LXII. 
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fieis era vedada a comunhão aos “excomungados, interditos, feiticeiros, mágicos, 

blasfemos, usurários e públicas meretrizes, e os que estão publicamente em ódio, e 

outros quaisquer públicos pecadores”.236 

 A penitência, também chamada pela Igreja de contrição/confissão foi 

considerada pelas Constituições Primeiras como um sacramento  

preciso e totalmente necessário para a salvação a todos aqueles que 
pecaram mortalmente depois do batismo; e assim, de direito divino, têm 
eles obrigação de o receber, ou na realidade podendo, e tendo cópia de 
confessor, ou por desejo, se não tiverem com quem se possa confessar, 
arrependendo-se com verdadeira contrição de todos os seus pecados, e 
com propósito de os confessar, tendo ocasião para o fazer.237 

 

Para que o penitente alcançasse a verdadeira remissão dos pecados, sua 

confissão deveria seguir três passos. O primeiro é a contrição, ou seja, o arrependimento 

dos pecados, devendo-se ter o propósito de nunca mais pecar; o segundo era a confissão 

vocal e, por último, a satisfação das culpas que o confessor decidia em penitência dos 

pecados.238 No caso dos moribundos, a absolvição devia ser ministrada logo após a 

confissão dos pecados, por não haver tempo de realizar todas as etapas citadas acima. 

A extrema-unção – último sacramento a ser ministrado ao moribundo – era por 

excelência purificador, ao mesmo tempo em que preparava a entrada do fiel no Além, 

ainda podia exercer um efeito de restaurar a saúde dos enfermos. Assim discorre as 

Constituições primeiras sobre a importância desse sacramento: 

 

Os efeitos próprios deste sacramento são muitos e principalmente três. 
O primeiro é perdoar-nos as relíquias dos pecados, pelos quais ainda 
faltava satisfazer da nossa parte, ficando por isso aliviada a alma do 
enfermo. O segundo é dar muitas vezes, ou em todo, ou em parte, a 
saúde corporal ao enfermo, quando assim convêm para bem de sua 
alma. O terceiro é consolar ao enfermo, dando-lhe confiança e esforço, 
para que na agonia da morte possa resistir aos assaltos do inimigo e 
levar com paciência as dores da enfermidade.239 

 

Somente os párocos podiam ministrar este sacramento, e o deveriam fazer com 

“toda a diligência e cuidado”, pois nem todos poderiam recebê-lo. Para a Igreja estava 

                                                           
236 Constituições Primeiras… Livro1, Título XXIV, parág. 86 - 88, p. 164-166; Título XXIX, parág. 102, 
p. 174. 
237 Idem. Livro 1, Título XXXIII, parág. 128, p. 183.  
238 Idem. Livro 1, Título XXXIV, parág. 131-135, p. 184-186. 
239 Idem. Livro 1, Título XLVII, parág. 193, p. 212. 
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vedada a administração em crianças (não faziam uso da razão), aos que morriam de 

morte violenta, aos que entravam em batalha ou longa viagem ao mar, aos 

excomungados, aos que tivessem pecados públicos, aos doidos e aos enfermos que já 

tiverem recebido o sacramento, a menos que, sendo a doença prolongada tornasse a cair 

em perigo de morte. Era considerado pela Igreja pecado mortal aos que por “desprezo 

ou contumácia” se recusassem a receber este sacramento, sendo, por isso, lhe negada a 

sepultura eclesiástica.240 Como podemos notar, a extrema-unção era um dos passos 

essenciais para o bem morrer.   

Ao pressentir a proximidade da morte, ao cair doente ou mesmo pela velhice, o 

moribundo através de seus familiares ou irmandades, caso participasse de uma, deveria 

comunicar ao padre de sua paróquia, para que os sacramentos lhe fossem enviados. 

Dessa forma, o padre após tomar ciência do fato preparava o viático241, que saia em 

procissão, aos sons dos sinos que tocavam, convocando todos os fiéis a acompanharem 

o cortejo.242 Conhecemos as narrativas feitas pelo viajante Debret sobre a procissão do 

viático realizada no Rio de janeiro, no século XIX243, infelizmente não temos 

conhecimento de descrições para São João del-Rei, todavia o memorialista Francisco de 

Paula Ferreira de Rezende244 observou uma dessas cerimônias em Campanha da 

Princesa, vila próxima à de São João del-Rei.  

Segundo ele eram os toques de sinos (cinco badaladas) que avisavam a todos que 

o sacramento seria levado para algum dos habitantes de dentro da povoação e como não 

tinha nada de muito rigoroso que detivesse as pessoas em casa, imediatamente saiam 

para acompanhá-lo.  A procissão do viático seguia uma ordem, “à frente do préstito ia 

uma pessoa vestida de opa, de ordinário um menino, tocando a campainha; e depois a 

cruz de prata da irmandade do Santíssimo entre duas lanternas cada uma das quais tinha 

uma vela acesa”, a intenção era a de que nem o vento, nem a chuva apagassem as velas 

e, dessa forma, nunca faltasse luz, pois, “assim como antigamente o fogo de Vesta 

                                                           
240 Idem. Livro 1, Títulos XLVII, parág. 196- 198, p. 213; Título XLVIII, parág.  205, p. 213, 215. 
241 O viático era um cortejo que levava os últimos sacramentos ao moribundo, comumente, composto pelo 
padre, pela irmandade do Santíssimo Sacramento e outros acompanhantes. 
242 PEREIRA, Júlio César Medeiros da Silva. À flor da terra: o cemitério dos pretos novos no Rio de 
Janeiro. Rio de Janeiro: Garamond: IPHAN, 2007, p. 44. 
243 DEBRET, Jean Baptista. Op. cit. p., 166-167. A respeito das análises sobre as descrições do viajante, 
ver RODRIGUES, Cláudia. Op. cit. (1997), p. 190-192; REIS, João José. Op. cit., p. 104; PEREIRA, 
Júlio César Medeiros da Silva. Op. cit., p. 44-45, entre outros. 
244 Francisco de Paula Ferreira de Rezende foi juiz, fazendeiro de café e político (início da República); 
durante sua vida escreveu suas memórias, que só foram publicadas anos depois de sua morte, por seus 
filhos. O livro é de grande valor acerca da vida social, dos costumes, das tradições, de tudo que é mais 
característico do Brasil e, particularmente, de Minas Gerais, entre os anos de 1830 a 1890. 
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nunca se deveria apagar”, assim também, segundo o costume religioso, “nunca o 

Sacramento deveria ficar às escuras”. As duas lanternas ficavam posicionadas de lados 

opostos da rua formando duas alas, as pessoas que viam atrás, em fila, vestiam opas e 

todas carregavam tochas acesas. No início de alguma dessas alas encontrava-se o juiz ou 

provedor da irmandade “com a sua vara de prata onde estava esculpida a imagem do 

Sacramento; e no couce da outra um irmão que levava uma toalha a tiracolo e que ao 

mesmo tempo carregava sobre um dos braços uma espécie de livro muito grande”. No 

centro e no final das duas filas, ia o vigário com o Sacramento, o qual era conduzido 

debaixo da sombrinha ou de um chapéu de sol grande “coberto de seda carmezim e 

forrado de seda branca”, e outras vezes debaixo do pálio, “cujas varas de prata eram 

carregadas por seis pessoas”. Por fim, atrás do Sacramento viam o restante das pessoas 

que não vestiam opas ou que se iam incorporando pelo caminho. O memorialista 

destaca que nas povoações que existisse algum destacamento militar, e o Sacramento 

por ele passasse, “imediatamente parte dele era obrigado a ir fazer parte do préstito 

colocando-se logo atrás do pálio”; em muitas das vezes o acompanhamento tornava-se 

tão grande que se poderia tomar por uma verdadeira procissão,  o que era um péssimo 

agouro para o pobre doente, visto que “se considerava como cousa certa que um 

acompanhamento muito grande ou fora do ordinário era neste caso um sinal infalível de 

morte para aquele que ia ser sacramentado”. Ao chegar à casa do enfermo “punha-se a 

toalha debaixo do pescoço do doente para que não houvesse perigo de cair ou de perder-

se a sagrada forma” e logo em seguida o vigário administrava a comunhão ao doente 

que, às vezes, por intermédio do próprio vigário, “pedia a todos os presentes e ausentes 

o perdão de alguma ofensa que por ventura lhes tivesse feito”. Ao terminar a cerimônia, 

o vigário, juntamente com as pessoas que o acompanharam até a casa do enfermo, 

voltavam para a igreja cantando em coro o Bendito ou recitando salmos. Ao chegar à 

capela do Santíssimo, “punha-se o Sacramento sobre o altar, cantavam-se o Tantum 

Ergo e depois o Bendito; e, recolhido o Sacramento ao sacrário, dispersava-se o 

povo”.245 

Francisco Rezende comenta que naquela época era considerado um “grande 

escândalo” morrer sem os sacramentos, por isso era raro a semana em que não se 

levasse o viático a algum enfermo. No entanto, como veremos, nem todos recebiam os 

sacramentos, seja em São João del-Rei ou em outras regiões do Brasil. João José Reis 

                                                           
245 REZENDE, Francisco de Paula Ferreira de. Minhas recordações – 1832/1893. Belo Horizonte: 
Imprensa Oficial, 1987, p. 45-47. 
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ao pesquisar a recorrência aos sacramentos na Bahia, entre os anos de 1835 e 1836, 

constatou que dos 712 registros analisados de pessoas maiores de dez anos, 52% 

morreram sem qualquer sacramento, 39% receberam todos os sacramentos e 8% 

somente a extrema-unção, o autor acrescenta que a maioria das pessoas morria sem este 

sacramento. Quando analisados sob o ângulo da condição social, João Reis chega as 

seguintes conclusões, 51% de homens e mulheres livres obtiveram esse recurso e entre 

os libertos, 46% morreram com algum sacramento.246 

Por sua vez, ao pesquisar a região dos Campos dos Goitacases (séculos XVIII-

XIX), Sheila de Castro Faria verificou que dos 3.004 registros de livres/libertos 

analisados, 77% procuraram pela assistência da Igreja Católica, destes 63% tiveram 

todos os sacramentos, sendo que apenas 15,3% não receberam nenhum deles. 

Diferentemente dos dados encontrados por João José Reis, que como vimos o número 

dos que morreram sem sacramento foi superior, Sheila Faria constatou uma ampla 

aceitação e recorrência aos sacramentos.247 

Dados semelhantes foram encontrados por Cláudia Rodrigues, ao pesquisar a 

população da cidade do Rio de Janeiro. Segundo a autora, no século XVIII, mais de 

70% das pessoas receberam pelo menos um dos sacramentos, já para o século XIX, 

mais especificamente a primeira metade, ela constatou uma queda desses percentuais 

(53,4%) e um aumento dos registros sem referência (40,8%), o que para ela pode estar 

relacionado ao tipo de morte (repentina), a dificuldade dos padres para chegarem à casa 

dos moribundos e/ou ao pequeno número de sacerdotes para atender toda a população, e 

o grande número de mortes em razão das epidemias e não, necessariamente, como um 

sinalizador de uma recusa aos sacramentos.248 

A fim de averiguar a recorrência aos sacramentos pelos moradores de São João 

del-Rei, foram coletados 6.721 registros de óbitos referentes a primeira metade do 

século XIX. Desse total descontamos 2.613 registros referentes aos inocentes, ou seja, 

crianças de até sete anos de idade, isto porque para a Igreja elas não eram consideradas 

pecadoras, sendo, por isso, dispensadas de receber os sacramentos (excetuando o de 

batismo que também era exigido para os infantes).249 O percentual de inocentes para o 

                                                           
246 REIS, João José. Op. cit., p. 110. 
247 FARIA, Sheila de Castro. Op. cit., p. 344. 
248 RODRIGUES, Cláudia. Op. cit. (2005), p. 136. 
249 Segundo Luiz Lima Vailati, no Brasil, a idade de sete anos representava um marco importante no 
processo de inserção da criança no mundo dos adultos. Momento em que o indivíduo era chamado a 
assumir o lugar social que lhe estava reservado e a tomar consciência dele. VAILATI, Luiz Lima. A 
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período, 38,8%, é bem significativo, no entanto o nosso objetivo/tempo não nos permite 

aprofundar nesse tipo de análise, ficando aqui a nossa sugestão de pesquisa. Em relação 

ao tema, Luiz Lima Vailati desenvolveu pesquisa bastante interessante. O autor estudou 

as práticas e as representações em torno da morte da criança na sociedade brasileira, 

concentrando sua análise nas cidades de São Paulo e do Rio de Janeiro entre o início do 

século XIX e as primeiras décadas do XX. Utilizando uma variedade de fontes como 

narrativas de viajantes, escritos produzidos por representantes da Igreja Romana, 

estatutos de irmandades/confrarias, livros de registros de óbitos, literatura (artística), 

dicionários da época e teses/artigos médicos, Vailati buscou reconstruir os significados, 

valores e sentidos que a sociedade do período atribuía à morte infantil.250 

Dos 4.108 registros restantes (pessoas maiores que sete anos), 56,53% (2.322) 

receberam os sacramentos, sendo que, apenas 201, ou seja, 4,89% não receberam 

nenhum tipo de sacramento. Também verificamos que 38,58% (1.585) dos registros não 

apresentaram referência alguma quanto ao recebimento dos sacramentos. 

Compartilhamos com Cláudia Rodrigues quando ressalta que a não recorrência aos 

sacramentos pode estar relacionada ao tipo de morte (repentina/acidental) ou a não 

solicitação de um sacerdote a tempo e não como uma recusa aos sacramentos. Os dados 

podem ser observados na tabela abaixo. 

 

 TABELA 1 

Recorrência aos sacramentos – São João del-Rei (1808-1850) 

 NÚMERO % 

Com sacramentos 2.322 56,53% 

Sem sacramentos 201 4,89% 

Sem referência 1.585 38,58% 

TOTAL 4.108 100% 

 
            FONTE: APNSP – SJDR.  Livros de Registros de Óbitos nº 4, 6, 8, 9, 12 e 15. Livros de Registros de Óbitos e 

Testamentos nº 31 Tomo I, 32 Tomo II, 33 Tomo III.   

 

Consuelo de Azevedo Carvalho também chegou a resultados semelhantes 

quando pesquisou a recorrência aos sacramentos pela população sanjoanense entre 1820 

e 1858. A pesquisadora analisou um total de 1.990 registros de óbitos. Desses, 49,75% 

                                                                                                                                                                          

morte menina: infância e morte infantil no Brasil dos Oitocentos (Rio de Janeiro e São Paulo). São Paulo: 
Alameda, 2010, p. 86. 
250 VAILATI, Luiz Lima. Op. cit. 
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receberam algum tipo de sacramento, 818 registros (41,11%) omitiram a informação 

quanto ao seu recebimento e, apenas, 9,15% não receberam nenhum tipo de 

sacramento.251 

Se compararmos com outras pesquisas perceberemos, para o mesmo período, 

semelhanças entre os dados encontrados para o Rio de Janeiro e os de São João del-Rei. 

No que se refere aos registros que não apresentaram referência sobre o recebimento ou 

não dos sacramentos, acreditamos que algumas das hipóteses levantadas por Claúdia 

Rodrigues caberiam também para São João del-Rei, como no caso das mortes repentinas 

e da dificuldade dos sacerdotes em chegarem a tempo à residência do moribundo. 

Cláudia Rodrigues também levanta a hipótese sobre os surtos epidêmicos como um dos 

fatores para a falta de referência nos registros. Contudo, acreditamos que este não seja o 

caso de São João del-Rei, uma vez que apesar da proximidade e de sua intensa atividade 

comercial com a Corte, a elite sanjoanense desenvolveu políticas médicas preventivas e, 

até onde sabemos, a vila não sofreu surtos epidêmicos como o Rio de Janeiro.252 

Ao analisarmos os sacramentos (ante mortem) mais ministrados chegamos aos 

seguintes resultados: dos 2.322 casos, 1.384 (59,60%) receberam todos os sacramentos. 

Em seguida aparecem os sacramentos da penitência e extrema-unção ministrados 

juntamente, com 28,34% (658). No entanto, se observarmos a tabela 2, podemos 

perceber que o sacramento da penitência foi o mais recebido seguido pelo da extrema-

unção, isso porque se somarmos os percentuais desses sacramentos com os 28,34% que 

foram ministrados juntamente, chegamos a conclusão que 36,74% (853) dos indivíduos 

receberam a penitência e 30,97% (719) a extrema-unção. A eucaristia foi o sacramento 

com o menor número de registros, apenas 24 casos. Notamos que, a grande maioria dos 

indivíduos que morreram com todos os sacramentos, faleceu devido a alguma doença, 

ou seja, tiveram tempo de se prepararem para o momento derradeiro. Já aqueles que 

receberam apenas os sacramentos da penitência e/ou extrema-unção, geralmente traziam 

nos registros justificativas como: “morreu apressadamente”, “não deu tempo para os 

demais”, “não recebeu mais por morrer de repente”, entre outras.  

                                                           
251 CARVALHO, Consuelo Azevedo. No silêncio dos túmulos: fim dos enterros nas igrejas e construção 
do cemitério geral na vila de São João Del Rei (1820-1858). Dissertação (Mestrado em História). Rio de 
Janeiro: UFRJ/IFCS, 2005, p. 59. 
252 RODRIGUES, Cláudia. Op. cit. (2005), p. 136. Em relação às políticas de prevenção contra as 
epidemias desenvolvidas pela Câmara ver FERREIRA, Marina dos Santos. O projeto civilizatório e a 
medicina social em São João del-Rei (1839-1860). Monografia apresentada ao Programa de Pós-
Graduação (História de Minas no século XIX), da Universidade Federal de São João del-Rei, 2000. 
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Pesquisando os registros de óbitos da população do Rio de Janeiro (séculos 

XVIII e XIX), Cláudia Rodrigues verificou que dos 10.787 casos de pessoas que 

morreram com os sacramentos, 60,3% do total morreram com todos os sacramentos, 

percentual semelhante ao de São João del-Rei. Entre os sacramentos, o mais ministrado 

foi o da extrema-unção (20,5%), seguido da penitência, com 11,9% dos casos. A 

eucaristia, assim como em São João del-Rei, foi o sacramento menos administrado 

(0,1%). É claro que devemos considerar que, no caso de São João del-Rei,  o período 

pesquisado foi somente a primeira metade do século XIX, diferentemente do Rio de 

Janeiro, no qual os registros abarcaram o XVIII e o XIX.253 

 

TABELA 2 

Sacramentos recebidos: extrema unção, penitência e eucaristia (1808-1850) 

 SACRAMENTOS NÚMERO % 

Todos 1.384 59,60% 

Penitência / extrema-unção 658 28,34% 

Penitência 195 8,40% 

Extrema-unção 61 2,63% 

Eucaristia 24 1,03% 

TOTAL 2.322 100 % 

 
      FONTE: APNSP – SJDR.  Livros de Registros de Óbitos nº 4, 6, 8, 9, 12 e 15. Livros de Registros de Óbitos      

e Testamentos nº 31 Tomo I, 32 Tomo II, 33 Tomo III.  

  
    

A análise dos registros também nos permitiu verificar a recorrência aos 

sacramentos de acordo com a condição social (livre/liberto/escravo) do moribundo (ver 

tabela 3). É interessante notar que o percentual de escravos que morreram com os 

sacramentos (52,14%) foi semelhante aos de pessoas livres (58,19%), ou seja, mais de 

50%. No entanto, devemos considerar que o número de registros de livres (1.301) é 

superior aos dos escravos (806). Entre os libertos o percentual foi ainda maior 

(65,96%).254 Assim sendo, notamos uma ampla aceitação dos sacramentos pela 

população livre, liberta e escrava de São João del-Rei. No caso dos escravos, muito 

eram filiados em irmandades, que além de prestarem uma assistência social, também 
                                                           
253 RODRIGUES, Cláudia. Op. cit. (2005), p. 136-137. 
254 Segundo Sheila de Castro Faria, esse extrato da população tendia a reproduzir os costumes do mundo 
dos livres. FARIA, Sheila de Castro. Op. cit., p. 344. 
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zelavam pelos irmãos no momento derradeiro. Segundo Daniela Souza, entre 1801 e 

1850, 570 escravos – crioulos e africanos – associaram-se à irmandade de Nossa 

Senhora do Rosário255, o que nos leva a crer em uma aceitação dos ritos fúnebres 

cristãos, não implicando, porém, que juntamente com esses ritos não possam também 

ter sido realizadas outras práticas ligadas à cultura africana.  

Pesquisando a região de Campos dos Goitacases, Sheila de Castro Faria chegou 

a resultados diferentes: dos 1.215 registros de óbitos de escravos, apenas 40,4% tiveram 

pelo menos um sacramento, enquanto que para livres/libertos os dados somam 77%. A 

autora argumenta que, enquanto os batizados e casamentos, amplamente aceitos, eram 

estratégias para a sobrevivência no período colonial, os ritos fúnebres católicos eram 

postergados pelos escravos.256 

Para São João del-Rei, os dados referentes aos falecimentos sem sacramentos 

foram baixos em todos os casos. Muitos registros apresentam justificativas para a 

omissão, como a da morte repentina, acidental ou, até mesmo, pela ausência de pedidos. 

Dos 1.585 assentos que não fizeram menção a qualquer sacramento, 844 eram referentes 

a homens livres (53,25%); 98 a libertos (6,18%) e 643 registros a escravos (40,57%).  

 
TABELA 3 

 

Recorrência aos sacramentos segundo condição do moribundo - 
livre/liberto/escravo (1808-1850) 

 
 LIVRE LIBERTO ESCRAVO TOTAL 

N. % N. % N. % N. 

Com Sacramentos 1.301 58,19 215  65,96 806  52,14 2.322 

Sem Sacramentos 91 4,06 13  3,98 97  6,27 201 

Sem Referência 844 37,75 98  30,06 643  41,59 1.585 

Total 2.236 100% 326 100% 1.546 100% 4.108 

 

FONTE: APNSP – SJDR.  Livros de Registros de Óbitos nº 4, 6, 8, 9, 12 e 15. Livros de Registros de Óbitos e 
Testamentos nº 31 Tomo I, 32 Tomo II, 33 Tomo III.   
 
 

É interessante observar que embora em São João del Rei as hierarquias sociais 

estivessem presentes e fossem bem marcantes, como nas irmandades, nas igrejas, nas 

                                                           
255 SOUZA, Daniela. Op. cit., p. 71. 
256 FARIA, Sheila de Castro. Op. cit., p. 344-345. 
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festas religiosas, nos funerais, etc.; a recorrência aos sacramentos de certa forma 

representava uma igualdade de direito de acesso à salvação. Concordamos com Milra 

Bravo quando ressalta que aqueles que “seguissem os preceitos católicos e estivessem 

aptos ao recebimento no momento derradeiro, teriam a oportunidade de melhor se 

preparar para a passagem para o mundo dos mortos, sem distinção em relação à sua 

posição na sociedade.”257 Talvez isso explique, em parte, o grande número de escravos e 

libertos que recorreram aos sacramentos ante mortem. 

Ao analisarmos somente os registros daqueles que morreram com pelo menos 

um dos sacramentos foi possível verificar os sacramentos mais ministrados de acordo 

com a condição social do moribundo, como mostra a tabela abaixo. 

 

            TABELA 4 

Sacramentos recebidos segundo a condição do moribundo - 
livre/liberto/escravo (1808-1850) 

 
 LIVRE LIBERTO ESCRAVO TOTAL 

SACRAMENTOS N. % N. % N. % N. 

Todos 919 70,64 130 60,46 335 41,57 1.384 

Penitência / 
Extrema-unção 

269 20,68 55 25,59 334 41,44 658 

Penitência 65 5 27 12,55 104 12,90 196 

Extrema-unção 35 2,68 3 1,40 22 2,72 60 

Eucaristia 13 1 - - 11 1,37 24 

TOTAL 1.301 100% 215 100% 806 100% 2.322 

 

FONTE: APNSP – SJDR.  Livros de Registros de Óbitos nº 4, 6, 8, 9, 12 e 15. Livros de Registros                      
de Óbitos e Testamentos nº 31 Tomo I, 32 Tomo II, 33 Tomo III.   
 
 

Em 1.301 registros referentes aos livres, verificamos que 919 (70,64%) 

faleceram com todos os sacramentos. Em seguida temos os sacramentos da penitência e 

extrema-unção ministrados juntamente, com 20,68% (269) dos casos. Quando apenas 

um sacramento era ministrado, constatamos que o da penitência (5%) foi o que 

                                                           
257 BRAVO, Milra Nascimento. Hierarquias na morte: uma análise dos ritos fúnebres católicos no Rio de 
Janeiro (1720-1808). Dissertação (mestrado em História). Rio de Janeiro: UNIRIO, 2014, p. 113. 
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apresentou um maior número de casos, seguidos pela extrema-unção (2,68%) e 

eucaristia (1%). 

 No caso dos libertos, 60,46% dos 215 registros receberam todos os sacramentos, 

percentual que se aproxima dos encontrados para a população livre. A penitência e a 

extrema-unção ministradas juntamente aparecem em segundo lugar com 25,59% (55) 

dos casos. Em seguida temos que 12,55% (27) dos libertos morreram apenas com os 

sacramentos da penitência e, somente, 1,40% (3) com da extrema-unção. 

 Os registros de escravos apontam para algumas diferenças em relação aos livres 

e libertos. Em 811 casos, 335 (41,57%) faleceram com todos os sacramentos, enquanto 

que nos dados encontrados para livres e libertos vimos que foram mais de 70% e 60% 

respectivamente. Os sacramentos da penitência e extrema-unção ministrados juntamente 

apresentaram um percentual (41,44%) bem mais alto que os verificados para livres e 

libertos. Quando administrado apenas um dos sacramentos, o da penitência apresentou 

um maior número de registros, com 12,90%. A extrema-unção e eucaristia apareceram 

em 2,72% e 1,37% dos casos analisados. 

 Ao analisarmos os registros de óbitos de acordo com a condição e origem do 

moribundo (ver tabela 5), percebemos que 58,02% (329) dos escravos africanos 

receberam pelo menos um dos sacramentos e que 36,33% (206) dos assentos nada 

informaram a respeito. Entre os cativos crioulos, 187 (51,51%) morreram com algum 

sacramento, sendo que, 45,74% (166) dos registros não informaram se os sacramentos 

foram ministrados ou não. Já para os assentos que não informaram a origem do 

moribundo temos os seguintes percentuais: 47,08% (290) dos escravos faleceram com 

algum tipo de sacramento, enquanto que 8,93% (55) não recebeu nenhum; em 271 

(43,99%) registros não houve a indicação se os sacramentos foram ministrados. 
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TABELA 5 

Sacramentos recebidos segundo a origem do moribundo (1808-1850) 

ESCRAVO 

 AFRICANO CRIOULO SEM 
REFERÊNCIA 

TOTAL 

N. % N. % N. % N. 

Com Sacramentos 329 58,02 187 51,51 290 47,08 806 

Sem Sacramentos 32 5,65 10 2,75 55 8,93 97 

Não informa 206 36,33 166 45,74 271 43,99 643 

TOTAL 567 100% 363 100% 616 100% 1.546 

FONTE: APNSP-SJDR - Livros de Testamentos e Óbitos de São João del-Rei (1808-1850) 

 

 

2.2.2 - Vestes fúnebres 

 

No século XIX, ainda estava presente no imaginário dos fieis a crença de que o 

tratamento dado ao corpo (formas de enterro, vestimentas usadas etc.) interferiria na 

forma de apresentação alma no Além, por isso era de fundamental importância cuidar 

do aspecto pelo qual o corpo iria se apresentar no Reino dos Mortos. Dessa forma, a 

escolha da última roupa interferia nos destinos da alma, o que fazia com que muitos 

testadores informassem como gostariam de estar vestidos nesta ocasião. Segundo João 

José Reis, 

 

embora não tenhamos informações precisas sobre os múltiplos sentidos 
atribuídos às mortalhas por nossos ancestrais, o certo é que não eram 
um elemento neutro, seu uso exprimia a importância ritual do cadáver 
na integração do morto ao outro mundo e sua ressurreição no fim deste 
mundo. Era uma representação do desejo de graça junto a Deus, 
especialmente a mortalha de santo, que de alguma forma antecipava a 
fantasia de reunião à corte celeste. [...] Vestir o cadáver com a roupa 
certa podia significar, se não um gesto suficiente, pelo menos 
necessário à salvação.258 

 

                                                           
258 REIS, João José. Op. cit., p. 123-124. 
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Assim, para os cristãos, as vestes fúnebres eram de grande importância para se 

alcançar a remissão dos pecados. Cláudia Rodrigues acrescenta que no caso dos 

africanos, a roupa também servia como preparo para o encontro com os antepassados, e 

para evitar que a alma ficasse vagando sem destino.259 

Existiam vários tipos de mortalha, sendo os mais comuns “as de santos, as de 

cores, as vestes oficiais, militares ou sacerdotais, as das sociedades religiosas 

(conventos, irmandades e ordens terceiras), e, por último, os melhores trajes ou as 

roupas do uso”.260 Na tabela abaixo especificamos os diferentes tipos de mortalhas 

presentes nos testamentos dos sanjoanenses durante a primeira metade do século XIX. 

Dos 160 testamentos pesquisados, apenas 10% (16) dos testadores não mencionaram o 

modo como gostariam de ser amortalhados e 21,27% (34) deles deixaram a escolha a 

cargo de seus testamenteiros.  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

                                                           
259 RODRIGUES, Cláudia. Op. cit. (1997), p. 196. 
260 Ibidem, p. 197. 
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TABELA 6 

Tipologia das mortalhas pedidas nos testamentos (1808-1850) 

 

TIPO DE MORTALHA 

 

NÚMERO 

 

% 
Irmandades /Ord. Terceiras  39 24,37 

Eleição do testamenteiro 34 21,27 

Nossa Senhora do Carmo  24 15,0 

São Francisco              19 11,89 

Lençol 8 5,0 

Vestes sacerdotais 5 3,12 

Preta 2 1,25 

Nossa Senhora das Mercês  2 1,25 

Lençol branco 2 1,25 

“Decente” 2 1,25 

Santo Antônio  1 0,62 

Nossa Senhora da Conceição  1 0,62 

Hábito próprio 1 0,62 

Capa de seda com renda de ouro 1 0,62 

Branca com capa azul 1 0,62 

Branca 1 0,62 

“mais cômoda” 1 0,62 

Sem referência 16 10,0 

TOTAL 160 100 % 

FONTE: IPHAN- SJDR – Testamentos (1808-1850). 

 

A escolha da mortalha podia estar relacionada à questão econômica do testador, 

nem todos tinham condição de serem enterrados com hábito, por isso os mais pobres 

restringiam-se a um lençol, 6,25% dos pesquisados recorreram a esse tipo de veste. 

Também poderiam estar ligadas à crença de cada um, no caso das mortalhas de santos. 

Existiam, ainda, aquelas que o seu uso era determinado pelas Constituições Primeiras, 

como as vestes sacerdotais (sacerdotes deviam usar como mortalha a mesma roupa com 



90 

 

que celebravam as missas).261 Apenas 3,12% dos testadores mencionaram este tipo de 

hábito nos testamentos. 

As mortalhas de santos (as) foram as mais pedidas nos testamentos (29,38%), 

sendo os hábitos de Nossa Senhora do Carmo (15%) e o de São Francisco (11,89%) os 

mais solicitados. As mortalhas de Nossa Senhora da Conceição, Nossa Senhora das 

Mercês e de Santo Antônio somam juntas 2,49% dos pedidos. Segundo João José Reis, 

o uso de mortalhas de santos representava um apelo para que eles intercedessem pelos 

mortos assim vestidos. Ao pesquisar os testamentos baianos feitos entre 1800 e 1836, o 

autor constatou que a mortalha mais requisitada foi a de São Francisco, representando 

26% do total. A escolha da mortalha do santo pode estar relacionada ao destacado lugar 

que a iconografia do santo tinha na escatologia cristã. Segundo o autor, uma pintura que 

havia no teto da catacumba do convento de São Francisco retrata o santo resgatando as 

almas do Purgatório. Outro quadro, do século XVIII, repete o tema, com a diferença que 

seria as almas a agarrar-se ao cordão do hábito do santo para tentar se salvar.262 Dessa 

forma ser enterrado com o hábito franciscano poderia estar associado na consciência dos 

os fieis a uma maior possibilidade de se ter a alma resgatada do Purgatório.  

Cláudia Rodrigues ao pesquisar as mortalhas usadas na Corte, ao longo do 

século XIX, verificou que as de santos também foram as mais desejadas, sendo os 

hábitos de Santo Antônio (26,5%), o de Nossa Senhora da Conceição (26,6%) e o de 

São Francisco (8,3%) os de maior recorrência.263 

Em São João del-Rei, as mortalhas referentes às irmandades e ordens terceiras 

aparecem com 24,37% das intenções de uso. Os hábitos das ordens terceiras de Nossa 

Senhora do Carmo e de São Francisco foram os mais solicitados pelos testadores com 

58,97% e 35,89% respectivamente, seguidas pelas irmandades de São Gonçalo Garcia e 

da Boa Morte, com 2,57% cada. A preferência pelas mortalhas das ordens terceiras pode 

estar relacionada ao fato de que grande parte dos testadores analisados eram filiados a 

algumas delas (os dados sobre filiação serão analisados mais adiante). O que demonstra 

a grande influência que tinham na sociedade sanjoanense. 

Ao contrário das mortalhas de santos e de irmandades/ordens terceiras, as de cor 

apresentaram um percentual bem baixo, apenas 3,74% dos testamentos analisados 

fizeram menção a elas. Essa menor procura difere-se de outras regiões do país. Sheila de 

                                                           
261 Constituições Primeiras... Livro 4, Título XLVII, parág. 827, p. 310. 
262 REIS, João José. Op. cit., p. 116-120. 
263 RODRIGUES, Cláudia. Op. cit. (1997), p. 198-199. 
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Castro Faria, ao pesquisar o uso das mortalhas pelos livres no Recôncavo da Guanabara, 

no século XVIII, constatou a predominância das mortalhas de cores (74% dos registros), 

sendo a de cor branca (32%) a mais requisitada. No caso da população escrava, estes 

índices ainda eram maiores, com 98% da preferência por mortalhas de cor, e, assim 

como entre a população livre, a mortalha branca foi a mais escolhida (86%). Os hábitos 

das irmandades foram usados por 25% da população livre, enquanto que, apenas 1% da 

população escrava requisitou esse tipo veste. Para o século XIX a autora não apresentou 

dados referentes à população livre, no entanto o uso de mortalhas de cores pelos 

escravos continuou maior (70%).264 Já para o Rio de Janeiro, Cláudia Rodrigues 

verificou que as mortalhas de cores ficaram em segundo lugar de acordo com o padrão 

de uso da população, ficando atrás apenas das de santos. As de cor branca também 

foram as mais buscadas, com 54,1%, seguidas pelas pretas, com 42,8% e, por último, as 

coloridas com 3,1% das intenções.265 

Dados semelhantes foram encontrados por João José Reis, na Bahia, onde 

identificou através de uma amostra de 220 testamentos que a mortalha branca 

representou 15% dos pedidos, perdendo apenas para a franciscana. Segundo o autor, a 

grande procura pela mortalha branca, principalmente pelos negros, por um lado pode se 

justificar por sua ligação com a tradição funerária africana – cor preferida do funeral no 

candomblé –, contudo, ela também se relaciona com a morte cristã, uma vez que o 

branco simbolizava a esperança na vida eterna através da Ressurreição. Por outro lado, 

Reis aponta motivos econômicos para esta escolha, geralmente, a preferência por elas 

traduzia menor poder aquisitivo, já que eram mais baratas.266 

Na tabela abaixo comparamos os pedidos por mortalhas de acordo com a 

condição social do testador. Trabalhamos com uma amostragem parcial de testamentos, 

dos quais 139 são referentes à população livre e 21 à libertos, acreditamos que os 

resultados possam apontar tendências da preferência individual, bem como de um 

determinado grupo social. 267 No que diz respeito às mortalhas de cor, apenas as brancas 

                                                           
264 FARIA, Sheila de Castro. Op. cit., p. 348. 
265 RODRIGUES, Cláudia. Op. cit. (1997), p. 199. 
266 REIS, João José. Op. cit., p. 126,118. 
267 É preciso frisar que nem todos os libertos tinham condições de fazer um testamento devido às questões 
econômicas, o que justificaria o baixo número deles. Também é importante considerarmos que a partir da 
década de 1830, muitos registros passaram a não mais mencionar a condição social das pessoas, o que 
também pode ser um motivo para o baixo número de testamentos de libertos encontrados, dessa forma 
seria necessário o cruzamento com outros tipos de fontes, no entanto devido aos prazos da pesquisa não 
nos foi possível fazer essa verificação. A historiadora Sílvia Brugger, também notou uma diminuição dos 
registros que apresentavam a condição social do indivíduo. BRUGGER, Silvia Maria Jardim. Op. cit. 
(2007). 
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e as pretas foram citadas nos documentos. Diferente dos dados levantados por Cláudia 

Rodrigues e Sheila de Castro Faria, que encontraram nos registros mortalhas das mais 

variadas cores, embora em menor proporção que as brancas e pretas. A mortalha branca 

foi a escolhida pelos libertos, representando 14,28% dos pedidos, entre os livres, apenas 

duas pessoas optaram pela mortalha de cor preta e uma pessoa, pela branca. João José 

Reis aponta que as mortalhas pretas foram mais populares entre os brancos/livres que 

entre a população negra (escrava e/ou liberta).268 

 

TABELA 7 

Pedidos de mortalha segundo a condição social do morto (1808-1850) 

MORTALHA LIVRE (nº - %) 
 

LIBERTO (nº - %) 

Irmandades ou Ordens Terceiras 39     (28,05%) - 

Santos 39     (28,05%) 8     (38,10%) 

Outras         9      (6,47%) 4     (19,05%) 

Vestes sacerdotais         5      (3,59%) - 

Cores (branca, preta)         3      (0,74%) 3     (14,28%) 

Eleição testamenteiro       32      (23,02%)        2     (9,52%) 

Sem referência       12      (8,63%) 4     (19,05%) 

TOTAL      139       100%       21     100% 

 FONTE: IPHAN- SJDR –Testamentos (1808-1850). 

  

Entre os livres, as mortalhas de santos e de irmandades/ordens terceiras foram as 

preferidas, representando cada uma 28,05% dos pedidos. Entre os libertos, os hábitos de 

santos foram os mais solicitados, com 38,10%. Distinguindo-se assim dos dados 

encontrados para a Bahia, que apresentaram as mortalhas brancas como as preferidas 

pelos libertos. João José Reis afirma que o uso da mortalha branca cresce a medida que 

se afasta do universo dos livres/brancos, assim entre os libertos pardos, crioulos e 

africanos  a escolha da mortalha branca se deu na seguinte proporção 42,8%, 54,5% e 

73,5%.269 

É interessante observar que as mortalhas de santos foram as preferidas não 

apenas pelos livres, mas também pelos libertos. Estes hábitos eram os mais procurados 

pelos seguimentos mais privilegiados da sociedade, uma vez que precisavam ser pagos, 
                                                           
268 REIS, João José. Op. cit., p. 126-127. 
269 Ibidem, p. 126. 
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e não custavam pouco; o lençol, por sua vez, era considerado a veste mais utilizada pela 

população subalterna. Assim sendo, o percentual de 38,10% dos forros que foram 

amortalhados com hábitos de santos é bem significativo, já que esse seguimento se 

equipara com o tipo de mortalha utilizada em defuntos da elite (de santos). Geralmente, 

o indivíduo ao adquirir a sua alforria procurava se aproximar mais do universo dos 

livres e brancos tendo em seu funeral inúmeros elementos de diferenciação que o 

afastariam de um passado de escravidão.270 O próprio ato de testar seria um elemento de 

distinção entre forros e escravos. 

Os índices de uso das mortalhas no Rio de Janeiro foram mais próximos aos 

dados encontrados para São João del-Rei, uma vez que tanto os livres quanto os libertos 

optaram, em primeiro lugar, pelas mortalhas de santos. Cláudia Rodrigues verificou que 

27,1% da população de livres preferiram a mortalha de Nossa Senhora da Conceição, o 

que para ela pode estar relacionado ao fato da mortalha ser utilizada principalmente por 

meninas, uma vez que entre os forros e escravos havia um índice maior de adultos e 

uma maior taxa de masculinidade; entre os libertos a de Santo Antônio (22,0%) foi a 

mais procurada. As mortalhas de cor branca apareceram em segundo lugar com 21,0% 

da preferência.271 

Também analisamos os pedidos por mortalhas de acordo com a origem do 

testador, como podemos observar na tabela abaixo. 

 

TABELA 8 
Pedidos de mortalha segundo a origem do morto (1808-1850) 

 
MORTALHA 

 
LIBERTO (N. - %) 

 

 Crioulo Africano Não refere TOTAL 
Irmandades/Ord.Terceiras - - - - 

Santos 1 (25%) 7 (46,66%) - 8 

Cores (branca, preta) 1 (25%) 2 (13,33%) - 3 

Vestes sacerdotais - - - - 

Outras - 4 (26,67%) - 4 

Eleição do testamenteiro - 1 (6,67%) 1 (50%) 2 

Sem referência 2 (50%) 1 (6,67%) 1 (50%) 4 

TOTAL 4 (100%) 15 (100%) 2 (100%) 21 
FONTE: IPHAN- SJDR –Testamentos (1808-1850). 

 

                                                           
270 BRAVO, Milra Nascimento. Op. cit., p. 74. 
271 RODRIGUES, Cláudia. Op. cit. (1997), p. 202-203. 
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 Entre os libertos de origem africana, as mortalhas de santos foram as mais 

solicitadas, com 46,66% dos pedidos; 26,67% dos testadores optaram por outros tipos 

de mortalhas, como por exemplo, o lençol. Apenas dois (13,33%) dos libertos africanos 

solicitaram mortalhas de cores. Deixaram as mortalhas à escolha dos testamenteiros, 

6,67% dos testadores. Dos 4 testamentos de crioulos libertos, 1 (25%) pediu para ser 

sepultado com mortalha de santo e outro (25%) com mortalha de cor. Esta informação 

foi omitida em 50% dos testamentos. 

 O uso da mortalha foi um costume comum entre brancos, pretos, livres, libertos, 

escravos, nascidos no Brasil ou vindos da África que seguiam, para o Além, vestidos de 

mortalhas diferentes. Como referido, a escolha das vestes era uma das providências que 

acreditava ser necessária para a salvação de suas almas. Os dados apresentados indicam 

apenas uma tendência em relação à preferência pelos tipos de mortalhas, pois com uma 

amostragem de testamentos pequena (160) não podemos afirmar que realmente 

representavam um padrão para a escolha das mortalhas.272  

 

2.2.3 – Local sepultamento 
 

A forma de se lidar com os mortos e com a morte se diferenciou ao longo dos 

tempos, assim a Antiguidade romana, a Idade Média e a Modernidade apresentaram 

maneiras específicas de enfrentar o momento derradeiro. Na Antiguidade, apesar da 

familiaridade com a morte, temia-se a vizinhança com os mortos, que eles pudessem 

voltar para assombrar, e por isso os sepultamentos eram realizados fora das cidades, ao 

longo das estradas.273 

A partir do século VI, os cristãos passaram a não mais praticar os sepultamentos 

de acordo com os costumes dos antigos estabelecendo, assim, uma nova relação de 

familiaridade entre vivos e mortos. Estes passaram a ser realizados no interior das 

igrejas. Isso foi possível pela crença popular na ressurreição, associada ao culto dos 

antigos mártires. Segundo a escatologia cristã, só ressuscitaria quem tivesse recebido 

sepultura adequada e inviolada. Dessa forma, Philippe Ariès aponta que “o medo da 

violação das sepulturas pode ter sido a origem do costume, que irá se generalizar, de 

enterrar os mortos pertos dos túmulos dos mártires”274 que ficou conhecido como 

                                                           
272 Infelizmente os registros de óbitos não trazem a informação das mortalhas usadas pelos sanjoanenses. 
273 ARIÈS, Philippe. Op. cit. (1989), p. 35. 
274 Ibidem, p. 37. 
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enterro ad sanctos (no interior da igreja). Acreditava-se que sendo sepultados dentro das 

igrejas os fieis teriam a proteção dos santos.  

A esse respeito, Cláudia Rodrigues acrescenta que trazer os corpos dos mártires 

para dentro das basílicas foi uma forma de controle do culto dos mortos por parte da 

Igreja. Segundo a autora, “a Igreja assumia gradativamente, o monopólio sobre as 

sepulturas e o sepultamento, num processo crescente de retirada dos mortos do espaço e 

do controle doméstico e familiar, colocando-os sob o seu domínio direto e 

simbólico”275, intensificando, assim, as relações criadas entre os homens e a Igreja, 

como lugar de convívio entre vivos e mortos.  

Os rituais de morte, tal como as práticas de sepultamento eclesiástico foram 

trazidas e instituídas nas terras brasileiras pela Igreja, sendo utilizadas pela maioria da 

população até meados do século XIX, época em que as políticas higienistas ganharam 

espaço no Império, e que foram tomadas algumas medidas como, por exemplo, a 

construção de cemitérios extramuros, fora dos recintos das cidades. 

A sepultura eclesiástica era considerada, pelos católicos, como uma via para 

diminuir as penas que deveriam cumprir e uma condição básica para obtenção da 

salvação da alma. Receber enterramento nas igrejas tornou-se um dos caminhos para a 

eternidade no paraíso celeste. A Igreja Católica, no Brasil Colônia, no início do século 

XVIII reafirmava a necessidade dos cuidados com os sepultamentos de seus fieis 

através das Constituições Primeiras do Arcebispado da Bahia que assim se refere ao 

tratar dos enterros ad sanctos: 

 

É costume pio, antigo e louvável na Igreja Católica enterrarem-se os 
corpos dos fiéis cristãos defuntos nas igrejas e cemitérios delas; porque, 
como são lugares a que todos os fiéis concorrem para ouvir e assistir às 
missas e ofícios divinos e orações tendo à vista às sepulturas se 
lembrarão de encomendar a Deus Nosso Senhor as almas dos ditos 
defuntos, especialmente dos seus, para que mais cedo sejam livres das 
penas do purgatório, e se não esquecerão da morte, antes lhes será aos 
vivos mui proveitoso ter memória dela nas sepulturas.276 

 
 

As Constituições Primeiras destacavam a importância dos sepultamentos 

eclesiásticos, considerados como um meio pastoral de fazer com que os vivos 

pensassem nos mortos (transitoriedade da vida) e se recordassem que, como eles, 

voltariam ao pó. O convívio com os mortos nas igrejas, sendo esta um lugar de culto, 

                                                           
275 RODRIGUES, Cláudia. Op. cit. (2005), p. 42-43. 
276 Constituições Primeiras... Livro 4, Título LIII, parág. 843, p. 441. 
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também servia para lembrá-los de interceder pelos mortos através orações e missas. 

Para as Constituições Primeiras era uma honra conceder sepultura cristã e um escândalo 

negá-la. Contudo, ainda que a sepultura eclesiástica fosse concedida a todo cristão, em 

alguns casos lhes eram negadas esse direito. É o caso dos judeus, cismáticos, apóstatas, 

hereges, blasfemos, suicidas em sã consciência, excomungados, infiéis e pagãos sem 

batismo que não manifestassem sinais de contrição e arrependimento.277 

Todo católico, independente da sua condição social, tinha o direito de ser 

enterrado na igreja de sua escolha, como consta nas leis do Arcebispado da Bahia: “é 

permitido a todo cristão eleger sepultura e mandar seu corpo na igreja ou adro que bem 

lhe parecer, conforme sua vontade e devoção”.278 No entanto havia uma hierarquia do 

local – corpo ou adro – e do tipo de sepultura. O “corpo” representava a parte interna da 

igreja, e o adro à área em sua volta, também usualmente nomeado de “cemitério”. No 

adro – local desprestigiado –, enterravam-se principalmente escravos e pessoas livres 

muito pobres, que poderiam até conseguir as covas gratuitamente.279 Já no interior das 

igrejas quanto mais perto do altar fosse sepultado maior prestígio tinha o morto, e mais 

nobilitadas, reservadas e protegidas as almas ficariam da vida mundana.280 

Como vimos anteriormente era através dos testamentos que grande parte da 

população designava o local que gostaria de ser enterrado. Dessa forma, até meados do 

Oitocentos, a preferência de ser enterrado dentro das igrejas pode ser verificado em 

várias localidades do país. Em São João del-Rei não foi diferente, como podemos 

observar na tabela abaixo que mostra a distribuição dos pedidos feitos por 160 

testadores na primeira metade do século. 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

                                                           
277 Idem. Livro 4, Título LVII, parág. 857, p. 446 - 448. 
278 Idem. Livro 4, Título LVII, parág. 845, p. 442. 
279 REIS, João José. Op. cit. p. 175. 
280 CAMPOS, Adalgisa A. Locais de sepultamentos e escatologia através de registros de óbitos da época 
barroca: a freguesia de Nossa Senhora do Pilar de Ouro Preto. In: Varia História, nº 31, Janeiro/ 2004, p. 
159-183, p. 177. 
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TABELA 9 
Tipo de templo pedido para a sepultura (1808-1850) 

 

 

LOCAL DA SEPULTURA 

 

NÚMERO  

 

% 

Igreja Matriz do Pilar 24 15,0 

Cemitério da Matriz do Pilar 11 6,88 

Igreja N. S. do Carmo 15 9,37 

Cemitério N. S. do Carmo 8 5,0 

Catacumbas do Carmo 3 1,88 

Igreja São Francisco 14 8,76 

Cemitério São Francisco 9 5,62 

Capela N. S. Rosário 14 8,76 

Cemitério N. S. do Rosário 1 0,62 

Capela N. S. das Mercês  3 1,88 

Cemitério N. S. das Mercês 1 0,62 

Capela São Gonçalo Garcia 1 0,62 

Cemitério São Gonçalo Garcia 3 1,88 

Capela N. S. Conceição 2 1,25 

Capela S. João Evangelista 1 0,62 

Adro capela mais próxima 3 1,88 

Igreja mais próxima 4 2,5 

Catacumbas Boa Morte 1 0,62 

Cemitério mais próximo 1 0,62 

Cemitério Geral / Santa Casa 3 1,88 

Cemitério de alguma irmandade 1 0,62 

Eleição do testamenteiro 25 15,62 

Sem referência 12 7,5 

TOTAL 160 100% 

      FONTE: IPHAN-SJDR – Testamentos (1808-1850). 

 
A igreja mais solicitada pelos testadores para a realização do sepultamento foi a 

Matriz, com 15% dos pedidos. Nela estavam instaladas quatro irmandades: São Miguel 

e Almas, Santíssimo Sacramento, Nossa Senhora da Boa Morte e Senhor dos Passos, 

acreditamos que essa pode ter sido a razão de sua maior procura. Em segundo lugar, 
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com 9,37%, aparece a igreja da Ordem Terceira de Nossa Senhora do Carmo, seguidas 

pelas igrejas da Ordem Terceira de São Francisco e da irmandade de Nossa Senhora do 

Rosário, representando cada uma 8,76% das solicitações. Comumente, os indivíduos 

manifestavam a vontade de serem enterrados nas igrejas de suas irmandades, no entanto 

percebemos que quando filiados em mais de uma irmandade/ordem estes sempre 

preferiam ser sepultados nas igrejas das ordens terceiras (N. S. do Carmo e São 

Francisco), talvez pelo status, uma vez que essas ordens eram bastante seletivas (social 

e economicamente) no que diz respeito à filiação dos irmãos. A igreja do Rosário 

também aparece entre as mais requisitadas especialmente pelos testadores libertos. 

Nossa Senhora do Rosário era considerada a protetora dos homens de “cor” (negros, 

mulatos, crioulos, pardos) fossem eles escravos ou libertos. E apesar da padroeira ser 

uma santa branca, não faltou nos altares internos da igreja o culto de santos negros, 

como o de São Benedito e Santo Antônio de Catalagerona.281 

Ainda que o costume de se enterrar dentro dos templos tenha se estendido até 

meados do século XIX, em São João del-Rei,  a partir da década de 1830, muitos 

manifestaram nos testamentos o desejo de serem enterrados nos cemitérios das 

irmandades (situados próximos às igrejas). A decisão em construir os cemitérios não foi 

motivada pela falta de espaço nas igrejas, mas devido à proibição dos sepultamentos 

dentro dos templos, consequência do aparecimento de novas ideias relacionadas à 

preservação da saúde e higiene pública das cidades, movimento que não esteve restrito 

apenas a sociedade sanjoanense (voltaremos ao assunto). Entre os cemitérios, o mais 

requisitado pelos testadores foi o da Matriz (6,88%), que era dividido em quatro partes 

iguais entre as irmandades ali erigidas. Sucedendo-o, temos os cemitérios das Ordens 

Terceiras de São Francisco e Nossa Senhora do Carmo, com 5,62% e 5,0% 

respectivamente. As catacumbas ou carneiros282 também foram requisitados pelos 

testadores, embora em menor número. Segundo Adalgisa Campos, as práticas funerárias 

das Minas se diferiram bastante da Bahia, marcadas pela difusão precoce dos carneiros, 

sepultura privilegiada que só se desenvolveria nas Minas em meados do século XIX, 

diante da proibição do sepultamento no interior dos templos.283 Além dos cemitérios 

eclesiásticos existia na vila, desde 1824 (data que se tem notícia), o cemitério Geral 

                                                           
281 Para maiores detalhes ver SOUZA, Daniela. Op. cit., p. 49-51. 
282 Eram sepulturas sobrepostas, construídas em paredes em que os corpos são depositados em nichos de 
forma longitudinal ou transversal. Ver SILVEIRA, Felipe A. de Bernardi. As práticas tradicionais de 
sepultamento na cidade de Diamantina. Revista Brasileira de Histórias de Religiões- ANPUH, Ano III, n. 
7, Maio/2010. 
283 CAMPOS, Adalgisa A. Op. cit. (2004), p. 181. 
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também conhecido como cemitério da Misericórdia, situado em frente à Santa Casa. Era 

nesse cemitério que os pobres e escravos que não tinham condições de se associarem a 

alguma irmandade eram enterrados. Interessa notar que entre os documentos analisados, 

1,88% dos testadores manifestaram a vontade de serem enterrados nesse cemitério. No 

entanto, ao que tudo indica, parte desses indivíduos poderia pagar por melhores túmulos 

em cemitérios mais privilegiados. Joaquina Rosa de Faria, falecida em 1848, era filiada 

à irmandade de N. S. da Boa Morte o que lhe garantiria um funeral digno e um espaço 

no cemitério da irmandade. Além disso, Joaquina pediu que fosse amortalhada em 

hábito de N. S. do Carmo, que, como já mencionado, não era barato; também requisitou 

que seu corpo fosse encomendado na igreja Matriz por três ou quatro sacerdotes. A 

testadora também possuía um escravo que deixou livre e uma “crioulinha” que deixou 

para Rita. Outro caso é o de Francisca Gomes Xavier que também pediu para ser 

amortalhada em hábito de N. S. do Carmo e que fossem celebradas 12 missas de corpo 

presente. Francisca, assim como Joaquina, também possuía uma escrava, para a qual 

deixou esmola. É curioso como em uma sociedade escravista e hierarquizada, onde até 

os locais de sepulturas eram diferenciados pelos extratos sociais, alguém tenha 

escolhido ser sepultado num local desprestigiado socialmente. Ao que parece, estas 

mulheres teriam mostrado certa humildade ao buscar como local do sepultamento um 

espaço destinado às pessoas de qualidade inferior, sendo este considerado um dos 

caminhos para se alcançar a salvação da alma. Dessa forma, concordamos com Milra 

Bravo quando afirma não ser possível reduzir os lugares dos sepultamentos “simples e 

rigidamente aos lugares que os indivíduos de determinados segmentos sociais 

pertenceriam em vida”.284 

Alguns testadores também deixavam a cargo de seus testamenteiros o funeral, 

que incluía a escolha do local para o sepultamento (15,62%), verificamos que à medida 

que se passavam as décadas mais frequente tornavam-se esses pedidos. Assim nas 

décadas de 1830 e 1840, 68% destes delegaram aos testamenteiros a função da escolha 

do local para o sepultamento e, apenas, 7,5% dos testamentos não apresentaram 

referência alguma a esse respeito. 

 Comparando nossos dados com os de outros pesquisadores, percebemos uma 

tendência para a realização dos sepultamentos nos templos. Cláudia Rodrigues 

pesquisando a população da Freguesia do Santíssimo Sacramento, no Rio de Janeiro, 

                                                           
284 BRAVO, Milra Nascimento. Op. cit., p. 21. 
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constatou que até 1850 o local preferido para os sepultamentos era dentro das igrejas, 

sendo as igrejas das irmandades ou ordem terceira de negros as mais solicitadas, com 

49,1%; seguida pela matriz do Santíssimo Sacramento, com 21,4% e, em terceiro lugar, 

as igrejas das demais irmandades e ordens terceiras da localidade. Os cemitérios tiveram 

apenas 0,72% da procura.285 

Resultado semelhante foi encontrado por João José Reis. Segundo autor, entre 

1800 e 1836, na Bahia, as igrejas das irmandades foram consideradas os locais mais 

desejados para os enterros (38,6%), apesar de apresentar uma forte tendência ao declínio 

na época da Cemiterada. As igrejas matrizes também foram bastante procuradas 

(19,5%), para o autor os testadores as escolhiam porque lá estavam suas irmandades, o 

que levou muitos ex-escravos a escolhê-las porque nelas funcionavam importantes 

irmandades de cor. 20,5% dos testadores optaram pelas demais igrejas o que para ele 

pode estar ligado a devoções específicas. No que diz respeito aos cemitérios, o mais 

antigo era o Campo da Pólvora, que se encontrava sob jurisdição da Santa Casa, destino 

da maioria dos escravos mortos na Capitania.286 

 João José Reis chama a atenção para a estratificação existente entre os templos 

baianos. Segundo o autor, na maioria das freguesias as associações negras sepultavam 

mais escravos que as outras igrejas; algumas serviam mais a livres outras a libertos.287 

No entanto, isto não era uma exclusividade dos baianos, mas um costume verificado em 

outras localidades, relacionado aos costumes de uma sociedade hierarquizada e 

seguidora de códigos do Antigo Regime, não esquecendo é claro das especificidades 

coloniais, sobretudo em relação ao sistema escravista.288 Observemos na tabela abaixo 

os locais de sepultamentos solicitados pelos sanjoanenses segundo a condição social. 

 

 

 

 

 

 

 

                                                           
285 RODRIGUES, Cláudia. Op. cit. (1997), p. 226-227. 
286 REIS, João José. Op. cit., p. 189-196. 
287 Ibidem, p. 191. 
288 Ver RODRIGUES, Cláudia. Op. cit. (1997); CAMPOS, Adalgisa A. Op. cit. (2004); FRAGOSO, 
João; BICALHO, Maria Fernanda; GOUVÊA, Maria de Fátima. O antigo regime nos trópicos: a 
dinâmica imperial portuguesa (séculos XVI-XVIII). Rio de Janeiro: Civilização brasileira, 2001. 
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TABELA 10 

Tipo de templo pedido segundo a condição do testador (1808-1850) 

 

LOCAL DA SEPULTURA 

 

LIVRE (Nº- %) 

 

LIBERTO (Nº - %) 

Igreja Matriz de N. S. do Pilar 23  (16,55) 1   (4,76) 

Cemitério da Matriz N. S. do Pilar         10  (7,20) 1   (4,76) 

Igreja N. S. do Carmo 15   (10,80) - 

Cemitério N. S. do Carmo 8   (5,75) - 

Catacumbas do Carmo 3   (2,15) - 

Igreja São Francisco 14   (10,07) - 

Cemitério São Francisco 8   (5,75) - 

Capela N. S. Rosário 4   (2,88) 10   (47,61) 

Cemitério N. S. do Rosário - 1   (4,76) 

Capela N. S. das Mercês  1   (0,72) 2   (9,53) 

Cemitério N. S. das Mercês 1   (0,72) - 

Capela São Gonçalo Garcia 1   (0,72) - 

Cemitério São Gonçalo Garcia 3   (2,15) - 

Capela N. S. Conceição           2   (1,44) - 

Capela S. João Evangelista - 1   (4,76) 

Adro capela mais próxima 3   (2,15) - 

Igreja mais próxima 4   (2,88) - 

Catacumbas Boa Morte 1   (0,72) - 

Cemitério mais próximo 1   (0,72) - 

Cemitério Geral / Santa Casa 4   (2,88) - 

Cemitério de alguma irmandade 1   (0,72) - 

Eleição do testamenteiro 22   (15,83) 3   (14,29) 

Sem referência 10   (7,20) 2   (9,53) 

TOTAL 139   (100%) 21   (100%) 

    FONTE: IPHAN-SJDR – Testamentos (1808-1850). 

 

Entre os libertos, a igreja de Nossa Senhora do Rosário foi a mais requisitada, 

com 47,61% da preferência. Como dito anteriormente, nessa igreja estava instalada a 

irmandade do Rosário, padroeira dos homens “de cor”, contudo, como observado na 
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documentação, a devoção para com esta santidade não esteve restrita a este grupo, haja 

vista que muitos “brancos” lhe eram fieis. Em segundo lugar, com 9,53%, aparece a 

igreja de Nossa Senhora das Mercês. Os demais locais solicitados – capela São João 

Evangelista, igreja Matriz, cemitério de N. S. do Rosário e da Matriz – representam 

cada um 4,76% dos pedidos; 14,29% dos libertos delegaram ao testamenteiro esta 

escolha e 9,53% não fizeram referência alguma. 

Nos testamentos de livres, a igreja Matriz foi a mais solicitada (16,55%); 

seguida pelas igrejas das ordens terceiras de Nossa Senhora do Carmo (10,80%) e de 

São Francisco (10,07%). Muitos testadores que optaram pelo sepultamento nas igrejas 

das ordens terceiras, também eram filiados a alguma irmandade “de cor”, no entanto o 

enterro em uma igreja de irmandade negra, até poderia ser bom para a alma, mas não era 

socialmente prestigioso. Ao longo da primeira metade do século XIX, quando a escolha 

pelo cemitério, e não mais as igrejas, tornaram-se mais frequentes nos documentos os 

cemitérios da Matriz (7,20%), de Nossa Senhora do Carmo (5,85%) e São Francisco 

(5,85%) foram os mais requisitados igualmente seguindo a preferência verificada 

anteriormente para os templos. Deixaram a cargo do testamenteiro, 15,83% dos 

testadores; e 7,20% não fizeram referência ao local do sepultamento. 

Assim, ao analisarmos a documentação, constatamos que a grande maioria dos 

testadores católicos sanjoanenses solicitou seus sepultamentos em local sagrado, ou 

seja, dentro das igrejas, e mesmo quanto essa prática tornou-se proibida por lei, em 

razão das normas higienistas que determinavam a edificação de cemitérios extra-muros, 

esses, em sua maioria, foram construídos junto aos templos e sob a responsabilidade das 

irmandades, portanto, cemitérios eclesiásticos. E, ao que nos parece, desfrutavam do 

prestígio dessas instituições. No caso de São João del-Rei, a partir de 1830, 

encontramos registros de enterramentos nos cemitérios, uma vez que a Câmara 

Municipal determinou que a partir do dito ano estaria proibido o sepultamento no 

interior das igrejas, diferente de outras localidades onde os cemitérios só foram 

construídos décadas mais tarde devido aos surtos epidêmicos. A especificidade 

sanjoanense nos força compreender qual foi a recepção local do discurso médico 

(científico) e suas adaptações à realidade social e espiritual sanjoanense (ver capítulo 3).  

Não podemos, com uma pequena amostragem de testamentos, considerar que 

eles possam representar fielmente um padrão para a escolha dos locais de 

sepultamentos, mas sim uma tendência. Devemos também considerar que ao 

analisarmos os testamentos deixamos de abordar uma grande parcela da população – 
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livre, liberta e escrava – que não tinha condições de fazer um testamento.  Na intenção 

de verificarmos onde efetivamente os sanjoanenses eram sepultados, recorremos aos 

registros de óbitos.  Foram analisados 3.573 registros de livres, libertos e escravos. Na 

tabela abaixo podemos observar os locais onde sanjoanenses foram sepultados durante a 

primeira metade do século XIX. 
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TABELA 11 

Locais de sepultamentos segundo os registros de óbitos (1808-1850) 

SEPULTURA N. % 

Adros 588 16,47 

Cemitério / Cemitério da Santa Casa de 
Misericórdia / Cemitério Geral* 

745 20,86 

Igreja de N. S. das Mercês 198 5,54 

Cemitério das Mercês 84 2,35 

Igreja de N. S. do Carmo 118 3,31 

Cemitério do Carmo 88 2,46 

Igreja da Matriz de N. S. do Pilar 272 7,61 

Cemitério da Matriz  531 14,86 

Igreja de N. S. do Rosário 410 11,47 

Cemitério do Rosário 69 1,93 

Igreja de São Gonçalo Garcia 87 2,43 

Cemitério de São Gonçalo Garcia 33 0,92 

Igreja de São Francisco  93 2,60 

Cemitério de São Francisco 69 1,93 

Capela 7 0,19 

Cemitério da Capela 55 1,53 

Ilegível 34 0,96 

Sem referência 92 2,58 

TOTAL 3.573 100% 

        FONTE: APNSP- SJDR – Livros de Testamentos e Óbitos (1808-1850). 
*Acreditamos que Cemitério, Cemitério Geral e Cemitério da Misericórdia tratam-se do 
mesmo local, apesar de nomeados diferentemente nos registros. 

 
 
 

Os locais de sepultamentos citados nos registros de óbitos eram basicamente as 

igrejas, os adros e os cemitérios. A igreja que recebeu mais sepultamentos nesse período 
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– 1808/1850 – foi a igreja do Rosário, com 11,47% (410 registros). É muito interessante 

que os sepultamentos na igreja do Rosário tenham superado em número os realizados na 

igreja da Matriz, lembrando que nessa última estavam instaladas quatro irmandades 

religiosas, o que até poderia justificar um maior número de enterramentos. Para 

entendermos o porquê da igreja do Rosário ter recebido mais sepultamentos, levamos 

em consideração o que afirmou João Reis, ao dizer que as irmandades de pretos e 

pardos “despontam como os locais mais procurados depois das matrizes, o que era 

natural em uma cidade majoritariamente negra".289 Apesar de o autor referir-se a 

Salvador, também podemos considerar a ideia para São João del-Rei, afinal, mesmo 

que, diferentemente de Salvador, o número brancos fosse maior em relação a população 

negra, a presença de negros era considerável.  Também acreditamos que muitos dos 

livres foram sepultados nesta igreja devido aos preços menores das covas. 

 O primitivo edifício foi benzido pelo Vigário da Vara Dr. Manoel Cabral 

Camelo em 1719, mas passou por diversas ampliações e remodelações e foi somente no 

século XIX que terminaram as obras.290 Aliás, não apenas a igreja do Rosário, mas 

todas as demais iniciaram suas obras no século XVIII, passando ao longo dos anos por 

reformas e ampliações, que só se encerraram no século seguinte. Segundo Antônio Gaio 

Sobrinho, todas as igrejas eram assoalhadas de tábuas largas, sob as quais, se 

enterravam os membros de suas respectivas irmandades/ordens.291 

 A segunda igreja com maior número de registros foi a Matriz, com 272 (7,61%) 

e em terceiro a igreja das Mercês com 198 (5,54%). A igreja Matriz (atual) teve a 

autorização para sua construção em 12 de setembro de 1721, no entanto antes de sua 

construção já existiu na vila duas capelas sob invocação de N. Sra. do Pilar. A primeira 

foi construída em 1708 junto com o Arraial Novo, mas foi destruída num incêndio em 

1709 no confronto entre paulistas e emboabas. A segunda capela foi construída em 1711 

no Morro da Forca, mas foi desativada por se achar em ruínas e distante do centro da 

vila. No que se refere à igreja das Mercês, o primeiro registro sobre a capela é de 1751, 

porém acredita-se que sua construção seja anterior a essa data.292 

                                                           
289 REIS, João José. Op. cit., p. 190. 
290 SOBRINHO, Antônio Gaio. Visita à colonial cidade de São João del-Rei. São João del-Rei, FUNREI, 
2001, p. 43. 
291 Ibidem, p. 41. 
292 Ibidem, p. 47, 48, 59.  A construção da capela do Carmo foi iniciada em 1732, em 1734 o vigário da 
Vara de São João del-Rei foi autorizado a benzê-la. Já a construção da atual igreja de São Francisco foi 
iniciada em 1774, em substituição a uma primitiva capela iniciada em 1742. A igreja de São Gonçalo 
Garcia foi construída por volta de 1772 e só foi arrematada em 1903, quando se edificou o atual 
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Os demais locais como adros e cemitérios foram ainda mais utilizados pela 

população sanjoanense. Os registros indicam que 588 (16,47%) mortos foram 

sepultados nos adros e 745 (20,86%) no cemitério da Santa Casa de Misericórdia (o 

cemitério Geral da vila até 1829). Era para esse cemitério que se encaminhava os 

mortos que não pertencia a nenhuma irmandade/ordem terceira, os suicidas, os hereges, 

os pagãos sem batismos, os blasfemos e os infiéis, assim como determinavam as 

Constituições Primeiras. Era no cemitério Geral que a maioria dos escravos e dos 

pobres era sepultada, isso acontecia quando não tinham condições de pagar por uma 

sepultura nos templos ou obtê-las gratuitamente no adro de alguma igreja. Com a 

promulgação da Lei Imperial em outubro de 1828 que determinava, entre outras coisas, 

o fim dos sepultamentos nas igrejas, os locais onde os sepultamentos eram realizados 

foram reorganizados, assim, o cemitério Geral foi transferido para perto da igreja Matriz 

que passou a concentrar o maior número de sepultamentos da vila.293 Foram enterrados 

no cemitério da Matriz 531 sanjoanenses, cerca de 14,86% da população, durante o 

período pesquisado.  É bom lembrar que na Matriz estavam instaladas quatro 

irmandades (Passos, Boa Morte, Almas e Santíssimo Sacramento) que tinham espaços 

no cemitério para a construção de suas catacumbas e sepulturas, o que contribuía para o 

grande número de enterros no local. Como decorrência da Lei Imperial, foi determinado 

pela Câmara sanjoanense que, a partir de 1830, estaria proibido os sepultamentos dentro 

dos templos (ver capítulo 3). Na tabela abaixo podemos observar os locais em que os 

mortos foram sepultados após 1830.  

 
 
 
 
 
 
 
 
 

                                                                                                                                                                          

frontispício e torre. Ibidem, p. 62, 70, 71. Não foi possível verificar quando começaram os sepultamentos 
em cada igreja, pois dos registros de óbitos existentes, os mais antigos são de 1782. 
293 Até 1829 o cemitério da Santa Casa de Misericórdia foi também o cemitério Geral, mas no final do 
mesmo ano o cemitério Geral foi transferido para perto da Matriz, sendo usualmente chamado de 
cemitério da Matriz, no entanto o cemitério da Santa Casa de Misericórdia continuou funcionando até 
1897, quando a irmandade da Santa Casa de Misericórdia, através de um ofício, pediu permissão “para 
fazer de ora em diante os enterramentos dos que falecerem na Santa Casa no cemitério da Fábrica.” Isto 
porque, o cemitério tinha um espaço muito limitado e por demais saturado, não comportando mais 
sepultamentos. Além disso, a Mesa pretendia inaugurar no início de 1898 o Colégio de Nossa Senhora 
das Dores, não podendo, por isso, continuar vizinho deste estabelecimento. CINTRA, Sebastião de 
Oliveira. Efemérides de São João del-Rei. Vol. I. Belo Horizonte, Imprensa Oficial, 1982, p. 499. 
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TABELA 12 

Locais de sepultamentos (1830 a 1850) 

SEPULTAMENTOS N. % 

Adro 111 7,86 

Cemitério das Mercês 84 5,93 

Mercês 72 5,08 

Cemitério de São Francisco 69 4,88 

São Francisco 16 1,12 

Cemitério de São Gonçalo Garcia 33 2,33 

 São Gonçalo Garcia 32 2,25 

Cemitério do Carmo 88 6,21 

 Carmo 50 3,53 

Cemitério do Rosário 69 4,88 

Rosário 45 3,17 

Cemitério da Matriz 531 37,5 

Cemitério da Capela 55 3,89 

Cemitério da Santa Casa de Misericórdia 142 10,02 

Sem referência 19 1,35 

TOTAL 1.416 100% 

   FONTE: APNSP-SJDR – Livros de Testamentos e Óbitos de São João del-Rei (1808/1850). 

 

Ao observarmos a tabela, notamos que alguns assentos trazem a referência que o 

sepultamento ocorreu no cemitério de alguma irmandade, outros, porém, apenas 

indicam o local, “foi sepultado no Carmo”, por exemplo, não deixando claro se se 

tratava de cemitério ou igreja. Segundo Consuelo Carvalho, após 1830, não houve mais 

sepultamentos nas igrejas e todos os sanjoanenses foram sepultados em cemitérios, no 

entanto, ao longo dos anos muitos assentos passaram a mencionar apenas o nome das 

igrejas e não mais os cemitérios, o que levou a autora acreditar que os cemitérios 

passaram a existir de forma embrionária. E acabou sugerindo a hipótese de que, por não 

ter cemitérios murados, as irmandades começaram a enterrar seus irmãos nos terrenos 

contíguos as igrejas. A hipótese da autora tem o seu fundamento, contudo acreditamos 

que devemos considerar também outra questão, a de que os assentos que não trazem 

especificados que os sepultamentos ocorreram nos cemitérios de irmandades possam ter 



108 

 

ocorrido ainda nas igrejas das mesmas. Consideramos essa hipótese porque, 

primeiramente, ao analisarmos os registros percebemos que este tipo de assento 

(somente o nome da igreja) foi diminuindo gradativamente e de forma decrescente entre 

1830 e 1834, sendo que a partir de 1835 os registros passaram a mencionar apenas os 

cemitérios como local de sepultamento. Se esses registros fossem apenas de cemitérios 

e não de igrejas, os assentos poderiam ter continuado a serem feitos dessa forma durante 

toda a primeira metade do século, contudo, como mencionado, a partir de 1835, isso não 

mais acontece. Após esta data (1835) encontramos ainda um registro que consta que o 

sepultamento foi realizado na igreja, o que acreditamos se tratar de uma exceção.294 Foi 

o caso de Ana Cândida, branca, solteira, de mais de 80 anos de idade, filha legítima de 

Estevão de Andrade e Ana Maria, seu registro foi lançado em 25 de maio de 1837, onde 

o vigário responsável declarou que a falecida foi encomendada, acompanhada e 

sepultada na Igreja do Carmo.295 Não sabemos o porquê dessa exceção, nossa hipótese é 

que se tratava de uma pessoa influente na época, porém não encontramos outros 

documentos (testamentos, inventários) que pudessem confirmar essa suposição.  

Outra questão que nos faz pensar que poderia ainda acontecer sepultamentos nas 

igrejas mesmo depois da determinação da Câmara, está presente em uma das cláusulas 

do estatuto da ordem terceira de São Francisco de 1833, no capítulo XXII, parágrafo 

204 que trata dos funerais e sufrágios dos seus irmãos, assim diz: “... pode ter o carneiro 

que existe reservado na nossa capela-mor, isso enquanto se não vedam totalmente as 

sepulturas na igreja”.296 Segundo o documento, a capela-mor estaria reservada aos 

sacristãos e aos que tivessem servido à Mesa. Mesmo que no estatuto mencione um 

grupo específico que teria o direito de ser enterrado na igreja, o que nos interessa aqui é 

mostrar que os sepultamentos nas igrejas (nesse caso, a de São Francisco) mesmo que 

proibidos por lei eram, de certa forma, ainda “aceitável” tanto pela população quanto 

pelas autoridades. Além do mais, apesar de Consuelo Carvalho afirmar que a partir de 

1830 não mais se enterrou dentro das igrejas, a mesma afirma que as providências 

                                                           
294 Consuelo Carvalho também encontrou um caso semelhante. O sepultamento teria ocorrido dentro na 
Capela de São Francisco da Onça, Termo da Vila de São João del-Rei em 28 de dezembro de 1837. Os 
parentes da falecida teriam se negado em enterrá-la no adro (cemitério) por este se encontrar em péssima 
situação. Todos os envolvidos (parentes, pai, filhos) foram considerados infratores e, por isso, foi aberto 
um processo, onde receberam como punição multa e pena de prisão de 20 dias. Os réus recorreram à 
Junta de Paz e até 1859 a sentença não havia sido cumprida. CARVALHO, Consuelo de Azevedo. Op. 
cit., p. 42-44. 
295 APNSP/SJDR. Livro de Testamentos e Óbitos (1829-1840), p. 408. 
296 SOBRINHO, Antônio Gaio. Op. cit. (2001), p. 92. Grifo meu. 
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tomadas pelas irmandades em relação aos cemitérios só foram totalmente concluídas em 

1834.297 

Resolvemos analisar os dados da tabela 12 da forma como os óbitos foram 

registrados, ou seja, respeitando a nomenclatura utilizada nos assentos. Assim sendo, 

constamos que o cemitério da Matriz, agora também cemitério Geral, foi o local que 

recebeu mais sepultamentos após 1830 (37,5% dos registros), no entanto o cemitério da 

Santa Casa (antigo cemitério Geral), no início da década de 1830, continuou recebendo 

sepultamentos, 142 (10,02%) no total. Em relação aos cemitérios das 

irmandades/ordens, o do Carmo foi o que recebeu o maior número de sepultamentos, 

cerca de 88 (6,21%); em segundo lugar aparece o cemitério das Mercês, com 84 

(5,93%) enterros; o cemitério do Rosário e de São Francisco aparecem em terceiro 

lugar, com 69 (4,88%) registros cada um; por último o cemitério de São Gonçalo 

Garcia, com 2,33%. Se considerarmos os assentos em que somente foram mencionados 

o nome da igreja (“Carmo”, por exemplo), não especificando se tratar dos cemitérios ou 

igrejas teremos os seguintes resultados: o maior número de sepultamento após 1830 

ocorreu nas Mercês, 72 no total (5,08%); em segundo lugar aparece o Carmo, com 50 

(3,53%) sepultamentos; em terceiro o Rosário, com 3,17%;  São Gonçalo Garcia e de 

São Francisco realizaram cada um 32 (2,25%) e 16 (1,12%) sepultamentos, 

respectivamente. 

Contudo, se considerarmos a hipótese da Consuelo Carvalho, teremos resultados 

diferentes. O cemitério da Matriz continuou sendo o local onde se realizou mais 

sepultamentos no período averiguado; em segundo, aparece o cemitério das Mercês, 

com 11,01% e em terceiro, o cemitério da Santa Casa de Misericórdia, com 10,02% dos 

sepultamentos. 

Consuelo de Azevedo Carvalho também pesquisou os sepultamentos na vila de 

São Joao del-Rei, analisando um total de 2.015 registros de óbitos entre os anos de 1820 

e 1858. Apesar de a autora ter analisado menos registros, uma vez que sua amostragem 

foi feita a cada dois anos, ao comparar com nossos dados percebemos uma semelhança 

entre os resultados. O cemitério da Matriz também foi o que recebeu maior número de 

sepultamentos, num total de 844 (44,4%). Segundo Consuelo Carvalho o alto número de 

sepultamentos no cemitério Geral demonstra não apenas o cumprimento da 

determinação da Câmara Municipal, mas também uma aceitação da população em 

                                                           
297 CARVALHO, Consuelo de Azevedo. Op. cit., p. 36. 
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sepultar os seus mortos no novo cemitério. Uma hipótese levantada pela autora para 

justificar este comportamento, seria o fato de o cemitério Geral ser construído próximo 

à igreja da Matriz, o que segundo ela, pode ter ocasionado um sentimento de 

continuidade e não de ruptura de um costume já estabelecido. Além do mais, o novo 

cemitério continuava a ser um cemitério eclesiástico, uma vez que pertencia as 

irmandades erigidas na Matriz, portanto um local sagrado.298 

Em São João del-Rei, a maioria dos cemitérios, foram construídos a partir da Lei 

Imperial de 1828 que proibiu o sepultamento nas igrejas. No entanto, a ordem terceira 

de São Francisco, em 17 de setembro de 1820, já havia pedido uma concessão para a 

construção de seu cemitério. O assunto voltaria a ser discutido em 11 de outubro de 

1829 diante da necessidade de se proceder a factura do cemitério em cumprimento da lei 

de 1 de outubro de 1828.299 O cemitério foi construído atrás da igreja, quase como sua 

extensão. O primeiro registro de sepultamento no cemitério de São Francisco é datado 

em 26 de janeiro de 1830.  

Em 18 de janeiro de 1830, a irmandade de N. Sra. do Rosário adquiriu um 

terreno para a construção de seu cemitério. Diferentemente dos outros cemitérios das 

irmandades, esse não estava localizado tão próximo à igreja, contudo foi considerado 

um dos melhores da vila. O cemitério do Rosário também foi o único que teve seu 

primeiro assento realizado em 1831. Alberto inocente, exposto à Sebastiana crioula, 

faleceu em primeiro de junho de 1831 e foi encomendado e sepultado no cemitério do 

Rosário.300 Não se sabe a data exata da construção do cemitério, mas acreditamos que 

em 1831, se já não estava concluída as obras, pelo menos se encontravam adiantadas o 

suficiente para receber os irmãos falecidos.  

O cemitério do Carmo foi construído a oeste de sua igreja. Em 20 de julho de 

1835, a Ordem do Carmo deliberou o pagamento de 800 réis diários ao mestre de obras 

Jesuíno José Ferreira, para que este terminasse a construção do portão de ferro do 

cemitério.301 A obra foi concluída em 1836, mas com certeza nesta época o cemitério já 

se encontrava ativo, uma vez que se têm registros nele desde 1830. O primeiro assento 

foi realizado em 04 de janeiro de 1830. 

Em relação aos cemitérios das Mercês e de São Gonçalo Garcia, não 

encontramos nenhuma referência da época de suas construções, no entanto os primeiros 

                                                           
298 CARVALHO, Consuelo de Azevedo. Op. cit., p. 81-82. 
299 CINTRA, Sebastião de Oliveira. Op. cit., p. 393. 
300 APNSP/SJDR. Livro de Testamentos e Óbitos (1829-1840), p. 363 (verso). 
301 CINTRA, Sebastião de Oliveira. Op. cit., p. 303. 
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registros de óbitos nesses cemitérios datam de 14 de fevereiro de 1830 e primeiro de 

março de 1830, respectivamente. Dessa forma podemos inferir que, mesmo se os 

cemitérios não estivessem totalmente concluídos, as irmandades já tinham adquirido os 

terrenos e já os utilizavam para os seus sepultamentos. 

O mapa abaixo mostra uma visão panorâmica de como era a vila de São João 

del-Rei no século XVIII e XIX, nele podemos observar a localização de suas igrejas e 

cemitérios. 
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       FONTE: GUIMARÃES, Geraldo. São João del Rei: século XVIII. História sumária. São João del-Rei: edição do autor, 1996. 
                           *Este mapa apresenta algumas modificações, pois acrescentamos a localização dos cemitérios, construídos na vila somente no século XIX. 
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Analisamos também os locais de sepultamentos de acordo com a condição 

social, o que pode ser observado na tabela abaixo. 

 

TABELA 13 

Locais de sepultamentos segundo a condição social (1808-1850) 

 

LOCAL DA 
SEPULTURA 

LIVRE LIBERTO ESCRAVO TOTAL 

N. % N. % N. % N. 

Adro 145 7,64 50 17,59 393 28,17 588 

Cemitério/ Cemitério da 
Santa Casa de 
Misericórdia/ Geral 

220 11,63 77 27,11 448 32,11 745 

Igreja de N. S. das 
Mercês 

142 7,49 21 7,40 35 2,52 198 

Cemitério das Mercês 64 3,38 5 1,77 15 1,08 84 

Igreja de N. S. do 
Carmo 

115 6,07 - - 3 0,22 118 

Cemitério do Carmo 88 4,65 - - - - 88 

Igreja da Matriz de N. 
S. do Pilar 

246 13,0 6 2,11 20 1,44 272 

Cemitério da Matriz  290 15,30 34 11,98 207 14,84 531 

Igreja de N. S. do 
Rosário 

175 9,24 62 21,82 173 12,39 410 

Cemitério do Rosário 33 1,75 13 4,58 23 1,64 69 

Igreja de São Gonçalo 
Garcia 

75 3,95 3 1,05 9 0,64 87 

Cemitério de São 
Gonçalo Garcia 

33 1,75 - - - - 33 

Igreja de São Francisco  93 4,91 - - - - 93 

Cemitério de São 
Francisco 

69 3,65 - - - - 69 

Capela 2 0,10 - - 5 0,36 7 

Cemitério da Capela 26 1,37 3 1,06 26 1,86 55 
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Ilegível 22 1,16 3 1,06 9 0,65 34 

Sem referência 56 2,96 7 2,47 29 2,08 92 

TOTAL 1.894 100% 284 100% 1.395 100% 3.573 

        FONTE: APNSP-SJDR - Livros de Testamentos e Óbitos de São João del-Rei (1808/1850). 

 

Observando a tabela 13, nota-se que a igreja Matriz de N. Sra. do Pilar foi o 

local mais procurado pelos livres, com 246 (13%) sepultamentos; em segundo lugar 

aparece a igreja do Rosário com 175 (9,24%) e em terceiro a igreja das Mercês, com 

142 (7,49%) enterros. Acreditamos que o grande número de sepultamentos realizados 

na igreja Matriz se deva ao fato de lá se encontrar instaladas quatro irmandades 

religiosas. Em relação aos cemitérios, o da Matriz foi o que teve maior número de 

sepultamentos no período, com 290 (15,30%) registros, seguido pelo cemitério da Santa 

Casa (antigo cemitério Geral), com 220 (11,63%) enterros. Os adros também aparecem 

nos registros como um local bastante procurado pela população livre, com 145 (7,64%) 

dos sepultamentos. O percentual de 15,30% de sepultamentos realizados no cemitério 

da Matriz é bem significativo, talvez o fato de ser também o cemitério Geral da vila 

(após 1829) justifique o grande número de enterramentos no local, além disso, ali 

também estavam presentes quatro irmandades. No que se refere aos cemitérios das 

irmandades, o do Carmo foi o que recebeu maior número de sepultamentos, 88 (4,65%) 

no total; o cemitério de São Francisco aparece em segundo lugar, com 69 (3,65%) e em 

terceiro o cemitério das Mercês, com 64 (3,38%) sepultamentos. 

Entre os libertos, a igreja preferida para os sepultamentos foi a do Rosário, com 

21,82%; em segundo a igreja das Mercês, com 7,4% e em terceiro a Matriz de N. Sra. 

do Pilar, com 2,11%. Enquanto que, o cemitério mais procurado foi o cemitério da 

Santa Casa (antigo cemitério Geral), com 27,11%, seguido pelo da Matriz, com 34 

(11,98%) enterros. Assim como os livres, muitos libertos também foram sepultados no 

adro, (17,59%). 

Quanto aos escravos, as igrejas mais procuradas foram a do Rosário, a das 

Mercês e a da Matriz de N. Sra. do Pilar, com 12,39%; 2,52%; 1,44% respectivamente. 

Interessante notar que as três igrejas também foram as mais utilizadas para os 

sepultamentos de livres e libertos. Entre os cemitérios, o da Santa Casa (antigo 

cemitério Geral) foi o que apresentou maior número de registros, com 32,11%; em 

segundo aparece o da Matriz, com 14,84% dos sepultamentos.  Os adros também foram 
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muito procurados pelos escravos (28,17%), talvez por serem suas covas mais baratas 

que a das igrejas/cemitérios das irmandades especialmente para quem não fosse irmão. 

Ao analisarmos os locais de sepultamento de acordo com a condição social e 

origem, percebemos que os locais mais procurados pelos africanos libertos foram a 

igreja do Rosário, o cemitério da Santa Casa e o cemitério da Matriz, com 18, 16 e 8 

sepultamentos respectivamente, num total de 60 registros de óbitos. Já os crioulos 

libertos, em sua maioria, foram sepultados nos adros (24), 21 no cemitério Santa Casa e 

14 na igreja do Rosário num total de 96 enterros, como se pode observar na tabela 14. 

Entre os escravos, os de origem africana (em um total de 524 registros), foram 

sepultados em grande parte no cemitério Geral (191), 135 foram enterrados nos adros, 

87 no cemitério da Matriz e 59 na igreja do Rosário. Assim como os escravos africanos, 

os crioulos também foram, em sua maioria, sepultados no cemitério da Santa Casa 

(101), 72 nos adros, 63 no cemitério da Matriz e 29 na igreja do Rosário. Se 

compararmos os dados de sepultamentos de libertos e escravos, independente da 

origem, constatamos que a igreja preferida para os sepultamentos foi a do Rosário, 

sendo que muitos deles, provavelmente, poderiam ser filiados à irmandade de N. Sra. do 

Rosário.  
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TABELA 14 

Índice dos locais de sepultamentos segundo a origem (1808-1850) 

 

LOCAL DA 
SEPULTURA 

LIBERTOS ESCRAVOS  

TOTAL Africano Crioulo Africano Crioulo 

Adro 7 24 135 72 238 

Cemitério / Cemitério da Santa 
Casa de Misericórdia/ Geral 

16 21 191 101 329 

Igreja de N. S. das Mercês - 13 2 12 27 

Cemitério das Mercês 1 3 3 7 14 

Igreja do Carmo - - - 2 2 

Dentro da Matriz  - 3 3 1 7 

Cemitério da Matriz  8 13 87 63 171 

Igreja de N. S. do Rosário 18 14 59 29 120 

Cemitério do Rosário 5 1 11 3 20 

Igreja de São Gonçalo 
Garcia 

- 1 - - 1 

Capela - - 1 3 4 

Cemitério da Capela 2 1 15 9 27 

Ilegível 2  3 1 6 

Sem referência 1 2 14 6 23 

TOTAL 60 96 524 309 989 

   FONTE: APNSP-SJDR - Livros de Testamentos e Óbitos de São João del-Rei (1808/1850). 

 

Como bem lembrado por Cláudia Rodrigues, as fontes cartoriais (cristãs) não 

permitem identificar práticas africanas de inumação, contudo, isto não impede que 

negros, crioulos ou escravos não tivessem realizados seus rituais antes de dar um 

destino cristão ao falecido.302 

 
 
 
                                                           
302 RODRIGUES, Cláudia. Op. cit. (1997), p. 234. 
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2.2.4 – Sufrágios 
 

Receber sepultura sagrada não era o suficiente para alcançar a salvação – como 

advertia a Igreja aos seus fieis –, sendo assim o local da sepultura não deveria ser 

tomado como recurso salvífico, em detrimento dos sufrágios por suas almas e suas boas 

obras em vida.  Por isso, os sufrágios começavam antes mesmo do sepultamento com a 

celebração de missas de corpo presente; depois de sepultado o cadáver, realizava-se 

mais sufrágios que se constituíam como um dos mais importantes itens do cerimonial do 

luto.303 

Entre os pedidos por sufrágios encontrados nos testamentos, as missas foram os 

mais comuns, ainda que alguns também solicitassem os ofícios de nove lições e 

oitavários. Adalgisa Campos alega que a missa foi uma crença muito difundida, devido 

“seu poder expiador, reparador e na sua eficácia para aplacar a ira divina e alcançar a 

pacificação no plano social, a elevação espiritual e notadamente a salvação da alma”. 

No século XVIII, os sacerdotes só podiam celebrar uma missa por dia, 

preferencialmente até às nove horas da manhã, como determinavam as Constituições 

Primeiras.304 Existiam duas modalidades de missas, a privada (rezada) e a solene. A 

missa frequentemente pedida nos documentos foi a missa “privada”, isto é, “celebrada a 

voz baixa pelo sacerdote assistido por um único ajudante e na presença eventual de 

alguns fieis”, duravam, geralmente, menos de um quarto de hora, pois não tinha homilia 

(restrita aos dias solenes). Segundo a autora, esse modelo de missa foi recorrente nas 

irmandades mineiras, “tão sobrecarregadas com avultados sufrágios pelos irmãos vivos 

e defuntos”, uma vez que “por serem ditas em baixa voz pelo sacerdote, podiam ser 

feitas simultaneamente no interior do recinto religioso, cada capelão no altar de sua 

respectiva irmandade, mas não poderiam inviabilizar a missa paroquial das nove 

horas”.305 Ao contrário da missa privada, a missa solene, verdadeiro espetáculo musical, 

era reservada às celebrações mais pomposas do calendário litúrgico. Tinha duração 

                                                           
303 CAMPOS, Adalgisa A. Op. cit. (1987), p. 18.  
304 Segundo Adalgisa Campos, a legislação diocesana entrava em contradição com as demandas de 
missas, uma vez que cada sacerdote só poderia celebrar uma por dia. Contudo, isso evitava abusos que 
resultavam em acúmulos e celebrações excessivas por um mesmo sacerdote. Em 1748, D. Joao V 
solicitou ao papa Bento XIV a permissão para que se realizassem, ao invés de uma, três missas por dia 
por um mesmo sacerdote, súplica que foi aceita pelo papa. Quando o atraso dos sufrágios era grande uma 
das alternativas era a de recorrer ao clero da freguesia ou mesmo fora da Capitania. Outra alternativa era a 
de reverter os atrasos em uma quantia determinada de missas possíveis de serem realizadas no altar do 
santo de devoção. Ambas alternativas foram muito utilizadas em Minas. Idem. As Irmandades de São 
Miguel e as Almas do Purgatório: culto e iconografia no Setecentos mineiro. Belo Horizonte: C/Arte, 
2013, p. 104-105. 
305 Ibidem, p. 101-102. 
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longa e era celebrada no mínimo por um sacerdote, diácono, subdiácono e alguns 

acólitos.306 

No catolicismo barroco desenvolveu-se um traço peculiar, a crença na missa 

como fonte de salvação. Trata-se de um “ritual de rememoração de Cristo e 

ressacralização da vida ordinária”; a eucaristia (convertida pela Igreja em sacramento do 

altar) conduziria à remissão da culpa, à saúde física e espiritual e, especialmente, à 

salvação eterna. A comunhão semanal ou mesmo diária, só ocorreu no Oitocentos, 

apesar do empenho dos reformadores no apostolado eucarístico, durante o século XVIII 

confessava-se e comungava-se somente na Quaresma.307 

De acordo com Adalgisa Campos, a crença no poder de salvação da missa 

cristalizou-se na legislação a respeito da partilha dos bens do falecido. Através do 

testamento ele poderia dispor livremente da terça parte dos seus bens (retirado o valor 

gasto com funeral e enterro) que, geralmente, era reservada para legados profanos, 

piedosos e missas. Contudo, se o falecido morresse sem o testamento, as autoridades 

eclesiásticas tinham o direito de retirar da mencionada terça, a terça parte (tercinha), 

isso com a justificativa de que o faziam em “defesa” da alma do defunto.308 

O ofício barroco309 (nove ou três lições) era bem mais pomposo que a missa, em 

contrapartida bem mais dispendioso também, sendo a música o fator que encarecia mais 

a cerimônia. Como vimos, no século XIX, muitos compositores de músicas sacras 

surgiram em São João del-Rei e região, estas músicas eram tocadas pelas orquestras e 

bandas nas celebrações fúnebres e festivas.310 Apesar do seu alto custo, o gosto pelo 

ofício não ficou restrita à elite, atingindo também a população negra forra. Segundo 

Adalgisa Campos, a documentação das irmandades mineiras demonstram que, nas 

primeiras décadas do Oitocentos, foi comum a recorrência aos ofícios, já que os 

recursos eram abundantes. Porém, no segundo quartel, eles foram feitos sem música e a 

partir da reforma dos estatutos foram sendo substituídos progressivamente por um 

número fixo de missas rezadas. O gosto pelos ofícios solenes foi se restringindo ao 

                                                           
306 Ibidem, p. 100. Irmandades mineiras e missas. In: Revista Varia História. Belo Horizonte: 
UFMG/FAFICH, n. 16, Set./1996, p. 66, 68 
307 Idem. Op. cit. (2013), p. 81, 82, 91. 
308 Ibidem, p. 94. 
309 Ofício é “um conjunto de orações envolvendo a leitura de passagens bíblicas e cantos conduzidos por 
um celebrante e assistência – diácono, subdiácono e acólitos. O ofício de defuntos manifestava louvor a 
Deus, súplica por perdão e misericórdia e a confiança na redenção divina.” Ibidem, p. 149. 
310 COELHO, Eduardo Lara. Op. cit. 
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mundo pessoal, uma vez que as irmandades passaram a fazer opções mais 

econômicas.311 

Segundo as Constituições Primeiras, as missas tinham a função de abreviar as 

penas do Purgatório e aumentar a glória de quem já se encontrava no Paraíso. A Igreja 

recomendava aos fiéis que deixassem em testamento quantas missas pudessem pagar. 

Aos herdeiros e testamenteiros dos que não pedissem missas, a Igreja aconselhava que 

corrigissem a falta do morto a bem de sua alma mandando fazer os sufrágios possíveis, 

já os párocos deveriam pressionar as famílias para mandar rezar pelo menos as missas 

de corpo presente, mês e ano.312 

Os fieis atribuíam às missas um poder purificador. Quando celebradas após o 

falecimento acreditavam ser mais eficazes, por isso muitos testadores demonstraram 

urgência na realização dos sufrágios, como podemos notar no testamento do capitão, 

Felisberto Ribeiro da Silva, redigido em 1828: “[...] e em quanto o meu corpo estiver 

sobre a terra quero se digam as missas possíveis pela minha alma de corpo presente, 

bem com um oitavário de missas sucessivas, também quero que logo que eu falecer que 

meu testamenteiro mande dizer pela minha alma cem missas [...]”.313 Outro exemplo é o 

da Thereza Joaquina Nunes, preta, forra, solteira, natural de Benguela, em seu 

testamento ditado em 1819, rogou a seu testamenteiro a quem muito confiava que por 

piedade de sua alma mandasse celebrar logo depois do seu falecimento cinquenta 

missas.314 Muitas pessoas utilizaram o termo logo para indicar a urgência das missas, 

lembrando que a finalidade desses atos era a de passar o menor tempo possível no 

Purgatório. 

Os filiados em irmandades já tinham garantidos pelo compromisso algumas 

missas, sendo que o seu número poderia variar conforme os recursos das mesmas, mas 

nenhuma se descuidava das almas dos seus membros falecidos.315 Contudo, muitos 

acreditavam que as missas de suas irmandades não eram o suficiente para resgatar suas 

almas do Purgatório, sem contar aqueles que não eram filiados a nenhuma associação 

religiosa. Na tentativa de combater o medo da danação eterna e para abreviar a estadia 

                                                           
311 Ibidem, p. 150. 
312 Constituições Primeiras... Livro 4, Título L, parág. 834-836, p. 439. 
313 IPHAN-SJDR - Testamento de Felisberto Ribeiro da Silva (1828), caixa 125. 
314 IPHAN-SJDR - Testamento de Thereza Joaquina Nunes (1819), caixa 93. 
315 Adalgisa Campos ao analisar os compromissos de algumas irmandades mineiras constatou que no 
início do século XVIII houve certa ponderação nos números de missas oferecidas pelas irmandades. A 
partir da década de 1830, com a reforma dos estatutos, houve uma tendência para o aumento do número 
de missas, que se intensificou a partir do segundo quartel do século. CAMPOS, Adalgisa A. Op. cit. 
(1996), p. 74-75. 



120 

 

no Purgatório, os testadores católicos mineiros apontam como últimas vontades a 

realização de missas para a própria alma e, também, para as almas do Purgatório, 

familiares, parceiros comerciais e escravos, considerado como o recurso mais 

apropriado para alcançar este fim. Cuidar da própria morte implicava zelar por aqueles 

que já haviam morrido, para que esses, em contrapartida intercedessem em favor do 

novo finado.316Segundo João José Reis, vivos, mortos e santos participavam de uma 

família ritual que deveria permanecer sempre unida. Os mortos participavam da 

resolução dos problemas dos vivos tanto quanto Deus e os santos, ainda que com pesos 

e medidas diferentes. Dessa forma, como na relação com os santos, os vivos deveriam 

zelar por seus mortos para fortalecê-los, ou seja, deveria garantir-lhes um lugar 

ritualmente próximo aos seres divinos. O autor acrescenta que zelar pelos mortos 

também “significava zelar pelo próprio destino dos vivos”.317 

Observando os testamentos dos sanjoanenses constatamos que o número de 

missas pedidas para a própria alma foi sempre maior que o dedicado às outras intenções 

do morto. Em alguns casos, também pediam para celebrar missas em intenção dos 

santos de devoção, na confiança que estes intercederiam por eles. Manoel Rodrigues 

Viana, natural de Braga, morador na vila de São João del-Rei, ao ditar seu testamento 

em 1812, não economizou nos pedidos de sufrágios para a sua alma, assim declarou: 

 

Determino que meu testamenteiro logo que este testamento for aberto 
mande dizer as três missas chamadas Dona Catarina, que declara o livro 
intitulado Breve Aparelho e modo fácil para bem morrer um cristão; 
que vem a ser na forma seguinte: uma da inefável caridade com que 
Deus se fez homem; há-de ser a primeira do dia do natal: a segunda da 
grande agonia que o senhor sentiu no horto; há-de ser quarta feira de 
trevas com a paixão de são Lucas: a terceira da grande agonia que o 
mesmo senhor sentiu quando expirou na cruz; há-de ser a missa com [..] 
da paixão, e por cada uma se pagará de esmola dois mil e quatrocentos 
réis. 
Determino se digam mais oito missas pela minha alma, chamadas do 
oitavário, continuadas pela esmola do costume. 
Ordeno que no dia sétimo do meu enterro, porá meu testamenteiro na 
capela do Carmo, um rol geral para todos os reverendos sacerdotes 
desta vila, e fará dela que nesta ocasião se acharem, dizerem missas pela 
minha alma, com um responso no fim sobre a minha sepultura e por 
cada uma se pagará a esmola de setecentos e cinquenta réis. 
No dia trinta do meu falecimento ou enterro se praticará o mesmo, 
como acima, e no dia que se completar o ano se observará o mesmo. 
Determino mais que logo no dia seguinte do meu enterro se porá na dita 
capela do Carmo um rol de 200 missas, que se dirão pela minha alma, 

                                                           
316 REIS, João José. Op. cit., p. 211. 
317 Ibidem, p. 317. 
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findo se repetirá outro do mesmo número que se dirão pelas almas de 
minhas obrigações em geral: concluindo se porá outro de igual número 
pelas almas de todos aqueles, que comigo tiveram negócio, vivos e 
falecidos, todas pela esmola de costume. [...] 
Ordeno que se digam mais sessenta missas, a saber 47 chamadas de São 
Gregório ou São Vicente Ferrer, e treze pela intenção e forma que ficam 
apontadas em uma minuta por mim assinada, que junta se achará a este 
meu testamento; as quais serão ditas sucessivamente logo depois do dia 
do meu enterro por um sacerdote de bom conceito, que for da eleição de 
meu testamenteiro; e por cada uma pagará esmola de setecentos e 
cinquenta réis.318 

 

Além das missas, o testador declarou que através de seu correspondente, o 

tenente Antônio Pereira da Fonseca, há treze anos era celebrada por sua alma e pelas 

almas do Purgatório uma missa cotidiana na cidade do Rio de Janeiro.319 Manoel 

também era filiado a três irmandades (Santíssimo Sacramento, São Miguel e Almas e 

Nossa Senhora da Boa Morte) e à Ordem Terceira de Nossa Senhora do Carmo, todas 

de São João del-Rei, o que lhe garantiria de acordo com os estatutos de cada uma delas, 

mais missas para a sua alma.  

Interessante notar que Manoel da Silva Viana, em seu testamento, cita o manual 

escrito pelo jesuíta Estevão de Castro, intitulado Breve Aparelho e modo fácil para 

ensinar a bem morrer um cristão.320 Este foi um dos manuais que circularam entre os 

cristãos com a finalidade de ajudá-los na preparação para o momento derradeiro. Os 

manuais de preparação para a morte, conhecidos também como artes moriendi ou artes 

de bem morrer foram desenvolvidos entre os séculos XIV e XV, sendo compostos por 

textos e imagens que procuravam ensinar os seguidores da doutrina católica a se 

prepararem para a boa morte.321 No século XVI, os manuais passaram a frisar a 

importância de se preparar para a morte antes do momento derradeiro, preocupação que 

esteve ligada ao medo da morte repentina e à incerteza sobre o momento da morte. 

                                                           
318 IPHAN-SJDR - Testamento de Manoel Rodrigues Viana (1812), caixa 145. 
319 Essas missas cotidianas eram conhecidas como Capelania. Este foi um dos costumes que D. José I, 
embasado nas ideias do Marquês de Pombal, tentou restringir através de leis e decretos, em meados do 
século XVIII. 
320  O manual foi considerado um dos maiores sucessos editoriais portugueses sobre literatura devocional, 
sendo a primeira edição em 1621 e a última em 1724. Foram produzidas, no total, 11 edições que 
circularam entre os portugueses por mais de 100 anos.  Os manuais possuíam um formato pequeno (de 
bolso) na intenção de facilitar a leitura das orações e dos passos que deveriam seguir no momento 
derradeiro de forma individualizada. RODRIGUES, Cláudia. Op. cit. (2005), p. 54, 59. 
321 As “artes de bem morrer” passaram por duas periodizações. Segundo Cláudia Rodrigues, a primeira se 
deu entre os séculos XIV e XV e “representou o período na qual esse tipo de literatura valorizou o 
momento próximo da morte como ocasião propícia para a preparação do fiel”; a segunda periodização 
começa após o Concílio de Trento e vai até o século XVIII, tendo como pressuposto “a idéia de que a 
melhor garantia de salvação para a alma seria a regra da boa vida: piedosa e vivida com o pensamento 
cotidiano na morte, em detrimento da valorização do momento da agonia”. Ibidem, p. 53. 
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Dessa forma, os manuais apontavam para a necessidade de algumas práticas serem 

cumpridas, como colocar-se em meditação, realizar sufrágios, redigir testamento e no 

momento da agonia ir à busca dos sacramentos.322 

Assim, a realização de sufrágios – que também deveriam ser realizados em vida 

e não apenas fazê-los no testamento – foi considerado um dos passos necessários que os 

manuais pregavam para se alcançar a boa morte. 

Por não se saber quantas missas valiam a salvação, os testadores pediam 

conforme as suas posses, quanto mais ricos fossem maior era o número de missas que 

poderiam deixar em favor de suas almas.323 Assim fez o capitão José Antônio de Castro 

Moreira, que em 1824, ao fazer o seu testamento, ordenou que no dia seguinte ao seu 

funeral fossem celebradas duas mil missas por sua alma, a saber: “na igreja Matriz 

seiscentas, na da Ordem Terceira de Nossa Senhora do Carmo seiscentas, na de São 

Francisco quinhentas, na capela do Rosário dos Pretos trezentas, e por cada uma se dará 

esmola de seiscentos réis”. Realizando-se as missas, se repartiria outro igual número nas 

mesmas igrejas, na forma acima declarada, pela mesma esmola.324 Mesmo não podendo 

mandar celebrar muitas missas como José Antônio, ao testar, Rita Felícia Ramos (1822) 

encomendou 20 missas por sua alma. Apesar de apresentar diferenças quanto ao número 

de pedidos, dos 160 documentos analisados constatamos que somente 8,12% dos 

testadores não fizeram nenhuma solicitação de missas e 7,5 % dos testadores deixaram 

os sufrágios à eleição dos testamenteiros. Alexandre Daves, pesquisando os pedidos por 

sufrágios nos testamentos da Comarca do Rio das Velhas entre os anos de 1746-1755, 

constatou que dos 210 documentos analisados, 21% dos testadores não pediram 

nenhuma missa para sua alma, 66 deixaram de 01 a 100 missas, 56 solicitaram até 500 e 

44 encomendaram mais de 500 missas. Segundo o autor, ao longo do século XVIII, ao 

contrário do que pretendia as reformas pombalinas, não houve uma diminuição no 

número de testadores que deixavam missas para a própria alma.325  

                                                           
322 Ibidem, p. 55-56. 
323 Segundo Alexandre Daves, o valor de cada missa em Minas Gerais era de meia oitava de ouro ou 600 
réis, podendo variar conforme a época. Ao pesquisar os pedidos por sufrágios (missas) nos 427 
testamentos de moradores da Comarca do Rio das Velhas, o autor constatou que 192.252 missas foram 
pedidas somente na primeira metade do século XVIII. O valor gasto com missas neste período foi de 49: 
687. 910,00 contos de réis. DAVES, Alexandre. Op. cit., p. 106. 
324 IPHAN-SJDR - Testamento de José Antônio de Castro Moreira (1824), caixa 89. 
325 Como já mencionado, a lei testamentária de 25 de junho de 1766, de feição pombalina e promulgada 
por D. José, surgiu num contexto de espírito reformista que caracterizou o Iluminismo em Portugal; entre 
outras coisas, esta lei proibia a transmissão de bens das pessoas eclesiásticas para suas respectivas ordens 
religiosas e priorizava a transmissão da herança para os herdeiros até o 4º grau. Segundo Alexandre 
Daves, a lei de 1766 pretendia a racionalização do conteúdo religioso dos testamentos. A lei foi aplicada 
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Além de encomendarem missas para a própria alma, muitas pessoas ao testar 

deixavam-nas, também, na intenção das almas de familiares – pais, irmãos, filhos, 

cônjuge, etc. Como o tenente coronel Antônio Dias Raposo que, em 1817, pediu por sua 

alma 50 missas, 25 pela alma da sua mulher, dez pelas almas dos pais e mais dez pelas 

almas dos irmãos da Ordem Terceira de Nossa Senhora do Carmo com o qual faltou 

com as rezas da sua obrigação.326 Bento José de Faria e Souza (1822) ordenou a seu 

testamenteiro que mandasse dizer quarenta missas, pela esmola do bispado, onde 

melhor lhe parecesse – Minas Gerais, Rio de Janeiro ou São Paulo – pelas almas de 

todos os seus parentes até o quarto grau e pelas mais desamparadas do fogo do 

Purgatório.327 Verificamos na documentação que 46,87% dos testadores encomendaram 

missas para os parentes. Lembrando que ao mandarem celebrar missas para os seus 

familiares, ao mesmo tempo em que estavam fazendo uma boa ação, uma vez que 

contribuiriam para abreviar as penas destes no Purgatório, esperavam que os mesmos 

intercedessem por eles quando morressem. 

 Muitos senhores também deixaram missas para seus finados escravos, embora 

em menor número. Maria Gomes do Nascimento (1816) pediu em seu testamento para 

ser celebradas duas missas na intenção das almas de seus escravos.328 Em 1808, Aguida 

Ribeira da Silva encomendou 200 missas por sua alma e 10 para as almas de seus 

escravos.329 Não apenas os senhores deixavam missas para os escravos, mas também os 

libertos para os seus antigos senhores, como no caso de Maria de Lara Rodrigues que 

determinou em seu testamento que se celebrasse 30 missas por alma de sua senhora, 

dona Theodora, por fazer esmola de alforriá-la. Também deixou oito missas pela alma 

dos seus antigos senhores, João Rodrigues Santos e dona Maria de Lara.330 Segundo o 

historiador Márcio Sares, as alforrias nunca eram dadas sem nenhum interesse por parte 

do doador, elas instauravam “uma relação de dependência mútua que se desdobrava em 

relações assimétricas de reciprocidade entre os protagonistas, os escravos e os senhores, 

traduzidas por obrigações e vantagens desiguais para ambos”. Os forros, após serem 

alforriados sentiam-se na obrigação de retribuir permanecendo, portanto, moralmente 

em dívida com seus antigos senhores. A ideia do historiador surge como uma chave de 
                                                                                                                                                                          

até 1778 quando D. Maria I assumiu o poder e revogou alguns artigos, devolvendo a liberdade de testar. 
O que pode justificar o aumento de testadores ao longo da segunda metade do XVIII que deixavam 
missas para a própria alma. DAVES, Alexandre. Op. cit., p. 103. 
326 IPHAN-SJDR - Testamento de Antônio Dias Raposo (1817), caixa 110. 
327 IPHAN-SJDR - Testamento de Bento José de Faria e Souza (1822), caixa136. 
328 IPHAN-SJDR - Testamento de Maria Gomes do Nascimento (1816), caixa 91. 
329 IPHAN-SJDR - Testamento de Aguida Ribeira da Silva (1808), caixa 122. 
330 IPHAN-SJDR- Livro de testamento n. 52, p. 88. 
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interpretação bastante interessante para se pensar nos vínculos que ligavam os ex-

senhores e os seus ex-escravos, sugerindo questões para os seus pedidos de missas: 

alguns libertos reafirmavam a gratidão para com os seus ex-senhores até mesmo na hora 

de sua morte, não querendo morrer com dívida ou sem reafirmar o reconhecimento para 

com os seus antigos patronos. Contudo, nos 21 testamentos de libertos analisados em 

nossa pesquisa, poucos indivíduos manifestaram este sentimento, sendo que a maior 

parte dos senhores recomendou a execução de missas para a alma de seus escravos 

falecidos.   

 Os testamentos de libertos também apresentaram pedidos por sufrágios. Em 

referência a esta parcela da população trabalhamos com uma amostragem parcial de 

documentos, apenas 21 (13,12%) do total de 160 testamentos para a primeira metade do 

século XIX. Dentre estes, 19% dos testadores não fizeram referência a pedidos de 

missas, no entanto todos eles eram filiados em pelo menos uma irmandade, o que lhes 

garantiria como vimos, os sufrágios pela alma após o falecimento. Além da própria 

alma, os libertos mandavam rezar missas pelas almas dos pais, padrinhos, irmãos, 

filhos, cônjuges, cativos, antigos senhores e pelos santos de devoção. Em 1828, o preto 

forro, Francisco Coelho de Souza, de nação Benguela, ao testar pediu ao seu 

testamenteiro que mandasse celebrar por alma de sua primeira mulher, Joana de Freitas, 

oito missas.331 O crioulo forro, José da Silva, assim dispôs sobre os pedidos de missas:  

 

[...] dez missas por minha alma, assim mais duas pelas almas de meus 
pais, assim mais uma ou duas pelas almas de meus padrinhos, assim 
mais duas pelas almas de meus irmãos, assim mais duas pelas almas de 
todos aqueles com quem tenho negócios, e assim mais uma pelas almas 
dos cativos, outra digo assim mais uma em louvor de Nossa Senhora da 
Conceição, assim mais uma em louvor da Sagrada Paixão e morte de 
Nosso Senhor Jesus Cristo [...] para que me favoreça com a sua 
misericórdia, assim mais uma pela alma de Mariana mulher de João 
Ferreira.332 

 

Sílvia Brugger e Anderson de Oliveira ao pesquisarem a documentação da 

Irmandade de Nossa Senhora do Rosário da vila de São João del-Rei, encontraram um 

livro de certidões, com registros a partir do final do século XVIII, onde eram lançadas 

as missas da “Nobre Nação Benguela”, o que segundo os autores representa um indício 

de que eles formavam um grupo com identidade própria e que detinham certa 

                                                           
331 IPHAN-SJDR - Testamento de Francisco Coelho de Souza (1828), caixa 136. 
332 IPHAN-SJDR - Testamento de José da Silva (1816), caixa 127. 
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autonomia dentro da irmandade. A Nobre Nação Benguela foi uma congregação de 

caráter étnico estruturada dentro da irmandade de Nossa Senhora do Rosário por 

escravos e libertos naturais da região de Benguela, na África. Com a formação da 

congregação, eles buscavam reforçar a construção da identidade do grupo, 

solidificando-a internamente de forma a fortalecê-lo nos embates com as demais etnias 

presentes na irmandade. Um dos principais objetivos da congregação, presente no Livro 

de Certidões de Missas, era sufragar as almas dos seus nacionais. Apesar do 

compromisso de 1787 da irmandade oferecer dez missas pelas almas dos irmãos 

falecidos, os benguelas compartilhavam de uma preocupação ainda mais acentuada com 

relação aos destinos dos seus mortos, prevendo a realização de mais missas.333 

Interessante é que foi, justamente, um espaço católico que serviu como um ambiente 

possível de representação desse grupo numa sociedade altamente hierárquica. 

Observa-se também que muitos testadores beneficiaram as almas de pessoas 

com quem já haviam tido negócios, por desencargo de consciência e/ou por, talvez, ter 

prejudicado de alguma forma seus parceiros comerciais. Assim, Bento José de Faria e 

Silva, natural de Guimarães, morador na vila de São João del-Rei ao fazer seu 

testamento, em 1822, ordenou a seu testamenteiro que mandasse celebrar cem missas 

pelas almas de todas as pessoas com quem teve negócios, na vila ou no Rio de 

Janeiro.334 

As missas foram consideradas pelos sanjoanenses – livres e libertos – como a 

mais eficaz providência para a salvação da alma, por isso, ao longo de toda a primeira 

metade do século XIX, foram poucos os testamentos que não apresentaram os pedidos 

por sufrágios. 

 

2.2.5 - Filiação às irmandades e/ou ordens terceiras 

 

Como vimos, para o católico o ato de morrer passava por vários rituais que iam 

desde os sacramentos ante mortem até os sufrágios pela alma após o sepultamento, 

todos importantes para alcançar a tão almejada salvação da alma. Foi essa a 
                                                           
333 Na irmandade havia uma presença majoritária dos benguelas, o que estava diretamente ligado ao ritmo 
do tráfico atlântico, que promoveu um maior embarque de cativos no porto de Benguela a partir da 
segunda metade dos setecentos. Segundo os autores, o primeiro registro localizado é de 1761, mas foi a 
partir a década de 1790 a 1843 que se intensificaram as filiações, chegando a registrar 79,2% dos assentos 
do grupo. BRUGGER, Sílvia & OLIVEIRA, Anderson de. Os Benguelas de São João del-Rei: tráfico 
atlântico, religiosidade e identidades étnicas (séculos XVIII e XIX). In: Revista Tempo, vol.13, n. 26, 
Niterói, 2009. 
334 IPHAN-SJDR - Testamento de Bento José de Faria e Silva (1822), caixa 136. 
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preocupação central que conduziu os homens católicos mineiros a esforçarem-se em 

reunir, em vida, todas as condições necessárias para garanti-la. Dessa forma, ser 

membro de pelo menos uma irmandade era a melhor maneira de assegurar um funeral 

digno e todos os sufrágios costumados – celebração de missas, gastos com o enterro, 

direito de ser enterrado dentro da igreja (ou cemitério eclesiástico) e com o hábito da 

ordem, além dos ritos de passagem que deviam assegurar a salvação da alma do irmão. 

Caio Cesar Boschi afirma que a freguesia de São João del-Rei tinha o maior 

número de irmandades de toda a capitania de Minas Gerais.335 Em pesquisa recente, 

Daniela Souza analisou como as irmandades foram se constituindo na vila sanjoanense, 

desde a sua criação. Para a autora, “à medida que a vila se desenvolvia, os grupos 

sociais se segregavam e assim buscavam fazer-se representar naquele contexto diverso”. 

Em meados do século XVIII, já tinham sido organizadas, na vila, nove 

irmandades/ordens, a saber: Nossa Senhora do Rosário, Santíssimo Sacramento, São 

Miguel e Almas, Nossa Senhora da Boa Morte, Nosso Senhor dos Passos, Nossa 

Senhora das Mercês, São Gonçalo Garcia e as Ordens Terceiras de São Francisco de 

Assis e de Nossa Senhora do Carmo.336 É certo que, com o passar do tempo algumas 

foram desaparecendo e outras surgindo, assim o vínculo da população com as 

associações religiosas permaneceram durante todo o século XIX, sendo que algumas 

existem até hoje.  Os sentimentos básicos do movimento confrarial – caridade, devoção 

e sociabilidade – não se ofuscou com o tempo, mas continuaram a serem vivenciados 

intensamente por seus irmãos em suas festas e funerais. 

Muitos deixavam registrados nos testamentos as irmandades nas quais eram 

filiados. Geralmente, o testamenteiro ficava encarregado de certificar-se da execução 

dos sufrágios, da obrigação e do pagamento de anuais pendentes, como podemos 

observar no testamento de José Antônio Rodrigues que, em 04 de julho de 1828, 

declarou ser “irmão terceiro da venerável ordem de São Francisco desta vila”, bem 

como da “irmandade do Santíssimo Sacramento, e cuja ordem terceira e irmandade meu 

testamenteiro pagará o que eu dever, logo que mostrarem satisfeito os sufrágios 

devidos”.337 

                                                           
335 BOSCH, Caio César. Op. cit., p. 223-224. 
336 SOUZA, Daniela. Op. cit., p. 38. Daniela Souza analisa mais detidamente as irmandades negras da 
vila: Nossa Senhora das Mercês, Nossa Senhora da Boa Morte, São Gonçalo Garcia e, especialmente, 
Nossa Senhora do Rosário.  
337 IPHAN-SJDR – Testamento de José Antônio Rodrigues (1828), caixa 114. 



127 

 

É notória a preocupação dos sanjoanenses em participar de uma associação 

religiosa. Na documentação analisada, referente à primeira metade do século XIX, 

verificamos que dos 160 testadores 75,62% eram filiados em irmandades/ordens, sendo 

que 66,95% em apenas uma e 33,05% em duas ou mais. Além disso, notamos que as 

filiações de homens e mulheres estavam bem equilibradas, com 49,59% e 50,41% 

respectivamente. Apenas 24,37% não mencionou ser membro de qualquer 

irmandade/ordem.  

 Na tabela abaixo podemos observar a relação de irmandades/ordens e o números 

de filiações segundo os registros de testamentos. 

 
 

TABELA 15 
Filiação em irmandades e/ou ordens terceiras segundo os testamentos (1808-1850) 

IRMANDADE/ORDEM TERCEIRA NÚMERO % 

Ordem Terceira de Nossa Senhora do Carmo 40 17,39 

Irmandade de Nossa Senhora do Rosário 33 14,35 

Ordem Terceira São Francisco de Assis 30 13,05 

Irmandade do Santíssimo Sacramento 24 10,44 

Irmandade de Nossa Senhora da Boa Morte 23 10,0 

Irmandade de Nossa Senhora das Mercês  16 6,95 

Irmandade do Senhor dos Passos 9 3,92 

Irmandade de São Miguel e Almas 8 3,47 

Irmandade de São Gonçalo Garcia 7 3,05 

Irmandade da Misericórdia 1 0,43 

Sem referência 39 16,95 

TOTAL 230 100% 

   FONTE: IPHAN-SJDR – Testamentos (1808-1850). 

  * O número de filiações exposto no quadro acima não representa o número real de membros das  
irmandades/ordens, mas apenas as irmandades declaradas pelos testadores. 
 

 

A Ordem Terceira de Nossa Senhora do Carmo foi a mais citada pelos 

testadores, correspondendo a 17,39% das filiações. Em seus primórdios, a irmandade 

esteve instalada no altar da Matriz do Pilar, em 1734 acomodou-se em igreja própria 

onde, algum tempo depois, se transformaria na Ordem Terceira de Nossa Senhora do 
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Carmo (1746).338 Em segundo lugar aparece a irmandade de Nossa Senhora do Rosário 

(14,35%), criada em 1708 pelos homens pretos do antigo Arraial Novo do Pilar. Em 

1719 a entidade recebeu autorização para o erguimento da própria igreja, que começou a 

ser construída em 1720. Anteriormente, os cultos eram praticados na capelinha 

primitiva de Nossa Senhora do Pilar.339 Em terceiro lugar temos a Ordem Terceira de 

São Francisco, fundada em 1749, com 13,05% das filiações. A irmandade do 

Santíssimo Sacramento também foi bem citada nos testamentos (10,44%), criada em 

1711 congregava as pessoas mais bem aquinhoadas pela fortuna e/ou pela posição na 

sociedade, assim como às Ordens Terceiras de São Francisco e de Nossa Senhora do 

Carmo.340 

Como enfatizado anteriormente, as irmandades ao se organizarem seguiam 

alguns critérios, como por exemplo, de cor, naturalidade, condições socioeconômicas. 

Contudo, essa categorização não pode ser vista de forma arbitrária, mas como uma 

tendência, visto que, conforme os dados apontaram, muitos eram membros em mais de 

uma irmandade. Além disso, foi comum a presença de brancos nas irmandades negras, 

assim como negros participando das irmandades tradicionalmente vinculadas à 

população branca. Exemplo disso são as irmandades do Rosário, Boa Morte, Mercês e 

São Gonçalo Garcia que contavam com a participação significativa de brancos. Ao 

longo do século XVIII, à medida que a sociedade foi se estratificando, novas 

irmandades foram surgindo. Daniela Souza aponta que a clivagem entre africanos e 

crioulos, decorrentes do aumento do número de cativos nascidos no Brasil, pode ter sido 

o principal motivo que levou os crioulos a se organizarem em torno do culto a Nossa 

Senhora das Mercês. A autora acredita que a escolha de Nossa Senhora das Mercês 

como padroeira dos crioulos pode ter sido um mecanismo de distinção frente aos 

africanos. Não se sabe ao certo quando a irmandade foi fundada na vila, somente que 

era anterior a 1750, pois sua igreja já se encontrava construída nesse ano.341 

Outras associações que surgiram foram as destinadas aos homens pardos. Como 

foi o caso da “irmandade de Nossa Senhora da Boa Morte dos homens pardos”, fundada 

em 1735. Embora abrigada na igreja Matriz de Nossa Senhora do Pilar, a irmandade 

teve intenções de erguer sua própria igreja, e chegou a adquirir um terreno, mas por 

                                                           
338 GUIMARAES, Geraldo. Op. cit. (1996), p. 78. 
339 SOUZA, Daniela. Op. cit., p. 47. Em relação à composição dos membros da irmandade de Nossa 
Senhora do Rosário, segundo a condição social, a origem e o sexo, na primeira metade do século XIX, ver 
Ibidem, p. 61-66. 
340 GUIMARAES, Geraldo. Op. cit. (1996), p. 80. 
341 SOUZA, Daniela. Op. cit., p. 50-51. 
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falta de recursos a construção nunca foi realizada.342 Ainda que se tratasse de uma 

associação negra, assim como as irmandades de Nossa Senhora do Rosário e de Nossa 

Senhora das Mercês, os aspirantes a irmãos deveriam possuir uma condição social mais 

elevada.343 

Assim como a irmandade de Nossa Senhora da Boa Morte, a de São Gonçalo 

Garcia também servia aos homens pardos, ainda que fosse permitido a participação de 

homens e mulheres brancas. Segundo Antônio Gaio Sobrinho, essa irmandade surgiu, 

em 1759, como uma alternativa franciscana para atender aos pardos e crioulos, uma vez 

que  não tinham “sangue puro” e, por isso, não poderiam filiar-se na Ordem Terceira de 

São Francisco.344 Daniela Sousa acrescenta que, aos irmãos pardos, foram estendidos os 

mesmos “privilégios e indulgências”, contudo a Ordem franciscana não lhes permitiu ter 

como padroeira a Nossa Senhora da Imaculada Conceição, por esta devoção estar ligada 

a “pureza de sangue”, o que, na visão deles, era reservada apenas à elite branca. A 

autora argumenta que tal impedimento pode ter levado os irmãos pardos a adotarem a 

Virgem do Amparo também como padroeira da irmandade.345 

Por fim temos as irmandades de Nosso Senhor dos Passos (não se sabe o ano 

exato de sua criação, apenas que em 1733 já se encontrava constituída) e de São Miguel 

e Almas (criada em 1716), ambas com sede na igreja Matriz de Nossa Senhora do Pilar.  

Na tabela abaixo podemos observar as filiações indicadas nos testamentos 

segundo as condições sociais dos testadores. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

                                                           
342 O terreno foi vendido em 1828. Atualmente a área está ocupada com a sede da Prefeitura. 
GUIMARÃES, Geraldo. Op. cit. (1996), p. 78. 
343 Ibidem, p. 52.  
344 GAIO SOBRINHO, Antônio. Op. cit. (2001), p. 69. Ver também SOUZA, Daniela. Op. cit., p. 56. 
345 SOUZA, Daniela. Op. cit., p. 55-56. 
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TABELA 16 
Filiação em irmandades e/ou ordens terceiras segundo a condição social do 

testador (1808-1850) 
IRMANDADE/ORDEM LIVRES 

(Número - %) 
LIBERTOS 
(Número - %) 

Ordem Terceira de Nossa Senhora do Carmo 40  (19,41) - 

Ordem Terceira de São Francisco de Assis 30  (14,56) - 

Irmandade do Santíssimo Sacramento 24  (11,65) - 

Irmandade de Nossa Senhora da Boa Morte 22  (10,67) 1   (4,17) 

Irmandade de Nossa Senhora do Rosário 17   (8,25) 16   (66,66) 

Irmandade de Nossa Senhora das Mercês  12   (5,82) 4   (16,66) 

Irmandade do Senhor dos Passos 9   (4,36) - 

Irmandade de São Miguel e Almas 8   (3,88) - 

Irmandade de São Gonçalo Garcia 6   (2,91 1   (4,17) 

Irmandade da Misericórdia 1   (0,48) - 

Sem referência 37  (17,96) 2   (8,33) 

TOTAL 206 24 

   FONTE: IPHAN-SJDR – Testamentos (1808-1850). 

 

De acordo com a documentação analisada, as Ordens Terceiras de Nossa 

Senhora do Carmo e de São Francisco foram as mais citadas pelos testadores livres, 

com 19,41% e 14,56% respectivamente; seguida da irmandade do Santíssimo 

Sacramento, com 11,65% das filiações. Entre os libertos, a irmandade de Nossa Senhora 

do Rosário se destacou, com 66,66%. Segundo Daniela Souza, a devoção a Nossa 

Senhora do Rosário logo que chegou ao Brasil foi identificada como a protetora dos 

negros, no entanto como bem aponta a autora, não se sabe ao certo se Nossa Senhora do 

Rosário, como padroeira dos negros, foi uma opção da Igreja ou uma escolha dos 

africanos e seus descendentes.346 Em segundo lugar aparece a irmandade de Nossa 

Senhora das Mercês, com 16,66%. As irmandades de Nossa Senhora da Boa Morte e de 

São Gonçalo Garcia representam, cada uma, 4,17% das filiações indicadas nos 

testamentos.  

Estas irmandades, como vimos, foram criadas para os negros (crioulos, 

africanos, pardos), ainda que contassem com a presença significativa de brancos. Não é 

                                                           
346 Para maiores detalhes ver SOUZA, Daniela. Op. cit., p. 46. 
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nossa intenção uma análise detalhada da composição dessas associações, tópico já 

abordado por outros historiadores.347 Em relação ao nosso tema, o importante é destacar 

que, para os homens daquela época, participar de uma irmandade era a principal 

garantia de um enterro digno e do cumprimento dos rituais correspondentes a boa 

morte. Além disso, como notado por Caio Boschi, as associações “atendiam aos 

objetivos comuns das pessoas, não apenas quanto a religião, como também em relação à 

coesão e à proteção social".348 Por tudo isso, a importância de se registrar em testamento 

as irmandades nas quais eram associados e/ou garantir, através do testamenteiro, o 

cumprimento das obrigações devidas, como o pagamento dos anuais pendentes. Não 

esquecendo, é claro, os pedidos para a realização dos sufrágios, bem como, as ações de 

alívio da consciência: quitação de dívidas, auxílio aos entes queridos e, até mesmo, a 

libertação de escravos. Em suma, até a primeira metade do século XIX, o testamento era 

o principal documento que garantia ao homem sanjoanense a devida morte cristã e, por 

consequência, a redenção de sua alma. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

                                                           
347 No caso da irmandade de Nossa Senhora do Rosário ver SOUZA, Daniela. Op. cit.; BRUGGER, 
Silvia & OLIVEIRA, Anderson de. Op. cit. 
348 BOSCHI, Caio César. Op. cit., p. 150. 
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CAPÍTULO 3 

A SECULARIZAÇÃO DA MORTE EM SÃO JOÃO DEL-REI 

 

 

3.1- O projeto higienista  

 

Os ritos fúnebres, considerados de extrema importância para a salvação da alma, 

foram amplamente utilizados pela população católica até meados do século XIX. No 

entanto, tais práticas, especialmente as relacionadas ao sepultamento, passaram a ser 

criticadas por partidários de uma nova visão da morte, a visão médica (científica), que 

começou a se disseminar pelo país no final da década de 1820, ganhando força nas 

décadas seguintes. Os médicos entediam alguns ritos fúnebres como sendo prejudicais a 

saúde pública, especialmente, aqueles que colocam em contato, sem maiores cuidados, a 

população com os defuntos. O sepultamento no interior das igrejas, os velórios que, em 

certos casos, duravam mais de um dia e os cortejos foram denunciadas como resquícios 

de uma mentalidade atrasada e supersticiosa, e possíveis focos de doenças, portanto, 

bastante distantes dos ideais civilizatórios da nação que se formava.349 Os médicos 

formados na França – principal modelo adotado no Brasil – sofreram influências das 

ideias iluministas e racionais, vinculando-se ao discurso do progresso nacional.350 

Após a Independência, a ideologia liberal foi colocada no centro da política 

brasileira. Os liberais acreditavam que o progresso e a civilização do país somente 

seriam possíveis mediante a superação da herança colonial associada à desorganização, 

à imundície e à barbárie. Confiavam que para alcançar o “progresso” o Brasil deveria 

ser, entre outras coisas, higienizado.351 Como observado por João José Reis “a 

‘instituição liberal’ estrategicamente melhor posicionada para executar essa tarefa foi o 

Município”.352 Sendo assim, em 28 de outubro de 1828 foi promulgada uma Lei 

Imperial que além de regulamentar o funcionamento, estrutura, eleições e funções das 

Câmaras municipais, também reformulou e restringiu o poder das mesmas. Caberia as 

Câmaras ordenar e atuar no cotidiano dos moradores na tentativa de regular, educar e 

civilizar os costumes. Deveriam zelar pela limpeza, organização, saneamento e 

                                                           
349 REIS, João José. Op. cit., p. 247. 
350 Ibidem, p. 248. 
351 Ibidem, p. 275. 
352 Ibidem. 
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embelezamento das cidades. Uma das práticas condenadas pela lei (e que mais nos 

interessa aqui) diz respeito aos sepultamentos realizados no interior das igrejas. A 

Câmara deveria juntamente com as autoridades eclesiásticas do local, decidir sobre a 

construção de cemitérios extramuros.353 

A decomposição cadavérica foi considerada pelos médicos prejudicial à saúde 

dos vivos, uma vez que acreditavam na contaminação do ar através dos gases que saiam 

das covas, aumentando o risco de doenças e epidemias. As epidemias – cólera, febre 

amarela, varíola, entre outras – que assolaram o país, no século XIX, também chamaram 

a atenção dos médicos para a “missão higienista”.354 Eram duas as principais teorias 

médicas vigentes no período sobre as causas e propagação de doenças. Os que 

defendiam a tese do contágio acreditavam que a doença poderia passar de um indivíduo 

para o outro através do contato direto ou indireto (objetos contaminados, respirar o 

mesmo ar); já os infeccionistas acreditavam que a doença poderia se propagar de um 

indivíduo para outro, no entanto não se tratava de contágio, uma vez que o doente agia 

sobre o indivíduo são ao alterar o ar que os circulava. A infecção era causada pela ação 

de substancias animais e vegetais em putrefação, essas emanações nocivas, também 

conhecidas como miasmas, corrompiam o ar e atacavam o corpo humano, por serem 

invisíveis e imprevisíveis, somente o olfato poderia advertir sobre sua presença.355 Foi 

sob esse argumento que médicos questionaram e condenaram os sepultamentos dentro 

dos templos. É bom lembrar que, nessa época, muitos médicos começaram a ocupar 

cargos na administração pública, o que contribuiu para que as medidas de higiene, saúde 

e ordem fossem tomadas.   

Segundo João José Reis, os médicos pediam pelo ocultamento do cadáver e pelo 

fim do “funeral-espetáculo”, isso porque a morte não deveria ser lembrada, por 

representar segundo eles, uma espécie de chamado. Essa ideia contradizia o que a Igreja 

pregava, de que a morte do próximo deveria ser lembrada todos os dias, como forma de 

preparação para a própria morte.356 Lilia Schwarcz aponta que, no século XIX, falou-se 

obstinadamente sobre a morte, “não para enaltecê-la de temor, mas para, a partir de 

amplas intervenções públicas, corrigir o curso da morte e impedir o enfraquecimento 

                                                           
353 Ibidem, p. 275-276. 
354 SCHWARCZ, Lilia Moritz. O espetáculo das raças: cientistas, instituições e questão racial no Brasil 
1870-1930. São Paulo: Companhia das Letras, 2008, p. 198. 
355 CHALHOUB, Sidney. Cidade febril: cortiços e epidemias na corte imperial. São Paulo: Companhia 
das Letras, 1996, p. 168-169. 
356 REIS, João José. Op. cit., p. 262, 263, 266. 
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biológico das populações”. Ao invés de anunciar a morte, os médicos procuraram 

intervir nas epidemias, buscando a cura.357 

No entanto, é importante frisar que, a medicina científica não era uma instituição 

homogênea, absolutamente coerente e de acordo com os interesses das autoridades 

públicas, como afirmado em muitos trabalhos.358 Segundo Gabriela Sampaio é 

necessário relativizar essa ligação entre médicos e autoridades que atuaram ao longo do 

século XIX; ainda que, não se possa negar a dimensão política do saber médico ou a 

influência que teve nas transformações que ocorreram ao longo do século, 

especialmente no final do período imperial. Para a autora, as análises que veem o 

processo de constituição dos médicos como influentes e poderosos são um tanto 

simplistas, uma vez que ignoram os conflitos (rixas, disputas, rivalidades) e 

contradições existentes no interior da classe médica ao longo de sua consolidação.359 

Além disso, a medicina oficial, ou seja, a científica convivia lado a lado com a medicina 

popular, apesar de esta ser combatida por grupos de médicos e alguns setores da 

imprensa. Ao longo do século XIX, um grupo de médicos lutou para alcançar maior 

prestígio junto às autoridades, tentando estruturar e fortalecer sua medicina e também 

visando torná-la a única forma legítima de curar.360 A consolidação como instituição 

importante e influente nas determinações das autoridades públicas foi um processo 

longo e conflituoso. A medicina científica só alcançaria poder e prestígio nos últimos 

anos do Império e não desde o início do Oitocentos, como afirmado em várias 

pesquisas.361 O que explica, em parte, a morosidade em fazer se cumprir a lei que 

determinava o fim dos sepultamentos dentro das igrejas, ou seja, a intervenção médica 

não foi tão efetiva, exemplos disso são os casos do Rio de Janeiro e Bahia.    

                                                           
357 SCHWARCZ, Lilia Moritz. Op. cit., p. 191. 
358 Os trabalhos a que nos referimos são: MACHADO, Roberto. Danação da norma – Medicina social e 
constituição da psiquiatria no Brasil. Rio de Janeiro: Graal, 1978; LUZ, Madel. Medicina e ordem 
política: política e instituições de saúde, 1850-1930. Rio de Janeiro: Graal, 1982; COSTA, Jurandir 
Freire. Ordem médica e norma familiar. Rio de Janeiro: Graal, 1983. Segundo Gabriela Sampaio, esses 
trabalhos exageram ao afirmar a que força política da classe médica esteve presente ao longo de todo o 
XIX; considerando também a medicina como uma estratégia do poder do Estado, direcionada para a 
formação de uma consciência higiênica na população. Estas abordagens não levam em conta a luta que 
um grupo de médicos teve para profissionalizar a medicina, lutando inclusive contra a burocracia imperial 
para poder expandir e legitimar sua autoridade profissional. SAMPAIO, Gabriela dos Reis. Nas 
Trincheiras da cura: as diferentes medicinas no Rio de Janeiro imperial. Campinas: Editora da Unicamp, 
CECULT, 2001, p. 38-40. 
359 Ibidem, p. 39-40. 
360 Ibidem, p. 6-7. Em 1829, médicos científicos fundaram a Sociedade de Medicina da Corte, com o 
objetivo de fortalecer sua corporação; em 1835 a mesma passou a se chamar Academia Imperial de 
Medicina. Ibidem, p. 7. 
361 Ibidem, p. 41. 
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Apesar da Lei Imperial de 1828 que estabelecia o fim dos sepultamentos dentro 

dos templos e todo o empenho dos médicos em alertar a população sobre os perigos 

causados por essa prática, houve uma morosidade por parte das autoridades em fazê-lo 

se cumprir. Somente na década de 1850, quando epidemias como a febre amarela e o 

cólera-morbo se disseminaram pelo país provocando alta mortalidade, é que medidas 

como a construção dos cemitérios públicos foram efetivadas.362 

No Rio de Janeiro, por exemplo, até 1850, os sepultamentos ainda eram 

realizados dentro das igrejas. As discussões sobre a criação de cemitérios extramuros 

ganhavam força e destaque sempre que tinha algum surto epidêmico. Contudo foi 

somente com a epidemia de febre amarela, considerada a mais devastadora de todas, 

que finalmente foi autorizado a construção dos cemitérios extramuros, mas desde que 

fossem na periferia da cidade.363 

Segundo Cláudia Rodrigues, a alta mortalidade causada pela epidemia provocou 

grande medo entre os vivos, já que com a difusão da concepção de que os cadáveres 

eram focos de doenças e poderiam contaminar os vivos, a familiaridade entre mortos e 

vivos ficou abalada. No entanto, para a autora, as epidemias não foram as únicas causas 

que provocaram o medo dos mortos, somando-se a estas outros fatores, que foram 

ganhando forças ao longo da primeira metade do século XIX, como o desenvolvimento 

da concepção médica, a imprensa e a emergência do poder público.364 

O mesmo foi observado por João José Reis na Bahia. Segundo o autor, a 

população desenvolveu horror pelos mortos, a epidemia provocou tanto pânico que até 

os médicos e padres fugiam dos doentes e temiam uma aproximação com os 

cadáveres.365 Assim como no Rio de Janeiro, os sepultamentos externos aos templos 

somente foram concretizados depois de uma devastadora epidemia, o cólera-morbo, que 

se disseminou pela província baiana, em 1855, matando mais de 30 mil pessoas.  É bom 

lembrar que, em 1836, em Salvador, a proibição dos enterros dentro das igrejas e a 

construção do cemitério público gerou uma revolta da população, episódio que ficou 

conhecido como “Cemiterada”; contudo, em 1855, ninguém protestou diante da terrível 

epidemia, “os baianos se conformariam com a idéia de expulsar seus mortos da cidade, 

abandonando seus valores antes considerados sagrados”.366 

                                                           
362 RODRIGUES, Cláudia. Op. cit. (1997), p. 103-105. 
363 Ibidem, p. 115, 124. 
364 Ibidem, p. 53-54. 
365 REIS, João José. Op. cit., p. 338. 
366 Ibidem. 
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Desde o final do século XVIII já se falava da necessidade de transferir os 

sepultamentos para fora da cidade. No Rio de Janeiro, por exemplo, em 1798, a Câmara 

sob orientação do conde de Resende, consultou os médicos sobre as causas de 

insalubridade da cidade. Uma das causas levantadas foi a presença de cemitérios. No 

entanto, será somente no século XIX que essas ideias ganharão força.367  

Através das pesquisas citadas observamos que, desde o início do século XIX, no 

Brasil, iniciaram-se políticas que interferiram nos atos ligados a morte, sendo o 

processo acirrado a partir da segunda metade do século. Contudo, apesar das intenções e 

medidas do aparato estatal, o processo não se instaurou de imediato ou sem resistências, 

adquirindo cadência própria por região. No caso de São João del-Rei, tomamos como 

hipótese, um processo de negociação estabelecido entre a Câmara e as irmandades, o 

que pode ter influenciado no ritmo de adoção das leis e das medidas higienistas. Na 

verdade, como pretendemos demonstrar, a recepção do discurso higienista, na vila, não 

promoveu grandes conflitos, e talvez não tenha sido interpretada como uma ruptura 

radical com os costumes fúnebres tradicionalmente exercidos. É certo que houve 

mudanças, mas estas mudanças foram negociadas em nível local, não se impondo 

naturalmente e nem de forma arbitrária, sem levar em conta a atuação e dinâmica das 

irmandades e ordens terceiras. No próximo tópico, com base na leitura dos jornais da 

época, atas, cartas e editais da Câmara, acreditamos ser possível inferir o ritmo dessas 

mudanças e problematizar essas alterações, especialmente em relação ao paulatino 

processo de secularização da morte e as resistências e adaptações por parte da 

população, da Câmara, da Igreja e das confrarias religiosas. 

 

3.1.1- O fim dos sepultamentos nas igrejas e a construção do cemitério Geral  

 

São João del-Rei não ficou alijado das mudanças e transformações decorrentes 

do discurso médico (científico) que provinha da Corte, no que dizia respeito a 

higienização. Isto porque, a elite política que compunha a Câmara Municipal 

demonstrava estar ciente do discurso higienista presente no projeto civilizatório 

preconizado pelo governo imperial. A saúde pública recebeu a devida atenção da 

                                                           
367 Segundo Cláudia Rodrigues, uma Carta Régia de 1801 ordenou a construção de cemitérios e o fim dos 
sepultamentos dentro das igrejas. Em 1825, o imperador através de uma portaria alegou insalubridade na 
forma de se enterrar os mortos, ordenando assim ao provedor-mor de saúde o estabelecimento de um 
cemitério, juntamente com a ajuda das autoridades eclesiásticas. RODRIGUES, Cláudia. Op. cit. (1997), 
p. 89-90. 
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Câmara que organizou uma série de comissões de visitas a matadouros, aos currais, a 

cadeia, a Santa Casa de Misericórdia e ao cemitério, a fim de inspecionar e fiscalizar as 

condições higiênicas dos estabelecimentos.368 Essas fiscalizações eram regulares e 

anunciadas em editais no jornal Astro de Minas. A preocupação da Câmara não se 

restringia em embelezamento e consertos de ruas, pontes e fontes de água, sendo uma de 

suas preocupações a saúde da população sempre ameaçada por surtos epidêmicos, dessa 

forma, a Câmara colocou em prática uma política de vacinação e revacinação no 

município, visto que o Rio de Janeiro já apresentava, desde 1828, muitas epidemias 

como a de febre amarela (1828/39/40), varíola (1834/35), sarampo (1834/35) e febre 

tifoide (1836). Os médicos da Santa Casa e também médicos voluntários eram os 

responsáveis em aplicar a vacina na população. Dessa forma, preocupados com a 

proximidade geográfica de São João del-Rei com a Corte, a vacinação foi uma medida 

preventiva empregada, não apenas em períodos de epidemias, mas durante as décadas 

de 30, 40 e 50, como verificado na documentação camarária do período. A Câmara 

ressaltou em uma de suas sessões que “só tem deixado de utilizar-se deste salutar 

preservativo, quem absolutamente não tem querido”.369 

Além disso, os jornais também foi um meio muito utilizado para manter a 

população atualizada em relação às epidemias, o jornal Constitucional Mineiro, por 

exemplo, em 1832, divulgou um parecer de saúde pública elaborado pela Sociedade de 

Medicina do Rio de Janeiro alertando sobre o perigo do cólera-morbo, as medidas de 

prevenção e os cuidados necessários para aqueles que já tivessem contraídos a doença 

(ver anexo a transcrição do parecer).370 Foi solicitado através de um ofício do Presidente 

da Província a publicidade do parecer. Foram enviados seis exemplares do parecer para 

a Câmara Municipal, a qual deveria distribuir um exemplar a “cada um dos fiscais das 

freguesias do Termo”.371 Como podemos notar, São João del-Rei ficou a par do discurso 

médico (científico) vinculado na época pela Academia de Medicina do Rio de Janeiro. 

Os vereadores sanjoanenses acompanhavam os acontecimentos na Corte e agiam de 

                                                           
368 FERREIRA, Mariana Dos Santos. O projeto civilizatório e a medicina social em São João del Rei 
(1839/1860). Monografia apresentada ao Curso de Pós-Graduação Lato Sensu em História de Minas, 
Século XIX, 2000, p. 11. 
369 CAED-BBCA. Cartas e Editais de São João del-Rei, 27/12/1839, livro 70, p. 212 (verso). 
370 O parecer foi dividido e publicado em diferentes datas. Jornal Constitucional Mineiro, 12/10/1832, 
microfilme n. 26, p. 3, 4. 
371 BBCA-SJDR. Atas e Sessões da Câmara de São João del-Rei, 23/10/1832, livro 27, p. 102. 
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acordo com a preocupação da época de higienizar e manter a vila nos moldes salubres 

de uma urbe civilizada.372 

No conjunto das reformas do período estava incluída a política de higienização, 

juntamente com a inspeção de escolas, prisões, hospitais e a proibição dos 

sepultamentos nas igrejas. O artigo 66, parágrafo 2° da Lei de primeiro de outubro de 

1828, tratava, entre outras coisas, da proibição dos sepultamentos dentro das igrejas, dos 

corpos considerados como perigosos à salubridade da população, pois era um dos males 

que causavam a “corrupção do ar”. Sendo assim, para dar cumprimento à resolução, as 

autoridades eclesiásticas do lugar deveriam estar presentes e informadas das 

providências para a construção dos cemitérios fora dos templos. A fim de se cumprir 

essas resoluções, a Câmara de São João del-Rei, em 03 de abril de 1829 convocou a 

principal autoridade eclesiástica da vila, o Reverendo Miguel de Noronha Peres, para 

que juntos decidissem o sobre o estabelecimento de cemitérios fora dos recintos dos 

templos e o local onde seria construído o cemitério Geral, uma vez que o cemitério da 

Santa Casa, que até então servia como cemitério Geral, já se encontrava bastante 

saturado.373 Em 1829, através de um ofício, a Câmara alertou aos mesários da Santa 

Casa de Misericórdia sobre os cuidados que deveriam ter com os cadáveres, e solicitou 

para que os funcionários da mesma instituição observassem a profundidade das covas 

para que as exalações não incomodassem os vizinhos.374 Como também observado por 

Consuelo Carvalho, o cemitério já não possuía condições adequadas para receber um 

grande número de cadáveres e o incômodo causado pelos corpos ali enterrados, já que o 

cemitério se encontrava próximo às residências, pode ser um dos motivos que levou o 

cemitério Geral a ser transferido para perto da igreja Matriz, além de se encontrar bem 

saturado como já mencionado.375 

A construção do cemitério Geral foi motivo de discussão nas reuniões da 

Câmara que, seguindo a Lei de 1828, deliberou, em 23 de abril de 1829, sobre o local 

onde deveria ser construído o cemitério, “cujo resultado foi a designação da eminência 

vizinha a Casa do Conselho”, a Câmara também determinou na mesma sessão que “fica 

proibido o enterramento dentro das igrejas desde 01/01/1830”.376 Quem não respeitasse 

                                                           
372 CARVALHO, Consuelo de Azevedo. Op. cit., p. 106. 
373 BBCA-CAED- Cartas e Editais da Câmara de São João del-Rei (1823-1831), 03/04/1829, p. 244-245.  
374 Jornal Astro de Minas, 18/04/1829. Microfilme n. 18, p. 3. 
375 Ver CARVALHO, Consuelo de Azevedo. Op. cit., p. 31. Procuramos falar resumidamente sobre a 
construção do cemitério Geral em São João del-Rei, visto que esse foi o tema de pesquisa utilizado por 
Consuelo Carvalho em sua dissertação de mestrado. 
376 BBCA-CAED- Cartas e Editais da Câmara de São João del-Rei (1823-1831), 03/04/1829, p. 246-247. 
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essa determinação estaria sujeito a uma multa de 30 réis e prisão de 3 dias na primeira 

contravenção; na segunda, a multa seria de 45 réis e prisão de 20 dias e na terceira, 

multa de 60 réis e prisão de 30 dias.377 

O cemitério foi construído ao lado da igreja Matriz, em terrenos adquiridos após 

a demolição de dois prédios situados na Rua Direita, próximos à cadeia. A escolha do 

local também esteve vinculada ao projeto de melhorias urbanas, como demonstrado por 

Consuelo Carvalho.378 Sendo assim podemos concluir que se tratava de um projeto mais 

amplo que combinava medidas higiênicas, ordenação do espaço público, etc.  

A Câmara deixou a cargo das irmandades a construção do cemitério. Não 

encontramos na documentação nenhuma referência que indique que a Câmara 

contribuiu com alguma ajuda financeira para a construção do dito cemitério. Entretanto, 

não foram todas as irmandades que tiveram seu espaço no cemitério, mas apenas 

aquelas que tinham seus altares na Matriz – N. Sra. da Boa Morte, Santíssimo 

Sacramento, N. Sr. dos Passos e São Miguel e Almas. As demais irmandades e ordens 

adquiriram terrenos próximos  as suas igrejas. A irmandade do Rosário foi a única que 

construiu seu cemitério um pouco distante da igreja, talvez pela falta de espaço (ver 

mapa no capítulo 2).  

Ao que constatamos, ainda que os mortos tenham passado a serem vistos como 

um caso de saúde pública, estes não deixaram de ser responsabilidade da Igreja. As 

associações religiosas, responsáveis pela construção de seus cemitérios, não deixaram 

de participar e gerenciar os ritos funerários, uma vez que se tratava de cemitérios 

eclesiásticos, isso porque, devido à grande proximidade dos cemitérios e igrejas (quase 

uma extensão do seu adro), não deixaram de serem vistos como um local sagrado. 

Como vimos, São João del-Rei atendeu a lei no que se refere à construção do 

cemitério, uma vez que em 1829 já se encontrava construído o cemitério Geral, além 

disso, a Câmara determinou o encerramento dos sepultamentos a partir de 1830, o que 

foi acatado pelas irmandades/ordens que na época adquiriram terrenos para a construção 

de seus cemitérios. No entanto, até 1834 alguns registros de óbitos apresentaram como 

local de sepultamento apenas o nome da igreja, o que dá margem para acreditarmos que 
                                                           
377 SOBRINHO, Antônio Gaio. Fontes históricas de São João del-Rei. São João del-Rei: UFSJ, 2013, p. 
19. 
378 A escolha do local solucionou dois problemas da Câmara: um de teor urbanístico, uma vez que esta se 
encontrava situada no fundo da igreja Matriz, sendo a passagem pela rua direita feita por um beco, o que 
dificultava o trajeto das pessoas, assim sendo com demolição das casas construiu-se uma rua mais larga 
que facilitou a passagem para o Largo da Câmara; e outro, higiênico, pois com a construção do cemitério 
da Matriz resolveria o problema do saturamento do cemitério da Santa Casa e cumpriria as determinações 
da Lei Imperial. CARVALHO, Consuelo de Azevedo. Op. cit., p. 28-29. 
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até esta data alguns sepultamentos ainda possam ter ocorridos dentro dos templos, sendo 

somente a partir de 1835 que os locais de enterro foram registrados sempre em 

cemitérios, apesar das exceções, já indicadas no capítulo anterior. 

Comparando o processo de construção dos cemitérios em São João del-Rei com 

outros locais, observamos que, no Rio de Janeiro esse processo levou anos e só foi 

construído na década de 1850, devido à epidemia de febre amarela que agravou o 

problema do número de mortos a serem enterrados dentro das igrejas.379 Não há 

nenhum registro de protestos/revoltas contra a criação do cemitério e o fim dos 

sepultamentos no interior das igrejas em São João del-Rei, como verificado por João 

Reis na Bahia, onde sucederam protestos e revolta da população contra a construção do 

cemitério Geral, episódio conhecido como cemiterada.380 

Portanto, o desfecho da questão parece ter contentado as irmandades e a Câmara 

Municipal; a primeira, porque os sepultamentos de seus irmãos continuaram sendo 

realizados em local sagrado, já que se tratava de cemitérios eclesiásticos; e a segunda, 

pois cumpriu as determinações da Lei Imperial. 

Após 1830 não há mais menção à questão dos cemitérios na documentação da 

Câmara e nos jornais da época. A Câmara só voltou tratar desse assunto em 1855. 

Portanto há uma lacuna de 25 anos em que não se registrou mais nada sobre o assunto. 

Contudo, durante esse período, a Câmara continuou pondo em prática a política de 

higienização, limpeza e ordenação do espaço público, como as inspeções a matadouros, 

a cadeia, a Santa Casa de Misericórdia, entre outras coisas; o cemitério, ao que parece, 

não era mais um “problema” que a Câmara tinha para resolver. O porquê do silêncio na 

documentação será analisado mais adiante. Acreditamos que pode estar relacionado a 

um acordo entre a Câmara e as irmandades/ordens. 

As epidemias (febre amarela, cólera-morbo) que estavam se alastrando por 

vários locais do país, na década de 1850, trouxe à tona, novamente, a questão dos 

cemitérios. Diante disso, a Câmara tratou de tomar medidas preventivas com a intenção 

de evitar que a doença se disseminasse pela cidade. A primeira delas foi a de nomear 

todos os médicos do local para que formassem uma comissão a fim de aconselhar a 

população sobre quais os métodos a serem seguidos contra o cólera-morbo. A segunda 

                                                           
379 RODRIGUES, Cláudia. Op. cit. (1997), 89-105. 
380 REIS, João José. Op. cit.. Wlamir Silva, ao analisar a sedição de 1833 ocorrida em Ouro Preto, 
contatou que entre as causas do conflito estava a proibição dos sepultamentos no interior das Igrejas.  
SILVA, Wlamir. Liberais e Povo: A construção da hegemonia liberal-moderada na Província de Minas 
Gerais (1830-1834). São Paulo; HUCITEC, 2009. 
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medida foi a proibição dos sepultamentos no cemitério da Matriz (cemitério Geral), 

determinando que o mesmo fosse transferido para o cemitério do Rosário, após o 

consentimento da Mesa da irmandade.381 Como já mencionado, esse cemitério era um 

pouco afastado e considerado um dos melhores da cidade, talvez, por isso, tenham de 

início determinado a transferência dos enterros para esse local. Contudo, a principal 

autoridade eclesiástica de São João del-Rei sugeriu à Comissão da Saúde e à Câmara 

que o cemitério fosse construído próximo ao do Rosário, sugestão que foi acatada pelas 

autoridades. Mais uma vez, as irmandades seriam as responsáveis pela construção do 

cemitério, mas não todas, somente as irmandades que já utilizavam o cemitério da 

Matriz. O espaço que cada uma teria, seria na mesma proporção do valor que 

contribuíssem para a sua construção. As demais irmandades/ordens continuaram a fazer 

os sepultamentos de seus irmãos em seus respectivos cemitérios, uma vez que não 

foram obrigadas pela Câmara a mudarem o local dos mesmos. De acordo com Consuelo 

Carvalho, a não ocorrência de epidemias em São João del-Rei, favoreceu a escolha do 

local que não ficaria tão distante do centro da cidade e, ainda, atenderia aos normas 

definidas pela medicina acadêmica de um cemitério extramuros, porém não tão afastado 

da população. As obras do cemitério só foram concluídas em 1862.382 O último 

sepultamento registrado no cemitério da Matriz foi o de Maria Justiniana do 

Sacramento, mulher branca de 53 anos, realizado no dia 17 de setembro de 1856. Após 

esta data, só voltariam a sepultar no “novo” cemitério da Matriz em julho de 1863, data 

do primeiro registro.  

Como podemos notar, foi somente com a ameaça das epidemias que Câmara e 

médicos voltaram a se preocupar com a questão dos sepultamentos, que até então eram 

realizados, em sua maioria, no centro da cidade. O cemitério da Matriz, provavelmente, 

já se encontrava saturado, pois como vimos, desde a sua construção 37,5% dos falecidos 

foram sepultados nele. É certo que, ao longo do Oitocentos, devido às medidas 

higienistas houve modificações na forma e local dos sepultamentos que passaram a 

serem realizados em cemitérios e não mais dentro das igrejas. No entanto, esses locais 

continuaram a serem vistos pela população como um  local sagrado, uma vez que eram 

as irmandades/ordens as responsáveis por sua gestão. Assim sendo, podemos inferir 

que, no caso de São João del-Rei, não houve uma  mudança tão drástica, já que apesar 

                                                           
381 BBCA-ATA SES. Ata e Sessões da Câmara de São João del-Rei, 20/10/1855, livro 32, p. 37. Ver 
também CARVALHO, Consuelo de Azevedo. Op. cit., p. 107-108. 
382 CARVALHO, Consuelo de Azevedo. Op. cit., p. 109-112.  
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do costume ter se modificado, para a população católica sanjoanenses, os cemitérios 

continuaram sagrados.  

 

3.2- Câmara e Irmandades: a recepção da Lei em São João del-Rei  

 

Como já mencionado, a Câmara Municipal deliberou, em 23 de abril de 1829, 

sobre a questão do fim dos sepultamentos dentro das igrejas e a construção do cemitério 

Geral. O cemitério Geral foi erguido no mesmo ano, sendo as irmandades alojadas nos 

altares da igreja Matriz, as responsáveis pela sua construção e gestão. A Câmara 

determinou também que, a partir de 01 de janeiro de 1830, estaria proibido o 

sepultamento no interior dos templos.383 A partir de então, num intervalo de vinte e 

cinco anos nada mais se deliberou sobre o assunto. A questão dos cemitérios só voltaria 

a ser pauta nas reuniões da Câmara na década de 1850, devido à ameaça das epidemias 

que assolavam outras regiões do país como, por exemplo, o Rio de Janeiro e a Bahia. 

Nessa época, o cemitério Geral, construído no final da década de 1820, já se encontrava 

bastante saturado, e o medo da contaminação que os cadáveres poderiam causar levou a 

Câmara novamente a se preocupar com o assunto. Esse silêncio, entre 1830-1855, nos 

permite algumas problematizações e talvez nos ajude a compreender como esse 

processo de transformações dos costumes fúnebres ocorreu na cidade de São João del-

Rei.  

A nosso ver, São João del-Rei pareceu acolher a resolução da Câmara mais 

rápido que em outros locais do país e, até onde se sabe, não houve nenhum conflito 

envolvendo a Câmara, as irmandades e a população, embora, devido ao prestígio 

adquirido pelas irmandades religiosas no local, poderiam ter ocorridos atritos. Na 

verdade, quando iniciamos nossa pesquisa tínhamos como hipótese um ritmo mais lento 

das transformações relacionadas à morte, o que verificando as fontes não se confirmou, 

pelo contrário, São João del-Rei manteve sua especificidade em adotar a lei e cumpri-la 

a partir de 1830, bem antes que outras localidades.384 Acreditamos que essa 

especificidade residiu em uma negociação hábil entre a Câmara e as irmandades. 

Alguns pontos nos ajudam a pensar essa hipótese: primeiramente, devido à lacuna de 

vinte e cinco anos presente na documentação (atas, cartas e editais da Câmara, 

                                                           
383 Essas medidas visavam cumprir as determinações da Lei Imperial de 28 de outubro de 1828. 
384 No Rio de Janeiro e na Bahia, por exemplo, os cemitérios extramuros somente foram construídos na 
década de 1850, em função das epidemias de febre amarela e de cólera-morbo que assolavam esses locais.  
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periódicos da época) em que nada foi mencionado sobre o assunto, ou seja, se a Câmara 

e/ou jornais ficaram tanto tempo sem abordar a questão dos cemitérios é porque não 

houve conflito ou nenhum acontecimento que necessitasse de uma intervenção urgente 

ou que causasse grande comoção. A Câmara, nesse intervalo, não deixou de tomar 

medidas que visavam à salubridade e à higiene, como determinava a Lei Imperial; 

muitos assuntos como a construção da nova cadeia, visitas aos matadouros, vacinação 

da população, entre outros foram insistentemente discutidos pelos camarários durante 

todo esse período.  

Além disso, como já mencionado ao longo do trabalho, foram as irmandades as 

responsáveis pela construção e gestão dos cemitérios, o que agradou tanto à Câmara, 

que, ao que parece, não precisou arcar com nenhuma despesa para a construção dos 

mesmos; quanto as associações religiosas que continuaram as responsáveis em 

promover um sepultamento digno aos seus irmãos falecidos.  

As novas práticas/costumes como, por exemplo, o enterramento em cemitérios e 

não mais em igrejas podem ter sido interpretadas não como uma ameaça ao sentimento 

religioso local, mas como um procedimento necessário à salubridade e a higiene, ou 

seja, ao bem público. Sendo assim, a maneira como o processo se desenrolou não feriu a 

religiosidade dos sanjoanenses, uma vez que os cemitérios adquiriram o prestígio das 

irmandades, não havendo, portanto, uma ruptura radical com os costumes fúnebres 

tradicionais, já que os cemitérios eclesiásticos também eram considerados sagrados pela 

população por serem geridos pelas irmandades. Deve-se levar também em consideração 

que a maioria deles, exceto o cemitério do Rosário, foram construídos próximos as 

igrejas, quase como uma extensão de seus adros, portanto, locais sagrados.  

O  acordo entre a Câmara e a Igreja já estava previsto em lei, uma vez que para 

se resolver a questão do fim dos sepultamentos nos templos e a construção dos 

cemitérios, a Câmara em conjunto com a principal autoridade eclesiástica dos 

municípios deveriam decidir sobre o assunto. Em São João del-Rei, esse pacto de 

interesses possivelmente deu certo, no entanto, em certas localidades nem sempre se 

concretizou, como em Salvador e Ouro Preto. No caso de Salvador, em 1836, a 

proibição dos enterros no interior das igrejas e a construção do cemitério público gerou 

uma revolta da população, episódio que ficou conhecido como “Cemiterada”. Já em 

Ouro Preto, esta proibição teria sido uma das causas da sedição de 1833, como 
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brevemente mencionado por Wlamir Silva.385 Ao que nos consta, ainda não há pesquisa 

específica relacionando a sedição com as leis de teor higienista em Ouro Preto; uma 

pesquisa mais aprofundada poderia contribuir para novos debates ao assunto.   

Novamente, na década de 1850, quando a Câmara Municipal de São João del-

Rei voltou a legislar sobre o assunto, a principal autoridade eclesiástica do local foi 

chamada para que juntos resolvessem sobre a construção de um novo cemitério Geral, já 

que o atual se encontrava bastante saturado, e também por estar localizado no centro da 

cidade. O Reverendo Vigário da Vara sugeriu à Comissão da Saúde e à Câmara o novo 

lugar onde o cemitério deveria ser erguido, sugestão que foi acatada pelas autoridades 

municipais. Mais uma vez, a Câmara se apoiou nas irmandades para construção do novo 

cemitério Geral. E novamente, como ocorrido em 1829, as irmandades alojadas na 

Matriz foram as principais responsáveis pelo projeto. Tudo isso confirma a existência de 

uma negociação hábil entre a Câmara e as irmandades religiosas. Se o desfecho agradou 

às confrarias religiosas, visto que, em momento algum se manifestaram contra as 

determinações da Câmara, também agradou as autoridades do município, já que após as 

tomadas de decisões, como elucidado, nada mais foi mencionado na documentação da 

Câmara (atas, cartas e editais) num período de vinte e cinco anos. Além disso, não 

podemos também esquecer que o sepultamento nos cemitérios não igualava a todos, 

uma vez que as hierarquias continuaram vigentes, havia cemitérios classificados como 

sendo melhores do que outros, reservados à elite sanjoanense como, por exemplo, o 

cemitério de São de Francisco; da mesma forma, os indivíduos que não eram filiados a 

qualquer irmandade eram quase sempre sepultados no cemitério Geral. Ou seja, a 

estratificação antes presente nas igrejas foi também transportada para os novos locais de 

sepultamento. Portanto, essa mudança nos costumes fúnebres também não atentou 

contra as hierarquias sociais, reafirmadas até mesmo na hora da morte.    

Pelo exposto, pode-se cogitar a ausência de uma ruptura radical, entre o que 

ditava os decretos higienistas e as tradições fúnebres exercidas na cidade. Todavia, não 

há como negar que transformações (laicas) ocorreram como àquelas relacionadas aos 

ritos funerários, exemplo disso são as mudanças nos locais de sepultamento, nas 

determinações do funeral realizadas nos testamentos (a própria prática de testar 

modificou-se), entre outras. Dessa forma, verifica-se que os costumes fúnebres foram se 

modificando, mas não abandonados por completo. Nesse sentido, concordamos com as 

                                                           
385 SILVA, Wlamir. Op. cit. 
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ponderações de Anderson Oliveira quando o mesmo destaca que, a convivência do 

“novo” com o “velho” não era necessariamente vista como contraditória.386 Também, 

como destacado por Jean Delumeau, ao contrário de outras religiões, o cristianismo, 

especialmente o catolicismo “soube e pôde constantemente se adaptar às condições 

mutáveis do tempo e do espaço”.387 Seria interessante realizar pesquisa sobre os 

membros da Câmara no período: Quem eram? Quais os seus vínculos com as 

Irmandades? Consuelo Carvalho assinalou que alguns médicos compunham a Câmara 

na década de 1850, o que pode ter influenciado na rápida adoção das medidas 

higienistas; alguns camaristas também participavam das confrarias religiosas388, no 

entanto, pouco se sabe sobre os vínculos destes com as irmandades. Devido aos prazos 

da presente pesquisa, não foi possível realizar semelhante investigação, que poderia 

acrescentar novos pontos na hipótese do acordo entre a Câmara e as irmandades. 

Em São João del-Rei, apesar da aparente contradição entre a tradição religiosa e 

o projeto civilizatório que se procurava instaurar, as duas posturas seguiram juntas, por 

vezes aceitando as mudanças, outras mantendo as tradições. Como apontado por 

Consuelo Carvalho, as “transformações ocorreram e foram sutilmente sendo instaladas 

ao longo do século, porém sendo mediadas por acordos tácitos pelos quais os que 

participavam das várias instâncias sociais procuravam desempenhar os seus papeis de 

maneira a amortecer os conflitos”.389 

 

3.3- O processo de secularização dos testamentos e das demais práticas do bem 

morrer 

 

No capítulo anterior, verificamos que o ato de testar significava uma forma de 

prestação de contas e também um meio para alcançar a salvação da alma, utilizado 

como uma maneira de exteriorizar o sentimento religioso e a fé em Deus. Notamos que 

o conteúdo dos testamentos sanjoanenses, referentes à primeira metade do século XIX, 

baseavam-se, principalmente, em pedidos de intercessão, sufrágios em intenção da 

própria alma e pelas almas de outrem, estabelecimento de legados e doações piedosas, 

bem como a escolha do ritual funerário (mortalha, local do sepultamento), para tanto, 

deixavam claro nos testamentos a(s) irmandade/ordem(s) a qual eram filiados, na 

                                                           
386 OLIVEIRA, Anderson José Machado de. Op. cit. (2001), p. 1.  
387 DELUMEAU, Jean. Op. cit. (2007). 
388 CARVALHO, Consuelo de Azevedo. Op. cit., p. 100. 
389 Ibidem, p. 128-129. 
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intenção que essas zelassem e providenciassem um enterro digno. No entanto, ao longo 

do século XIX, especialmente na segunda metade, assistiu-se à mudanças consideráveis 

tanto no conteúdo como na forma da declaração das últimas vontades. Os testamentos 

tornaram-se mais curtos, tanto no que diz respeito aos ritos do bem morrer, quanto na 

descrição dos bens. Privilegiavam a disposição material em detrimento do espiritual. 

Para Cláudia Rodrigues, isso resultou em alterações significativas nas práticas e 

representações em torno da morte e do morrer.390 

Ao pesquisar o Rio de Janeiro, Cláudia Rodrigues procurou reconstruir como as 

questões da morte eram enfrentadas pela população. Uma de suas preocupações foi a de 

demonstrar como as atitudes perante a morte, assim como a forma de expressá-las nos 

testamentos modificou-se ao longo do Oitocentos, em relação as atitudes verificadas 

para o século XVIII. A autora defende que a segunda metade do século XIX assistiu ao 

processo de transformação das duas atitudes básicas associadas ao bem morrer: o 

recurso aos sacramentos e a prática testamentária, que a seu ver foram sinais 

inequívocos da secularização das atitudes diante da morte.391 Também verificou nos 

testamentos referentes ao século XIX, que até 1850, estes apresentavam uma maior 

preocupação soteriológica, e que, a partir de então houve um esvaziamento das 

invocações intercessoras, dos sufrágios e dos procedimentos solicitados para o 

funeral.392 Segundo a historiadora, a partir da segunda metade do século XIX houve 

uma disseminação da atuação da prática notarial, dessa forma, os notários seriam os 

responsáveis pela redação dos testamentos e não mais pessoas leigas, como por 

exemplo, membros de irmandades religiosas, padres, etc.; como parte desse processo, 

“os testamentos passaram a ser cada vez mais públicos ou abertos, transcritos em livros 

de notas, diferentemente dos cerrados, cujo conteúdo era restrito ao testador e/ou a 

pessoa que por ele o escrevia”. Portanto, essas transformações do conteúdo dos 

testamentos estiveram relacionadas também à profissionalização da prática notarial.393 

Nos testamentos sanjoanenses também constatamos tais mudanças. Os 

documentos posteriores à década de 1850 apresentaram um esvaziamento das 

invocações intercessoras, presente nos testamentos dos séculos XVIII e início do XIX. 

                                                           
390 RODRIGUES, Cláudia. Op. cit. (2005), p. 313. 
391 Ibidem, p. 337. 
392 Ibidem, p. 316-318. 
393

 Ibidem, p. 325-326. Segundo Cláudia Rodrigues nas décadas de 1870/80 houve um aumento nas 
publicações dos manuais de tabeliães, em contrapartida nesse mesmo período observou-se um declínio 
dos manuais de bem morrer. 
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A maioria dos testamentos analisados não apresentaram pedidos de intercessão aos 

anjos e santos da corte celestial, à Virgem Maria, exposição do desejo de salvação da 

alma, rogo pela misericórdia divina e arrependimento dos pecados. Para se ter uma 

ideia, dos 156 testamentos analisados, referentes à segunda metade do século XIX, 

apenas 17 (10,9%) apresentaram pedidos por intercessão, sendo que a grande maioria 

(89,1%) nada mencionou a esse respeito. O que indica uma transição na forma de testar, 

na qual os pedidos de intercessão e encomendação da alma a Deus não eram mais 

prioridade para os testadores. Grande parte do testamento era destinada à descrição e à 

partilha dos bens. Como podemos verificar no testamento de Maria Joaquina Beralda da 

Costa, redigido em 15 de abril de 1859. 

 

Eu Maria Joaquina Beralda da Costa, filha de pais incógnitos, nascida 
e batizada na província de Goiás e moradora nesta cidade, achando-
me doente e de cama e temendo a morte faço meu testamento pela 
forma e maneira seguinte. 

Declaro que fui casada com Joaquim Diógenes da Rosa, já falecido, 
de cujo matrimônio tive dois filhos que também faleceram. 

Nomeio para meus testamenteiros (...). 

O meu enterro será feito a eleição de meu testamenteiro. O meu 
testamenteiro mandará dizer por minha alma as missas de corpo 
presente que se puder dizer e assim mais cinco por minha alma. 

 Deixo de legado aos filhos de Antônio Pereira da Costa - de nomes – 
Antônio, Josefa e Mariana, a cada um a quantia de cem mil réis. Deixo 
mais a meu compadre Aureliano Pereira da Costa a quantia de cem 
mil réis. Deixo mais a minha afilhada Cândida, filha de Aureliano 
Pereira da Costa a quantia de cem mil réis. Deixo mais de legados a 
Maria Madalena, escrava de D. Inês Carlota Álvares da costa dez mil 
réis. Deixo mais a Emília, forra, filha da dita Maria Madalena a 
quantia de dez mil réis. Assim deixo mais a Affonso pardo, escravo de 
Ricardo Augusto Alvares da Costa, trinta mil réis. Deixo a Julia, mãe 
de Aureliano Pereira da Costa, a quantia de vinte mil réis. Deixo à 
Carolina, mulher de Jose Lino da Silva, a quantia de vinte mil réis. 
Declaro que possuo uma morada de casa citas no morro da forca, no 
largo abaixo do Bom fim que divide com casas de Francisco José dos 
Santos e Tomás José de Aquino [...]. E como não tenho herdeiros 
ascendentes, nem descendentes instituo por herdeiros dos 
remanescentes dos meus bens a D. Inês Carlota Alvares da Costa. E 
por esta forma hei por findo este meu testamento (...).394 

 

O testamento acima é um exemplo de como o conteúdo desses documentos se 

modificaram em relação aos da primeira metade do XIX. Como podemos notar, a maior 

parte dele trata apenas de questões materiais, como divisão de legados. Não há pedidos 
                                                           
394 IPHAN-SJDR – Testamento de Maria Joaquina Beralda da Costa (1859), caixa 34. 
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por intercessão e/ou encomendação da alma, e o trecho que trata da organização do 

enterro é abordado bem resumidamente, deixando a cargo do testamenteiro a 

organização de todo o funeral. Foi uma tendência adotada pelos testadores desse 

período deixar a eleição do testamenteiro o funeral, também pediam que este fosse 

realizado sem pompa alguma, exemplo disso é o testamento de Ana Luiza das Neves 

(1855) que recomendou que seu funeral fosse feito “sem pompa, à eleição do 

testamenteiro”, muitos testadores também demonstraram o desejo que o funeral fosse 

realizado com a decência necessária, ainda que sem pompa.395 Segundo Cláudia 

Rodrigues, “os pedidos de simplicidade seriam indício da progressiva simplificação pela 

qual passaria o ritual funerário”.396 Poderia ser um sinal de que essas pessoas estavam 

perdendo a fé? E de que esses rituais correspondentes à boa morte não seriam mais 

necessários à salvação da alma?  

Acreditamos que não, pois muitos testamentos apresentavam, ainda que nas 

entrelinhas, preocupações relacionadas à salvação da alma. Exemplo disso é o 

testamento de Engrácia Delfina Cândida, que a 26 de janeiro de 1872, pediu às mesas 

administrativas das irmandades de Nossa Senhora das Mercês e de Nossa Senhora do 

Rosário, que por ela redigisse seu testamento, cujo teor foi o seguinte: 

 

Em nome do Padre, do Filho e do Espírito Santo, Amém. Eu, 
Engrácia Delfina Cândida achando-me enferma mais em 
perfeito juízo e entendimento faço meu testamento da seguinte 
forma. Sou católica, apostólica, romana, e nesta crença tenho 
vivido e espero morrer. Fui casada em face a Igreja com 
Zacarias da Silva Pereira, já falecido de cujo consórcio não 
tivemos filhos. Nomeio por meus testamenteiros as mesas 
administrativas das Irmandades de Nossa Senhora do Rosário e 
de Nossa Senhora das Mercês, ambas conjuntas. Por 
falecimento do dito cujo meu marido fiquei usufruto de sua 
[missão] para por minha morte passar as referidas Irmandades, 
porém ainda não fiz o inventário dos bens do casal. Meus 
testamenteiros pagarão uma promessa de meu finado marido a 
São Benedito de uma túnica e outra a Nossa Senhora das 
Mercês de um pé de sapato para a imagem. Pagas as minhas 
dívidas e cumpridas as promessas instituo por meus herdeiros as 
Irmandades de N. S. do Rosário e Mercês, desta cidade, em 
igual parte, com a condição de mandarem celebrar dez missas 
por minha alma, além das que tiver como irmã que sou das 
referidas Irmandades. Os bens que no presente possuir o casal 
são duas moradas de casas, um vale cem mil réis e alguns 

                                                           
395 IPHAN-SJDR – Testamento de Ana Luiza das Neves (1855), caixa 92. 
396 RODRIGUES, Cláudia. Op. cit. (2005), p. 318. 
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trastes. E desta forma tenho concluído este meu testamento 
(...).397 

 
 

 No testamento citado, é notória a preocupação de Engrácia com o destino que 

teria os seus bens após o seu falecimento. Contudo, apesar de não estar tão claro, a 

testadora, ao pedir as irmandades que por ela pagasse as promessas de seu falecido 

marido, demonstrou certo receito de morrer sem ter cumprido o prometido ao seu 

cônjuge. Engrácia, embora não tenha determinado como seria seu funeral, era membro 

das irmandades citadas, o que, como vimos, era uma condição para se ter um 

sepultamento digno. Assim os testamentos, apesar de terem sofrido mudanças, 

continuaram, através de pequenos atos (reconhecimento de filhos, alforria de escravos, 

sufrágios para os vivos e mortos, legados para irmandades e igrejas, esmola para os 

pobres, etc.), a demonstrar certa preocupação dos testadores com o que lhes aconteceria 

após a morte, ainda que essa não fosse mais a função central do testamento.  

É certo que o imaginário do homem oitocentista sobre a morte e o morrer foi se 

transformando ao longo do século. Os testamentos sanjoanenses apresentaram não 

somente um esvaziamento das cláusulas piedosas, mas também uma redução nos 

pedidos por sufrágio e determinação do ritual funerário, em relação aos do início do 

século. Os testamentos silenciaram quanto às diversas formas de demonstração da 

preocupação com a salvação da alma do testador. Passaremos agora a analisar, mais 

detidamente, os pedidos por mortalha, local de sepultamento, sufrágios e filiação em 

irmandades na intenção de verificar as possíveis mudanças e continuidades em relação 

prática testamentária da primeira metade do Oitocentos, assim como a recorrência aos 

sacramentos.  

 

3.3.1- Vestes fúnebres 

 

Como vimos, até a metade do século XIX, as vestes fúnebres eram um dos 

aspectos mais importantes no momento de preparação para a morte, isso devido à crença 

de que o tratamento dado ao corpo, como por exemplo, as vestimentas usadas 

influenciariam na forma de apresentação da alma no Além, ou seja, no destino que a 

alma teria. Os tipos e as cores das mortalhas possuíam significados diferentes, tanto na 

tradição cristã quanto na africana. 
                                                           
397 IPHAN-SJDR – Testamento de Engrácia Delfina Cândida (1879), caixa 18. 
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As mortalhas, especialmente as referentes às irmandades/ordens terceiras 

(24,37%) e as de santos de devoção (29,38%) foram amplamente citadas nos 

testamentos da primeira metade do Oitocentos, sendo que apenas 10% dos testadores 

omitiram essa informação e 21,27% dos testadores delegaram ao testamenteiro a função 

da escolha da veste. A partir da segunda metade do século XIX, somente 32,06% dos 

testadores fizeram referência a algum tipo de mortalha (ver tabela 16). Entre as 

mortalhas mais pedidas está as de santos (21,16%), sendo a de São Francisco a mais 

requisitada, com 10,26% da preferência. Em segundo aparecem as mortalhas das ordens 

terceiras, com 7,06%. É interessante observar que nenhum dos testamentos analisados 

para a segunda metade do XIX apresentou pedido por mortalhas de cores, 

diferentemente dos documentos analisados para a primeira metade do século, que 

embora com um percentual baixo se comparada às outras vestes, as mortalhas de cores 

foram mencionadas em 3,74% dos testamentos. O que mais chama atenção é o alto 

percentual de testadores (35,89%) que deixaram à eleição dos testamenteiros a escolha 

da mortalha, como também dos testamentos que nada mencionaram a respeito (32,05%). 
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TABELA 17 

Tipologia das mortalhas pedidas nos testamentos (1851-1889) 

TIPOS DE MORTALHA NÚMERO % 

São Francisco 16 10,26 

Ordens Terceiras 11 7,06 

N. S. do Carmo 8 5,13 

Vestes sacerdotais  4 2,56 

N. S. das Mercês 3 1,92 

N. S. da Boa Morte 2 1,29 

N. S. do Rosário 1 0,64 

São Gonçalo Garcia 1 0,64 

N. S. de Nazareth 1 0,64 

N. S. das Dores 1 0,64 

Padre lisa 1 0,64 

Descente 1 0,64 

Não consta 50 32,05 

Eleição do testamenteiro  56 35,89 

TOTAL 156 100 % 

              FONTE: IPHAN-SJDR. Testamentos (1851-1889) 

 

Ao analisarmos a tabela acima e compararmos com os dados encontrados para a 

primeira metade do XIX percebemos a grande discrepância entre os resultados 

encontrados para os dois períodos. Até meados do XIX, 68,73% dos testadores 

indicaram o tipo de veste fúnebre com a qual gostariam que fossem sepultados. 

Enquanto que, após esse período, apenas 32,06% dos testadores fizeram alguma 

menção. Dados que indicam um provável processo de secularização dos ritos e 

representação da morte. 

Cláudia Rodrigues, ao analisar os registros de óbito do Rio de Janeiro, entre 

1812 e 1845, verificou que as mortalhas de santos e de cores foram utilizadas por cerca 

de 93% dos falecidos, sendo as vestes de uso pouco usadas (1,6%). A autora também 

constatou que no período das epidemias (1850-1860) houve uma redução da menção 



152 

 

das mortalhas nos registros analisados. Quando passaram a mencionar novamente as 

mortalhas nos registros, a partir de 1865, houve uma mudança considerável na escolha 

da veste fúnebre. As mortalhas praticamente desapareceram, sendo que no caso das 

mortalhas de santos ou de cores os registros não ultrapassaram o índice de 12%. As 

vestes mortuárias mais usadas eram as roupas de uso/seculares, para Cláudia Rodrigues 

estas alterações faziam parte do processo de transformação das atitudes e representações 

diante da morte.398  

Na tabela abaixo comparamos os pedidos por mortalhas de acordo com a 

condição social do testador.  

 

TABELA 18 

Pedidos de mortalha segundo a condição social do morto (1851-1889) 

TIPOS DE MORTALHA LIVRE (n. - %) LIVERTO (n. - %) 

São Francisco 15 (10,13%) 1 (12,5%) 

Ordens Terceiras 11 (7,43%) - 

N. S. do Carmo 8 (5,40%) - 

Vestes sacerdotais  4 (2,70%) - 

N. S. das Mercês 3 (2,02%) 1 (12,5%) 

N. S. da Boa Morte 2 (1,35%) - 

N. S. do Rosário 1 (0,68%) - 

São Gonçalo Garcia 1 (0,68%) - 

N. S. de Nazareth 1 (0,68%) - 

N. S. das Dores 1 (0,68%) - 

Padre lisa 1 (0,68%) - 

Descente 1 (0,68%) - 

Não consta 46 (31,08%) 4 (50%) 

Eleição do testamenteiro  54 (36,48%) 2 (25%) 

TOTAL 148 (100%) 8 (100%) 

              FONTE: IPHAN-SJDR. Testamentos (1851-1889). 

 

                                                           
398 RODRIGUES, Cláudia. Op. cit. (1997), p. 212-214; (2005), p. 324-325. 
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Entre os livres, a mortalha mais requisitada foi as de santos, com 21,62% dos 

pedidos, seguida pelas das ordens terceiras, com 7,43%. A maioria dos livres deixaram 

a cargo dos testamenteiros a função de escolha da mortalha (36,48%) e 31,08% não 

mencionaram o modo como gostariam de ser amortalhados. 

O percentual dos libertos que não mencionaram nada em seus testamentos sobre 

as mortalhas ou que deixaram a escolha a cargo dos testamenteiros é ainda maior que 

dos livres, com 50% e 25%, respectivamente. Apenas dois testadores deixaram 

registrada a mortalha que gostariam de ser sepultados, nestes casos a de São Francisco e 

a de N. S. das Mercês. Para a primeira metade do século, o índice de libertos que não 

escolheram a mortalha foi de 19,05% e que deixaram a eleição dos testamenteiros, 

9,52%, como podemos perceber percentuais bem abaixo dos encontrados para a 

segunda metade do XIX. As mortalhas de santos continuaram as mais pedidas, porém 

apresentaram um índice mais alto (38,10%) para o primeiro período estudado. Entre os 

livres, o percentual dos que não indicaram a mortalha e dos que deixaram essa função 

para o testamenteiro foi de 8,63% e 23,02% respectivamente. As mortalhas mais 

pedidas foram as de santos (28,05%) e as das ordens terceiras (28,05%). 

  

3.3.2- Local do sepultamento 

 

Como já mencionado ao longo da dissertação, uma das formas para se alcançar a 

salvação da alma era a de ser sepultado em local sagrado. Até 1830 os sepultamentos 

eram feitos quase que exclusivamente dentro das igrejas. Com a proibição dos enterros 

no interior das igrejas e consequentemente com a construção dos cemitérios 

(eclesiásticos) na vila, após 1830, os sanjoanenses passaram a indicar nos testamentos 

os cemitérios nos quais gostariam de ser sepultados. Vejamos na tabela abaixo os locais 

mais citados nos testamentos para o sepultamento. 
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TABELA 19 
Tipo de templo pedido para a sepultura (1851-1889) 

LOCAL SEPULTAMENTO NÚMERO % 

Cemitério São Francisco 34 21,79 

Cemitério do Carmo 18 11,54 

Cemitério da Matriz/ Fábrica* 11 7,05 

Cemitério do Rosário 9 5,77 

Cemitério das Mercês 8 5,12 

Catacumbas do Carmo 5 3,21 

Cemitério mais vizinho 3 1,92 

Capela mais vizinha 2 1,29 

Cemitério de alguma Ordem 1 0,64 

Cemitério de São Gonçalo  1 0,64 

Carneiro 1 0,64 

Onde falecer 1 0,64 

Não consta 30 19,23 

Eleição do testamenteiro 32 20,52 

TOTAL 156 100 % 

              FONTE: IPHAN-SJDR. Testamentos (1851-1889). 
*O cemitério da Matriz e o cemitério Geral da Fábrica são os mesmos cemitérios.  

 

O cemitério mais solicitado pelos testadores para a realização do sepultamento 

foi o da ordem terceira de São Francisco, com 21,79%. Seguido pelo da ordem de N. 

Sra. do Carmo, com 11,54%. Em terceiro lugar aparece o cemitério da Matriz, também 

conhecido como cemitério Geral da Fábrica, com 7,05%. Se compararmos com os 

dados obtidos para primeira metade do século teremos as igrejas como os locais mais 

requisitados, mas com a proibição dos sepultamentos nas igrejas a partir de 1830, o 

cemitério da Matriz se destacou como o mais citado nos testamentos, com 6,88%; 

seguido pelos das ordens terceiras de São Francisco (5,62%) e de N. Sra. do Carmo 

(5%).  

Na tabela abaixo, os dados estão dispostos segundo a condição social do 

moribundo. 
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TABELA 20 
Tipo de templo pedido segundo a condição do testador (1851-1889) 
LOCAL DA SEPULTURA LIVRE (n. - %) LIVERTO (n. - %) 

Cemitério São Francisco 31 (22,98) - 

Cemitério do Carmo 18 (12,16) - 

Cemitério da Matriz 11 (7,43) - 

Cemitério do Rosário 4 (2,70) 5 (62,50) 

Cemitério das Mercês 7 (4,72) 1 (12,50) 

Catacumbas do Carmo 5 (3,37) - 

Cemitério mais vizinho 3 (2,02) - 

Capela mais vizinha 2 (1,35) - 

Cemitério de alguma Ordem 1 (0,68) - 

Cemitério de São Gonçalo  1 (0,68) - 

Carneiro 1 (0,68) - 

Onde falecer 1 (0,68) - 

Não consta 29 (19,60) 1 (12,50) 

Eleição do testamenteiro 31 (20,95) 1 (12,50) 

TOTAL 148 (100%) 8 (100%) 

              FONTE: IPHAN-SJDR. Testamentos (1851-1889). 

 

O local mais solicitado pelos livres para o sepultamento foi o cemitério da ordem 

terceira de São Francisco, com 22,98%; em segundo o cemitério da ordem de N. Sra. do 

Carmo, com 12,16% e em terceiro, com 6,75%, o cemitério da Matriz. 20,95% 

deixaram a cargo do testamenteiro essa decisão, e 19,60% nada mencionou a respeito. 

Entre os libertos, o cemitério de N. Sra. do Rosário foi o mais pedido, com 62,5%. Nos 

testamentos de livres, anteriores a 1850, a igreja Matriz (16,55%) e o cemitério também 

da Matriz (7,20%) foram os mais solicitados. Já nos testamento de libertos, a capela do 

Rosário foi a mais citada, com 47,61%.  

Ao compararmos os dois períodos estudados, chegamos a conclusão que, assim 

como nos pedidos pelas mortalhas, a escolha do local do sepultamento pelos testadores, 

a partir de 1850, diminuiu bastante em relação à primeira metade do século. Estes 

passaram a designar aos testamenteiros semelhante função. Além do mais, grande parte 
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dos testadores silenciou quanto à escolha do local do enterro, nada mencionando a esse 

respeito nos testamentos. Os cemitérios das ordens terceiras e o da Matriz continuaram a 

ser os mais solicitados após 1850, já entre os libertos, o cemitério do Rosário foi o mais 

pedido. 

Como já indicado anteriormente, o local solicitado pelo testador para o 

sepultamento, nem sempre era o mesmo em que ele realmente era sepultado, por isso a 

importância de se analisar os registros de óbitos, a fim de verificar onde, de fato, os 

sanjoanenses foram sepultados após 1850 (ver tabela 21).  

 

TABELA 21 
Local de sepultamentos segundo os registros de óbitos (1851-1888) 

LOCAL DA SEPULTURA N. % 

Cemitério da Matriz / Fábrica / Geral 897 30,07 

Cemitério das Mercês 594 19,92 

Cemitério do Rosário 420 14,08 

Cemitério de São Francisco 319 10,70 

Cemitério do Carmo 288 9,67 

Cemitério de São Gonçalo 181 6,07 

Cemitério da Misericórdia 106 3,55 

Cemitério da Capela 8 0,27 

Adro Capela 3 0,10 

Adro da Matriz  1 0,03 

Sem referência 164 5,50 

TOTAL 2.981 100% 

      FONTE: APNSP-SJDR - Livros de Testamentos e Óbitos de São João del-Rei (1851-1888) 
     *O cemitério da Matriz também era conhecido como cemitério Geral e cemitério da Fábrica.         
 
 

Como indicado na tabela acima, o cemitério da Matriz foi o que recebeu o maior 

número de cadáveres, 897 no total. Chegamos a esse resultado ao somarmos os 

sepultamentos na Matriz com os realizados no cemitério Geral e no cemitério da 

Fábrica, isso por se tratarem do mesmo cemitério, apesar de nomeados diferentemente 

nos registros de óbitos. Em segundo aparece o cemitério das Mercês, com 19,92%; e em 

terceiro, com 14,08% dos sepultamentos, o cemitério do Rosário. Apenas 5,50% dos 

registros não indicaram o local dos enterros. 
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 Os dados referentes ao período anterior a 1850 demonstram que os cemitérios 

mais requisitados foram o da Matriz (37,5%), o do Carmo (6,21%) e o das Mercês 

(5,93%). É bom lembrar que os dados citados são posteriores a 1830, já que antes dessa 

data os sepultamentos eram realizados quase na sua totalidade nas igrejas. Os dados dos 

registros que não indicaram o local dos sepultamentos foram menores que os da 

segunda metade do XIX, cerca de 1,35% apenas. 

Ao compararmos as referências dos locais de sepultamentos presente nos 

registros de óbitos com as dos testamentos percebemos que, enquanto nos testamentos 

os locais mais solicitados foram os cemitérios das ordens terceiras, seguidos pela 

Matriz; nos registros de óbitos, o cemitério da Matriz foi o mais utilizado para os 

enterros, seguido pelo cemitério das Mercês e do Rosário. No entanto, isso não quer 

dizer que os lugares solicitados pelos testadores em seus testamentos não foram, de fato, 

os locais onde os mesmos foram sepultados. Apenas demonstra que a análise dos 

testamentos indica uma tendência para a escolha do local do enterro, necessitando, dessa 

forma, de uma análise mais profunda, sendo os registros de óbitos as fontes mais 

indicadas nesses casos, já que remetem para a possibilidade de análises diferentes. 

Na tabela abaixo analisamos os locais de sepultamento segundo a condição 

social do morto. 
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TABELA 22 

Locais de sepultamentos segundo a condição social (1851-1888) 

 

LOCAL DA 
SEPULTURA 

LIVRE LIBERTO ESCRAVO TOTAL 

N. % N. % N. % N. 

Cemitério da Matriz 662 28,70 38 22,61 197 38,78 897 

Cemitério das Mercês 439 19,04 63 37,5 92 18,12 594 

Cemitério do Rosário 234 10,15 56 33,33 130 25,59 420 

Cemitério de São 
Francisco 

319 13,83 - - - - 319 

Cemitério do Carmo 286 12,40 1 0,59 1 0,19 288 

Cemitério de São Gonçalo 177 7,67 3 1,79 2 0,39 181 

Cemitério da Misericórdia 53 2,29 3 1,79 50 9,85 106 

Cemitério da Capela 5 0,21 - - 3 0,59 8 

Adro da Capela 2 0,08 - - 1 0,19 3 

Adro da Matriz 1 0,04 - - - - 1 

Sem referência 127 5,50 4 2,39 32 6,30 164 

TOTAL 2.305 100% 168 100% 508 100% 2.981 

        FONTE: APNSP-SJDR - Livros de Testamentos e Óbitos de São João del-Rei (1851-1888) 

 

Observando a tabela 22, nota-se que o cemitério da Matriz foi o local mais 

procurado pelos livres, com 662 (28,70%) sepultamentos; em segundo lugar aparece o 

cemitério das Mercês, com 439 (19,04%) e em terceiro o cemitério de São Francisco, 

com 319 (13,83%) enterros. Somente 5,50% dos registros não apresentaram essa 

informação.  

Entre os libertos, o cemitério preferido para os sepultamentos foi o cemitério das 

Mercês, com 37,5%; em segundo o cemitério do Rosário, com 33,33% e em terceiro, 

com 22,61%, o cemitério da Matriz. 

Quanto aos escravos, os cemitérios mais utilizados para os sepultamentos foram 

o da Matriz, o do Rosário e o das Mercês, com 38,78%, 25,59%, 18,12%, 
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respectivamente. O percentual de escravos (6,30%) que não teve declarado em seus 

registros os locais em que foram enterrados é maior que os de livres e libertos. O 

número de enterros nos cemitérios da Matriz e no das Mercês foi bem significativo, 

independente da classe social.  

 Cláudia Rodrigues ao analisar as escolhas dos cemitérios pela população do Rio 

de Janeiro, de acordo com a condição social constatou que a maioria dos livres preferiu 

os cemitérios de São Francisco de Paula (46,6%) e o de São Francisco Xavier (39,4%) 

no Caju. Já os forros, mais que os escravos, no período das epidemias, foram sepultados 

no cemitério do Catumbi, juntamente com os livres. Para a autora isso confirma a 

existência de uma diferenciação no acesso as sepulturas entre libertos e escravos. O 

destino dos escravos era o Campo Santo da Misericórdia, no Caju, lugar onde eram 

sepultados os mais pobres. Segundo Rodrigues, os negros já não poderiam ser 

enterrados nas covas de suas irmandades, já que as mesmas não construíram cemitérios 

privativos no interior do cemitério geral, sendo, por isso, sepultados no cemitério 

público.399  

 O mesmo não ocorreu em São João del-Rei, uma vez que as irmandades tinham 

seus próprios cemitérios. Como vimos, os cemitérios das irmandades do Rosário e das 

Mercês foram muito utilizados durante a segunda metade do XIX, tanto por libertos 

quanto por escravos. 

Ao analisarmos os locais de sepultamento de acordo com a condição social e 

origem, percebemos que os locais mais procurados pelos africanos libertos foram os 

cemitérios do Rosário, da Matriz e o das Mercês, com 38, 14 e 7 sepultamentos 

respectivamente, num total de 64 registros de óbitos. Já os crioulos libertos, em sua 

maioria, foram sepultados no cemitério das Mercês (39), 18 no cemitério da Matriz e 12 

no cemitério do Rosário, num total de 71 enterros, como se pode observar na tabela 23.  

 

 

 

 

 

 

 
                                                           
399 RODRIGUES, Cláudia. Op. cit.(1997), p. 242. 
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TABELA 23 

Índice dos locais de sepultamentos segundo a origem (1851-1888) 

 

LOCAL DA 
SEPULTURA 

LIBERTOS ESCRAVOS  

TOTAL Africano Crioulo Não 

refere 

Africano Crioulo Não 

refere 

Cemitério da 
Matriz 

8 6 3 52 

 

47 31 147 

Cemitério do 
Rosário 

38 12 6 62 53 15 186 

Cemitério das 
Mercês 

7 39 17 7 58 27 155 

Cemitério da 
Fábrica 
(Matriz) 

6 12 3 13 37 4 75 

Cemitério da 
Misericórdia 

2 1 - 22 22 6 53 

Cemitério 
Geral 

- - - 7 6 - 13 

Cemitério da 
Capela 

- - - - 3 - 3 

Cemitério de 
São Gonçalo 

- 1 2 - - 2 5 

Cemitério do 
Carmo 
 

- - 1 1 - - 2 

Adro da 
Capela 

- - - - 1 - 1 

Sem 
referência 

3 - 1 14 12 6 36 

TOTAL 64 71 33 178 239 91 676 

            FONTE: APNSP-SJDR - Livros de Testamentos e Óbitos de São João del-Rei (1851-1888). 

 

Entre os escravos, os de origem africana (em um total de 178 registros), foram 

sepultados, em grande parte, no cemitério da Matriz (72), 62 foram enterrados no 

cemitério do Rosário e 22 no cemitério da Santa Casa de Misericórdia. Assim como os 

escravos africanos, os crioulos também foram, em sua maioria, sepultados no cemitério 
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da Matriz (90), 58 no cemitério das Mercês, 53 no cemitério do Rosário e 22 no 

cemitério da Misericórdia. Ao compararmos os dados de sepultamentos de libertos e 

escravos constatamos que a opção pelo local de sepultamento muda de acordo com a 

condição e origem. É interessante observar como o local de sepultamento estava 

relacionado à identidade do morto. É perceptível a preferência dos africanos, libertos ou 

escravos pelo sepultamento no cemitério do Rosário; e os crioulos no cemitério das 

Mercês, que certamente eram filiados a essas irmandades. Geralmente, os africanos se 

filiavam à irmandade do Rosário e os crioulos à irmandade das Mercês, lembrando que 

as irmandades eram as responsáveis pela organização do funeral, tendo o falecido um 

lugar garantido no cemitério da confraria da qual fosse irmão. É claro que a composição 

das irmandades não pode ser vista de forma absoluta, fixa, mas como uma tendência, 

pois ao observarmos a tabela deparamo-nos com muitos crioulos que foram sepultados 

no Rosário e africanos no cemitério das Mercês. 

Os sepultamentos em São João del-Rei até a década de 1880 foram realizados 

nos cemitérios das irmandades/ordens, portanto cemitérios eclesiásticos. Somente em 

1897 a Câmara deliberou sobre a construção do cemitério Municipal, também 

conhecido como cemitério do Quicumby. Diferente do que ocorreu na década de 1850 

quando o reverendo pároco foi o responsável pela escolha do local onde seria construído 

o novo Cemitério Geral, dessa vez a decisão ficou a cargo dos médicos da cidade. 

Embora São João del-Rei, desde o final do século XIX, possuísse um local público para 

o sepultamento de seus habitantes, os cemitérios das irmandades continuaram e 

continuam até hoje sepultando os seus irmãos; costume presente também em outras 

cidade da região de Minas Gerais, como Mariana, Ouro Preto e Sabará. 

  

3.3.3- Sufrágios 

 

Os sufrágios era uma das etapas fundamentais do ritual do bem morrer, 

considerado, portanto, essencial para se alcançar a salvação da alma (ver capítulo 2). O 

tipo de sufrágio mais comum encontrado nos testamentos, posteriores a 1850, foi as 

missas. Pedidos por oitavários e os ofícios apareceram em poucos testamentos, 

certamente porque muitos testadores optavam, como vimos, por um funeral sem pompa. 

O ofício, além de deixar a cerimônia bem pomposa era bastante dispendioso também.  

Os sufrágios pelas almas poderiam ser realizados em qualquer fase da vida e não 

apenas depois do falecimento, como podemos perceber no testamento de Maria Clara de 
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Resende (1859) no qual a testadora declara ter feito os “sufrágios em vida, e bem assim 

por alma de meu marido, e mais pessoas da família, e todas as obras pias de minha 

vontade e, por isso, nada disponho a tal respeito".400 Em seu testamento Maria Clara 

pediu apenas que se realizassem as missas de corpo presente que fossem possíveis.  

Ao analisarmos os 156 testamentos sanjoanenses da segunda metade do 

Oitocentos percebemos que somente 5,76% dos testadores deixaram a cargo de seus 

testamenteiros a função de mandar realizar sufrágios na intenção de suas almas. 

Exemplo disso é o testamento de Feliciana Cândida Ubaldina que, em 1885, redigiu seu 

testamento e assim declarou: “…meus herdeiros testamenteiros mandarão dizer por 

minha alma as missas que julgarem necessárias".401 O padre Carlos Batista Machado 

também deixou registrado em seu testamento a vontade de que o seu funeral e as missas 

ficassem à eleição dos testamenteiros, por ser todos de sua confiança.402  Em apenas 

6,41% dos testamentos os pedidos por sufrágios foram silenciados, diferentemente dos 

pedidos por mortalhas e pelo local  do sepultamento, onde o número de testadores que 

deixaram a eleição do testamenteiro ou  nem mesmo mencionaram  esses pedidos foi 

bem  mais significativo. 

Dos 156 testamentos analisados, os pedidos por sufrágios aparecem em 137, 

sendo que em 10 testamentos há apenas pedidos por missas de corpo presente. Dos 127 

testamentos restantes, 14 solicitaram sufrágios somente pela própria alma e 113 

testadores pediram por variadas intenções além da própria alma, como corpo presente, 

7º e 30º dia após o falecimento, pais, irmãos, parentes, benfeitores, pessoas com quem 

tiveram negócios, almas do Purgatório, filhos, etc. Como podemos notar a seguir: em 

testamento, redigido em 1869, Anna Gertrudes de Faria Braga Lee, esposa do Dr. 

Guilherme C. Lee, requisitou, além das missas de corpo presente, missas de 7º e 30º 

dias, 10 para a alma de sua mãe e 10 para alma de seu pai, 10 missas para seu primeiro 

marido, 10 para as almas do Purgatório e 10 para seus escravos falecidos.403 Manoel 

Gomes de Castro, natural de Portugal, recomendou em seu testamento que se 

celebrassem 24 missas pela alma de sua mulher, 40 por sua alma, 20 pelas almas de 

seus pais, 10 pelo seu sogro, 10 pelo seu primo, 20 para as pessoas com quem teve 

negócios e 10 pelas almas de seus escravos falecidos.404 Algo interessante a se notar é 

                                                           
400 IPHAN-SJDR- Testamento de Maria Clara de Resende (1859), caixa 111. 
401 IPHAN-SJDR- Testamento de Feliciana Cândida Ubaldina (1885), caixa 143. 
402 IPHAN-SJDR- Testamento de Carlos Batista Machado (1856), caixa 76. 
403 IPHAN-SJDR- Testamento de Anna Gertrudes de Faria Braga Lee (1869), caixa 72. 
404 IPHAN-SJDR- Testamento de Manoel Gomes de Castro (1864), caixa 24. 
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que, apesar dos pedidos por sufrágios aparecerem em 87,82% dos testamentos, o 

número (quantidade) deles diminuíram consideravelmente se comparados à primeira 

metade do XIX. Para se ter uma ideia, apenas 13 testadores pediram 50 ou mais missas 

pela própria alma, sendo que uma pediu 200 missas, duas pessoas 100 e dez solicitaram 

50 missas. No período anterior, 44 testadores pediram 50 ou mais missas pela alma, no 

entanto, apesar do número de testadores não ser tão maior, o número de missas por eles 

solicitadas sem dúvidas foi.  Também foi comum encontrar testamentos recomendando 

que se celebrassem 400, 500, 600, e até 2.300 missas na intenção da própria alma. Não 

apenas o número de missas pela própria alma era alto, mas também as missas para as 

outras intenções do testador, contrário do ocorrido após 1850, quando as missas 

destinadas às outras intenções dos testadores também diminuíram consideravelmente. 

Exemplo disso é o testamento de Dona Maria Tomásia Firmina da Paixão (1852) que 

pediu apenas cinco missas de corpo presente, 10 por sua alma, cinco pelas almas de seus 

pais e cinco pelas almas de seus irmãos.405 O capitão Manoel Ferreira de Pinho, natural 

de Portugal, solteiro e sem filhos, também foi bem comedido ao solicitar os sufrágios 

em seu testamento (1856), além das missas do compromisso da irmandade do 

Santíssimo Sacramento do qual tinha direito por ser filiado, Manoel também pediu as 

missas de corpo presente que fossem possíveis, 10 por sua alma, 10 pela de seu pai, 10 

pela alma de sua mãe, 10 pelas almas de seus irmãos, cinco pelas almas de seus 

escravos falecidos e cinco por intenção particular.406 Serafim Pereira de Malta Lodares, 

forro, natural do Congo, casado com Mariana Bernarda Pacheco, requisitou em seu 

testamento (1861) que se celebrassem somente uma missa de corpo presente, uma pela 

sua alma e uma pelas almas de seus pais e irmãos.407  

 Como podemos notar a quantidade de missas pedidas diminuíram bastante em 

relação à primeira metade do século XIX, no entanto, como já mencionado, apenas 10 

testadores não solicitaram os sufrágios. Destes, a metade era filiado em alguma 

irmandade/ordem, o que lhes garantiriam, pelo menos, os sufrágios presentes nos 

compromissos dessas associações.  Sendo assim, podemos inferir que, apesar da 

diminuição nos pedidos por sufrágios, a maioria dos sanjoanenses continuou 

solicitando-os em seus testamentos.  

                                                           
405 IPHAN-SJDR- Testamento de Maria Tomásia Firmina da Paixão (1852), caixa 100. 
406 IPHAN-SJDR- Testamento de Manoel Ferreira de Pinho (1856), caixa 106. 
407 IPHAN-SJDR- Testamento de Serafim Pereira de Malta Lodares (1861), caixa 74. 
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Como indicado pelos historiadores, no Brasil, ao longo do século XIX, as 

concepções correspondentes à boa morte foram afetadas por uma série de 

transformações socioculturais que atingiram a sociedade como um todo, contribuindo 

para a “laicização” das obrigações e costumes fúnebres. Houve uma “redefinição das 

atitudes das representações diante da morte, num contexto de quebra do monopólio 

eclesiástico sobre os bens simbólicos e de acentuada autonomia dos indivíduos e das 

instituições sociais, em função da laicização”.408 Paulatinamente, em São João del-Rei – 

a exemplo de  outras regiões do Brasil – a vivência do catolicismo no estilo barroco, que 

tinha a fé como um espetáculo diário, foi perdendo espaço para uma experiência 

interiorizada do sentimento religioso. Todavia, acreditamos que na localidade de São 

João del-Rei esse processo se deu de maneira singular, guardando as suas 

especificidades. Sem dúvida, a conquista de uma maior autonomia individual, como 

indicado por Cláudia Rodrigues para o Rio de Janeiro, pode ter liberado o fiel católico 

sanjoanense da obrigação de exibir e ostentar a sua fé, o que não significa que ele tenha 

se tornado menos religioso. O aspecto exterior da fé (o ritual católico barroco) pouco a 

pouco foi desalojado do cotidiano, contudo continuou a ocupar um lugar fixo no 

calendário litúrgico. O espetáculo e o sentimento barroco não desapareceram 

totalmente, pois em determinadas ocasiões continuaram a ser exibidos, como, por 

exemplo, na semana santa; e não é justo dizer – numa espécie de repetição do discurso 

proferido pelos viajantes e cronistas estrangeiros –- que, nessas ocasiões haveria 

somente uma vivência exterior do catolicismo, esquecendo os sentimentos fervorosos e 

sinceros de parte da população (ver capítulo 1). Como muito bem destacado por Jean 

Delumeau, o cristianismo, em especial a sua versão católica, ao longo da história 

apresentou uma capacidade notável de adaptação às condições mutáveis do tempo e do 

espaço, o que nos ajuda a entender a sua permanência, apesar de todas as suas 

transformações.409    

Para finalizarmos esse tópico, é interessante também destacar que ainda hoje 

continuam a ser celebradas missas pelas intenções dos vivos e também pelas almas dos 

que já se foram. As intenções são lidas antes das celebrações das missas em São João 

del-Rei, geralmente o requerente solicita as missas um pouco antes do início da 

cerimônia e não mais nos testamentos, prática comum no Oitocentos. 

                                                           
408 RODRIGUES, Cláudia. Op. cit. (2005), p. 348.  
409 DELUMEAU, Jean. À espera da Aurora: um cristianismo para o amanhã. São Paulo: Edições Loyola, 
2007. 
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3.3.4- Filiação às irmandades e/ou ordens terceiras 

 

Como vimos, os vários rituais (escolha da mortalha, do local de sepultamento, 

sufrágios, etc.) pelo o qual o católico passava sofreu algumas alterações na segunda 

metade do XIX, muitos testadores, por exemplo, deixaram a cargo de seus 

testamenteiros a organização do funeral, enquanto outros, nada mencionaram a esse 

respeito. No entanto, parece que as filiações em irmandades sanjoanenses não seguiram 

o mesmo ritmo de mudanças. 

Anderson de Oliveira questiona alguns estudos para o século XIX, como o de 

João José Reis e o de Kátia Mattoso, que apontam para uma decadência das irmandades 

após o seu ápice no Setecentos. Para João Reis, as irmandades não despertariam mais 

interesses nos novos fieis, além de perderem os já existentes. Esse fato estaria 

relacionado à proibição e ao fim dos enterramentos no interior das igrejas.  Já para Kátia 

Mattoso, após 1870, as irmandades teriam entrado em decadência perdendo toda sua 

significação social. Anderson de Oliveira, estudando as irmandades na Corte, questiona 

se essa perda de significação teria ocorrido de forma tão radical. O autor situa sua 

análise num período marcado por importantes transformações, a fim de compreender 

como as irmandades conviveram e responderam a tais mudanças. Não nega, porém, que 

a atuação das irmandades foi modificada por uma nova conjuntura social ao longo do 

Oitocentos. Para o autor, o quadro apresentado no século XIX foi “mais complexo do 

que a simples afirmação da decadência das irmandades. Encontravam-se as mesmas 

diante de uma sociedade marcada por profundas ambiguidades, onde a convivência do 

"novo" com o "velho" não era necessariamente vista como contraditória”.410 

No caso de São João del-Rei, acreditamos que as irmandades/ordens, na segunda 

metade do XIX, continuaram influentes na sociedade, haja vista o processo de 

construção do cemitério Geral na década de 1850, na qual as mesmas desempenharam 

papel crucial atuando em conjunto com a Câmara Municipal. Além dos mais 

acreditamos que os membros das irmandades não diminuíram como aconteceu no caso 

da Bahia, estudado por João Reis. Consideramos essa hipótese pertinente porque, dos 

156 documentos analisados, referente à segunda metade do século XIX, 97,44% eram 

filiados em irmandades/ordens, sendo que 26,92% em apenas uma e 73,08% em duas ou 

                                                           
410

 OLIVEIRA, Anderson José Machado de Oliveira. Devoção e Caridade: o cotidiano das irmandades na 
Corte - século XIX. In: VIII Encontro Regional de História, 2001, p. 1, 3. 
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mais. Apenas 2,56% não mencionaram ser membro de qualquer irmandade/ordem. O 

mais interessante é que, ao compararmos com os resultados obtidos para a primeira 

metade do século, percebemos que as filiações não diminuíram, pelo contrário. Dos 160 

testadores, 75,62% eram filiados em irmandades/ordens, sendo que 66,95% em apenas 

uma. Como podemos perceber, o número de testadores que declararam participar de 

alguma irmandade aumentou consideravelmente, como também o número de filiações 

em mais de uma associação. No entanto, apesar de os testamentos apresentarem uma 

estimativa, somente os registros de entradas nas irmandades/ordens podem, de fato, 

comprovar o número de filiados e se não houve, a partir de 1850, uma diminuição no 

número de irmãos, como o nosso tempo é insuficiente para fazermos essa averiguação, 

deixamos aqui nossa sugestão de pesquisa.  

Na tabela abaixo podemos observar a relação de irmandades/ordens e o números 

de filiações segundo os registros de testamentos. 
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TABELA 24 

Filiação em irmandades e/ou ordens terceiras segundo os testamentos (1851-1889) 

IRMANDADE/ORDEM TERCEIRA NÚMERO % 

Ordem Terceira de São Francisco 53 19,06 

Ordem Terceira de N. S. do Carmo 41 14,75 

Irmandade do Santíssimo Sacramento 38 13,66 

Irmandade de N. S. das Mercês 37 13,30 

Irmandade de N. S. do Rosário 29 10,43 

Irmandade de N. S. da Boa Morte 22 7,91 

Irmandade de N. Sr. dos Passos 18 6,47 

Irmandade de São Gonçalo Garcia 13 4,67 

Irmandade de São Miguel e Almas 12 4,31 

Irmandade da Terra Santa 8 2,87 

Irmandade de São José 1 0,35 

Irmandade de Jerusalém 1 0,35 

Irmandade do Sr. Bom Jesus de Matozinhos 
(Congonhas) 

1 0,35 

Não consta 4 1,43 

TOTAL 278 100% 

 FONTE: IPHAN-SJDR. Testamentos (1851-1889). 

 

Como podemos notar, as ordens terceiras de São Francisco e de N. Sra. do 

Carmo foram as mais citadas nos testamentos com 19,06% e 14,75% respectivamente. 

Seguidas pelas irmandades do Santíssimo Sacramento (13,66%) e de N. Sra. das Mercês 

(13,30%). A irmandade de N. Sra. do Rosário aparece em quinto com 10,43%. Em 

apenas 1,43% dos documentos, os testadores não declararam filiação em 

irmandades/ordens. Para a primeira metade do século XIX temos a ordem terceira de N. 

Sra. do Carmo (17,39%), a irmandade de N. Sra. do Rosário (14,35%) e a ordem 

terceira de São Francisco (13,05%) como as mais citadas nos testamentos. O percentual 

de testadores que não indicaram nos testamentos as irmandades/ordens do qual faziam 

parte (16,95%) foi bem maior que para a segunda metade do século. 
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Analisamos também as filiações em irmandades/ordens de acordo com a 

condição social do testador (ver tabela 25). 

 

TABELA 25 

Filiação em irmandades e/ou ordens terceiras segundo a condição social do 
testador (1851-1889) 

IRMANDADE/ORDEM TERCEIRA LIVRE (N. - %) LIBERTOS (N. - %) 

Ordem Terceira de São Francisco 53 (19,71) - 

Ordem Terceira de N. S. do Carmo 41 (15,29) - 

Irmandade do Santíssimo Sacramento 38 (14,13) - 

Irmandade de N. S. das Mercês 35 (13,01) 2 (22,22) 

Irmandade de N. S. do Rosário 24 (8,92) 5 (55,56) 

Irmandade de N. S. da Boa Morte 22 (8,18) - 

Irmandade de N. Sr. dos Passos 18 (6,69) - 

Irmandade de São Gonçalo Garcia 13 (4,83) - 

Irmandade de São Miguel e Almas 12 (4,46) - 

Irmandade da Terra Santa 8 (2,97) - 

Irmandade de São José 1 (0,37) - 

Irmandade de Jerusalém 1 (0,37) - 

Irmandade do Sr. Bom Jesus de Matozinhos 
(Congonhas) 

1 (0,37) - 

Não consta 2 (0,74) 2 (22,22) 

TOTAL 269 (100%) 9 (100%) 

FONTE: IPHAN-SJDR. Testamentos (1851-1889). 

 

As ordens terceiras de São Francisco e de N. Sra. do Carmo, juntamente com a 

irmandade do Santíssimo Sacramento foram as mais mencionadas nos testamentos de 

livres, com 19,71%, 15,29%, 14,13% respectivamente. A irmandade de N. Sra. das 

Mercês aparece em quarto lugar, com 13,01%; seguida pela de N. Sra. do Rosário 

(8,92%). Não mencionaram nada sobre irmandades nos testamentos apenas 0,74% dos 

testadores. 
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Entre os libertos, as únicas irmandades citadas nos testamentos foram a de N. 

Sra. do Rosário (55,56%)  e de N. Sra. das Mercês (22,22%). Para a primeira metade do 

Oitocentos, a irmandade de N. Sra. do Rosário (66,66%) também foi a mais mencionada 

nos testamentos dos libertos, seguida pela irmandade de N. Sra. das Mercês (16,66%); 

as irmandades de Nossa Senhora da Boa Morte e de São Gonçalo Garcia representaram, 

cada uma, 4,17% das filiações indicadas nos testamentos.  Com base na documentação 

analisada, houve uma tendência dos libertos se filiarem mais às irmandades de cor, tanto 

na primeira metade quanto na segunda do século XIX.   

 

3.3.5- Sacramentos 

 

Como já visto ao longo da dissertação, a feitura de um testamento determinando 

as últimas vontades, entre elas, a organização do funeral (escolha da mortalha, do local 

de sepultamento, dos sufrágios, etc.) foi comum no século XIX, ainda que, na segunda 

metade do Oitocentos, esses rituais, incluindo a prática testamentária, tenham passado 

por algumas mudanças. 

Com a intenção de averiguar a recorrência aos sacramentos pelos moradores de 

São João del-Rei, na segunda metade do Oitocentos, e perceber se  sofreram alguma 

alteração em relação à primeira metade do século, analisamos 2.981 registros de 

óbitos.411  Os dados encontrados estão dispostos na tabela a baixo. 

 

TABELA 26 

Recorrência aos sacramentos – São João del-Rei (1851-1888) 

 Número % 
Com sacramentos 461 15,47 
Sem sacramentos 31 1,04 
Não informa 2.489 83,49 
TOTAL 2.981 100% 

       FONTE: APNSP-SJDR - Livros de Testamentos e Óbitos de São João del-Rei (1851-1888) 

 

Em apenas 15,47% dos registros analisados consta que o falecido morreu com 

pelo menos um dos sacramentos e 1,04% não recebeu nenhum. O mais impressionante é 

que 83,49% dos assentos não informam se o moribundo recebeu os sacramentos. 

                                                           
411 Foram descontados 2.239 assentos de inocentes. 
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Percentual bem distinto do encontrado para a primeira metade do século, onde mais da 

metade dos registros (56,60%) apresentam os sacramentos que foram ministrados. Em 

38,51% dos assentos essa informação foi omitida.  

Cláudia Rodrigues, ao pesquisar a frequência das referências aos sacramentos no 

Rio de Janeiro na segunda metade do Oitocentos, também observou um aumento do 

percentual dos assentos que não faz referência ao recebimento ou não de sacramentos 

(43,7%), assim como o aumento dos assentos que indicam que o falecido morreu “sem 

sacramento” (28,3%), o que para a autora é um  indício das transformações na prática 

do bem morrer. Em apenas 28,0% dos registros de óbitos consta que o morto recebeu 

todos ou pelo menos um dos sacramentos. Já para a primeira metade do século XIX, os 

índices são bem diferentes. Mais da metade dos assentos (53,4%) indicam que o 

moribundo recebeu pelo menos um dos sacramentos; apenas 2,8% foram registrados 

como não os tendo recebido e 40,5% nada informou a esse respeito.412  

Se compararmos os dados encontrados para São João del-Rei,  para o mesmo 

período, percebemos que o índice dos registros que não informam o recebimento ou não 

de sacramentos foi bem superior . Enquanto no Rio de Janeiro, 43,7% dos assentos 

omitiram essa informação, em São João del-Rei o índice chegou a 83,49%. No entanto, 

os registros que indicam que o moribundo não recebeu qualquer sacramento foi maior 

no Rio de Janeiro (28,3%) do que em São João del-Rei (1,04%). Em ambas as 

localidades, o percentual dos que morreram com algum tipo de sacramento foi bem 

abaixo dos índices encontrados para a primeira metade do século XIX, o que nos leva a 

concordar com Cláudia Rodrigues, quando a mesma afirma que as transformações são 

indícios de mudanças na prática do bem morrer.  

Analisando os sacramentos (ante mortem) mais ministrados na população 

sanjoanense chegamos aos seguintes resultados: dos 461 casos, 82,65% receberam 

todos os sacramentos, percentual bastante alto. Em seguida aparece o sacramento da 

penitência, isso porque se somarmos os percentuais desses sacramentos com os 8,45% 

que foram ministrados juntamente com a extrema-unção e 0,21% com a eucaristia, 

chegamos à conclusão de que 9,66% dos indivíduos receberam a penitência, como 

podemos observar na tabela 26. A extrema-unção foi o sacramento com o menor 

número de registros, apenas 5,43% dos casos. Em 2,17% dos registros não foi 

informado o sacramento ministrado.  

                                                           
412 RODRIGUES, Cláudia. Op. cit. (2005), p. 136. 
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TABELA 27 

Sacramentos recebidos: extrema unção, penitência e eucaristia (1851-1888) 
 N % 

Todos 381 82,65 
Penitência e extrema-unção 39 8,45 
Extrema-unção 25 5,43 
Penitência 5 1,0 
Penitência e Eucaristia 1 0,21 
Não informa 10 2,17 
TOTAL 461 100% 

FONTE: APNSP-SJDR - Livros de Testamentos e Óbitos de São João del-Rei (1851-1888) 

 

A análise dos registros também nos permitiu verificar a recorrência aos 

sacramentos de acordo com a condição social (livre/liberto/escravo) do moribundo (ver 

tabela 28). É interessante notar que o percentual de escravos que morreram com os 

sacramentos (12,79%) se aproxima mais dos dados encontrados para as pessoas livres 

(16,58%), que para os libertos (8,33%). Contrário do verificado para a primeira metade 

do Oitocentos, quando os índices encontrados para libertos foram maiores que para 

livres e escravos. No entanto, devemos considerar que o número de registros de livres 

(382) é bem superior aos dos escravos (65) e libertos (14). Já os índices dos registros 

que não informa se o moribundo recebeu ou não os sacramentos foram bem semelhantes 

entre livres, libertos e escravos, com 82,29%, 89,29% e 87,2% respectivamente.  

 

TABELA 28 

Recorrência aos sacramentos segundo condição do moribundo - 
livre/liberto/escravo (1851-1888)  

 LIVRE LIBERTO ESCRAVO TOTAL 

N. % N. % N. % N. 

Com Sacramentos 382 16,58  14 8,33 65  12,79 461 

Sem Sacramentos 26 1,13 4 2,38 1 0,19 31 

Não informa 1.897 82,29  150 89,29 442  87,2 2.489 

TOTAL 2.305 100% 168 100% 508 100% 2.981 

FONTE: APNSP-SJDR - Livros de Testamentos e Óbitos de São João del-Rei (1851-1888) 
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 Ao analisarmos somente os registros de óbitos daqueles que morreram com pelo 

menos um dos sacramentos foi possível observar os sacramentos mais administrados de 

acordo com a condição social do falecido, como mostra a tabela abaixo. 

 

TABELA 29 

Sacramentos recebidos segundo a condição do moribundo - 
livre/liberto/escravo (1851-1888) 

 LIVRE LIBERTO ESCRAVO TOTAL 

SACRAMENTOS N. % N. % N. % N. 

Todos 329 86,12 12 85,72 40 61,54 381 

Penitência / 
Extrema-unção 

21 5,49 - - 17 26,15 38 

Extrema-unção 18 4,72 1 7,14 7 10,77 26 

Penitência 4 1,04 - - 1 1,54 5 

Penitência/ Eucaristia 1 0,27 - - - - 1 

Não informa 9 2,36 1 7,14 - - 10 

TOTAL 382 100% 14 100% 65 100% 461 

FONTE: APNSP-SJDR - Livros de Testamentos e Óbitos de São João del-Rei (1851-1888). 

 

Em 382 registros referentes aos livres, verificamos que 329 (86,12%) faleceram 

com todos os sacramentos. Em seguida temos os sacramentos da penitência e extrema-

unção ministrados juntamente, com 5,49% dos casos. Quando apenas um sacramento 

era ministrado, constatamos que o da extrema-unção (4,72%) foi o que apresentou um 

maior número de casos, seguidos pela penitência (1,04%) e eucaristia (0,27%). Não foi 

informado o tipo de sacramento ministrado em 2,36% dos assentos.  

 No caso dos libertos, 85,72% dos 14 registros verificados receberam todos os 

sacramentos, percentual que se aproxima dos encontrados para a população livre. Em 

seguida temos que, 7,14% dos libertos morreram apenas com o sacramento da extrema-

unção e 7,14% dos assentos não apresentam informação. 

 Os registros de escravos apontam para algumas diferenças em relação aos livres 

e libertos. Em 65 casos, 40 (61,54%) faleceram com todos os sacramentos, enquanto 

que nos dados encontrados para livres e libertos vimos que foram 86,12,% e 85,72% 
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respectivamente. Os sacramentos da penitência e extrema-unção ministrados juntamente 

apresentaram um percentual (26,15%) bem mais alto que os verificados para os livres. 

Quando administrado apenas um dos sacramentos, o da extrema-unção apresentou um 

maior número de registros, com 10,77%; o da penitência apareceu em apenas 1,54% dos 

casos. 

 Ao analisarmos os registros de óbitos de acordo com a condição e origem do 

moribundo (ver tabela 30), percebemos que 16,21% dos escravos africanos receberam 

pelo menos um dos sacramentos e que 83,79% dos assentos nada informaram a esse 

respeito. Entre os cativos crioulos, apenas 7,11% morreram com algum sacramento, 

sendo que, a grande maioria dos registros não informou se os sacramentos foram 

ministrados ou não (92,89%). Já para os assentos que não informaram a origem do 

moribundo temos os seguintes percentuais: 21,11% dos escravos faleceram com algum 

tipo de sacramento, enquanto que 1,11% não recebeu nenhum; a maior parte dos 

registros (77,78%) não indicou se os sacramentos foram ministrados. 

 

TABELA 30 

Sacramentos recebidos segundo a origem do moribundo (1851-1888) 
ESCRAVO 

 AFRICANO CRIOULO SEM 
REFERÊNCIA 

TOTAL 

N. % N. % N. % N. 

Com Sacramentos 29 16,21 17 7,11 19 21,11 65 

Sem Sacramentos - - - - 1 1,11 1 

Não informa 150 83,79 222 92,89 70 77,78 442 

TOTAL 179 100% 239 100% 90 100% 508 

FONTE: APNSP-SJDR - Livros de Testamentos e Óbitos de São João del-Rei (1851-1888) 

 

Conforme vimos ao longo desse tópico, os testamentos passaram por um 

progressivo esvaziamento do conteúdo soteriológico e escatológico. Os testadores não 

mais demonstravam o medo da danação eterna e, por conseguinte, a preocupação com a 

salvação da alma como outrora faziam. Os pedidos por intercessão praticamente 
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desapareceram e os testamentos tornaram-se breves, abordando quase em sua totalidade 

assuntos relacionados à divisão da herança, legados profanos, dívidas, créditos, etc. 

Além disso, a prática funerária modificou-se bastante em relação à primeira metade do 

Oitocentos. Os ritos fúnebres foram cada vez mais conferidos aos testamenteiros. 

Contudo, concordamos com Cláudia Rodrigues quando ressalta que não houve 

tendências para o desaparecimento total dos recursos aos sufrágios e descrição do 

funeral (mortalha, local de sepultamento, etc.), mas apenas que a alma do testador 

passou a não ser atribuição exclusiva dele, sendo dividida com o testamenteiro.413 

Segundo a autora, a gradativa transferência da gestão do ritual funerário e 

sufrágios do testador para o testamenteiro foi acompanhado pela projeção da família na 

organização do cenário mortuário, função antes exercida pelos sacerdotes e associações 

religiosas, que serviam de mediadores aos interesses do testador na salvação de sua 

alma.414 Para Philippe Ariès, o testador estaria transmitindo suas últimas vontades com 

relação aos sufrágios e funerais diretamente à família, não mais se utilizando do 

testamento para esse fim.415 Dessa forma, a morte e a sua organização foi perdendo o 

seu caráter público, restringindo-se a esfera familiar.  

Progressivamente, o testamento deixou de ser um veículo de salvação. As 

transformações nas atitudes diante da morte, no entanto, não implicaram no 

desaparecimento da crença no além-túmulo, pois, como vimos os pedidos por sufrágios, 

escolha da mortalha, do local do sepultamento e o recurso aos sacramentos, apesar de 

terem diminuído não desapareceram totalmente. A religiosidade, ponto considerado 

marcante na sociedade sanjoanense da época, permaneceu presente e as irmandades e 

ordens terceiras continuaram a exercer influência na vida e morte dos seus irmãos. 

Ainda hoje, as irmandades promovem e convocam seus irmãos para as festividades e 

enterros, embora não apresentem mais aquela profusão barroca presente no século 

XVIII e início do XIX. De acordo com os testamentos analisados, o número de 

indivíduos que se autodeclararam membros de alguma irmandade na segunda metade do 

século XIX não diminuiu, mas apresentou um relativo aumento em relação aos da 

                                                           
413 RODRIGUES. Cláudia. Op. cit. (2005), p. 323.  
414 Ibidem, p. 333. Segundo Cláudia Rodrigues “as alterações no conteúdo e na forma dos testamentos dos 
cariocas de meados do século XIX foram resultados de um processo, já em curso na centúria anterior, de 
disseminação dos ideais secularizantes, provenientes das medidas ilustradas do governo pombalino, no 
século XVIII, que, acrescida da feição anticlerical e separatista do liberalismo do século XIX, conformou 
um quadro propício às transformações das atitudes e das representações diante da morte, do morrer e do 
além-túmulo, no Rio de Janeiro do século XIX.” Ibidem, p. 335. 
415 ARIÈS, Philippe. Op. cit. (1977), p. 54. O autor estudou as transformações que os testamentos 
franceses sofreram, a partir da segunda metade do século XVIII. 
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primeira metade do mesmo século. Dessa forma, concordamos com Cláudia Rodrigues 

quando afirma que não houve um desaparecimento da crença no além-túmulo e, sim, 

uma nova vivência da mesma, que não mais passava pelo direcionamento institucional 

da Igreja católica e/ou de intermediários.416  

Acreditamos que, em São João del-Rei, a representação católica do ritual de bem 

morrer foi sendo alterada num processo de negociação, envolvendo a Câmara, as 

irmandades e a própria população. Não resultou de uma aplicação arbitrária da lei, o que 

em certas regiões gerou conflitos. Sugerimos que talvez seja bem interessante pesquisar 

sobre quem eram os membros da Câmara, seus vínculos com as irmandades e 

aprofundar no conhecimento sobre a possível relação entre as associações religiosas e as 

autoridades municipais, com a finalidade de se compreender um pouco mais sobre os 

indivíduos que permitiram a realização do possível acordo. Deve-se também investigar 

um pouco mais sobre a população que aceitou a convivência entre as diferentes 

representações da morte, o ritual religioso e o discurso médico (científico). Na 

dissertação, infelizmente não nos foi possível captar formas individuais de pensamento 

sobre a boa morte, visto que o objetivo da pesquisa era outro, e para este tipo de análise 

seria necessário uma leitura diferente das fontes, mais antropológica, bem como a 

consulta e comparação com outros tipos de documentos. Contudo, dentro de nosso 

quadro de possibilidades, tentamos indicar caminhos ao longo do texto, indicando certos 

problemas e possibilidades de pesquisa. A fim de atenuar um pouco essa lacuna, 

destacamos abaixo o testamento do padre José Maria Xavier, que é bastante singular.  

Tido como um religioso exemplar e muito respeitado, José Maria Xavier 

também era compositor de música sacra. O padre era um dos vários compositores 

regionais de músicas fúnebres que surgiram em meados do século XIX.417 Foi autor de 

mais de cem obras e algumas até hoje são tocadas nas festividades da cidade. José Maria 

Xavier veio a falecer no dia 22 de janeiro de 1887, aos 67 anos; dois anos antes, porém 

redigiu o seu testamento. Selecionamos abaixo um trecho do dito documento. 

 

Quando meu corpo, matéria inerte e pútrida, e que serviu como 
instrumento de pecados por mais de sessenta anos, merecia, 
(filosoficamente falando) ser agora atirado para o esterquilínio 
público, bem entaipado para não infecionar aos transeuntes 
sobreviventes; (simples questão de salubridade ou higiene pública) 
mas como, além do dogma da futura ressurreição da carne, o corpo 

                                                           
416 RODRIGUES, Cláudia. Op. cit. (2005), p. 352. 
417 Em relação ao desenvolvimento da música sacra na região ver capitulo 1, tópico 1.1. 
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serviu igualmente de morada a um espírito inteligente, responsável e 
incorruptível e com este recebeu conjuntamente Sacramentos e várias 
Unções Sagradas, quer a Santa Igreja, com todo o fundamento e 
sabedoria, que este corpo seja acercado de respeito, e sepultado em 
terreno benzido. Eu, de bom grado obedecendo a Igreja sem 
restrições, recomendo, ainda assim, toda a ausência de pompa e muita 
simplicidade: mortalha de padre liso, caixão coberto de lã preta, sem 
galões, tendo a cruz branca sacerdotal: enterro diurno segundo o 
Ritual Romano, sem preceder convite algum de préstimo, exceto o do 
Clero e a simples chamado do sino; e a sepultura, no Cemitério do 
Rosário. Em vez de coroas, marcha fúnebre, mausoléu, flores, poesias 
e necrológios eu prefiro, e peço, pelo amor de Deus, e por caridade, 
alguns Padre Nossos e outros sufrágios constantes.418 

 

O padre, num discurso que, a nosso ver, traz tons de ironia, ao afirmar que seu 

corpo “matéria inerte e pútrida” deveria ser “atirado para o esterquilínio público, bem 

entaipado para não infecionar aos transeuntes sobreviventes; (simples questão de 

salubridade ou higiene pública)” demonstrou ter consciência dos males que os 

cadáveres poderiam causar a saúde, ideia difundida pela medicina científica ao longo do 

Oitocentos. No entanto, a incorporação das ideias higienistas não levou o sacerdote a 

abandonar suas concepções da morte e do morrer, nem a sua religiosidade e crença nos 

dogmas da Igreja Católica. José Maria Xavier descreveu com bastante detalhes como 

gostaria que fosse o seu funeral e pediu também para que se realizasse com muita 

simplicidade, como vimos uma atitude comum nos testamentos da segunda metade do 

século XIX. Portanto, esse testamento é exemplar, para demonstrar como duas visões, 

aparentemente conflituosas, convivem em um mesmo indivíduo. Mais uma vez 

retomamos a ideia de que nem sempre o “novo” e o “antigo” são vistos como 

contraditórios, mas passível de convivência; e isto nos remete a uma questão 

interessante: outros sanjoanenses poderiam pensar de forma semelhante? 

 

 

 

 

 

 

 

 

                                                           
418 IPHAN-SJDR- Testamento de José Maria Xavier (1885), caixa 147. 
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CONSIDERAÇÕES FINAIS 

A vila de São João del-Rei, ao longo do século XIX, foi marcada por muitas 

transformações econômicas, políticas e culturais, no entanto elas não foram suficientes 

para alterar significativamente alguns princípios já existentes, como as hierarquias e os 

lugares sociais. As igrejas, as procissões, as associações religiosas e até os locais 

escolhidos para os sepultamentos seguiam uma estrutura de ordenamento social, o que 

reforçava ainda mais a estratificação da sociedade sanjoanense.  

Desde os primeiros anos de formação da vila, a religião esteve presente fazendo 

parte do dia a dia dos moradores. A sociabilidade ali desenvolvida estava diretamente 

ligada à vivência religiosa, pois, o contato social dos moradores se dava, 

principalmente, através das festividades católicas (procissões, missas, casamentos, 

batismos, enterros, etc.) e, também, na filiação a uma ou mais irmandades.  

Apesar do desenvolvimento e das mudanças ocorridas ao longo do Oitocentos,  a 

vila parece ter conservado, na consciência e vivência de seus moradores, o forte 

sentimento de religiosidade, o que refletia na visão que tinham da morte: os fiéis 

preocupavam-se com o momento derradeiro da vida, e por isso utilizaram-se de vários 

recursos a fim de garantir a boa morte, como por exemplo, a realização do testamento, a 

recorrência aos sacramentos, a filiação em irmandades religiosas e as demais práticas do 

bem morrer. Isso porque, as representações da morte disseminadas nas Minas, durante o 

século XVIII, e ainda presentes no XIX, foram fundamentalmente sagradas. A morte 

cristã não consistia em um fim, mas conduzia para vida eterna. Ela era vista como um 

grande momento, do qual dependia a salvação da alma. Essa representação da morte 

permaneceu marcante nos núcleos urbanos que não passaram por um radical processo 

de modernização da economia e sociedade.419  

A melhor maneira de se preparar para o fim da vida era redigindo o testamento, 

considerado pela Igreja como um dos atos básicos para a redenção da alma. O ato de 

testar significava uma forma de prestação de contas e também um meio para alcançar a 

salvação, sendo também utilizado como uma maneira de exteriorizar o sentimento 

religioso e a fé em Deus. Como já elucidado, o conteúdo dos testamentos sanjoanenses, 

referentes à primeira metade do século XIX, baseavam-se, principalmente, em pedidos 

de intercessão, sufrágios em intenção da própria alma e pelas almas de outrem, 

estabelecimento de legados e doações piedosas, bem como a escolha do ritual funerário 

                                                           
419 CAMPOS, Adalgisa A. Op. cit. (1987), p. 21. 
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(mortalha, local do sepultamento); para tanto, deixavam claro nos testamentos a(s) 

irmandade/ordem(s) a qual eram filiados, na intenção que essas zelassem e 

providenciassem um enterro digno. No entanto, ao longo do século XIX, especialmente 

na segunda metade, assistiu-se a mudanças consideráveis tanto no conteúdo como na 

forma da declaração das últimas vontades. Os testamentos tornaram-se mais curtos, 

tanto no que diz respeito aos ritos do bem morrer, quanto na descrição dos bens. 

Privilegiavam a disposição material em detrimento do espiritual, indicando uma 

paulatina secularização dos atos relacionados à morte.  

A promulgação da Lei Imperial de 28 de outubro de 1828, que regulava as 

funções das Câmaras municipais, foi responsável por várias mudanças no dia-a-dia dos 

sanjoanenses. Exemplo disso foi a proibição dos sepultamentos no interior dos templos. 

É bom lembrar que esse costume, segundo a Igreja, era essencial para que o fiel 

alcançasse a salvação da alma. A Câmara sanjoanense, seguindo as determinações da 

lei, definiu que a partir de 1830 não mais se realizasse os enterramentos no interior das 

igrejas; as irmandades ficariam encarregadas pela construção de seus próprios 

cemitérios. Tais mudanças fazem parte de um processo, no qual a percepção em relação 

aos mortos vinha se modificando. No final da década de 1820, uma nova visão da morte 

começou a se disseminar pelo país, a visão médica (científica). Os partidários dessa 

nova visão médica consideravam algumas práticas, tais quais os cortejos, os velórios e, 

especialmente, os sepultamentos no interior dos templos como prejudicais a saúde 

pública, pois colocava em contato, sem maiores cuidados, a população com os defuntos. 

Tais práticas foram denunciadas como resquícios de uma mentalidade atrasada e 

supersticiosa, e possíveis focos de doenças, portanto, bastante distantes dos ideais 

civilizatórios que pregavam. 

Inicialmente, acreditamos que a implementação da lei em São João del-Rei teria 

ocorrido de forma mais lenta, visto a importância e influência das associações religiosas 

no local. No entanto, ao longo da pesquisa percebemos que tais medidas foram 

implantadas logo depois de promulgada a lei, enquanto que em outras regiões do país, 

como no Rio de Janeiro e na Bahia, somente a partir da década de 1850, devido às 

epidemias que assolaram essas regiões. Acreditamos que tenha sido estabelecido um 

processo de negociação entre a Câmara e as irmandades, o que pode ter influenciado no 

ritmo de adoção das leis e das medidas higienistas. Na verdade, como demonstramos, a 

recepção do discurso higienista, na vila, não promoveu grandes conflitos, e talvez não 

tenha sido interpretada como uma ruptura radical com os costumes fúnebres 
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tradicionalmente exercidos. É certo que mudanças ocorreram, mas foram negociadas em 

nível local, não se impondo de forma arbitrária, sem levar em conta a atuação e 

dinâmica das irmandades e ordens terceiras. Ainda que os costumes fúnebres tenham se 

modificado no decorrer do século XIX, estes não foram abandonados por completo. O 

que se verificou foi a convivência entre a tradição religiosa e o projeto civilizatório que 

se procurava instaurar, visões não excludentes ou radicalmente contraditórias que, na 

vila de São João del-Rei, seguiram juntas, por vezes, aceitando as mudanças, outras 

mantendo as tradições. 
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